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EDITORIAL 

HOMENAGEM DO CORPO DOCENTE DO INSTITUTO SUPERIOR POLITÉCNICO SOL NASCENTE 

AO DIGNO PROFESSOR, MESTRE, AMIGO, HUMANISTA E CARISMÁTICO PADRE GRACIANO 

CAPINGALA 

 

Cabe-nos a honra, o dever pesaroso de, em nome dos docentes desta magna casa do Saber, 

homenagear a grande figura que foi, é e será o Professor Graciano Sessenje Capingala, um dever 

difícil por reconhecermos a nossa pequenez ante a sua nobreza, associado ao facto de termos 

bebido directamente do seu manancial de bem, e, ainda mais, por não ser tão fácil descrever a 

estatura moral, epistemológica e dogmática que encerra a sua figura. 

Ao sermos impelidos e escolhidos pela direcção do ISPSN, entendemos ter sido o facto de 

sermos próximos ao Professor Capingala, conjugado com a confiança que nos é meritória para 

representarmos dignamente a classe de amigos, colegas, estudantes e admiradores da qual 

fazemos parte, o que nos induziu a socorrer-nos na força das palavras que escrevemos, reagindo 

à publicação do também carismático Professor Doutor Inácio Valentim, em sua página do 

Facebook, ao passar a notícia do falecimento deste grande artífice da Ciência e senciência, no 

pretérito dia 1 de Novembro de 2020: 

 

“Não é humano, compreender a perda e prematura partida de um homem da dimensão 

do Padre Graciano Capingala.” 

 

Não é, de facto, humano compreender a tamanha perda, por se tratar de um homem cheio de 

energia física, mental e espiritual, alguém sempre disponível para doar-se às nobres causas da 

instituição académica à qual fielmente serviu, aos amigos, colegas e estudantes, e das 

comunidades cristãs, tal como ele era. Foi um episódio tão inesperado e ainda tão repugnante, 

por se tratar de alguém de quem muito esperávamos e de quem recebemos palavras 

encorajadoras de que, mesmo em tempo de pandemia, deveríamos continuar a lutar pelos ideais 

do Bem na comunidade em que estamos inseridos. 

O Professor Capingala deixa-nos não apenas um legado científico como também lições sólidas 

de vida que se eternizarão para sempre. Lembro-me de suas primeiras lições, em sede das aulas 

de Português e de Latim jurídico, quando dizia: 
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“Um homem só se torna sublime se estudar, se educar ou se transformar, e o caminho 

para este desiderato é a escola, a igreja e o fazer o Bem, sem nada esperar em troca.” 

 

E em vida, soube, sim, conjugar todos estes valores, pelo que, sem medo de errar, nos 

arriscamos em considerá-lo UM SER SUBLIME. 

 

A vida tem vários mistérios, e o maior deles é a morte. Nunca poderemos entender o porquê de 

um ente amado ter de partir. A dor que sentimos é imensurável, faltam-nos palavras que possam 

ser ditas, capazes de confortar os nossos corações pungidos de dor. Tudo parece perder o sentido 

e ficar pequeno diante de tamanho sofrimento. A única coisa que nós, amigos, colegas e 

estudantes, podemos fazer é acalentarmo-nos com os seus ensinamentos, assegurados pela 

convicção perene de que sua fé, os seus feitos e a sua crença o tornarão eternos em nossas vidas, 

no ISPSN e na comunidade do Huambo, Angola, África e Mundo, certos de que as sementes 

por si lançadas caíram em terra fértil e brotarão replicando o Bem. 

 

Aqui, reafirmamos a necessidade de transformar o luto em uma luta pela vida e pela felicidade, 

e de transformar a dor em saudade e em serenidade. Desta forma, estaremos a honrar, com a 

dignidade merecida, a sua memória. Connosco, deixa muitos ensinamentos, grandes e lindas 

lições de vida, mas também eterna saudade. Para sempre será recordado com carinho, respeito 

e admiração. 

Estimado e querido Professor, todos nós temos sempre algo a ensinar e a aprender, mas algumas 

pessoas, como o Professor, nasceram para deixar uma marca forte nos outros. Algumas pessoas 

vieram ao mundo com o dom de, através da sua perspicácia, transmitirem pensamentos e 

ensinamentos que jamais podem ser esquecidos. Professor Capingala foi definitivamente uma 

dessas pessoas e, agora que os dias passam sem o ver fisicamente, não há como não sentir um 

vazio, uma dor inexplicável. Que perda terrível para todos nós! 

O seu valor, as suas lutas e seus feitos são transcendentais e, fruto disto, a direcção do Instituto 

Superior Politécnico Sol Nascente, mais uma vez, surpreende-nos e revela-nos o quão solidária 

e altruísta é com os seus agentes, promotores da mudança da busca e da transmissão da missão 

e visão de fazer de Angola um país novo, formando homens para esta grandiosa mudança. 
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A presença de professores, amigos e direcção da escola, os rostos e os olhos nublados de emoção 

aqui divisados, bem como a comoção de todo o cenário, afiguram-se num verdadeiro enredo do 

que significou para cada um de nós o digno e aqui honrado Professor Graciano. 

Seu jeito único de ajudar os outros a crescer, sua forma muito especial de transmitir valores, o 

entusiasmo que demonstrava pela sua função de educador são virtudes que dificilmente se 

encontram nos dias de hoje. A nossa gratidão não tem limites pela experiência de aprendizagem 

que nos legou, e nós levaremos para sempre cada palavra debitada pela sua boca. 

A vida acaba sempre por ser injusta, porque há pessoas que mereciam ser eternas. Nem sempre 

todos os professores conseguem estabelecer uma relação de cordialidade e de amizade com seus 

colegas e alunos, mas, para ele, isso era fácil, era-lhe um dom natural, talvez porque ensinar 

fosse aquilo que mais amava fazer. 

A arte de educar perdeu um homem, a escola perdeu um excelente profissional e nós perdemos 

um amigo, companheiro e um exímio instrutor. 

Foi-se o físico do Padre Graciano mas, entre nós, ele será sempre uma referência de ética e de 

amor pela profissão. Obrigado, querido Professor, pela sua dedicação e paciência; obrigado por 

transmitir todo o seu conhecimento e sua sabedoria; obrigado por nos fazer sonhar e acreditar 

nas capacidades e habilidades de todos seus amigos, colegas e estudantes! 

Enfim, não podemos entregar-nos ao sofrimento. É preciso seguir adiante com a vida; o nosso 

caminho ainda está por fazer. Levemos viva connosco a lembrança de quem perdemos, 

lembremo-nos dele com amor e carinho, sempre, mas honremos a sua memória ao vivermos a 

nossa vida em paz e com alegria.  

Sua presença no ISPSN confunde-se com a sua institucionalização, por ser um dos antigos com 

o qual abraçamos este projecto. Lembramo-nos, hoje, com nostalgia, das nossas deslocações 

em missão de serviço pelo instituto, na estrada da transmissão do conhecimento, das noites e 

do percorrer mais de 80 quilómetros para o município do Bailundo, 65 para o Cachiungo e 105 

para o Chinjenje, em cujas trajectórias no gozo atribuíamos ao Professor a responsabilidade 

pela nossa segurança, enquanto sacerdote de Deus para os Homens.  

GRATIDÃO PELA SUA VIDA E COMPANHIA. 
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GRATIDÃO À DIRECÇÃO DO INSTITUTO SUPERIOR POLITÉCNICO SOL NASCENTE POR ABRIR UM 

ESPAÇO PARA HOMENAGEAR UM PROFESSOR, O QUE CONSTITUI PREMISSA NÃO SÓ PARA CRER NA 

BOA VONTADE COMO TAMBÉM NA CERTEZA DE COMO VÊ SEUS COLABORADORES HONRADOS EM 

VIDA E PARA ALÉM DESTA.  

O VOSSO CONSERVO: PAULO TCHINDELE CASSINDA, EM REPRESENTAÇÃO DO CORPO DOCENTE. 
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BIOÉTICA E FILOSOFIA 

 

REFLEXÕES SOBRE AFROBIOÉTICA E MODOS DE CUIDADO EM SAÚDE 

COLETIVA 

Valmir Ferreira Martins 

José Roberto Goldim 

 

Resumo 

O presente artigo objetiva desenvolver reflexões sobre a perspectiva civilizatória de matriz 

africana e os modos de cuidado em saúde coletiva a partir do conceito da afrobioética. Trata-se 

de um relato de experiência, cujas reflexões partem de pressupostos Afrocêntricos em diálogo 

com conceitos de Bioética e Saúde Coletiva, articulados a relatos vividos em uma Comunidade 

Tradicional de Terreiro e em uma Unidade Básica de Saúde (UBS) da Rede de Atenção à Saúde 

(RAS) de Porto Alegre. O cuidado no terreiro expressa os princípios da saúde coletiva em suas 

práticas, de modo que fica evidenciado, a partir da afrobioética, uma proposta epistemológica 

que provoque sua introjeção e aplicação no SUS.   

Palavras-chaves: Saúde Coletiva; Bioética; Afrobioética; Cuidados em Saúde. 

Introdução 

A abordagem dos problemas de saúde segue, habitualmente, uma perspectiva cultural 

hegemônica, não se abrindo para a multiculturalidade presente na sociedade atual (MÖLLER, 

2008). Um dos grandes desafios para a área de saúde, em particular, e para a sociedade, como 

um todo, é permitir que as múltiplas perspectivas de compreensão da realidade possam conviver 

de forma harmônica e complementar. 

Nos serviços de saúde pública existe protocolo padrão para o acolhimento e cuidado dos 

sujeitos, que ao os enxergar em uma só perspectiva não dão conta de sua complexidade 

biológica, psíquica, social e espiritual, ainda mais quando se trata de outra matriz civilizatória. 

Para tanto, a partir desta reflexões sobre vivencias no espaço de terreiro, lócus do legado 
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civilizatório africano no Brasil, este estudo tem potencia de provocar inserção destas vivências 

no âmbito do SUS, por meio da dialógica entre os diferentes modos de cuidado em saúde. 

O Ministério da Saúde em sua portaria 971/2006 cria a Política Nacional de Praticas 

Integrativas e Complementares no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) demandada pela 

população brasileira em diversas conferencias. A Organização Mundial da Saúde (OMS)vem 

estimulando o uso da Medicina Tradicional, Complementar/Alternativa nos sistemas de saúde 

de forma integrada às técnicas da medicina ocidental modernas. Em seu documento, Estratégia 

da OMS sobre Medicina Tradicional 2002-2005,ela preconiza o desenvolvimento de políticas 

observando os requisitos de segurança, eficácia, qualidade, uso racional e acesso. Para o 

Ministério da Saúde as Práticas Integrativas e Complementares compreendem o universo de 

abordagens denominado pela OMS de Medicina Tradicional e Complementar/Alternativa - 

MT/MCA. 

As práticas terapêuticas e de cuidado produzidas nas comunidades tradicionais de 

terreiro de todo o Brasil estão calcadas na matriz civilizatória africana, cuja utilização de folhas 

sagradas em chás, banhos, infusões, unguentos e terapias ancestrais, dialogam com as políticas 

de Medicina Tradicional e Complementar/Alternativa na medida em que visam o bem estar e 

saúde integral da população que frequenta ou pertencem a estes espaços. Porém ainda não estão 

integradas ao sistema, ainda geram constrangimentos, e às vezes ações racistas, no 

atendimento/acolhimento no serviço público e saúde.  

As comunidades tradicionais de terreiro são constituídas, conforme Alves (2012, p.76), 

por “um sistema complexo, organizado e orquestrado por organizadores invariantes que 

inscrevem na sociedade brasileira um paradigma civilizatório negro-africano”. Ainda segundo 

a autora, esse paradigma “é a expressão de uma organização, de uma ordem, de uma dinâmica 

entre humanos, natureza, objetos, divindades e ancestrais, uma dinâmica civilizatória que atua 

na manutenção do equilíbrio do cosmos”.Conforme Alves e Seminotti (2009, p.91), 

O modo de compreender e agir no mundo, vivido no terreiro, com seus 

mitos e ritos, suas crenças e valores, constitui um conjunto de saberes e 

verdades legítimas em seu contexto e que, muitas vezes, se contrapõe e 

escapa aos saberes e verdades técnico-científicas dos profissionais. 

Assim, sugere-se uma reflexão sobre as verdades que constroem as 

práticas e os serviços do SUS no sentido de abrir-se para outras 
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verdades, numa postura dialógica. É necessária uma abertura para a 

interlocução entre SUS e terreiro para que novas redes de apoio e 

cuidado à saúde possam se constituir, possibilitando a otimização de 

recursos humanos e a potencialização de equipamentos sociais. 

Importante destacar, que muito antes de acessarem os serviços públicos de saúde, parte 

significativa da população lança mão dos cuidados e terapêuticas oferecidas pelas comunidades 

tradicionais de terreiros. Portanto, faz-se imprescindível a reflexão e construção de uma relação 

dialógica entre terapêuticas convencionais e tradicionais de matriz africana. Relação que deve 

indicar a coexistência de diferentes formas de ver e tratar a vida, levando-se em conta as 

especificidades, o modus vivendis, rompendo, portanto, com a hegemonia branca, colonialista, 

ocidental e eurocêntrica, para que seja garantida a equidade no acesso e na atenção em saúde. 

O presente artigo objetiva desenvolver reflexões sobre a perspectiva civilizatória de 

matriz africana e os modos de cuidado em saúde coletiva a partir buscando o entendimento de 

uma afrobioética1. Este estudo tem o propósito de provocar reflexões sobre a necessidade da 

dialógica entre diferentes modos de observar, compreender e viver no mundo no campo da 

saúde coletiva. 

 

O Olhar Teórico-Metodológico 

 

O estudo se caracteriza como um relato de experiência, cujas reflexões partem de 

pressupostos Afrocêntricos em diálogo com conceitos de Bioética e Saúde Coletiva, articulados 

a relatos vividos em uma Comunidade Tradicional de Terreiro2 no que tange ao cuidado das 

pessoas que buscam este território para o tratamento de suas doenças a partir da função de 

Babalòrísà que exerço há mais de 30 anos; e em uma Unidade Básica de Saúde3 (UBS) da Rede 

                                                           
1Termo inaugurado e apresentado pelo Teólogo Afro Jayro Pereira de Jesus durante o II Encontro Nacional de 

Tradições de Matriz Africana e Saúde, em 2012. Para esse pensador, no construto AFRO BIO ÉTICA fica 

compreendido: AFRO (valores civilizatórios, axiológicos, filosóficos e teológicos afrocentrados); BIO (Vida); e 

ÉTICA (conduta). 
2 A Comunidade Tradicional de Terreiro Ìlé Àse Iyemonjà Omí Olódò está localizada na Vila São Jose, Bairro 

Partenon, em Porto Alegre/RS. Esta região que concentra um grande número de população negra da cidade. 
3 A UBS está localizada no Bairro Belém Velho em Porto Alegre/RS e integra a chamada Região Glória, 

pertencente ao distrito sanitário Glória/Cruzeiro/Cristal e atende em torno de 6500 usuários do SUS. 
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de Atenção à Saúde (RAS) de Porto Alegre, na qual desenvolvi estágio obrigatório a partir do 

curso de Saúde Coletiva da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).  

Os conceitos afrocêntricos apontam para a construção de novas categorias de análise no 

que diz respeito ao ser africano diaspórico contextualizado em seu lugar de origem, ou seja, a 

partir do Continente Africano. Segundo a Asante (2009, p. xx): 

Afrocentricidade é um paradigma baseado na ideia que os povos 

africanos devem reafirmar o sentido de agência para atingir a sanidade. 

Durante os anos de 1960 um grupo de intelectuais afro-americanos 

inseriram os Estudos Negros nos departamentos das universidades, 

começando a formular maneiras originais de análise do conhecimento. 

Em muitos casos, estes novos modos foram denominados de 

conhecimento numa “perspectiva negra” como oposição ao que tem 

sido considerado “perspectiva branca” da maior parte do conhecimento 

na academia americana, (...).Afrocentricidade responde esta questão 

assegurando o papel central do sujeito africano dentro do contexto 

histórico africano, por conseguinte, removendo a Europa do centro da 

realidade africana. Deste modo, Afrocentricidade promove uma idéia 

revolucionária porque estuda ideias, conceitos, eventos, personalidades 

e processos políticos e econômicos de um ponto de vista do povo negro 

como sujeito e não como objeto, baseando todo conhecimento na 

autêntica interrogação sobre a localização. 

 

Segundo Goldim (2006, p. 91), a “Bioética é uma reflexão compartilhada, complexa e 

interdisciplinar sobre a adequação das ações que envolvem a vida e o viver”. Deve, portanto, 

levar em consideração a multiculturalidade, as diferentes visões de mundo, suas matrizes 

civilizatórias e étnicas. A Bioética é entendida por Goldim (2009, p. 59) como uma reflexão 

complexa, pois: 

“Inclui os múltiplos aspectos envolvidos no seu objeto de atenção; é 

interdisciplinar, devido à possibilidade de contar com conhecimentos 

oriundos de diferentes áreas do saber; e é compartilhada, por utilizar as 
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diferentes interfaces para realizar diálogos mutuamente 

enriquecedores”. 

A Saúde Coletiva é aqui entendida como a defesa da vida levando em consideração a 

vida enquanto principal maior bem acima de questões econômicas e políticas, é preciso investir 

não somente na dimensão corporal dos sujeitos conforme tradição da saúde pública (vacinação, 

por exemplo), mas também pensá-los como cidadãos de direito e donos de uma capacidade 

crítica de reflexão e de eleição mais autônoma de modos de levar a vida.Por exemplo, escolher 

entre longevidade e prazer é um direito inalienável da pessoa humana.A participação na 

administração das relações entre desejos, interesses e necessidades sociais é condição sine qua 

non para a democracia e para a construção de sujeitos saudáveis (CAMPOS, 2000) 

Ao longo das reflexões utilizaremos expressões linguísticas na Língua Yoruba Nágò, 

língua falada na Nigéria, um dos países do Continente Africano localizado no Golfo da Guiné 

e um dos países mais importantes da África Ocidental. Embora o Brasil tenha recebidos 

africanos escravizados de várias etnias e troncos linguísticos, o Yoruba predominou nas 

comunidades tradicionais de terreiros do país. Manter expressões na língua de origem justifica-

se pelo fato de preservar a essência, já que na língua portuguesa, não encontramos expressões 

para traduzi-las com a abrangência real. As expressões utilizadas mantem estrutura linguística 

da época em que ocorreu o sequestro do povo negro do continente africano para as américas na 

primeira metade do século XVI, sendo mantidas pela oralidade até os dias atuais. 

Ancestralidade e Alteridade 

O ancestral é o fundador de uma família, de um território, de uma nação, que 

desempenhou papel de destaque junto ao seu grupo social e que, após sua morte, ainda assegura 

suas bênçãos e interferência diante de quaisquer ameaças; por tais motivos, ele deve continuar 

sendo lembrado e cultuado ao longo das gerações posteriores (LOPES, 2004; LUZ, 1983; 

PESSOA DE BARROS, 2003).  

O culto aos ancestrais é a primeira fonte, a origem da religião, uma prática comum em 

diferentes culturas, o que mostra de modo evidente e inequívoco uma característica universal, 

irredutível e essencial nas tradições mítico-religiosas (CASSIRER, 2004). Nas civilizações 

negro-africanas o ancestral pode retornar ao mundo dos vivos ao reencarnar-se em um indivíduo 

do grupo familiar de gerações mais novas, por exemplo, num bisneto; trata-se de civilizações 

simbólicas nas quais os mortos e os vivos constituem uma mesma comunidade (BASTIDE, 
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1968). Os ancestrais são constituídos de familiares já falecidos que, direta ou indiretamente, 

através da transgeracionalidade, produzem efeitos na subjetividade, na humanidade de seus 

descendentes (ALVES, 2012). 

Não obstante, Somé (2003, p. 28) refere que um ancestral “não precisa ser uma pessoa 

ou espírito que conhecemos ou imaginamos”, podendo ser uma árvore, um riacho correndo 

longe. Ou seja, o que importa é compreender que qualquer ser vivo que perdeu o corpo físico é 

um potencial ancestral.  

A ancestralidade, portanto, é um valor civilizatório de matriz africana que expressa o 

movimento cíclico da existência, da vida no cosmos, ou seja, nessa tradição a existência, a vida 

não se encerra com a morte, mas ao contrário, ela entra numa nova etapa para a continuidade e 

manutenção do poder vital, do poder de realização, do ase (ALVES, 2012). Tal conceito está 

muito bem expresso no poema de Birago Diop: 

Ancestralidade 

Ouça no vento  

O soluço do arbusto:  

É o sopro dos antepassados.  

Nossos mortos não partiram.  

Estão na densa sombra.  

Os mortos não estão sobre a terra.  

Estão na árvore que se agita,  

Na madeira que geme,  

Estão na água que flui,  

Na água que dorme,  

Estão na cabana, na multidão;  

Os mortos não morreram... 

Nossos mortos não partiram:  

Estão no ventre da mulher  

No vagido do bebê  

E no tronco que queima.  

Os mortos não estão sobre a terra:  

Estão no fogo que se apaga,  

Nas plantas que choram,  
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Na rocha que geme,  

Estão na casa.  

Nossos mortos não morreram.  

  

A alteridade evidencia a capacidade de perceber, estar no outro respeitando sua cultura 

e visão de mundo. Um dos aspectos fundamentais da alteridade é que o ser humano tem uma 

relação de interação e dependência com o outro. Por esse motivo, o "eu" na sua forma individual 

só pode existir através de um contato com o "outro". Quando é possível verificar a alteridade, 

uma cultura não tem como objetivo a extinção de outra. Isto porque a alteridade implica que 

um indivíduo seja capaz de se colocar no lugar do outro, em uma relação baseada no diálogo e 

valorização das diferenças existentes (LÉVINAS, 1997). 

Na perspectiva da matriz africana, a filosofia Ubuntu, por exemplo, é “conceito central 

da organização social e política, particularmente entre as populações falantes das línguas 

Bantu”, e tem como base os “princípios de partilha e do cuidado mútuo”. Refere-se a um estado 

de “ser” e de “tornar-se”, ou seja, indica “uma ação particular já realizada, uma ação ou estado 

duradouro de ser e uma possibilidade para outra ação ou estado de ser” (RAMOSE, 2010, 

p.211). Conforme Alves (2012, p.158), 

O sujeito se constitui e se diferencia em sua subjetividade, ao mesmo 

tempo em que ela é produzida na multiplicidade e unidade da 

comunidade, dos ancestrais e das divindades; o sujeito se constitui e se 

diferencia a partir de uma base bio-mítico-social, ou seja, ele é 

constituído a partir do sentido e significado das divindades e ancestrais, 

de seus elementos naturais e de sua relação com o coletivo. 

 

A África no Brasil 

As Comunidades Tradicionais de Terreiro são micros territórios de África ou ainda a 

“pequena África reinterpretada” (SODRÉ, 1999, p.211). A recriação do mundo africano em 

terras brasileiras se fez emespaços diminutos como estratégia de sobrevivência. Espaços que 

guarnecem o legado civilizatório do povo afrodescendente e que representa o primeiro espaço 
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de resistência a partir do processo de escravização dos povos africanos. Segundo Sodré (1988, 

p.50), “perdida a antiga dimensão do poder guerreiro, ficou para os membros de uma civilização 

desprovida de território físico a possibilidade de ‘reterritorializar’ na diáspora”, mantendo vivo 

um patrimônio simbólico e sagrado vinculado ao culto de divindades e ancestrais. 

No Brasil chegaram grupos de escravizados por diversas cidades portuárias. Salvador 

recebeu o maior número, Rio de Janeiro e São Luiz no Maranhão, assim como foram trazidos 

para o Rio Grande do Sul para trabalharem nas charqueadas. Em todos os estados terreiros se 

formaram a partir de um amalgama, formando os grandes Candomblés. Na Bahia formaram-se 

os terreiros a partir da diversidade étnica africana que ali aportou: Candomblé de Angola, 

Candomblé de Ketu e Candomblé de Jeje, migrando para o Rio de Janeiro e São Paulo somando-

se às levas de escravizados que ali já aportavam (PARÈS, 2006). 

O Maranhão recebeu grandes levas de negros Fon, oriundo incialmente de Benin e do 

Togo por isto neste estado, predominou o culto Jeje também chamado Tambor de Mina, mas 

há também o Terecôque sincretiza a tradição africana coma indígena e aspectos da cultura 

Turca, o que eles também chamam de encantaria. Em Pernambuco, no Recife,as práticas 

receberam o nome de Sàngos da nação Nagò Egba, mas também tem os Xambá e a Jurema 

Sagrada que com as tradições indígenas e possui como elemento do seu sagrado a folha da 

Jurema, de uma grande árvore do nordeste, chamada de Juremeiro pelos indígenas. 

No Rio Grande do Sul podemos dizer que prevalece o sumo da resistência africana, já 

que a recriação do mundo africano dá-se em espaços de moradia e territórios diminutos, que de 

um momento para outro, de moradia passa a espaço de celebração. Neste estado a tradição de 

matriz africana é identificada como Batuque. Nome pejorativo dado pelo colonizador, a partir 

dosom dos tambores, da mesma forma que chamaram os escravizados de “negros”, significando 

sem alma ou coisa. O movimento de resistência do povo negro brasileiro positivou as 

expressões e transformou negro em identidade étnica e Batuque como espaço de resistência 

afro-gaúcha.  

Para o Rio Grande do Sul vieram negros e negras de várias etnias predominando os 

Bantus, num primeiro momento trazidos em grande quantidade oriundos de Angola, Guiné, 

(cuidado, em África temos três Guiné: Guiné-Bissau, Guiné Conacri e a Guiné Equatorial) 

Congo, Costa do Marfim. Posteriormente os Fon, oriundos do antigo Daomé hoje Benin, e por 

último os Yoruba, oriundos da Nigéria (SILVEIRA, XXXX).  
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O processo de escravização do povo negro no Sul do Brasil foi muito mais perverso por 

conta das charqueadas, onde se faziam a carne de charque a base de sal grosso. Nestes lugares 

a expectativa de vida dos escravizados era de até 21 anos. Os Bantu acabaram dizimados, 

prevalecendo os Fon e Yoruba, sendo os últimos trazidos para o meio mais urbano, e no período 

final da escravidão, assim disseminando sua cultura (PERÉS, 2006; SILVEIRA, xxxx). Por esta 

razão, no Batuque do RS as divindades das três etnias fundiram-se em uma só amálgama que 

se denominaram Òrìsa4.  

Como resquícios da cultura Bantu no Batuque, temos a nação Cabinda ou Cambina que 

não preservou nada de seus cânticos nas línguas do tronco Bantu e temos uma, ou outra 

divindade que lembra um Nkisi (divindade Bantu). O mesmo aconteceu coma cultura Fon. 

Permaneceram alguns cânticos Jeje (língua Fon) que reverenciam Vodun (divindades Jeje), e 

alguns Vodun, porém todas cultuadas como Òrìsa. No Batuque se cultuam 13 Òrìsa: Bará ou 

Èsù ,Ògún, Iansa ou Oiya, Sangò, Ibeje, Òde, Otín, Obá, Osayin, Sanpónà, Òsun, Iyemonjà e 

Òsàlá. 

Estas 13 divindades são cultuadas nas diversas nações, como são chamadas na tradição 

do RS: Batuque Jeje, Batuque Cambina ou Cabinda, Batuque Oyo, Batuque Ijesa, Batuque 

Congo, e Batuque Nagò. 

É neste contexto de resistência afro gaúcha, enquanto autoridade civilizatória de matriz 

africana, ou desde a experiência de Babalorìsá no cotidiano do terreiro que embaso esta 

discussão sobre as práticas do cuidado e a diversidade de perspectivas bioéticas. Neste 

complexo, a transmissão de conhecimentos se baseia, em muito, na oralidade, na transmissão 

do conhecimento pessoa-pessoa, do mais velho para o mais novo. 

 

Espaço de Terreiro e seu Complexo Civilizatório 

No terreiro se preserva a tradição de matriz africana tanto religiosa quanto cultural, a 

língua e a forma de se relacionar com a vida e com o mundo, onde tudo é sagrado e interligado 

sem a dicotomia do bem e do mal. Todos estes saberes são gravados na memória dos mais 

velhos, memória coletiva. A transmissão deste conhecimento se dá a partir da vivencia e 

                                                           
4As divindades da cultura Bantu denominam-se Nkisis, assim como as da cultura Fon – Jeje denominam-se 

Voduns e as dos Iorubás Òrìsa. 
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oralidade, do mais velho para o mais novo. A coletividade e a circularidade são 

princípiosbasilares, assim como a longevidade, pois o mais velho viveu mais e acumulou mais 

conhecimento, assim como driblou por mais tempo Ikù (a morte). 

As relações na comunidade são pautadas no princípio da ancestralidade. A partir do 

processo iniciático, ou rito de iniciação, todos passam a ser membros da comunidade e pautar 

suas vidas a partir desta visão de mundo. Nos terreiros a complementariedade está presente em 

tudo, pois tudo tem vida, tudo é sagrado, tudo está em tudo. Desde o nascimento a palavra de 

ordem é cuidar e ser cuidado, é perceber o outro como a extensão de si mesmo, é ter a certeza 

de que a individualidade não faz sentido uma vez que nos concebemos como seres coletivos, 

onde um só existe por que todos existem. 

Arrancados do seu habitat a partir do sequestro, o Povo negro trouxe consigo apenas seu 

sagrado no seu corpo e memória. Para restituir seus valores civilizatórios recriaram seu mundo 

e o resignificaram a partir do terreiro, devolvendo a territorialidade tão essencial e, restituindo 

no procedimento iniciático a identidade a partir da devolução de seu orùko (nome), arrancados 

a chicote e ferro. Este procedimento é realizado através do ritual celebrado em um local sagrado 

que chamamos de útero mítico, num compartimento do terreiro denominado peji ou sabaji onde 

estão os assentamentos e objetos sagrados das divindades. Ali renasce o ser Africano e se 

reestabelece a relação com o cosmo, com a matriz civilizatória, com o todo, num processo 

inverso do colonizador, que tenta impor sua cultura e seu sagrado na imposição de um nome 

ocidental. 

Ao restituir o orùko (nome dos orixás), que dialoga com seu clã, com seu nascimento e 

sua memória ancestral, lhe é conferido a digina, nome de seu sagrado que confere sua origem, 

e o cântico de sua divindade, que quando entoado rememora seu compromisso com a 

potencialização da vida e do Àse. Sua divindade ao se manifestar no élègùn (filho), em sua 

dança mítica, contará sua história. Òrìsa não incorpora, se manifesta numa demonstração de 

plenitude, pois já habita o corpo do filho, desde sua concepção. A iniciação é o renascimento 

para o mundo Africano. 

O àse é o princípio vital e poder de realização, a força que assegura a existência dinâmica 

(SANTOS, 2008). O àse pode ser transmitido. Somos àse, temos àse e estamos contidos no àse. 

Tudo que fizermos precisa ter por finalidade potencializar este àse, o mal é tudo que diminui 

este àse. 
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O àrà (corpo) é sagrado com tudo que nele há. Os líquidos sudoríparos, sangue, sêmen, 

saliva, hálito, são veículos de vida. Cada parte do corpo é sagrada, pois neste corpo, o Òrìsa 

(divindade) habita, nasce com ele, por isso a saúde é primordial. O ser africano se concebe como 

ser inteiro, sem cortes. Tudo precisa estar inteiro, completo para assim ser restituído ao fluido 

cósmico universal.  A concepção de saúde neste espaço é muito ampliada e não dialoga com a 

saúde apenas a partir da doença assim como não há como dividir o cuidado por partes já que se 

dialoga com o ser integral parte de um todo universal. 

Quando, a partir da relação sexual, o óvulo é fecundado pelo Sêmen, a primeira parte do 

corpo a se formar é o Òrì (a cabeça), e quem é responsável pela formação deste Òrì no ventre 

materno é Èsù, divindade que é a protomatéria da criação, e é também quem coloca porções dos 

elementos da natureza,Ìlè (aterra), Òmí (a água), Ìná (o fogo) e Òfúrufú (o ar) no ÒrìInu (cabeça 

de dentro), que define a identidade e qual o Òrìsa que regerá o indivíduo (SANTOS 2008). O 

jogo de búzios ou oráculo divinatório apenas desvela a divindade que cuida de cada um. 

Èsù é uma divindade de grande importância e sem ele, não estaríamos vivos. Sem ele, o 

mundo não teria ar em movimento, nada se moveria, não respiraríamos, não falaríamos. O 

mundo seria inerte. Èsù é a própria existência, o tempo, a própria vida, a dinâmica do cosmo, o 

movimento (SANTOS 2008). 

Conta o Mito, que Òrunmìlà pediu a Òsàlá que permitisse que Èsù se tornasse seu filho, 

após muito insistir, O Òsàlá permitiu. Òrunmìlà passou a mão em Èsù, e chegou em casa e 

manteve relações sexuais com sua esposa Yébùrú e esta engravidou e concebeu um filho a quem 

denominaram Elégbára. Elégbára começou a pedir para comer tudo que havia de comida no 

mundo, por fim comeu sua própria mãe e manifestou vontade de devorar seu pai. Òrunmìlà 

preocupado orientou-se com o Babaláwos que orientaram a fazer oferenda específica que 

Òrunmìlà apressou-se a fazer. Quando Elégbára partiu para cima dele a fim de devorá-lo, 

Òrunmìlà começou a persegui-lo pelos nove espaços de Òrun e em cada espaço ele seccionou 

pedaços do corpo de Èsù em 200 partes e cada parte ganhava vida própria, e porem ele se 

refazia. Èsù por fim decidiu pactuar com Òrunmìlà, devolveu sua Mãe Yébùrú e Òrunmìlà 

comprometeu-se a tratar cada pedaço dele como filho. A partir deste dia Òrunmìlà e Yébùrú 

foram morar em outra cidade e tiveram muitos filhos (SANTOS, 2008). 
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Ìkú – A morte 

Nesta visão de mundo, Ikú (a morte) significa potencialização da vida e coletivização 

do Àse (energia) com a comunidade de quem partiu para o Òrun, mundo onde habitam as 

divindades e os Égún (princípio ancestral masculino) e Iyami Osorongà (princípio ancestral 

feminino) (SANTOS 2008). 

Morrer é restituir à massa de origem o princípio vital para que novos seres possam 

nascer. Para ser um ancestral ilustre é imprescindível que se retorne à massa de origem a partir 

de uma existência longeva no Aiye (mundo visível) e que se tenha cumprido seu projeto mítico 

social (Odu). 

A morte é o começo em um complexo cíclico. A circularidade é principio básico, pois 

coloca todos numa mesma perspectiva de complementariedade, um está contido no outro. A 

longevidade é sinônima de autoridade e proximidade do sagrado, pois quanto mais se vive, mas 

se driblou Iku (morte) e mais próximo da ancestralidade se está. 

 

Sòró – A palavra 

A palavra nesta tradição é sagrada e sua função é a potencialização do àse. Segundo 

Santos (2008, p. xx), “a palavra neste contexto ultrapassa seu conteúdo semântico racional para 

ser instrumento condutor do àse” ou poder de realização, pois é pronunciada com hálito, èmi 

veículo existencial, a vida, com saliva e temperatura, soprada, vivida e com a carga emocional 

da história pessoal e poder de quem a profere. 

Portanto, a mentira é uma grande transgressão da ética na cosmovisão Africana. Quem 

pauta sua vida por esta visão de mundo, deve ouvir muito e falar pouco, o estritamente 

necessário. 

As rezas Orìn, são entoadas em cânticos e repetidas até que o Àse se estabeleça através 

da manifestação das divindades. 

Ònjé - Alimento 
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A alimentação não é apenas o ato de comer para alimentar o corpo, mas também ao 

espirito, potencializar a vida e mantê-la em harmonia com o todo. É fundamental que a 

alimentação dialogue com a essência da natureza, que não haja alterações químicas ou qualquer 

ação do homem que artificialize o alimento. Quando se oficia os ritos de passagem, o alimento 

é primordial para o “morto” como para a comunidade e seu clã. Neste momento é servido para 

o Égún e para a comunidade com fartura tudo o que a pessoa mais gostava de comer e de beber. 

Todo o alimento precisa ser produzido no espaço de terreiro inclusive a carne por conta 

do ase. Os animais que compõem a cadeia alimentar humana deveriam ser criados e alimentados 

nos terreiros para que se pudesse consumir uma carne saudável, e todo o alimento precisa ser 

sacralizado e compartilhado com os ancestrais e divindades. O animal para ser sacralizado 

precisa estar inteiro, não castrado, não pode sofrer, e não pode ter nenhuma parte do corpo 

mutilada, se for ave nem o bico quebrado e nenhuma pena cortada. Somos seres inteiros, sem 

cortes, tudo precisa estar inteiro. As louças utilizadas não podem estar quebradas e se forem um 

conjunto, precisa estar completo, a mesa precisa ter toalha, mesmo fora do rito. 

No Brasil, devido à negação de territorialidade e proibições por longos anos das práticas 

de matriz africana, estes hábitos e compartilhamentos tiveram que ser redimensionados e feitos 

em datas e momentos festivos, por conta do racismo e da intolerância religiosa. 

 

O masculino e o feminino 

Na visão de mundo africana, na perspectiva Yorubá o mundo se concebe como uma 

grande cabaça denominada Igbá-Odù ou Igbádù, chamada a cabaça da existência (SANTOS, 

2008). Dividindo-se ao meio, igbá a parte superior, o princípio feminino e odù a parte inferior, 

o principio masculino, ambos essenciais para todas as coisas do mundo e toda a existência 

(SANTOS, 2008). 

Em tudo, na cosmovisão africana, está o poder masculino e feminino, na criação e 

formação dos seres e objetos em plena harmonia. Ninguém é essencialmente masculino ou 

essencialmente feminino. A relação de gênero esta em todos os ritos e atos, assim como nas 

divindades de forma complementar. As indumentárias utilizadas por homens e mulheres 

dialogam com sua natureza. A saia tem a função de proteger o ventre, útero e a genitália 

feminina, da ação de forças inferiores que podem tirar seu equilíbrio, assim como o àlá, (o pano 
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da costa) e òjá (o pano de cabeça ou torso), que protegem o corpo e o Òrì, de energias nocivas 

a sua harmonia. 

A divindade não escolhe gênero. Existem homens com cabeças femininas e mulheres 

com cabeças masculinas. No momento da manifestação, a divindade é vestida de acordo com 

sua natureza. Neste momento eles são elas e elas são eles.  

No espaço de terreiro homossexual tanto masculino como feminina podem se constituir 

enquanto autoridades civilizatórias já que nesta visão de mundo prevalece o princípio da 

xenofilia, não se faz distinção de raça, classe ou gênero, a circularidade nos coloca em pé de 

igualdade. No Batuque do Rio grande do Sul já temos mais de uma Iyàlòrìsa (Cargo conferido 

a mulher) Transexual, que fizeram a cirurgia transformadora de troca de sexo, assim como 

temos vivenciadores da tradição transfundidos e transplantados. Já dialogamos com a prática 

da cremação para nossos “mortos”, assim como defendemos a vida quando se trata de aborto. 

Estes fatos nos têm provocado discussões e reflexões sobre o tema, e nos fazem revisitar 

os mitos e teologia de matriz africana, provocando a exegese e a hermenêutica da vivência e 

pensamentos africanos, para garantir a manutenção da vida e a simbiose já contidas nas práticas 

quotidianas das comunidades e produzir massa crítica sobre o tema e atenção para os cuidados 

que precisa se ter e receber ao adentrar nos espaços de saúde pública. 

O ser Africano se concebe enquanto ser coletivo, inteiro, sem cortes. Entende-se como 

um sendo a extensão do outro. Só existe, por que o outro existe, e sua função na terra é a 

manutenção da vida em suas diversas expressões e de seu princípio vital que chamamos de Àse. 

Òrísà – a divindade e os elementos do cosmo 

As divindades que regem, nossos caminhos são definidas a partir do Odú (Projeto mítico 

social). São dezesseis Odú. O Odú se desvela através do somatório da data de nascimento. Se o 

resultado for acima de 16, devem-se somar os algarismos do resultado.  

A cada indivíduo é conferido através do oráculo divinatório ou Jogo de Búzios as 

divindades que regem seu Òrì, seu Ara (corpo) e a terceira divindade que chamamos de 

passagem. As divindades são Esà, a partir do momento em que se faz a consulta oracular e se 

realiza o processo iniciático do indivíduo conferindo ao seu Òrì o Esà que nele habita, passamos 

a chamar esta divindade de Òrìsa, ou seja Òrì + Esà (SANTOS 2008). A Lingua Yoruba é a 
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língua oficial da Nigéria, país do continente africano de onde vieram os Òrìsa, e nela se permite 

contrações, ou seja, união de duas palavras dando um único significado. Cada divindade 

pertence a uma região, como por exemplo, Oyó, uma das cidades da Nigéria de onde veio a 

divindade Sangò, todos que nasceram nesta cidade são filhos desta divindade. Como foram 

trazidos negros e negras escravizados de diversas partes, veio todo um panteão para o Brasil. 

(BARROS,1993) 

A partir da divindade que cada um carrega pode-se definir nossa origem cultural em 

África. À cada divindade são conferidos elementos, como as forças da natureza e as folhas 

sagradas, plantas cujo princípio ativo dialoga com sua essência. Alguns princípios que são vitais 

para uns, são nocivos para outros, o que chamamos de interdição. Como, por exemplo, o mel e 

o dendê que são tidos como sangue èje vegetal, mel extraído do néctar das flores pela abelha e 

dendê extraído do fruto do dendezeiro, palma conhecida na África como Igiope. Um é o oposto 

do outro, para quem é de determinado divindade da classe dos Òrìsa Funfun, divindades que se 

alimentam de èje branco o dendê é uma interdição que pode enfraquecer e até matar o seu 

princípio vital e vice-versa já que dialoga com as divindades da classe dos Pùpa èje vermelho. 

Ewé que é também o grupo etnolinguístico do Gana, Benin e Togo (as folhas sagradas) 

e Omí (a água) são essenciais para o culto dos Òrìsa, elas são utilizadas para os procedimentos 

iniciáticos e para sacralizar todos os instrumentos a serem utilizados no culto. Macerando as 

folhas misturadas a água temos o omíero (a água que acalma e purifica), elas possuem àse 

concentrado e os transmite aos instrumentos tornando-os sangrados. E ao lavar o Orí do neófito, 

este passa a ser iniciado. Existe uma máxima em Ioruba que diz assim: Kósìewé, kó si omì, 

Òrìsakósì! Sem folha, sem água, sem Òrìsa! 

Como todos estes elementos estão inscritos no nosso DNA desde a concepção, somos 

constituídos do mesmo fluido e princípio vital de todos os objetos e seres que no mundo há, 

pois para nós tudo é sagrado e tem vida. Somos iguais as plantas, a terra, a água, o ar e o fogo 

e estes elementos podem nos curar ou nos restituir a integridade e equilíbrio. Tudo que vem da 

terra pode nos curar, pois dela que brota toda a vida e é dela que viemos e para ela retornaremos. 

Olódùmarè (Criador) na visão de mundo Yorubá designou Obàtálà para a difícil tarefa 

de criar o mundo e tudo que nele há. O grande desafio era encontrar o elemento completo que 

contivesse os quatro elementos do cosmo para criar a humanidade e os seres vivos. Esta tarefa 

foi designada aos Òrìsá que por sua vez, embrenharam-se no mundo a procura do material ideal 
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para que a humanidade fosse criada. Foram experimentando todos os elementos, mas nenhum 

tinha consistência para moldar os corpos. Obàtálà buscou o auxílio de Nanã e foi ela quem 

sugeriu suas próprias porções, Èrùpé, a lama para que se criassem os seres vivos. Imediatamente 

Obàtálà apanhou uma porção da lama e esta escorreu entre seus dedos. Tentou diversas vezes 

sem sucesso. No entendimento de Obàtálà, a lama não concordou em ceder suas porções para 

que os seres fossem criados, então sugeriram que ìkú, divindade mais jovem fosse dialogar com 

a lama para saber o porque da resistência de ceder suas porções uma vez que nela estavam 

contidos todos os elementos, água, terra, fogo e ar. Ao ser interpelada por Ìkú, Èrùpé respondeu 

que se cedesse porções suas para que a humanidade fosse criada, em pouco tempo ela não 

existiria mais, foi então que Ìkú entendendo a aflição de Èrùpé, propôs um acordo com ela: 

“Você cede suas porções e de tempo em tempo lhe restituiremos para que nunca acabes e 

possamos criar novos seres para o mundo habitar”. Èrùpé concordou e os seres humanos foram 

moldados a partir de suas porções. Por isso, de tempo em tempo, cabe a Ìku a tarefa de restituir 

a Èrùpé suas porções, por isso todos a temem e lhe chamam de morte. Após serem moldados, 

Olódùmarè insufla seu émì (hálito) sobre o Àrà (corpo) masculino e feminino e lhes dá a vida 

(SANTOS 2008). 

 

Vivências e Práticas de Cuidado 

A localidade onde está situada a comunidade tradicional de terreiro ílè Àse Iyemonjà 

Omí Olódò da qual exerço a função de Babalòrísà, representa um dos grandes bolsões de 

pobreza da capital gaúcha e foi reduto de negros e negras, antes chamados de pequenas colônias 

africanas. A comunidade tradicional de terreiro possui mais de 80 anos de história, tendo sido 

instalada neste local em 1940 por minha bisavó materna Dona Júlia de Iyemonja que o conduziu 

até 1963. Sua sucessora foi minha avó materna, Dona Mana de Iansã, que o conduziu até 1980, 

ficando o terreiro parado por cinco anos, até que eu, ainda jovem pudesse, aos 22 anos, assumir 

a continuidade do terreiro enquanto Babalòrísà. 

A função do Babalòrísà e/ou Iyalòrísà no terreiro é cuidar o tempo inteiro. Todos os 

atos e funções remetem ao processo de cuidado. 

Ao chegar no terreiro a pessoa é acolhida, pede-se que descanse um pouco, ingira um 

copo d’água e aguarde para a consulta oracular, ou o jogo de búzios forma de consultar as 
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divindades sobre a situação ao qual a pessoa se encontra. Em qual o ponto ela está em 

desarmonia com o todo e o que fazer para rearmoniza-la. 

São diversas as possibilidades. Desde doenças físicas, problemas espirituais, 

desarmonias familiares, desemprego, alergias na pele, depressões, convulsões, dores de barriga, 

doenças respiratórias, problemas mentais e muitos outros fatores. A partir da consulta oracular 

é dado o aconselhamento e encaminhamento para colocar o indivíduo em equilíbrio com o 

cosmos. 

As crianças normalmente tem espirito fujão, ficam constantemente doentes sem causas 

precisas que podem leva-las ao óbito. Quando isto ocorre é indicado o monitoramento por 21 

anos, iniciando com um procedimento que chamamos de “segurança de quartinha”. Quartinha 

é o nome dado a uma garrafa de barro, onde conservamos a água do Órísà. É feito o 

procedimento antes do sétimo mês de vida, repetido antes de completar os sete anos e reforçado 

antes de completar os 14 anos e concluído antes dos 21 anos.  

Crianças e adultos possuem muitas doenças respiratórias como bronquite, asma, 

bronqueolite que as práticas biomédicas agem apenas no sintoma e não conseguem dar um 

tratamento mais continuado. A partir das práticas de cuidado do terreiroos problemas são 

revertidos já que dialogam com causas que remetem a descendência ou o que chamamos de 

ancestralidade e os chás, infusões, unguentos, xaropes a partir das folhas e ervas sagradas se 

consegue reverter. 

Uma omorìsa (filha de santo) chegou para um atendimento no terreiro com seu esposo 

e sua filha recém nascida no colo. Sua consulta oracular tinha o cunho de resolver assuntos 

pertinentes a sua moradia, mas resolveu comentar que sua filha estava em pleno tratamento para 

bronqueolite com medicamentos sem resultados que a levassem a melhora, continuando com 

secreção. Perguntei a ela por que não havia me falado antes, já que a própria mãe passou por 

cuidados no terreiro por sofrer de asma. A partir do que conversamos receitei a ela o xarope do 

coração da bananeira que o Preto Velho Vovó Cipriano de Angola, entidade que incorpora em 

mim na Umbanda ensinou a fazer. Em três dias a menina estava recuperada. 

Em outra situação, uma senhora foi trazida ao terreiro por um amigo que também é 

Babalòrísá que já estava tratando-a a longa data sem sucesso. Tratava-se de uma mulher negra 

de cinquenta e poucos anos, tinha seu cabelo ralinho, por conta de tratamento pesado que fazia 
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com drogas sintéticas para ulcerações que desenvolvia em sua perna direita que era toda tomada 

por algo que parecia uma grande verruga. Estas ulcerações provocavam rachaduras em sua pele 

por onde escorriam secreções com odores desagradáveis. Com aspecto triste e encurvado, ela 

não permitiu que a abraçasse por conta do constrangimento do mau odor. Era cuidada por uma 

junta médica e já havia participado de congresso de medicina onde teria ficado somente de 

camisola para ser fotografada. O médico que a cuidava não tinha diagnóstico de sua doença, 

estavam ainda estudando. Ao entrar para sala de consulta oracular ela já saiu dizendo: “esta é 

minha última tentativa”. Disse que se os Òrísás a haviam conduzido até ali seria por que algo 

poderíamos fazer por ela. Sabemos pela nossa experiência que quando alguém diz que é última 

tentativa, está falando de suicídio nas entrelinhas e requer que tenhamos muita atenção.  

Fizemos a consulta oracular que indicou que fosse feito um ebo (procedimento) para 

colocá-la em equilíbrio, especificamente dialogando com Sanpònáe Nanà divindades que 

cuidam dos males da pele e das epidemias, também foi orientado que fizesse uma infusão a base 

de ervas e azeite de dendê. Foi orientado que até que avaliássemos os resultados continuasse 

com os tratamentos indicados pelo médico. 

Após quinze dias a senhora retornou, as ulcerações começaram a esfarelar e cair, em 30 

dias estava curada. Perguntou-me o que deveria dizer ao médico, disse a ela para dizer que se 

curou num terreiro e se ele quisesse conversar coloquei-me a disposição. Ela continuou 

frequentando o terreiro. Um dia, retornou preocupada, pois começaram a voltar sinais das 

ulcerações. Perguntei se havia acontecido algo que alterasse seu equilíbrio. Ela pensou e disse 

que sim. Sua casa havia sido invadida por cães de guarda de uma obra e matado seu cachorrinho 

de estimação e mantido ela e família presos em casa por quatro horas ate chegar os bombeiros 

para prender os cães e liberta-los. Então constatamos que as ulcerações tinham origem 

psicossomáticas que precisava consultar um neurologista para também acompanha-la. 

Os relatos acima demonstram o quanto nestes espaços as práticas de cuidado percebem 

o outro em sua integralidade e o quanto pode contribuir para o sistema de saúde como praticas 

complementares enriquecendo a relação entre usuário e trabalhador a medida que dialoga com 

suas práticas, relação com o sagrado e sua visão de mundo. 

Minha trajetória enquanto Babalòrísá, levou-me a uma militância buscando diálogo 

com o SUS no sentido de trocar experiências e que estas práticas de cuidado e toda a terapêutica 

desenvolvida a partir dos terreiros no Brasil fossem reconhecidas e respeitadas nos espaços de 
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saúde. Passei a militar na Rede Nacional de Religião Afro Brasileira e Saúde da qual tornei-me 

coordenador estadual provocando diálogo do Povo de Terreiro com diversas secretarias 

municipais e estaduais de saúde assim como com Unidades Básicas de Saúde, Unidades de 

Pronto Atendimento e hospitais. O que resultou na transformação da Capela então católica do 

Grupo Hospitalar Conceição – GHC em espaço inter-religioso oportunizando troca de saberes 

entre as diversas religiões, mas também com os espaços de saúde pública. O trabalho foi tão 

intenso que interessei-me pelo currículo do curso de Análise de Politicas de sistemas de Saúde 

- Saúde Coletiva, ingressando em 2012 com aprovação no vestibular enquanto cotista. 

No espaço acadêmico, em diversos momentos, pude fazer associações de nossas práticas 

com as do sistema de saúde percebendo o quanto a complementariedade favorece o cuidado. 

Durante o período de estágio curricular obrigatório pude experienciar junto a uma Unidade 

Básica os saberes ancestrais associados com as vivências na atenção básica do sistema. Em um 

acolhimento em saúde mental, juntamente com a enfermeira responsável, recebemos um jovem 

visivelmente alterado em seu estado de equilíbrio e humor. Ele queria a manutenção de sua 

receita de medicamentos controlados. Havia passado por um surto que culminou na provocação 

da morte de seu cão ´por espancamento. A médica da unidade não queria atende-lo por ser 

defensora dos animais. Convidado pela enfermeira para acompanhar a intercorrência, vi que se 

tratava de jovem negro e observando-o identifiquei nele uma segurança com linhas coloridas 

no tornozelo que me fez percebe-lo no mínimo como frequentador de terreiro. Fiz a abordagem 

inquirindo-o se já havia procurado o terreiro que ele frequentava, ele respondeu que não, sugeri 

que o fizesse dizendo de meu pertencimento. Apenas o fato de ter reconhecido seus sagrado, 

seu lugar, proporcionou um diálogo com encaminhamentos profícuos. 

Pude perceber que mesmo os vivenciadores de terreiro, imersos nesta dicotomia de dois 

mundos (ocidental e de matriz africana), têm dificuldades em sair do lugar da medicalização e 

da relação de saúde enquanto ausência de doença, já que a colonialidade cumpre seu papel. Na 

avaliação da Enfermeira minha participação e intervenção foi precisa e fundamental para os 

encaminhamentos que se sucederam após acolhimento. 

A complementariedade de práticas é fundamental para se dialogar com uma ética de 

cuidados em saúde coletiva que dê conta da multiculturalidade social e provoca o deslocamento 

do profissional de saúde deste comportamento e olhar único e hegemônico nas práticas de 

cuidado mostrando que é possível associar as práticas para que se alcance a equidade e 

humanização do SUS. 
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Considerações Finais 

A incorporação de aspectos culturais e civilizatórios da matriz africana nas práticas de 

saúde e nos atendimentos prestados pelo sistema de saúde como um todo, poderá atender a 

demandas peculiares que possam dar sentido a procedimentos e processos realizados pelos 

profissionais de saúde. A inclusão de diferentes modelos de compreensão de mundo amplia a 

possibilidade de entendimento das pessoas e facilita a compreensão de sua saúde como parte de 

sua singularidade pessoal. O desafio da integração de saberes que resgata a integralidade das 

múltiplas dimensões de cada pessoa. A Bioética, em seus múltiplos modelos explicativos, tem 

inúmeras intersecções com a perspectiva de matriz africana, permitindo antever a possibilidade 

de construção de uma Afrobioética. 

Chama-se atenção para a existência de outras visões de mundo para além da ocidental 

eurocêntrica, ou seja, outro paradigma civilizatório que pode contribuir para equidade no SUS, 

em todos os campos da saúde, mas especialmente no campo da bioética.  

Segundo Alves, Jesus e Scholz (2015, p. 877), o princípio da equidade do SUS só 

conseguirá se efetivar “a partir do reconhecimento dos diferentes valores e práticas 

civilizatórias que constituem o Estado Brasileiro”. Os autores salientam: 

A grande dificuldade da saúde coletiva ocidental é desconstruir a 

universalidade de seu paradigma civilizatório e, consequentemente, 

exercitar a dialógica e a alteridade com outras realidades constitutivas 

de subjetividades e humanidades. Afinal, as consequências psicológicas 

do viver em uma sociedade estruturada pelo racismo são extremamente 

devastadoras e aniquilantes. 

 

O cuidado no terreiro expressa os princípios da saúde coletiva em suas práticas, de modo 

que fica evidenciado, a partir da afrobioética, uma proposta epistemológica que provoque sua 

introjeção e aplicação no SUS.  
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RESUMO: pretende-se, através deste artigo, determinar quando surgiu a reflexão filosófica 

africana sistematizada, bem como a problemática em torno da existência ou não da filosofia 

africana. De seguida, depois de se tecer algumas considerações em relação à designação 

“filosofia africana”, analisar-se-á a importância da experiência colonial para o desenvolvimento 

do pensamento africano. Por fim, apresentar-se-á uma perspetiva africana sobre a visão 

histórica do pensamento ocidental sobre o outro.  

PALAVRAS-CHAVE: filosofia africana; experiência colonial; filosofia ocidental; história 

africana; história ocidental.  

 

From the Construction of African Philosophy to the African View of Western Philosophy 

 

ABSTRACT: The aim of this article is to determine when the systematic African philosophical 

reflection emerged, as well as the problems surrounding the existence or non-existence of 

African philosophy. Then, after making some considerations regarding the designation “African 

philosophy”, the importance of the colonial experience for the development of African thought 

will be examined. Finally, it will be presented an African perspective on the historical view of 

the Western thought.  

KEYWORDS: African philosophy; colonial experience; Western philosophy; African history; 

Western history.  

 

 

mailto:filipeabraao27@hotmail.com


 

Página 34 de 268 

_____________________________________________________________________________ 

REVISTA SOL NASCENTE 

Introdução - Uma Perspetiva Sobre a Filosofia Africana 

De acordo com a visão de Victor Kajibanga, a reflexão filosófica africana sistematizada 

remonta à década de quarenta, com a publicação da obra A Filosofia Bantu (1945) de Placide 

Tempels e também com a obra La Philosophie Bantu-Rwandaise de L´être (1956), do filósofo 

Alexis Kagame5. Estas obras são consideradas fundamentais para o debate em torno da 

“problemática da filosofia africana”. Desde essa época, o debate sobre a existência ou não de 

uma filosofia africana tem merecido particular atenção dos pensadores africanos, destacando-

se a escola congolesa de filosofia como “uma referência incontornável no desenvolvimento da 

reflexão sobre a filosofia africana”6.  

As reações a estas obras têm sido multifacetadas, sobretudo a obra A Filosofia Bantu, 

que tanto recolheu elogios como críticas rigorosas. A apreciação endereçada a estas obras em 

nada lhes retira a importância e originalidade para a reflexão crítica. É inegável o impacto que 

estas obras tiveram no seu tempo e que se refletem de forma atemporal. Aliounne Diop, por 

exemplo, considerou o livro de Tempels como “essencial” para o africano e para a sua tomada 

de “consciência”7. O filósofo e teólogo angolano Muanamosi Matumona caracteriza a obra do 

belga de “leitura obrigatória tendo em conta a sua coerência e frontalidade”8. 

Também se destaca que é com e através das obras de Tempels e Kagame, sobretudo a 

partir da década de 70, que proliferou a discussão em torno da existência ou não existência da 

filosofia africana, desenvolvendo-se, nesta sequência, uma “reflexão filosófica africana que se 

materializa através de um enriquecimento constante e progressivo de uma bibliografia 

correspondente”9, que se internacionaliza e transforma-se, como refere Kajibanga, em corpus 

                                                           
5 O autor também destaca uma terceira obra, raramente divulgada, que também é de enorme importância para a 

filosofia africana. Trata-se da obra Vincent Mulago, L’Union Vitale Bantu Chez Les Bashi, les Bannyarwanda, et 

les Barundi face à L’unité Vitale Ecclésiale, de 1955. Cf. KAJIBANGA, Victor, “Notas Sobre a Problemática da 

Filosofia Africana”, in O que é Filosofia Africana? KAJIBANGA, Victor, et al, Escolar Editora, Lisboa, 2015, 

p. 15. 
6 Ibidem, p. 15. As “Semanas Filosóficas de Kinshasa”, no Congo, a par das “Semanas Teológicas de Kinshasa”, 

sobretudo nas décadas de 70, 80 e 90, têm sido “espaços de debate fluido e estimulante de ideias, onde são 

propostas visões alternativas e de alteridade (com o[s] outro[s]) acerca do mundo circundante, bem com sobre o 

nexo da filosofia com as diversas esferas da vida social e com os outros ramos das ciências sociais e humanas”. 

A escola congolesa tem demonstrado “o vigor do pensamento filosófico africano”, tendo apontado “algumas 

linhas de pesquisa no campo das ciências sociais e humanas”.  
7 DIOP, Aliounne, Prefácio da obra A Filosofia Bantu, de TEMPELS, Placide, Edições Kuwindula, Luanda, 

2013.  
8 MATUMONA, Muanamosi, A Reconstrução de África na Era da Modernidade – Ensaio de uma 

Epistemologia e Pedagogia da Filosofia Africana, Edições Sedipu, Uíge, p. 25.  
9 Cf. NGOENHA, Severino, Das Independências às Liberdades – Filosofia Africana, Editora Paulinas, 2014, p. 

92. 
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teorético10. É neste debate, intenso e apaixonado, entre filosofia e etnofilosofia, que a expressão 

“filosofia africana” se vai solidificando, apoiada num conjunto significativo de textos de grande 

reflexividade e originalidade filosófica, demarcando-se, assim, de outras expressões que até 

então estavam em voga nos círculos académicos, culturais, sociais e políticos, nomeadamente 

“filosofia bantu”, “filosofia congolesa”, ou “filosofia primitiva”, entre outras designações. 

Neste enquadramento, Victor Kajibanga não terá dúvidas em afirmar que esta controvérsia se 

trata de um “debate histórico”, decerto com algumas “conotações políticas e ideológicas 

próprias do período colonial e dos processos de descolonização política e cultural do 

continente”, e que se encontra ligado, também, à “consequente reação radical dos saberes e 

racionalidades locais, através de estratégias cognitivas de desconstrução, contra os 

autodenominados saberes e racionalidades universais e de pretensão hegemónica11.  

Este debate, desde o início, foi composto, maioritariamente, por pensadores e 

intelectuais de língua oficial francesa e inglesa. Os africanos de língua oficial portuguesa só 

entraram na “discussão” nos finais dos anos oitenta e inícios dos anos noventa. O discurso 

filosófico “tardio” produzido pelos intelectuais africanos dos países de expressão portuguesa 

apontam para quatro tendências: a primeira prende-se com a apropriação dos saberes do debate 

histórico (Luís Kandjimbo); a segunda dá-se com a inovação deste debate, com a introdução de 

“elementos culturais, políticos e ideológicos das respetivas realidades nacionais”12 (Severino 

Elias Ngoenha; José Castiano e Brazão Mazula); a terceira consiste na divulgação do debate 

histórico, procurando “introduzir elementos da Teologia da Reconstrução Africana na reflexão 

filosófica dos países de língua portuguesa”13 (Muanamosi Matumona). Por último, a quarta 

desenvolve-se com a reinvenção e reinterpretação da filosofia africana (José Castiano; Adelino 

Torres).  

É unânime a consideração de que a escola moçambicana de filosofia se tem pautado 

como sendo a mais “original”, “inovadora” e “ousada” entre os Países Africanos de Língua 

Oficial Portuguesa (PALOP). Como refere Kajibanga, “as linhas de pesquisa que abraça em 

torno da ‘liberdade como paradigma’ (paradigma libertário) e da ‘intersubjetivação’ enquanto 

‘processo de desconstrução’ e de construção epistémica da ideia de África, faz dela uma escola 

                                                           
10 Nesta polémica entre filosofia africana e etnofilosofia africana estão pensadores como: Paulin Hountondji; 

Marcien Towa; Niamkey Koffi; Olabiyi Babalola Yai; Alassane Ndaw; Pathé Diagne; Eboussi-Boulaga; 

Youssouph Mbargane Guisse; M. P. Hebga; I. P. Laleye. Cf. KAJIBANGA, Victor, Op. Cit., pp. 21-22. 
11 Ibidem, p. 24. 
12 Ibidem, p. 25. 
13 Ibidem, p. 25. 
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de vanguarda”14, empenhada, portanto, na procura de soluções para os problemas comuns do 

continente africano e do homem africano.  

Assim, a apropriação, a inovação, a divulgação, a reinvenção e a reinterpretação 

constituem-se como fases distintas que permitem ter uma ideia clara sobre o entrosamento, o 

envolvimento e a evolução de pensadores africanos nos países africanos de expressão 

portuguesa, que, embora tenham entrado posteriormente na discussão em torno de problemática 

da filosofia africana, em nada lhes retira o enorme impacto, contributo e originalidade filosófica 

que têm tido em relação à temática em causa.  

A controvérsia em Torno da Filosofia Africana 

Pese o facto da controvérsia da filosofia africana (que questiona se existe ou não uma 

filosofia africana) tenha sido recolocada mais tarde por pensadores africanos de países de língua 

portuguesa, é certo que esta problemática tem vindo a diminuir, tendo em conta as apologias 

em relação à consolidação da filosofia africana. Com efeito, se no início do século XX, o debate 

girava em torno do questionamento da existência da filosofia africana e da sua identidade, 

atualmente, pode-se dizer que é consensual, entre a maior parte dos filósofos africanos, 

sustentar que ela existe, e que essa pergunta “inocente” já não tem qualquer sentido15. Como 

refere Hountondji, a filosofia africana existe, “pelo mesmo direito e do mesmo modo que todas 

as filosofias do mundo; na forma de uma literatura”16.  

Considerando todos os debates fervorosos desde o início do século XX, todos os textos 

desenvolvidos e obras que foram produzidas, a filosofia africana desenvolveu a sua própria 

autonomia, tendo alcançado um estatuto e direito a “cidadania epistemológica”, como nos 

relembra Kajibanga17. Tendo em apreciação a “vasta bibliografia publicada sobre esta matéria”, 

por um lado, e considerando que a filosofia africana já faz parte dos “currículos de muitas 

universidades africanas (e não só)”, não esquecendo, igualmente, a “existência de revistas e 

agremiações que se identificam com a filosofia africana”18, por outro lado, faz com que a 

filosofia africana não seja só uma mera “possibilidade”, nas palavras de Muanamosi Matumona, 

                                                           
14 Ibidem, p. 26. 
15 Conferir, por exemplo, as respetivas posições de KAJIBANGA, Victor, Op. Cit., p. 28, e de MUCALE, Pedro 

Ergimino, Afrocentricidade – Complexidade e Liberdade, Editora Paulinas, 2013, p. 20, e também BODUNRIN, 

Peter, “The Question of African Philosophy”, in Sage Philosophy: Indigenous Thinkers and Modern Debate on 

African Philosophy, ORUKA, Henry Odera (Coord.), African Centre For Technologies Studies Press, 1991, p. 

163.  
16 HOUNTONDJI, Paulin, African Philosophy: Mith and Reality, Hutchinson University Library for Africa, 

London, 1983, p. 54. 
17 KAJIBANGA, Victor, Op. Cit., p. 24. 
18 Ibidem, p. 24. 
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“mas sim, uma realidade, fruto da reflexão de tudo o que marca a vida e a mentalidade do 

homem africano”19.  

Esta reflexão em torno da filosofia africana refere-se, como nos diz Mudimbe, “à 

contribuição de africanos que praticam filosofia segundo os parâmetros definidos pela 

disciplina e pela sua tradição histórica”20. Por outro lado, como observa Ergimino Pedro 

Mucale, aqueles que defendem que a filosofia africana não existe não podem evitar recorrer à 

filosofia para justificar essa posição. A questão de fundo, para este autor, quando se aborda a 

existência ou não da filosofia africana, está-se a colocar em questão a própria racionalidade 

africana. No caso dos africanos e tendo em conta o seu historial, negar que existe uma filosofia 

africana é o mesmo que negar a racionalidade africana, o que implica negar a sua humanidade 

e a sua dignidade21.   

Resumidamente, tendo em consideração todos estes elementos, não restam dúvidas de 

que a querela em torno da filosofia africana forneceu um valioso “contributo para o 

desenvolvimento, a sistematização, a afirmação e a emancipação da filosofia africana”22, que, 

por seu turno, continua a percorrer o seu próprio caminho e a construir a sua própria história. 

Em relação à designação “filosofia africana”, no entender de muitos pensadores 

africanos, também não merece ser contestada, uma vez que, em muitos currículos académicos 

e manuais de filosofia, as designações de “filosofia chinesa”, “filosofia alemã”, “filosofia 

portuguesa”, “filosofia europeia”, “filosofia ocidental”, entre outras, também não têm sido 

objeto de discussão. Da mesma forma que estas designações, como refere Kajibanga, “que 

denotam a origem geográfica e cultural de determinadas orientações filosóficas e algumas 

matrizes de pensamento e racionalidade” não têm sido questionadas, não se compreende como 

por vezes existem reações “destiladas” contra a expressão “filosofia africana”23. Para o 

pensador, são os “paladinos” da “racionalidade científica una e da filosofia universal” que 

colocam mais problemas de “ordem política e ideológica” do que propriamente “no plano 

teórico e da reflexão filosófica”24. Neste sentido, não existe uma razão plausível para não se 

                                                           
19 MATUMONA, Muanamosi, Filosofia Africana na Linha do Tempo – Implicações Epistemológicas, 

Pedagógicas e Práticas de Uma Ciência Moderna, Prefácio de Francisco de Mata Mourisca, Esfera do Caos 

Editores, Lisboa, 2011, p. 131. Ver também: Idem, A Reconstrução de África na Era da Modernidade – Ensaio 

de uma Epistemologia e Pedagogia da Filosofia Africana, Op. Cit., p. 90.  
20 MUDIMBE, Valentin-Yves, A Invenção de África, Gnose, Filosofia e a Ordem do Conhecimento, Edições 

Pedagogia, Luanda, 2013. 
21 MUCALE, Pedro Ergimino, Op. Cit., p. 71. 
22 KAJIBANGA, Victor, Op. Cit., p. 29. 
23 Ibidem, p. 27.  
24 Ibidem, pp. 27-28. 
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utilizar a designação “filosofia africana”, que se apoia em diversas epistemologias e numa 

“pluralidade dos processos de conhecimento” e que procura, por isso, ajudar a resolver os 

problemas específicos do continente africano e do homem africano. Contudo, isto não 

pressupõe que a filosofia africana “se feche em si mesma, numa trincheira firme afrofilosófica, 

sem dialogar com outros sistemas filosóficos”25. Como já foi referido, muitos pensadores 

africanos consideram que a defesa exclusiva da identidade da filosofia africana, de uma forma 

solipsista, pode originar consequências graves para os próprios africanos. 

A este propósito, Makumba refere que “A filosofia africana não pode preocupar-se a tal 

ponto com a defesa da sua identidade africana que acabe por menosprezar o espírito universal 

constitutivo da filosofia”26. É normal, porém, que a própria filosofia se volte para temas e 

problemas de carácter nacional e que forje a sua própria identidade na resolução (ou tentativa 

de resolução) das mesmas; no entanto, “ela deve ser uma filosofia que não se isole a si mesma, 

encerrando-se insensivelmente num casulo africano”27. Sem dúvida alguma, a possibilidade de 

a filosofia africana encerrar-se sobre si mesma, voltando as costas ao “outro”, constitui-se como 

um dos grandes receios entre os pensadores africanos que tentam, a todo o custo, evitar.  

Uma Interpretação Africana sobre a História e Filosofia Ocidentais  

O esforço, a dedicação e a hermenêutica levada a cabo por filósofos africanos em relação 

à história da filosofia ocidental tem-se revestido, nas últimas décadas, de enorme importância 

para a própria filosofia em geral. A contribuição de diversos filósofos africanos para a leitura 

que os filósofos ocidentais têm tido do “outro”, ao longo da história, tem vindo a despertar o 

interesse de um largo espectro de intelectuais, ocidentais e não-ocidentais.  

Muito mais do que um conjunto de vozes críticas de determinadas posições filosóficas 

de autores diversos que se estendem desde a antiguidade clássica à contemporaneidade, o 

pensamento africano tem apontado um conjunto de lacunas, de falhas, de erros a uma filosofia 

que, desde a sua origem, se autoproclama como universal. O pensamento africano, de uma 

forma geral, empossado pela suspeita de que a Europa sempre permaneceu fechada em si 

mesma, de forma solipsista, tem vindo a canalizar as suas forças e a sua atenção para os feitos 

e factos da história europeia, que, cada vez mais, tem sido alvo de um escrutínio minucioso. A 

literatura que tem sido desenvolvida a este propósito por autores africanos não esconde o que a 

Europa representa para estes, não negligencia o facto de não concordarem com as pretensões 

                                                           
25 Ibidem, p. 28. 
26 MAKUMBA, Maurice, Introdução à Filosofia Africana – Passado e Presente, Editora Paulinas, 2014, p. 41.  
27 Ibidem, p. 42.  
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ocidentais universalistas da verdade, mas também não se matricula somente como um 

movimento (ou um conjunto de movimentos) de reação, de resposta à filosofia ocidental, como 

uma espécie de antítese às teses proclamadas pelo ocidente, à maneira de Hegel. Inscreve-se, 

antes de mais, como uma reinterpretação da história que, devidamente comprovada, merece ser 

reivindicada. 

Uma das reivindicações de uma grande parte dos filósofos africanos é que a civilização 

nasceu em África, particularmente no Egipto, posição que entra em colisão com a interpretação 

que o ocidente possui sobre o nascimento da “civilização”, que, de acordo com os seus cânones 

e manuais de história, se deu com o “milagre” Grego e que se prolongou com os romanos. Para 

os africanos, não negando as especificidades, a importância e as características da civilização 

grega28, consideram que esta não é mais do que um reflexo do legado da sabedoria (com 

tipologias distintas) da civilização egípcia29. O nascimento da filosofia, no entendimento do 

pensamento africano, não se deu na Grécia, mas no Egipto30, tal como comprovam os estudos 

de Cheikh Anta Diop e Martin Bernal31. Na perceção de diversos pensadores africanos, o Egipto 

foi claramente o “berço” da filosofia, tal como é descrito por um conjunto de sábios, desde 

Heródoto, Tales, Pitágoras, Platão, Aristóteles, Proclo, Santo Agostinho, entre outros32. Nos 

escritos destes autores, são comuns as referências à sabedoria do antigo Egipto e à forma como 

estes foram influenciados pelo saber egípcio. Quase todos as obras de filosofia africana 

abordam criticamente este aspeto, transcrevendo as passagens mais evidentes de filósofos que 

estiveram no Egipto, tecendo inúmeros comentários em relação às influências que estes 

receberam pela elite egípcia. Todos eles reclamam o reconhecimento de África como patrono 

do saber europeu (e de outros continentes), apoiando-se em factos que sustentam a origem 

africana da filosofia grega, alegando que esta “não é tão pura nas suas origens como tem sido 

                                                           
28 A propósito da Grécia Antiga, como refere Ferreira, “estava dividida num número considerável de pequenos 

Estados independentes, alguns de reduzido espaço territorial e de escasso volume populacional”. FERREIRA, 

José Ribeiro, A Grécia Antiga – Sociedade e Política, Edições 70, Lisboa, 1992, p. 13. A Pólis, ou Cidade-

Estado, “estava baseada na aceitação absoluta das leis no sentido lato – incluindo nelas o que nós chamamos a 

constituição, o conjunto de regulamentações e normas que informam a vida da cidade – e de uma administração 

despersonalizada”. Ibidem, p. 18. 
29 Cf. MUCALE, Pedro Ergimino, Op. Cit., pp. 116-117. Para Mucale, “a história reporta que muito antes da 

civilização grega havia no Egipto antigo muitos centros de estudo e conhecimento, como os templos de Bast e 

Bubastis, de Ptah e Mêmphis, de Hatheru em Dendera, etc, onde se ensinava filosofia, se faziam comentários 

sobre ética social e sobre metafísica”.  
30 NGOENHA, Severino, Op. Cit., p. 109. 
31 Cheikh Anta Diop e Martin Beinal são as grandes referências africanas que defendem o antigo Egipto como a 

origem da civilização e do “milagre Grego”. Diop também tenta provar a origem dos antigos Egípcios. Cf. 

DIOP, Cheikh, Anteriorité des civilisations négres: mythe ou verité historique?, Op. Cit., e também BERNAL, 

Martin, Black Athena: The Afroasiatic Roots of Classical Civilization, Vol. I – The Fabrication Of Ancient 

Greece, 1785-1985, Rutgers University Press, 1987.  
32 Cf. MAKUMBA, Maurice, Op. Cit., p. 60.  
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tão dogmaticamente propagado nos círculos académicos”33, exigindo, perante as evidências, a 

alteração dos cânones europeus e a respetiva correção da história34.  

Neste sentido, grande parte dos filósofos africanos, como Henry Olela, afirma que “o 

fundamento histórico da moderna visão do mundo africano, bem como dos gregos e dos 

romanos, proveio dos africanos antigos”35, facto que altera radicalmente a visão da história da 

humanidade, que deve ter em consideração a valiosa contribuição dos africanos para o mundo 

em geral.  

A reinterpretação da história, na filosofia africana, também se encontra no olhar 

filosófico ocidental que este foi tendo sobre o outro-africano ao longo da sua história. Para os 

filósofos africanos, afigurou-se fundamental, numa primeira etapa, reapropriarem-se das 

imagens que o ocidente recolheu e elaborou sobre o outro-africano. Não quer dizer que 

pretendiam, exclusivamente, com essa reapropriação, saberem mais sobre si próprios. 

Pretendiam, igualmente, não só compreender melhor o homem “branco”, bem como as suas 

motivações mais profundas, como também apontar as lacunas, os erros e os paradoxos de uma 

história escrita unilateralmente e sem o consentimento do outro. Como refere Ngoenha, “as 

imagens que o ocidente fabrica da alteridade, por um efeito de retorno, reenviam-no às imagens 

que o ocidente faz dele mesmo em relação às outras culturas”36. 

Da Visão Ocidental Sobre o Outro à Visão Africana do Ocidente 

Se Heródoto é considerado como o “pai” da história, numa perspetiva ocidental, ele 

também deve considerado, segundo Severino Elias Ngoenha, como o pai da etnografia. Com 

                                                           
33 Ibidem, p. 64. 
34 Makumba relembra alguns marcos fundamentais na história da filosofia ocidental que apontam a sabedoria da 

civilização egípcia. Por exemplo, nas Leis de Platão, “no diálogo entre o Ateniense e Clínias, ouvimos o primeiro 

reconhecer que os egípcios tinham, já há muito, identificado o princípio que os gregos apenas então começavam 

a admitir, ou seja, o princípio da importância da virtude na educação das crianças”. No Timeu, “Crítias narra 

como Sólon, um grego, estava maravilhado pelo imenso conhecimento dos Sacerdotes egípcios. E, mais ainda, 

continua Crítias, Sólon descobriu que tanto ele como qualquer outro grego não sabiam, por assim dizer, quase 

nada sobre aquele assunto”. Da mesma forma, encontram-se mais exemplos deste tipo na República de Platão. 

As mesmas referências podem ser encontradas em Aristóteles, quando este afirma: “As artes matemáticas foram 

fundadas no Egipto; pois, ali, à classe sacerdotal era permitido dedicar-se ao lazer”. No século III, Tertuliano 

refere que “Platão seguiu de perto os ensinamentos do egípcio Mercúrio (Hermes)”. Santo Agostinho também 

fez várias referências de Platão a as influências que este recebeu no Egipto: “Dando-se conta, porém, de que nem 

o seu próprio génio nem a formação socrática eram adequados para desenvolver um sistema perfeito de filosofia, 

ele atravessou longas distâncias até onde quer que houvesse alguma esperança de encontrar algum acréscimo 

válido ao conhecimento. Assim, no Egipto, ele dominou a sabedoria que ali era tida em estima”. Os egípcios 

tinham um “determinado corpo de conhecimento que pode ser chamado a sua sabedoria”. E também: “Falando 

da Filosofia, a função essencial desta disciplina é a de ensinar os homens a atingirem a felicidade. Não havia 

nada deste género no Egipto até ao tempo de Mercúrio ou Trismegisto…isto foi, reconhecidamente, muito antes 

de aparecerem na Grécia os sábios e filósofos”. Cf. Ibidem, pp. 61-63. 
35 OLELA, Henry, “The African Foundations of Greek Philosophy”, in African Philosophy: An Anthology, p. 43. 
36 NGOENHA, Severino, Op. Cit., p. 19.   
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efeito, Heródoto é um dos primeiros autores em que as descrições de viagens pormenorizadas, 

os seus relatos de pessoas, etnias, mitos e contos de outras tradições atestam a sua curiosidade 

sobre outras culturas e formas de viver. Para Ngoenha, o que é de salientar em Heródoto, quando 

fala de outros povos estrangeiros, é que este descreve-os em “função e em oposição aos 

costumes gregos”37, atribuindo maior valor aos “factos que saíam do ordinário, que aos hábitos 

e aos factos normais que compunham o tecido da vida quotidiana dos povos”38. Na perceção de 

Ngoenha, os seus relatos sobre os “bárbaros” permitem “afirmar e valorizar implicitamente a 

superioridade dos valores gregos”39 sobre outras culturas e civilizações, fator que demonstra, 

na antiguidade clássica, uma ligeira tendência etnocêntrica.  

Da mesma forma, Aristóteles não escapa às críticas de diversos filósofos africanos, 

tendo em conta que o estagirita considerava que “a natureza, tendo em conta a necessidade da 

conservação, criou uns seres para mandar e outros para obedecer”40. Foi a própria natureza, 

segundo Aristóteles que, dotando alguns seres de “razão” e de “previsão”, fez com que 

pudessem “mandar” como donos, enquanto outros a própria natureza fez com que obedecessem 

como escravos. A leitura de Mucale em relação a esta passagem de Aristóteles não deixa 

dúvidas: “se para Aristóteles a natureza criou homens superiores (…), e outros inferiores (…), 

a escravatura será vista como uma forma de integrar o ser humano na ordem social e, portanto, 

justificável”41.  Só os cidadãos capazes de raciocinar tinham o direito de participar na Pólis, 

enquanto que as mulheres, as crianças e os escravos, completamente desprovidos de razão e 

direitos, eram relegados para segundo plano. 

Com o advento do cristianismo, “o homem é chamado a colaborar com a iniciativa 

transcendental e a empenhar-se ética e religiosamente no tempo”42. A historiografia cristã, 

revela Ngoenha, conota-se com uma vocação universal que deveria oferecer a todos os povos 

um “acolhimento” universal, uma “vocação para entrar na história” e que, por isso, deveria ter 

guiado o “homem medieval na apreensão e na interpretação das outras civilizações”43. Porém, 

nada disso se concretizou. Ao contrário dos cristãos, que tiveram o “direito à história”, os 

pagãos e os infiéis foram excluídos da mesma, foram deserdados da salvação. Os negros, 

                                                           
37 Ibidem, p. 21. 
38 Ibidem, p. 21.  
39 Ibidem, p. 22. 
40 Aristóteles, Política, I, 2, 1552a.  
41 MUCALE, Pedro Ergimino, Op. Cit., p. 101.  
42 NGOENHA, Severino, Op. Cit., p. 23. 
43 Ibidem, p. 24.  
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segundo as autoridades eclesiásticas, não constavam na Bíblia, ou faziam parte da descendência 

de Caim, sendo considerados, por isso, os malditos por Deus.  

Mais tarde, o acolhimento dos escritos de Aristóteles por parte de São Tomás de Aquino 

perpetuou, de certa forma, a escravatura44. Constata-se, igualmente, na época medieval, na 

altura das cruzadas, que o outro representava uma “figura de exclusão”, como o “monstro” ou 

o “Sarraceno”. 

Nem mesmo na época do renascentismo, considerado como o renascimento de uma 

consciência histórica humanista que rompeu progressivamente com a mentalidade “metafísico-

contemplativa” da época medieval, permitiu uma “tomada de consciência positiva da 

diversidade humana, nem para a constituição de um saber objetivo da variedade do homem no 

mundo”45.  

É interessante salientar que Ngoenha pretende reforçar a ideia de que os discursos sobre 

o outro, de um ponto de vista ocidental, “são pretextos para falar da própria sociedade, para 

defender as próprias ideias. Para tal, não se hesitava em inventar sobre o outro”46. 

A obra de Thomas Hobbes, o Leviatã, revela precisamente esta ideia. Ao proclamar que 

“o homem é o lobo do outro homem”, apenas diz ao outro que não merece “nenhuma ligação 

com o ‘eu’ senão a relação de predação”. Para Hobbes, refere Mucale, “o rosto do outro não é 

uma epifania do ‘eu’, mas antes o símbolo de ameaça para o ‘eu’, o ‘eu’ e o outro estão 

propensos a guerrear-se”47. Esta mentalidade bélica, segundo o autor, “é a mesma que se 

mascara no capitalismo selvagem propagado pelo ocidente, que vê na competitividade ou 

concorrência, não na solidariedade e cooperação, o catalisador de desenvolvimento”48.  

O mito do “bom selvagem”, que irá passar e ser desenvolvido por Rousseau como um 

conceito que irá questionar a civilização ocidental, irá juntar-se à “medida que a ideologia do 

progresso se afirma como a visão legítima do mundo”49 a imagem mítica do “selvagem ruim”, 

“que vai cristalizar-se essencialmente na figura do negro”50. A partir dos séculos XVIII e XIX, 

à medida que o progresso e a razão, inspirados pelas luzes se vão solidificando, a perceção em 

                                                           
44 Ressalvando que, tal como refere Ngoenha em relação a São Tomás de Aquino, a escravatura não é um ato da 

natureza, como afirmara Aristóteles, mas de utilidade. É útil tanto para o homem prudente, que governa, que é 

auxiliado pelo escravo, como para o escravo que é governado por um homem prudente. Cf. Ibidem, pp. 25-26.   
45 Ibidem, p. 27. 
46 Ibidem, p. 28. 
47 MUCALE, Pedro Ergimino, Op. Cit., p. 101. 
48 Ibidem, p. 54.  
49 NGOENHA, Severino, Op. Cit., p. 36. 
50 Ibidem, p. 28.  
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relação ao outro-africano, tal como ao outro-ameríndio, se vai cristalizando numa imagem rude 

e grotesca: o outro é uma natureza não civilizada, o não-humano, que vive num ambiente hostil 

e selvagem.  

Na leitura de Ngoenha, se este outro não civilizado possuía terras não cultivadas, então 

não podia possuir qualquer terreno. Pelo menos, esta era a convicção de John Locke e David 

Hume, “que consideravam que o direito à terra derivava do seu cultivo”, justificação que 

permitiu uma “guerra justa” da Europa Cristã contra os ‘idólatras africanos’ e americanos51.  

Por sua vez, Kant, na sua obra Das Diferentes Raças Humanas52, defende que, das 

quatro raças existentes – a branca, amarela, negra e vermelha –, a raça branca é aquela que 

possui uma habilidade mental e geral superior à das outras raças, sendo que as qualidades vão 

decrescendo pela ordem das raças indicada. Na opinião de Kant, a espécie humana original é 

branca, sendo que o negro é o produto das condições climáticas húmidas que afetaram a espécie 

original53. Assim, a raça branca é uma raça espiritualmente superior à raça vermelha ou negra. 

A inferioridade das raças, para Kant, assenta numa “qualidade biológica” que, na opinião de 

Oruka, revela ignorância e preconceito54.  

Para Hegel, se o movimento do espírito (razão) absoluto realiza-se através da história 

num movimento dialético (tese, antítese e síntese) por forma a atingir a sua liberdade, o mesmo 

não se pode dizer de África e dos africanos, porque se o africano não é possuidor do espírito, 

então não pode ter história. Esta é umas razões pelas quais Hegel irá considerar que África não 

tem história, constituindo-se, por isso, como um “espírito não-histórico” e “não-desenvolvido”, 

ficando excluído deste movimento do espírito absoluto. Neste sentido, o negro é apenas um 

homem na sua “imediatidade”, o “homem natural” que apenas vive na brutalidade, selvajaria e 

                                                           
51 Cf. Ibidem. p. 32.  
52 Kant, Imannuel, Das Diferentes Raças Humanas, Tradução e notas de Alexandre Hahn. Kant e-Prints. 

Campinas, Série 2, v.5, n.5, número especial, julho-dezembro, 2010.  

53 Kant menciona as diferenças entre as raças branca, amarela, negra e vermelha. Quando aborda a raça negra, o 

filósofo refere o seguinte: “Aliás, o calor húmido é favorecedor do forte crescimento dos animais em geral, e 

breve, surge o negro, que está bem-adaptado ao seu clima, a saber, é forte, corpulento, ágil; mas, que, ao abrigo 

do rico suprimento da sua terra natal, é indolente, mole e desocupado”. Ibidem, p. 21.  
54 Esta posição é insustentável para alguém com a envergadura filosófica de Kant, pelo que Oruka não pode 

deixar de comentar o seguinte: “se a pressuposição é racista, nenhuma contradição lógica inerente se pode seguir 

deste suposto axioma de uma hierarquia racista”. ORUKA, Henry, Trends in Contemporary African Philosophy, 

Shirikon Publishers, Nairobi, 1992, p. 253. Como conclusão, refere que: “Assim sendo, o kantiano não pode 

continuar a aceitar a afirmação de Kant sobre o negro, e, além disso, não pode sequer continuar a contar com o 

apoio do seu mestre. O moderno kantiano conhece os factos empíricos, pelo que é forçado a aceitá-los, se quiser 

continuar a ser kantiano. Ibidem.  
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barbárie55. Na perspetiva de Hegel, “os africanos ainda não chegaram ao reconhecimento do 

universal; a sua natureza é o constrangimento em si: o que chamamos religião, Estado, o ente 

em si e o para si, o que tem validade absoluta, tudo isto ainda ali não existe”56. Se o negro não 

é destituído da razão e vive na brutalidade e na barbárie, então não possui um mundo histórico 

nem uma civilização.  

Por outro lado, o pensador defende que a “filosofia autêntica começa no Ocidente. É aí 

que o espírito em si mergulha, em si se afunda, se põe como livre, e é livre para si; e só no 

Ocidente temos constituições livres”57. Estas declarações, que condenam o homem africano 

como um ser sem história, sem consciência objetiva e, portanto, incapaz de filosofar, colocou 

em causa a dignidade e valor do próprio africano bem como a sua cultura e história, com sérias 

repercussões globais. Esta perspetiva de Hegel (e não só) permitiu, de acordo com Hountondji, 

o desenvolvimento de “uma base filosófica de peso às vozes que denegriam as raças não-

brancas, e que acompanharam e encorajaram a aventura colonial branca europeia”58, durante os 

séculos XIX e XX.   

Para reforçar as teses de Hegel, Lévy-Bruhl, no século XX, propõe, na sua teoria do 

“pré-lógico”, a existência de duas sociedades: a sociedade civilizada e a sociedade primitiva. 

Segundo Lévy-Bruhl, a sociedade civilizada é caraterizada pelas instituições científicas, 

enquanto que a sociedade primitiva é caraterizada pela crença numa ordem sobrenatural e pelas 

explicações do oculto (a magia, o espírito dos defuntos, feitiçaria, entre outros). Neste sentido, 

Lévy-Bruhl considera que existe duas perspetivas antagónicas de pensamento: uma a que 

chamou de lógica e procedimental ou naturalística, própria das sociedades civilizadas 

ocidentais, que se baseiam na prática da observação, e outra, a que chamou de pré-lógica ou 

pré-científica59, uma mentalidade típica das sociedades primitivas, que não tem por base a 

observação nem a experiência. Estas sociedades primitivas, na sua opinião, permanecem num 

estado pré-lógico, ou seja, num estado anterior ao lógico, prevalecendo uma mentalidade 

                                                           
55 Hegel refere: “Nos negros, o característico é a sua consciência ainda não chegou à intuição de qualquer 

objetividade firme como, por exemplo, Deus, lei, na qual o homem estaria com a sua vontade e teria assim a 

intuição da sua essência. O africano, na sua unidade indiferenciada e compacta, ainda não chegou à distinção 

entre ele mesmo como indivíduo e a sua universalidade essencial, pelo que falta inteiramente o conhecimento de 

uma essência absoluta, que é um outro, superior face a si mesmo. Encontramos, pois, aqui, apenas o homem na 

sua imediatidade; tal é o homem em África […] É na brutalidade e na selvajaria que vemos o homem africano, 

na medida em que o podemos observar; e assim permanece hoje. O negro representa o homem natural em toda a 

sua selvajaria e barbárie”. Cf. HEGEL, Georg, A Razão na História, Introdução à Filosofia da História do 

Universal, Edições 70, Lisboa, 1995, p. 177. 
56 Ibidem.  
57 Idem, Introdução à História da Filosofia, Edições 70, Lisboa, 1991, p. 190.  
58 HOUNTONDJI, Paulin, African Philosophy: Mith and Reality, Op. Cit., pp. 11-12.  
59 Cf. LÉVI-BRUHL, Lucien, Primitive Mentality, Unwin Brothers, The Gresham Press, London, 1923, p. 402. 
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mística60, incapaz de abstração, em vez da científica, em torno das explicações do mundo e de 

si próprio. 

Naturalmente, estas considerações acerca do negro associadas a uma mentalidade que é 

destituída de lógica, de “razão científica”, originou um conjunto de críticas, a nível mundial, à 

delimitação etnocentrista de Lévy-Bruhl. É evidente que estas posições não podiam ficar em 

“branco” e mereciam uma resposta adequada.  

O pan-africanismo, a negritude, a etnofilosofia, as filosofias político-ideológicas, a 

sagacidade filosófica, a filosofia hermenêutica, entre outras, constituem-se não só como as 

correntes filosóficas que se têm pautado pela qualidade e originalidade da reflexão filosófica, 

como, também, se irão opor a este eurocentrismo desmedido.  

Considerações Finais 

É correto afirmar que a filosofia africana não só existe, como comprova o corpus teorético 

desenvolvido até à contemporaneidade, bem como a solidificação quase unânime dos períodos 

de pensamento ao longo da sua história – que, à semelhança da história da filosofia ocidental, 

já se encontra bem definida e estruturada – como também a filosofia africana pode ser 

perspetivada, atualmente, como a luz que orienta e desconstrói todas as noções e saberes 

endógenos, estatuindo-se, simultaneamente, como um instrumento precioso que serve de 

escudo e de proteção em relação aos interesses provenientes do paradigma neoliberal global, 

que, por sua vez, são submetidos a um escrutínio rigoroso.  

Desta forma, qualquer proposta de teor eurocêntrico que inclua o outro-africano –não só é 

interpretada tendo em consideração os valores e a identidade da cultura bantu, os 

comportamentos e rituais de cada grupo etnolinguístico subsariano, o desenvolvimento 

histórico e as tendências político-filosóficas de cada nação, como também são enquadrados na 

sua leitura os ideais utópicos do pan-africanismo, a sabedoria da negritude romântica e da 

negritude político-ideológica, a etnofilosofia, a solidificação dos saberes que se efetivaram na 

filosofia profissional e crítica, o ideário da afrocentricidade e da descolonização mental ou 

concetual, a sagacidade filosófica, a filosofia hermenêutica contemporânea, saberes estes que 

se consolidam aliados a um conhecimento profundo da história e da filosofia ocidentais. 

A escravatura, a colonização e a posição etnocêntrica radical do pensamento ocidental 

abriu caminho para o desenvolvimento de uma posição de protesto do pensamento negro, que 

                                                           
60 Cf. Ibidem, p. 35.  
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se materializou, posteriormente, numa literatura negra. Se, por um lado, este ocidentalismo 

extremista, aliado a uma “supervalorização” da civilização ocidental europeia, denegriu o 

homem africano, por outro lado, como refere Matumona, “forçou o surgimento de uma corrente 

que enfrentou, também em termos de reflexão, o poderio do homem branco”61. O pan-

africanismo, a negritude, a etnofilosofia, as filosofias político-ideológicas, entre outras, 

constituem-se como as correntes filosóficas que irão defender e valorizar a defesa da 

consciência e da personalidade negra que, para além da sua reflexividade inovadora em torno 

do Homem e da sociedade, se irão opor a este eurocentrismo exacerbado, condenando todas as 

formas de etnocentrismo, racismo e xenofonia presentes na filosofia ocidental.  

Numa conclusão, as críticas endereçadas por parte dos pensadores africanos à história 

da filosofia ocidental e a muitos dos seus pensadores continuam, em pleno século XXI, 

extremamente pertinentes e profícuas. Aceitá-las implica não só admitir e considerar as falhas 

graves, ao longo da história das ideias, de uma filosofia que se autoproclama como universal, 

como implica reconhecer a extrema importância da filosofia africana para a filosofia ocidental 

e vice-versa. É necessário reconhecer que a dita “universalidade” da filosofia ocidental esbarra-

se, por vezes, contra as evidências de saberes filosóficos ditos “nacionais” que, num mundo 

globalizado, ainda são considerados, de forma errada, como marginais ou periféricos. Aliás, é 

possível afirmar que a filosofia africana não só tem enriquecido a filosofia em geral de um ponto 

de vista crítico e concetual, como também a própria filosofia ganhou um novo alento, uma nova 

dimensão e uma jurisdição superlativa em relação a muitos outros saberes em África. 
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LÍNGUA E LITERATURA 

 

 

A língua portuguesa é pluricontinental e policêntrica. Sendo a mesma língua é 

falada e escrita de formas diferentes, correspondendo a histórias, patrimónios, 

vizinhanças linguísticas, estruturas gramaticais, pragmáticas, referências 

culturais e usos sociais diferentes. (...) é uma realidade dinâmica e multiforme. 

Todas as variantes dispõem de igual valor. Não há um ‘centro’ para a língua 

portuguesa, ela não possui só uma norma-padrão nem ninguém pode, sobre ela, 

invocar direitos especiais de propriedade. 
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                 (Reto, Machado & Esperança, 2016, p. 

16) 

RESUMO Foi nosso intuito refletir sobre as políticas de promoção e difusão da língua 

Portuguesa e sobre os processos de cooperação com especial enfoque na educação, 

materializada na implementação de estratégias de ensino da língua e da cultura portuguesa sob 

a alçada do Ministério da Educação 

É nesta perspetiva que a presente proposta se norteia, ou seja, enquadrar as políticas como meio 

de promoção e difusão da língua portuguesa porque é tendo presente o valor económico e de 

influência que uma língua comum possui que se deve pensar estrategicamente a língua 

portuguesa, não apenas no campo dos discursos mas, fundamentalmente, no campo das ações 

concretas que o tempo e a evolução histórica determinaram. 

Palavras chave: Ensino de Língua Portuguesa; Promoção e difusão; CPLP 

 

ABSTRACT It was our aim to reflect on the policies of promotion and dissemination of the 

Portuguese language and on the processes of cooperation with special focus on education, 

materialized on implementation of strategies for teaching the Portuguese language and culture 

under the responsibility of the Ministry of Education. 

 It is thus this perspective with the purpose to frame the policies as a means of promotion and 

dissemination of the Portuguese language, because only by having in mind the economic value 

and influence that a common language has, that one should think strategically, not only in the 

field of discourses but, fundamentally, in the field of concrete actions that time and historical 

evolution have determined.  

Keywords: Portuguese Language teaching; Promotion and diffusion; CPLP 

 

QUESTÃO CENTRAL. A questão central do presente trabalho é fazer o diagnóstico dos 

principais vetores da política de língua e da política linguística Portuguesa no que concerne o 

ensino da língua portuguesa, através da análise da literatura sobre a formulação das políticas 

públicas e política de língua assim como um diálogo teórico no que à promoção, difusão e 

consolidação da língua portuguesa dizem respeito. 
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Tomaremos como ponto de partida a proposta de Mateus (2012) no que concerne o uso e difusão 

da língua através do seguinte modelo de análise: 1) A língua como forma de construção da 

pessoa e de comunicação quotidiana do indivíduo, como língua materna. 2) A língua como 

veículo de escolarização de comunidades que a utilizam como língua segunda. 3) A língua 

como referência sociopolítica e cultural nos espaços em que é língua estrangeira, recorrendo a 

um quadro teórico sobre os processos nem sempre fáceis de fazer política e planificação 

linguística (Johnson, 2013; Ricento, 2000; Spolsky, 2017; Calvet, 2007; Cooper, 1989)  

 

PONTO DE PARTIDA. Pretendemos dar um contributo para a sistematização das políticas e 

das práticas linguísticas e assim aferir do continuum linguístico e da relação, nem sempre 

consensual entre as línguas oficiais, línguas nacionais e as línguas maternas. 

Partindo de um quadro teórico sobre as línguas maternas e não maternas, oficiais ou nacionais 

em contextos pós-coloniais, pretendemos articular os processos de formação das políticas de 

língua em função dos desígnios determinados sobre o uso e funcionamento da língua 

(imposição; necessidade; afirmação; resiliência) aliada aos pressupostos de uma promoção e 

difusão da língua ao nível interno (Ammon, 1997). O debate sobre a importância do uso das 

línguas maternas nas ex-colónias, depois de um período conturbado, tem vindo a ganhar terreno 

na discussão académica e por isso acreditamos que, a título de exemplo, o facto de países 

lusófonos que fazem parte da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) quererem 

integrar outros blocos de países tais como a Commonwealth e a Francofonia na tentativa de 

promover a sua cultura e os seus ideais. 

 

ONDE ESTAMOS E PARA ONDE QUEREMOS IR. A importância que o governo 

português atribui ao caráter ideológico, comunicacional e global da língua portuguesa é de 

extrema importância e estas assunções estão veiculadas em praticamente todos os programas 

de governo. A língua portuguesa cujos falantes63 constituem cerca de 260 milhões dos cerca de 

seis biliões de habitantes do planeta, viu o seu estatuto de língua de comunicação global 

reconhecido num relatório aprovado pelo Parlamento Europeu (…) a língua portuguesa é, em 

                                                           
63 A língua portuguesa é a língua oficial dos países que compõem a CPLP, a saber: Brasil, Portugal, Angola, Cabo Verde, Guiné Bissau, Guiné 

Equatorial, Moçambique, São Tomé e Príncipe e Timor-Leste. 
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número de falantes, a terceira língua europeia de comunicação universal quer seja por via de 

língua materna ou língua oficial64.  

 

Teixeira (2016) questiona-se sobre o valor da dimensão global de uma língua65: 

 

O que dá a dimensão global a uma língua? 

A Geografia onde se fala? 

Nesse caso, a língua portuguesa não está nada mal... A História e a vontade de vários povos (e 

não apenas de Portugal) foram generosas para com ela. 

O número de falantes? 

Felizmente que para seu bem, o português conseguiu enraizar-se em latitudes e longitudes bem 

produtivas e desde o imenso Brasil até África é visto como uma das línguas que apresenta o 

mais promissor crescimento no século XXI. 

 

A língua portuguesa e a sua didatização no mundo é de extrema relevância e os dados 

comprovam que existem cerca de 260 milhões de habitantes66 espalhados pelos cinco 

continentes.  

Uma tendência que tende a aumentar até pelo número de interessados em cursar programas de 

língua portuguesa quer pela importância que a língua portuguesa tem vindo a adquirir como 

ativo político e económico bem como língua de exportação67 (…) numa língua a que todos 

chamam sua quer por via da língua materna ou língua oficial (Pinto, 2005).  

O português é língua materna (na Europa e na América do Sul e em alguns nações em África), 

língua segunda (em Cabo Verde, Timor-Leste e Guiné-Equatorial), língua nacional (em Angola 

e Moçambique) e língua de herança (nas muitas e diversas diásporas) de cerca de 260 milhões 

                                                           
64 Resolução do Parlamento Europeu sobre o relatório da Comissão ao Conselho e ao Parlamento Europeu relativo à RAEM, apresentado pelo 

ex-deputado Mário Soares, aprovado na sessão de Terça-feira, 8 de abril de 2003. 
65 Teixeira, José (2016). Português, língua de ciência? In Teixeira, José. 2016. O português como língua num mundo global – Problemas e 

potencialidades. Centro de Estudos Lusíadas da Universidade do Minho. Braga, pp. 175-190  
66 Reto, L. (2012). Potencial Económico da Língua Portuguesa. Lisboa: Texto Editores. 
67 A este propósito destacamos no panorama português duas teses de doutoramento defendidas na Universidade Aberta, mas em especialidades 

diferentes: Política de Língua: - Línguas e culturas nas comunicações de exportação: para uma política de línguas estrangeiras ao serviço da 
internacionalização da economia portuguesa, de Ricardo Salomão e Ciência Política: A "internacionalização" do português e as novas relações 

de poder entre os países de língua portuguesa de Mônica Grayley. 
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de falantes e também nos territórios de Goa, Damão, Diu e Macau – se bem que com menos 

expressão de penetração linguística -  o que contudo, lhe confere a quarta posição entre as 

línguas maternas mais faladas no Mundo. 

 

Figura 1. Observatório da língua portuguesa 

No sentido de ilustrar a grandeza da presença da língua portuguesa recorremos a Fernando 

Pessoa quando se refere à nação portuguesa como sendo um povo essencialmente cosmopolita 

porque um verdadeiro português nunca foi português: foi sempre tudo. Alude-se aqui ao 

verdadeiro sentido da volta ao mundo encetada pelos descobridores portugueses à semelhança 

da expedição que ficou imortalizada como a circum-navegação de Fernão de Magalhães. Um 

povo que une povos e culturas, mas que mais que unir, intercepta, conjuga, mistura. E não liga 

apenas povos e culturas, mas também diferentes línguas, criando sentidos novos e nuances, e 

outras formas de ser português, outras formas de ser outro (Pfeiffer, 2014). 

Acresce ainda o facto de esta globalização e crescimento da língua portuguesa estar vertida e 

concretizada com estatutos de oficialidade ou estatuto especial em organizações internacionais: 

União Europeia (UE), Mercosul, Comunidade de Desenvolvimento da África Austral (SADC), 

Comunidade Económica dos Estados da África Ocidental (CEDEAO), Comunidade Económica 

dos Estados da África Central (CEEAC) e na (Associação de Nações do Sudeste Asiático) 

ASEAN. No campo das organizações diplomáticas, o português está presente em entidades 

como a comunidade dos países de língua oficial portuguesa (CPLP), a União Africana, a União 
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de Nações Sul-Americanas (UNASUL), a Organização dos Estados Americanos (OEA), a 

Organização de Estados Ibero-americanos para a Educação, a Ciência e a Cultura  (OEI), a 

União Postal Internacional e mais recentemente foi consagrada como língua oficial da 

Organização das Nações Unidas (ONU), tendo mesmo sido declarado e instituído o dia 4 de 

maio como o dia da língua portuguesa pela Organização das Nações Unidas para a Educação, 

a Ciência e a Cultura (UNESCO)68 Acrescenta-se ainda o seu estatuto de língua estrangeira que, 

nos últimos anos tem crescido exponencialmente no continente asiático por via do Instituto 

Português do Oriente (IPOR) e também noutras nações por via da concretização de uma política 

linguística levada a cabo pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros de Portugal através do 

Instituto Camões e da rede de escolas de ensino de português no estrangeiro do Ministério da 

Educação. 

 

A esta propósito Teresa Ribeiro (2018) numa conferência em Díli referiu que A língua 

portuguesa não é a língua dos portugueses, é a língua de todos quantos a falam, que a querem 

falar, que a  escolheram como sua língua e através dessa língua fazem a sua representação do 

mundo e desenvolvem todo o seu quadro conceptual, ajudando a fortalecer o "instrumento 

fundamental" que é a educação para o desenvolvimento dos países69. 

Ora estamos perante a afirmação política da importância de valorização da língua portuguesa e 

da sua disseminação por todos quantos a queiram aprender e igualmente na presença da língua 

portuguesa como objeto de internacionalização e que deve ser difundida e divulgada mas 

respeitando as diferenças linguísticas e culturais das nações porque segundo Martins (2006) a 

custódia da língua portuguesa pertence a cada um dos oito Estados, regiões e comunidades que 

a falam.  

                                                           
68  A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) deliberou que o dia 5 de maio seria considerado, dia 

Mundial da Língua Portuguesa. A decisão foi ratificada na conferência geral da organização no dia 25 de novembro de 2019. A escolha do dia 

5 de maio esteve alinhada com a resolução do conselho de ministros da CPLP que estipulou esse dia para estabelecer como o dia da língua e 
cultura portuguesa em 2009. 

A Proclamação do Dia Mundial da Língua Portuguesa visa “destacar o importante papel que a língua portuguesa desempenha na preservação 

e disseminação da civilização e cultura humanas” e reconhece que a língua é hoje falada por mais de 265 milhões de pessoas. Os dias 

internacionais são designados pela Assembleia Geral das Nações Unidas ou por suas agências especializadas. 

69 Teresa Ribeiro, Secretária de Estado dos Negócios Estrangeiros portuguesa (Díli - 9 outubro de 2018). 

https://www.sapo.pt/noticias/atualidade/portugues-reforca-empregabilidade-dos-jovens-_5bbc646e91c5f55dac1d41a6. Consultado a 10 

de abril de 2020. 

Alude-se aqui ao papel da língua portuguesa como língua internacional. A língua portuguesa claramente é aqui mencionada com caráter 
expansionista e estão implícitos os conceitos plasmados nos objetivos desta investigação de promoção, difusão e consolidação da língua 

portuguesa.  

https://www.sapo.pt/noticias/atualidade/portugues-reforca-empregabilidade-dos-jovens-_5bbc646e91c5f55dac1d41a6
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Importa igualmente referir de forma mensurável70 e com suporte em dados estatísticos qual a 

importância da língua portuguesa no mundo porque só a partir desses dados é que possível 

elaborar uma verdadeira política de língua que permita a real concretização dos conceitos por 

vezes difusos na literatura sobre a difusão, consolidação e a promoção da língua portuguesa ou 

mesmo a sua internacionalização71. Apesar de ser possível essa contabilização através de 

ferramentas informáticas e dos censos realizados pelas nações, a língua é um ser intangível cuja 

medição permanece difícil e imprecisa (Reto, 2012). Quando se analisa uma língua em termos 

quantitativos temos de ter em mente que os critérios para a sua contabilização nem sempre são 

fiáveis e variam de país para país consoante os seus interesses no estabelecimento de uma 

hierarquia meramente contábil. Contudo, parece ser consensual no seio da academia que o valor 

e a importância de uma língua possa ser quantificada a partir de critérios de análise (nunca 

esquecendo as funções e contextos de uso das diferentes línguas). Dos onze critérios definidos 

no Barómetro Calvet72, selecionamos aqueles que são relevantes para o trabalho em curso, i.e., 

número de falantes que a usam como língua materna; número de países e continentes onde a 

língua é oficial; línguas mais utilizadas na internet e o número de publicações científicas 

indexadas.  

Relativamente ao número de falantes e de acordo com a sua posição relativamente às 10 

primeiras línguas e recorrendo às bases de dados existentes, selecionamos aquelas que nos 

parecem ser as mais fidedignas e igualmente achamos que seria interessante ter perspetivas do 

ponto de vista metodológico diferentes: uma americana, uma francesa e a portuguesa. Contudo 

como refere Weber (1999) O número de falantes é relevante, mas insuficiente para uma 

ordenação significativa das línguas tendo em conta a sua atual influência mundial, sendo a 

palavra «mundial» o elemento central. Existem vários outros fatores a ter em consideração. 

(Weber, 1999, p.22) 

 

 

 WORLD ATLAS BAROMETRE 

CALVET 

OBSERVATÓRIO DA 

                                                           
70 Apesar de na análise comparativa em educação existir a necessidade de haver outro tipo de critérios. Ver: Afonso, A. J. (2009). Nem tudo o 

que conta em educação é mensurável ou comparável. Crítica à accountability baseada em testes estandardizados e rankings escolares. Revista 
Lusófona de Educação. 
71 Castro, I. (2010). As Políticas Linguísticas do Português. Textos Selecionados (pp. 65-71). XXV Encontro Nacional da Associação 

Portuguesa de Linguística. Porto: APL. 
72 Número de alto-falantes; Entropia; Veículo; Línguas oficiais; Tradução do idioma de origem; Tradução do idioma alvo; Prémios literários 

internacionais; Artigos da Wikipedia; Índice de desenvolvimento humano; Taxa de fertilidade; Taxa de penetração da Internet. 
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POSIÇÃO (número total de falantes 

L1 e L2) 

LÍNGUA 

PORTUGUESA 

Língua Nº de 

falantes 

Língua Nº de 

falantes 

Língua Nº de 

falantes 

1 Mandarim 848 Inglês 1268 Mandarim 848 

3 Espanhol 329 Mandarim 1120 Espanhol 414 

3 Inglês 328 Hindi 637 Inglês 335 

4 Português 250 Espanhol 538 Português 261 

5 Árabe 221 Francês 277 Hindi 260 

6 Hindi 182 Árabe 274 Bengali 193 

7 Bengali 181 Bengali 265 Russo 167 

8 Russo 144 Russo 258 Japonês 122 

9 Japonês 122 Português 252 Javanês 84 

10 Javanês 84.3 Javanês 199 Alemão 78 

 

Tabela 1 – número de falantes 

 

Independentemente da metodologia adotada por cada uma das bases de dados, verificamos que 

o português ocupa um lugar de destaque. Porventura, há uma discrepância na análise dos dados. 

O leitor poder-se-á questionar o posicionamento da língua portuguesa na base de dados Calvet. 

Esta discrepância deve-se ao facto de esta considerar o número de falantes como língua materna 

e língua segunda. 

Língua Número de países 

em que é língua 

oficial 

Número de 

continentes em que é 

língua oficial 

Número em milhões de 

falantes 

(língua materna) 

Inglês 59 5 328 

Francês 29 4 67,8 
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Árabe 26 2 221 

Espanhol 21 3 329 

Português 9 4 178 

Alemão 5 1 90,3 

Suaíli 4 1 0,5 

italiano 3 1 61,7 

Bengali 2 1 181 

Russo 2 2 144 

Hindi 1 1 182 

Japonês 1 1 122 

 

Tabela 2 – número de falantes por continentes 

 

Na lista no ranking das primeiras cinco línguas mais faladas segundo Calvet, o inglês aparece 

em primeiro lugar73. Esta estratificação pode parecer excessiva quando comparada a outras mas, 

estamos aqui, claramente perante a evidência de uma influência colonial europeia no mapa 

linguístico do mundo, mais concretamente no caso da língua inglesa, da francesa, da espanhola 

e da portuguesa. A partir destes dados, podemos já aferir das políticas de línguas levadas a cabo 

pelo Reino Unido e também pela França que, no seguimento do processo de descolonização 

conseguiram reforçar o poder da sua língua nas ex-colónias que as adotaram como oficiais a 

par das maternas como veremos adiante. Claro que subjaz a todo este processo a constituição 

de instituições diplomáticas e blocos de comércio cujo objetivo, além da preservação da língua 

nas ex-colónias, teriam igualmente o propósito de estabelecer parcerias económicas a fim de 

fortalecer as várias nações e de estreita os blocos de comércio. Referimo-nos aqui à constituição 

da Commonwealth74 no caso do inglês, da Organização Internacional da Francofonia no caso 

do francês, da Hispanofonia no caso do espanhol e da CPLP no caso do português75. Há a realçar 

um aspeto interessante e que terá implicações futuras na definição da política de língua. 

Moçambique pertence à CPLP por via da língua portuguesa, mas também faz parte da 

                                                           
73 Philipson (2003) na teoria que desenvolveu a propósito do imperialismo linguístico afirma que o aumento de número de falantes não pode 
ser visto como um fenómeno natural, mas sim como o resultado de uma estratégia concertada entre os governos americanos e britânicos 
74 é uma associação voluntária de 53 estados soberanos. A maioria são ex-colónias britânicas, com exceção de Moçambique (antiga colónia 
portuguesa) e Ruanda, que aderiu em 29 de novembro de 2009. Atualmente, os estados soberanos que são membros da Comunidade das Nações 

são divididos por continentes: 3 na Europa, 13 na América, 18 na África, 8 na Ásia e 11 na Oceânia (incluindo um membro suspenso, Fiji).  
75 De realçar que a CPLP e a OIF e a Hispanofonia colaboram no âmbito dos encontros dos "Três Espaços Linguísticos", uma cooperação que 
estas instituições. Os responsáveis destas três organizações encontram-se de dois em dois anos no âmbito de uma cimeira relativamente a áreas 

de ação e reflexão que podem ser comuns, nomeadamente a promoção da diversidade cultural e linguística. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Brit%C3%A2nicas
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ruanda
https://pt.wikipedia.org/wiki/Estados_soberanos
https://pt.wikipedia.org/wiki/Europa
https://pt.wikipedia.org/wiki/Am%C3%A9rica
https://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%81frica
https://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%81sia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Fiji
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Commonwealth. Agora aparece também a intenção de Angola se querer juntar à mesma 

instituição e também à Francofonia, o que naturalmente causará alterações no modo e forma de 

organização da CPLP76.  Noutro parâmetro e porque o uso da internet massivo é potenciador de 

oportunidades únicas de comunicação e das relações económicas e da difusão da língua, 

verificamos que o português ocupa um lugar de destaque na hierarquização aqui proposta. Tal 

como é a quarta língua mais falada, é igualmente a quarta mais usada na internet, o que mostra 

uma taxa de penetração na ordem dos 5%. Tal facto, não poderá ser indissociável da produção 

académica que é produzida em língua portuguesa e disseminada através destes canais. A título 

de exemplo, constatamos que, no período compreendido entre 2010 e 2015, o número de 

publicações científicas indexadas na scopus no seio dos países de língua oficial portuguesa, 

Macau e Brasil tiveram um crescimento exponencial muito elevado. Em 2010 estavam 

indexadas 18.513 publicações e em 2015 cerca de 82.461. Significa aqui também, um valor 

acrescido a uma projeção internacional da língua através da produção de conhecimento 

científico que irá estar vertido nas comunicações apresentadas em seminários ou congressos, o 

que potencia a língua portuguesa e o seu estabelecimento como língua de ciência (Conceição, 

2000)77, uma língua como sendo um denominador comum de vários espaços: africanos, 

asiáticos, brasileiros, europeus, evoluindo e alargando por caminhos próprios, como se fosse 

uma pátria coincidente. Acresce ainda o facto, de esta ser falada em muitos países que a 

adotaram como língua oficial e de trabalho quer pelas ligações diplomáticas e organizações às 

quais pertencem assim como dos departamentos de estudos portugueses, centros culturais e 

cátedras existentes em várias universidades espalhadas pelo mundo a par de uma rede de ensino 

de português no estrangeiro através do processo de constituição de uma rede de Escolas ou 

Centros Associados (Instituto Camões) e do recrutamento de leitores e de professores conforme 

consta da rede de escolas e leitorados do Instituto Camões bem como do ensino de português e 

na estratégia de promoção da língua no seio dos países da CPLP através de escolas no 

                                                           
76 Durante a visita oficial que realizou a Paris no final de maio de 2018, o presidente de Angola João Lourenço manifestou, no Palácio do 

Eliseu, o interesse de Angola em ser membro da Organização Internacional da Francofonia e recebeu o apoio do seu homólogo francês, 

Emmanuel Macron. A este propósito referiu que a exemplo do que se passa com Moçambique, que está ali encravado entre países anglófonos 
(...) e acabou por aderir à Commonwealth, também Angola está cercada, não por países lusófonos, mas por países francófonos e anglófonos. 

Portanto, não se admirem que estejamos a pedir agora a adesão à francofonia e que daqui a uns dias estejamos a pedir também a adesão à 

Commonwealth.  

Quando Theresa May ainda era primeira ministra, a sua enviada especial a Luanda Lindsay Northover referiu num artigo de opinião num jornal 

angolano que iria discutir essa proposta de adesão quando em setembro de 2018 fizesse uma nova visita ao país. Referiu ainda que em três 

anos seria a oitava visita institucional que faria ao país e ainda que a Agência do Reino Unido para o Financiamento de Exportações (UKEF) 

tinha uma disponibilidade de até 750 milhões de libras esterlinas (850 milhões de euros) para apoiar projetos em Angola.  A intenção de Angola 

de aderir à Commonwealth foi recebida com manifesto agrado em Londres. No Twitter, Boris Johnson, atual primeiro do Reino Unido (na 

altura ministro dos Negócios estrangeiros) referiu 
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estrangeiro78 (Ministério da Educação) e a sua importância é inegável porque a língua tem um 

enorme valor estratégico, quer pela sua história, quer pela sua origem contribuindo 

decisivamente para a aproximação entre pessoas e representado uma realidade multicultural 

que é bastante importante e enriquecedora79 

Contudo, como refere Filipe (2006), a posição da língua portuguesa não pode repousar apenas 

no aumento do número de falantes nativos, ou nas vicissitudes da demografia e da economia 

dos países lusófonos, mas tem de contar com um número crescente de falantes não-nativos, cujo 

estatuto económico e político venha reforçar a sua posição a nível global. Face a este 

crescimento exponencial urge delinear estratégias do ponto de vista diplomático e institucional 

para consolidar a língua portuguesa nos locais onde esta é falada como língua oficial ou segunda 

e de forma mais global, difundir o seu estudo através de protocolos a celebrar nos vários países 

a par dos já existentes. Sublinhamos a título de exemplo os protocolos que o governo português, 

através do Ministério dos Negócios Estrangeiros e do Instituto Camões fez aquando da entrada 

da Guiné-Equatorial como membro efetivo da CPLP80 bem como da intenção de tornar o 

português curricular nos países da América do Sul81.  

Sublinhamos ainda as projeções para o crescimento da língua portuguesa e a sua projeção no 

espaço internacional assim como no seio da comunidade dos países de língua portuguesa. 

Estamos aqui na presença de dados estatísticos, que terão de ser levados em conta numa 

verdadeira vontade política de política de língua, de acordo com a hierarquização sobre a 

importância da língua, através dos conceitos de língua de prestígio, língua de expansão, 

língua de subjugação cultural, língua de unidade nacional, língua de afirmação língua de 

tradição propostas por Mateus (2008) 

                                                           
78 Angola, Moçambique, São Tomé, Guiné-Bissau, Cabo verde, Brasil e Timor-Leste 
79 Redondo, João. (2008). A importância de alianças assentes nas similitudes linguísticas: o caso da CPLP. 
80 A CPLP era inicialmente composta por 7 países; Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, Portugal e São Tomé e Príncipe. 

Em maio de 2002, com a conquista de sua independência, Timor-Leste tornou-se o oitavo país membro da Comunidade. Em 2014, a Guiné 

Equatorial tornou-se o nono membro de pleno direito. O Instituto da Cooperação e da Língua e a Universidade Nacional da Guiné Equatorial 
(UNGE) assinaram a 18 de dezembro, em Malabo, um Protocolo que marcava o início da cooperação em matéria de promoção da Língua 

Portuguesa por parte de entidades portugueses naquele país da CPLP. O Protocolo consignava a criação de um Leitorado de Português e de um 
Centro de Língua Portuguesa / Camões, I.P., na UNGE, com o objetivo de desenvolver um major e um minor em Estudos Portugueses, bem 

como de projetos no domínio da formação de Docentes de Português como Língua Estrangeira. 
81 Discurso na apresentação da rede de cursos do Instituto Camões. 
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Gráfico 1 – Projecção demográfica dos países da CPLP (2020-2050) 

Importa referir que apesar dos números serem expressivos, nem todos os habitantes do espaço 

abrangido pela CPLP dominam e falam português e têm a visão de que se passou, de facto, 

duma relação com base em regras coloniais para relações de igualdade de capacidades (Pinto, 

2005). De realçar também que além da mensurabilidade da quantificação, a dinamização das 

políticas de difusão da língua portuguesa estão estruturadas em 7 blocos geopolíticos e 

geoestratégicos: o primeiro constituído pelos países da CPLP; o segundo pelo espaço ibero-

americano; o terceiro pela África Subsaariana; os quarto, quinto e sexto blocos são 

determinados por interesses específicos de Portugal, gerados por relações históricas, presença 

de diásporas portuguesas, alianças políticas e proveitos económicos, correspondendo, 

respetivamente, ao Magrebe, aos Estados Unidos/Canadá e à Ásia; por último, o sétimo bloco 

geopolítico é o da União Europeia enquanto espaço em que Portugal se integra, acrescendo os 

restantes países europeus, candidatos ou não a membros da comunidade europeia (Laborinho. 

2010). Contudo, acrescentamos que um olhar mais atento deverá ser dado ao continente africano 

porque apesar de hoje a língua portuguesa ser maioritariamente falada pelo Brasil (cerca de 8 

em cada 10 falantes são brasileiros), em 2050 de acordo com as projeções do crescimento 

demográfico de Angola e Moçambique e um declínio na população brasileira, a língua 

portuguesa será mais falada no continente africano que pelas suas caraterísticas é um território 
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multilingue. E aí sim, além da herança histórica que nos liga às colónias, será uma janela de 

oportunidade para promover a língua, estabelecer acordos comerciais e relançar o turismo. 

 

When I look at the figures and the maps, what I see is, the world is home to 250 million speakers 

of Portuguese as a mother tongue or second language today. Looking ahead, in the course of 

this century, what’s going to happen? Speakers will total 500 million, and the majority will be 

African82 

 

Face ao exposto, o questionamento possível é se efetivamente já se passou das intenções às 

concretizações através dos mecanismos existentes e que pululam nos articulados legislativos 

publicados no diário oficial da república. O nosso entendimento é o de que apesar de terem 

existido no passado algumas formas de concretização através de protocolos de colaboração ao 

nível dos mais variados setores da cooperação, é no seio da maior instituição da língua 

portuguesa existente, i.e., CPLP que o processo tem de ser encarado com maior interesse. A 

partir de normativos que estipulam formas de agir, a CPLP corporiza nos seus estatutos a 

divulgação da língua portuguesa, mecanismos de apoio de caráter cultural e mobilidade da 

comunidade e do saber científico no seio dos países aderentes. O que acontece é que esses 

objetivos estão longe de serem alcançados. A título de exemplo, na Cimeira da CPLP realizada 

em Cabo Verde em 1998 foi referido que as histórias e culturas dos países de língua portuguesa 

são em grande parte desconhecidas pelos povos. Esta foi uma determinação quando os países 

do bloco prometeram mutuamente investir em literatura e história e cultura nos curricula 

escolares para que os seus alunos se conhecessem melhor (Grayley, 2014). 

A promoção, a divulgação, a difusão e acrescentamos a defesa são conceitos que encontramos 

na literatura sobre a importância da língua portuguesa. Poder-se-á questionar a razão pela qual 

não existe um tronco comum nas definições de abordagem à língua porque esta função está 

incumbida a várias instituições que muitas vezes não dialogam entre si e por terem igualmente 

objetivos diferentes83. A grande questão prende-se com o espaço temporal em que estas 

ocorreram. Não nos podemos esquecer que Portugal, após um longo período de hegemonia 

                                                           
82 Entrevista concedida pelo ministro dos Negócios Estrangeiros de Portugal, professor doutor augusto Santos Silva. Consultado em 

https://agenciabrasil.ebc.com.br/en/internacional/noticia/2019-10/africa-have-majority-portuguese-speakers-centurys-end 
83 O Ministério da Educação e Ciência no nosso entendimento tem a função primordial de consolidar, promover e defender a língua ao passo 

que o Instituto Camões tem a função de divulgar e promover políticas de internacionalização da língua. 

https://agenciabrasil.ebc.com.br/en/internacional/noticia/2019-10/africa-have-majority-portuguese-speakers-centurys-end
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colonial, através da imposição da sua língua84 estes conceitos não se aplicavam. Apesar de já 

haver uma preocupação com os imigrantes e na possibilidade do seu retorno à pátria resultando 

na criação de escolas oficias portuguesas por exemplo nos Estados Unidos da América85, não 

havia a preocupação de tornar a língua mais acessível a todos porque o grande objetivo era a 

aproximação às colónias com o objetivo de minimizar os efeitos colonialistas e estabelecer 

relações comerciais. Aliás, a concretização e o desígnio que mais tarde viria ser a ser o motor 

de Portugal na promoção da língua, chegaria através da criação de cátedras e de leitorados no 

estrangeiro e de protocolos de cooperação para a progressiva inserção (ainda que lenta) da 

disciplina de língua portuguesa nos currículos dos países onde havia uma expressiva 

comunidade de portugueses numa primeira fase86. Este movimento expansionista da língua 

começou muito antes pelos emigrantes que a levaram a todos os cantos do mundo através dos 

movimentos migratórios porque e parafraseando o linguista Barbosa (1968), quando um povo 

emigra, leva consigo a sua cultura – as suas tradições, os seus hábitos, a sua língua87 (veja-se 

por exemplo os locais existentes no mundo conhecidos por little portugal. 

 

DAS POLÍTICAS PÚBLICAS À POLÍTICA DE LÍNGUA E AO PLANEAMENTO 

LINGUÍSTICO: A inexistência de uma verdadeira política de língua é uma constatação que 

tantas vezes ouvimos de investigadores e especialistas e mesmo de professores que estão no 

terreno. No entanto, muitas medidas avulsas têm sido tomadas que permitiram um maior 

domínio do Português como língua materna e uma mais extensa difusão como língua segunda 

ou estrangeira. A este propósito, num documento intitulado Língua Portuguesa, Perspetivas 

para o Século XXI, pelo organismo governamental que tutela a promoção da língua e cultura 

portuguesas refere que A importante posição que a Língua Portuguesa ocupa atualmente no 

panorama linguístico mundial não resulta, todavia, da concretização de um programa 

estratégico visando alcançar esse objetivo, uma vez que Portugal não associou ao seu processo 

de expansão, uma política de difusão da língua, opção contrária à adotada por outras 

                                                           
84 A língua portuguesa tentava afirmar-se como idioma nacional único porque esta conduziria a uma coesão política de cada um dos territórios 
e dos vários territórios entre si e funcionaria como instrumento de integração cultural entre os territórios. 
85 Esta questão será abordada no corpo do trabalho onde se abordarão os programas de governo e a legislação produzida. 
86 Jorge Sampaio (2004), referiu a este propósito que (…) É preciso realizar um grande esforço para que a língua portuguesa seja efetivamente 
considerada por alunos de diferentes nacionalidades como opção integrada no currículo de um número cada vez maior de países, o que, 

infelizmente, está longe de acontecer. É necessário que os vários departamentos governamentais que têm a seu cargo as ligações de Portugal 
ao mundo trabalhem para que o português apareça como uma língua de prestígio, de várias culturas, de ciência, de negócios. O Ministério 

dos Negócios Estrangeiros, designadamente através do Instituto Camões e o Gabinete de Relações Internacionais do Ministério da Educação 

têm aqui um papel decisivo que se deve potenciar mutuamente. Temos, hoje, múltiplas frentes de trabalho que exigem uma política da língua 
portuguesa e a concertação em torno dos projetos desenvolvidos e dos recursos existentes. 
87 Cf. A língua portuguesa no mundo de Jorge Morais Barbosa. - 2ª ed. - Lisboa: Sociedade de Geografia do Ultramar, 1968. 

http://memoria-africa.ua.pt/Catalog.aspx?q=TI%20a%20lingua%20portuguesa%20no%20mundo
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potências europeias.88 Segundo Filipe (2009) da leitura do documento verifica-se que não 

existem linhas de ação ou de vontade política que prenuncie um plano estratégico nacional para 

a promoção da língua e da cultura portuguesa no estrangeiro, demonstrando uma incapacidade 

de entender o valor económico da língua e o seu papel na construção de uma imagem externa 

de qualidade, de dinamismo e de respeitabilidade ou mesmo aferir da importância de ter vontade 

de não desistir e prosseguir com os desígnios definidos correndo o risco, tal como refere Aguiar 

e Silva (2004) que uma ambição em política, só pode ser sinónimo de visão, planeamento, 

estruturação e capacidade de prever e conceber estratégias de médio e longo prazo, o que é 

próprio de um desígnio político que o poder reclama de dimensão nacional. Se assim não for, 

confunde-se rapidamente com falta de empenhamento profissional e político. 

Quando se fala em política de língua terá de se pensar esta como uma atividade de intervenção 

e regulação do uso das línguas em contextos diferenciados e parafraseando Emily Dickinson o 

questionamento será o How does language grow? -- Let me count the ways. A política de língua 

e o planeamento linguístico designam mecanismos políticos89, cujos impactos estão vertidos 

em regulamentos oficiais, mecanismos implícitos e não oficiais e que se refletem no ensino da 

língua como veículo de escolarização de comunidades que a utilizam como língua segunda, e a 

língua como referência sociopolítica e cultural nos espaços em que é língua estrangeira ou então 

como um conjunto de ações definidas e levadas a efeito pelas autoridades governativas de uma 

comunidade, que tendem. Em última análise, ao benefício individual e coletivo dos cidadãos 

que utilizam a língua (Mateus, 2009). Kaplan and Baldauf (1997) vão ainda mais longe quando 

referem que o planeamento linguístico é um body of ideas, laws and regulations (language 

policy), change rules, beliefs, and practices intended to achieve a planned change (or to stop 

change from happening) in the language use in one or more communities. 

 

A este propósito, o ex-presidente da República, doutor Jorge Sampaio, referia em 2004 que a 

causa da afirmação e projeção da língua portuguesa representa um daqueles desafios que, se o 

não soubermos agarrar, estamos verdadeiramente a falhar uma responsabilidade primordial do 

presente, a desperdiçar uma enorme riqueza que recebemos do passado e a descuidar o futuro.90 

                                                           
88 Couto, Jorge (s.d.), “Língua Portuguesa – Perspectivas para o Século XXI”. Consultado em  www.instituto-

camoes.pt/bases/língua/português.htm 
 
89 Melo-Pfeiffer, S. (2014). "Para uma política linguística do Português no estrangeiro: o que sabemos que não sabemos [e avançar]". 

Comunicação plenária do Projeto “Práticas letivas e micropolíticas curriculares no Ensino Português na Alemanha”.  26 a 28 de maio 2014, 
Landesschulamt und Lehrkräfteakademie - Tagungsstätte Weilburg (Alemanha). 
90 Discurso da Sessão de abertura da Conferência «A Língua Portuguesa: Presente e Futuro» Proferido por Sua Ex.ª o Presidente da República 

Jorge Sampaio, a 6 de dezembro de 2004. Consultado em http://www.presidenciarepublica.pt/pt 
 

http://www.instituto-camoes.pt/bases/língua/português.htm
http://www.instituto-camoes.pt/bases/língua/português.htm
http://www.presidenciarepublica.pt/pt
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Mas as questões do planeamento linguístico e mais recentemente do conceito de política de 

língua são conceitos ainda muito recentes e que têm os seus primórdios na década de 60. Estão 

intrinsecamente ligados à questão e questionamento que recai sobre o porquê de as nações 

optarem por uma língua em detrimento de outra ou mesmo o uso uma língua com funções 

diferentes nacionais e também a influência pelos decisores políticos e de um plano local para 

nacional e supranacional (Ricento 2000) ou ainda da decisão de elevar as línguas maternas à 

oficialidade do discurso. 

Cooper (1989), numa clara alusão ao conceito de formulação de políticas públicas e da qual 

reiteramos que na literatura há uma interseção teórica entre os conceitos de política linguística 

e política pública, entende que o entendimento clássico dos conceitos deve obedecer aos aspetos 

macro e micro e que estes envolvem questões linguísticas de natureza política no aspeto macro. 

Ao analisar doze conceitos de política linguística, identificou uma questão comum a todos eles: 

Quem91 planeia o quê92, para quem93 e como94? 

Dye (1984) entende que há pelo menos, quatro instâncias envolvidas em políticas e 

planeamento linguísticos: a instância legisladora/regulamentadora vinculada, tradicionalmente, 

embora não unicamente, aos órgãos governamentais; o campo de intervenção que vai da 

documentação e descrição do sistema linguístico (planeamento de corpus) à distribuição, 

designação e normatização das línguas e dos usos linguísticos (planeamento de status); o 

público-alvo e os efeitos da intervenção linguística. Ricento (2000) caracteriza o trabalho inicial 

do planeamento de língua/linguístico referindo que os objetivos do planeamento da língua 

estavam fortemente associados a um desejo de unificação (de uma região, nação, grupo 

religioso, grupo político ou outros tipos de grupos), desejo de modernização, desejo de 

eficiência ou desejo de democratização, mas os teóricos negligenciaram os contextos 

socioculturais e históricos e em suma, as línguas alvo de planeamento linguístico bem como as 

maternas foram abstraídas dos seus contextos sócio-históricos e históricos. Esta posição é 

corroborada por Pinto (2010) quando aborda a questão da política de língua e do planeamento 

linguístico e a associa ao conjunto de tentativas explícitas – planificação linguística – ou 

implícitas – política estrutural – de regular o estatuto, a forma, a aprendizagem e o prestígio das 

variedades linguísticas presentes no país. 

                                                           
91 Quem são os atores no processo do planeamento linguístico. 
92 Quais os papéis que cada um desempenha nas diferentes fases de implementação. 

93 Destinatários do planeamento linguístico. 
94 As limitações do planeamento linguístico. 
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Para um planeamento linguístico efetivo e, segundo as lentes das políticas linguísticas deve ter-

se em conta, a caracterização do ambiente linguístico95 onde é aplicada (ou para a qual é 

planificada), a cultura linguística96 dominante da população (representações e atitudes face às 

línguas e às práticas linguísticas) e as suas práticas efetivas, dentro e fora das salas de aula, em 

ambientes formais e informais do uso da língua97 (uso das línguas maternas em função do seu 

uso). (Pfeiffer, 2010). Estamos, portanto, perante aquilo que designamos por processo 

dinâmicos de regulação linguística divididos em layers de análise (Ricento, 1996; Hornberger, 

1996) ou modulações: a diastrática, relativa à comunidade que a usa, a diatópica, relativa ao 

espaço onde ela é falada, e a diacrónica, relativa à sua evolução temporal. Contudo, em 

contextos bilingues e multilingues e com heranças coloniais vincadas, as definições que 

conduzem a um planeamento linguístico nem sempre são claras. Por exemplo quando nos 

referimos à língua materna, referimo-nos à língua que um determinado grupo fala ou à língua 

com o qual um determinado grupo se identifica ou mesmo a língua com o qual o falante se sente 

mais à vontade? 

Consideramos que a abordagem de investigação destes fenómenos deverá ter por base a 

abordagem de Toffelson (1980; 1991), designada por historical-structural approach. Uma 

abordagem centrada em perceber como é que o uso da língua num determinado grupo 

linguístico é condicionado por fatores baseados na história de um país e de que forma estas 

enformam o planeamento linguístico. Está aqui, claramente implícito a forma de como os 

processos de colonização condicionaram a escolha de uma determinada língua em detrimento 

das maternas por exemplo. Contudo, o que se verifica é que independentemente de uma língua 

ser oficial, nem sempre é a língua mais falada. As línguas coloniais adotadas são faladas como 

língua materna apenas por uma pequena percentagem da população. Por exemplo, no Gabão e 

no Quénia, menos de 5% da população fala a língua colonial como primeira língua, enquanto 

que no Botsuana, Malawi e República Centro-Africana, o número é inferior a 1% (Lewis, 2015). 

Mesmo em ex-colónias portuguesas como Moçambique, onde o português é amplamente falado 

pelos padrões das línguas coloniais, aqueles que a falam como primeira língua está concentrada 

nos centros urbanos, o que significa que há diferenças sociais significativas entre falantes e não 

falantes (Azevedo, 1980), o que torna a discussão sobre a importância do uso precoce das 

línguas maternas no processo de escolarização atual e pertinente a par da questão da eficácia 

dos sistemas educativos.   

                                                           
95 Análise do perfil linguístico e da coabitação das línguas oficiais e as maternas. 
96 A predominância do uso da língua oficial e do uso em casa das línguas materna. Recorreremos ao barómetro que melhor exemplifica esta 
questão por via das constantes surveys que aplica em territórios africanos: Consultado em http://afrobarometer.org/ 
97 Uso das línguas em contexto escolar. 

http://afrobarometer.org/
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Esta abordagem toma igualmente como fatores essenciais, a análise das políticas desenvolvidas 

não só numa abordagem top-down, mas também as intervenções linguísticas levadas a cabo por 

outros intervenientes e nunca esquecendo de que estamos a falar de países que estão rodeados 

por outros que foram igualmente colónias sujeitas a uma hegemonia linguística diferentes (caso 

francês, inglês, português e o espanhol).  

 

 

POLÍTICA DE LÍNGUA 

 

Planeamento Linguístico 

↓ 

Intervenção linguística 

(análise micro) 

↓ 

Intervenção linguística 

(análise macro) 

↓ 

Fatores histórico-estruturais 

(colonialismo; língua e identidade nacional; 

manutenção de sistemas educacionais coloniais; 

afirmação no exterior) 

 

  

Figura 2 – modelo de análise. Adaptado de Toffelson 

 

UM LONGO CAMINHO A PERCORRER. Existe ainda um longo percurso a percorrer para 

que a língua portuguesa seja efetivamente uma língua falada por todos quanto a desejam, seja 
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por motivos profissionais, por relações afetivas ou mesmo porque esta ser importante em termos 

de turismo e das relações comerciais. 

Especial atenção terá de ser dada à promoção da língua portuguesa nas ex-colónias a par de 

uma convivência natural com as línguas maternas. Achamos que a par da abertura de escolas 

financiadas pelo estado português, com a colocação de professores portugueses nesses 

territórios (apesar de já existirem em alguns) irá fazer com que um maior número de pessoas a 

fale e a use como língua de comunicação e não somente como língua de instrução98. E não 

bastará somente abrir escolas nas capitais dos territórios, mas sim também planear a abertura 

de pólos de ensino nas localidades mais populosas para não se voltar a cair no erro de tentarmos 

somente instruir alguns em detrimento de outros, criando assim clivagens no acesso à língua, 

criando assim apenas condições para aquilo que apelidamos de pequenas elites. Outra ação 

importante será o encarar a língua portuguesa como um ativo global. A abertura de novas 

cátedras e o estabelecimento de protocolos com empresas e universidades estrangeiras poderá 

potenciar a afirmação da língua portuguesa. Só assim, a língua portuguesa poderá concorrer 

com todas as outras e por conseguinte afirmar-se no plano local e internacional porque (…) Em 

termos geográficos, a influência global do Português só é comparável à da língua inglesa, pois, 

ao contrário do espanhol, estende a sua presença a todos os continentes. Reto (2012, p. 25) 
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O MITO BÍBLICO DE SALOMÉ NA VERSÃO TEATRAL DE OSCAR WILDE  

 

 

Graziela Dantas de Oliveira Almeida99 

 

RESUMO: A partir da segunda metade do século XIX, a história bíblica em torno da filha de 

Herodíades, encontrada nos Evangelhos de São Mateus e de São Marcos, surge personificada 

na imagem de femme fatale no período finissecular. O mito de Salomé, venerado pelos artistas 

e escritores da época, relata a história da princesa da Judeia que, por meio de sua voluptuosa 

dança, pede ao rei Herodes como recompensa pelo espetáculo, a cabeça de João Batista, por 

influência de sua mãe. Contudo, a narrativa se modificou ao longo dos séculos, até atingir o seu 

ápice no período fin-de-siècle. Oscar Wilde, um dos muitos escritores que adaptaram a glosa 
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bíblica, concebe uma personagem que, ensandecida de paixão pelo profeta, porém não 

correspondida, decide a exigência da degolação do Santo homem por vontade própria. Este 

artigo parte da análise de comparação entre a narrativa bíblica e a peça Salomé, drama de um 

ato, composta em 1891 pelo escritor irlandês, com o objetivo de traçar os paralelos entre as duas 

histórias relatadas em milênios diferentes.  

PALAVRAS-CHAVE: Oscar Wilde; Bíblia; Salomé.  

 

 

ABSTRACT: From the second half of the nineteenth century, the biblical story about the 

daughter of Herodias, found in the Gospels of St. Matthew and St. Mark, appears personified 

in the image of femme fatale in the finissecular period. The myth of Salome, revered by the 

artists and writers of the time, tells the story of the princess of Judea who, through her 

voluptuous dance, asks King Herod as a reward for the show, the head of John the Baptist, 

influenced by his mother. However, the narrative has changed over the centuries until it reached 

its peak in the fin-de-siècle period. Oscar Wilde, one of the many writers who adapted the 

biblical gloss, conceives a character who, insane with passion for the prophet, but unrequited, 

decides willingly to demand the behead of the Holy man. This article starts from the comparison 

analysis between the biblical narrative and the play Salome, drama of an act, composed in 1891 

by the Irish writer. The objective is to trace parallels between the two related stories in different 

millennia. 

KEYWORDS: Oscar Wilde; Bible; Salome. 

 

“Toda arte é completamente inútil” 

- Oscar Wilde no Prefácio de “O Retrato de Dorian Gray” 

 

A partir de 1870, a Europa se encontrava em estado de inquietude, atravessada pela 

angústia e pela incerteza do futuro geopolítico depois de acontecimentos como a instauração do 

Segundo Império, a Guerra da Prússia e a Comuna de Paris; o cunho pessimista dava tom aos 

discursos marcados por algo com a sensação de um apocalipse próximo. O estado de melancolia 

se alastrava tanto nas artes quanto na sociedade. A própria mulher não escapa desse estado fin-

de-siècle. O estatuto feminino ganha ares eróticos e perversos, se tornando o centro das 

produções de muitos escritores da época. Alguns desses atributos relacionados a ela como, 
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“pornificada”, sensual, vampiresca, devoradora de homens e atiradora de olhares, coloca em 

xeque a imagem da personagem idealizada no Romantismo.  

 Se outrora o desejo feminino era de se casar e constituir uma família, sendo fiel e 

obediente ao cônjuge e, assim, arrancando bons olhares perante a sociedade – atitude essa, 

ironizada nos livros de Jane Austen no seu tempo – Oscar Wilde levanta questões acerca da 

sexualidade feminina que, com seus desejos proibidos, propõe questionamentos plausíveis no 

ao final do século XIX  (SILVA, 2001, p.54). A anima perversa até o presente momento era a 

rainha egípcia Cleópatra, contudo, todo os seus atrativos físicos vão cedendo lugar para a 

personagem bíblica de nome Salomé. A princesa da Judeia, que aparece nas passagens de 

Mateus 14, 1-12 e Marcos 6, 17-29, é intensamente explorada nas narrativas fin-de-siècle. A 

projeção em torno da jovem, que passa a ocupar o lugar da amante de Júlio César, é explicada 

segundo Cansino-Assens: “o segredo psíquico de Salomé se cifra em sua virgindade, e é isto 

que torna impossível compará-la com as representações míticas da Luxúria” (CANSINO-

ASSENS apud GOMES, 2009, p. 66).  

 De acordo com o Novo Testamento, a história se baseia na inocente moça casta – filha 

de Herodíades – que com sua lasciva dança para os convidados presente – arranca olhares 

atentos do Rei Herodes. Este, seu padrasto, promete dar-lhe o que for pedido, até mesmo metade 

do seu reino. Obediente aos desígnios da mãe, Salomé tem seu pedido atendido: a cabeça do 

profeta João Batista numa bandeja. O mito em torno de sua personagem, ao longo dos séculos, 

pode ser resumido conforme o filósofo Barthes (2006, p. 200) anuncia: a uma fala. Ou seja, a 

definição do que seria o mito está de acordo com a maneira pela qual é proferida, e não o seu 

objeto contido na mensagem. O mito em torno da femme fatale ocorre a partir do momento em 

que intelectuais e artistas recorrem assiduamente a sua imagem, para o discurso de uma 

modernidade em conflito. 

O mito de Salomé exerceu fascínio e inquietação nos escritores do século XIX, assim 

diversos autores criaram as suas versões para a glosa bíblica – cada qual à sua maneira. A 

retomada a sua história, na literatura do século XIX, é verificada na obra do poeta romântico 

alemão Heinrich Heine, Atta Troll, concebida em 1841. Depois disso, sua aparição na prosa, na 

poesia e na música, se torna frequente. No campo das artes, os quadros mais notáveis a respeito 

da musa do momento pertenciam a Gustave Moreau (1826-1898) que, com seus quadros a óleo 

de Salomé Dansant e L’Apparition inspiraram o autor de Às Avessas, Joris-Karl Huysmans: 
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Flaubert escrevera Sallambô (1862) e Hérodias (1877) e Mallarmé 

publicaria, em 1898, o poema dramático Herodiade. O pintor simbolista 

Gustave Moreau tornara-se, entretanto, famoso pelo cunho 

simultaneamente místico e erótico conferido a Salomé, que pintara 

dançando ou admirando a cabeça decepada de S. João Baptista. Um dos 

seus quadros, Salomé dansant, exibido em 1876, inspirara 

nomeadamente Huysmans, autor do romance decadentista À Rebours. 

Des Esseintes, herói deste romance, ao descrever Salomé como uma 

deusa de perversa luxúria, afasta-se, tanto como Moreau, da imagem 

traçada no Novo Testamento. (BARBUDO, 2000, p. 11) 

 

 

 Figura 1 – Salomé dansant (1886) 

 

Retirado do site: https://www.passionforpaintings.com/ 

 

 Figura 2 – L’Apparition (1874 – 1876) 

https://www.passionforpaintings.com/
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Retirado do site: https://pt.wahooart.com/Art.nsf 

 

 

Oscar Wilde (1854 - 1900) – objeto de estudo deste artigo – não fugiu à regra. O irlandês 

compôs sua Salomé em 1891, durante uma estadia em Paris. Em contato com as vanguardas da 

época, Wilde incorpora elementos da atmosfera Simbolista e Decadentista na criação da sua 

peça de um único ato. O sucesso da sua história é comprovado pela afirmação de Mário Praz 

(1996, p. 278) que, de todas as histórias de Salomés criadas, seja por Flaubert ou Mallarmé, seja 

por Laforgue ou Moreau, não ficaram tão conhecidas como a do escritor irlandês. As demais se 

restringiam a estudantes de literatura e pesquisadores. Na esteira dessa observação, Faria (1988, 

p. 57) alegará que o exemplo mais completo de femme fatale decandente é a Salomé wildeana, 

pois reúne em si as peculiaridades de vampiresca e de tentadora.  

 Expoente escritor do seu tempo, Wilde era adepto do movimento conhecido como 

Esteticismo – “A arte pela arte” – que “fortemente influenciado pelo Decadentismo francês [...] 

escreve uma obra em que valoriza, sobretudo, o trabalho artístico em detrimento da existência, 

considerada vazia, sem sentido” (GOMES, 1994, p. 43). Considerado um esteta do 

decadentismo inglês, sua peça Salomé influenciou o compositor alemão Richard Strauss (1864-

1949), que decidiu transformá-la em ópera em 1905. No Brasil, a wildemania se consagrou 

através das primeiras traduções feitas por João do Rio. Salomé, por exemplo, foi inicialmente 

https://pt.wahooart.com/Art.nsf
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publicada na revista Kosmos entre abril e junho de 1905, até ser reunido num volume único em 

1908. Sua tradução, aliás, serviu para a referência bibliográfica deste artigo.  

 A partir de 1918, o mito de Salomé foi transposto para a arte cinematográfica, sendo 

retomado, pelo menos, sete vezes no cinema. Dentre eles, pode-se citar uma adaptação de 

Charles Bryant, em 1923, no cinema mudo – baseado na história wildeana; e, a versão mais 

recente, lançada em 2011, chamada Wilde Salomé, um documentário sobre a montagem da peça 

proposta pelo escritor irlandês. Com isso, se torna evidente que, desde o aparecimento da filha 

de Herodíades no Novo Testamento, a princesa da Judeia adota uma postura de independência 

já no século de XIX, se tornado a personagem central de um mito ancorado em valores eróticos 

e sensuais em torno da femme fatale. 

 

A personagem bíblica 

 

 A primeira aparição da personagem de Salomé acontece na narrativa do Evangelho de 

São Mateus 14, 1-12. Todavia, tanto este quanto a de São Marcos 6, 17-29, são similares; logo, 

a passagem a ser transcrita neste artigo será a do Evangelho de Marcos, pois se apresenta de 

maneira mais elaborada e mais detalhada acerca do fatídico episódio. Segue o trecho em 

questão: 

Pois o próprio Herodes mandara prender João e acorrenta-lo no cárcere, 

por causa de Herodíades, mulher de seu irmão Filipe, com a qual ele se 

tinha casado. João tinha dito a Herodes: “Não te é permitido ter a mulher 

de teu irmão”. Por isso Herodíades o odiava e queria mata-lo, não o 

conseguindo, porém. Pois Herodes respeitava João, sabendo que era um 

homem justo e santo; protegia-o e, quando o ouvia, sentia-se 

embaraçado. Mas, mesmo assim, de boa mente ouvia. 

Chegou, porém, um dia favorável em que Herodes, por ocasião de seu 

natalício, deu um banquete aos grandes de sua corte, aos seus oficiais e 

aos principais da Galiléia. A filha de Herodíades apresentou-se e pôs-

se a dançar, com grande satisfação de Herodes e dos seus convivas. 

Disse o rei à moça: “Pede-me o que quiseres, e eu te darei”. E jurou-
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lhe: “Tudo o que me pedires te darei, ainda que seja a metade do meu 

reino”. Ela saiu e perguntou à sua mãe: “Que hei de pedir?” E a mãe 

respondeu: “A cabeça de João Batista”. Tornando logo a entrar 

apressadamente à presença do rei, exprimiu-lhe seu desejo: “Quero que 

sem demora me dês a cabeça de João Batista”. O rei entristeceu-se; 

todavia, por causa da sua promessa e dos convivas, não quis recusar. 

Sem tardar, enviou um carrasco com a ordem de trazer a cabeça de João. 

Ele foi, decapitou João no cárcere, trouxe a sua cabeça num prato e deu 

à moça, e esta a entregou à sua mãe. Ouvindo isso, os seus discípulos 

foram tomar o seu corpo e o depositaram num sepulcro. (MARCOS 6, 

17-29) 

  

Aliás, é do Evangelho de São Marcos que Oscar Wilde incorpora a frase “Tudo o que 

me pedires te darei, ainda que seja a metade do meu reino” (Versículo 23), no seu drama Salomé. 

Na tradução de João do Rio, a mesma frase aparece: “Tudo o que pedires, até mesmo a metade 

do meu reino” (WILDE, 2004, p. 66). 

 No Evangelho de São Lucas 9, 7-9 não se encontra nenhuma menção à filha de 

Herodíades, tampouco de sua lasciva dança e seu pedido inusitado. Há apenas a alegação de 

Herodes sobre a decapitação de João Batista: “Mas Herodes dizia: ‘Eu degolei João. [...]” 

(Versículo 9). 

 Como se pôde observar, a Salomé é apenas conhecida como a filha de Herodíades, não 

há sequer uma menção a sua verdadeira identidade. Em linhas gerais, a enteada de Herodes 

executa uma dança para os convidados presentes no aniversário de seu padrasto. Embevecido 

com a coreografia, ele promete atender a qualquer pedido que a moça lhe fizer. Submissa à mãe, 

Herodíades, a filha pede ao rei a cabeça de João Batista, satisfazendo, então, aos propósitos de 

sua progenitora, visto que esta era submetida aos insultos públicos do decapitado por ter 

desposado seu cunhado.  

 Transformada em mulher fatal ao longo dos séculos, a princesa da Judeia, na história 

bíblica, não é erotizada e a descrição da dança dos sete véus – dança essa nomeada por Wilde, 

pois na Bíblia não há nenhuma menção – está longe de ser objeto de alguma conotação sexual, 

ao contrário do que os literatos da literatura oitocentista sugeriram. Sem ser nomeada, o perfil 
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enigmático da jovem moça, que é retratado nos Evangelhos de Mateus (14, 1-12) e de Marcos 

(6, 17-29), está ausente de características que a permitam ser considera uma femme fatale. Isso 

comprova que a omissão de certos aspectos em torno da personagem povoou o imaginário das 

gerações dos séculos seguintes. Desde Heine, com a publicação de Atta Troll, a mítica em torno 

de Salomé cresceu e ganhou amplitudes inexistentes na narrativa original bíblica.  

 De moça virginal e subordinada aos desígnios da mãe, Salomé deixa de ser um mero 

apêndice da sua progenitora e passa a ter um estatuto de independência, o que lhe confere uma 

maior importância nas obras dos escritores a partir da segunda metade do século XIX, em 

detrimento de Herodíades. Segundo Gomes (2009, p. 69): “Salomé só se libertará da influência 

da mãe e adquirirá autonomia quando captada pela imaginação dos poetas e prosadores que lhe 

darão um estatuto todo próprio e a transformarão em estrela de primeira grandeza”. Essa escolha 

reside no fator da sua beleza jovial, de sua castidade, do seu corpo esbelto e a perfeita execução 

de sua dança.  

 Dispensando o relato bíblico – assim como muitos escritores obcecados pela fascinante 

história no momento – a musa de Oscar Wilde, com sua paixão tórrida e insana, ganha ares 

amimados, delirantes e impulsivos. Conforme será comprovado a seguir.  

 

A Salomé de Oscar Wilde 

 

 Escrita originalmente em francês, em 1891, na França, Salomé foi criada com o objetivo 

de ser performada nos palcos. A peça de um ato foi traduzida para o inglês três anos mais tarde, 

em 1894, por Lorde Alfred Douglas, e, contava com as ilustrações de Aubrey Beardsley. Sua 

primeira encenação ocorreu em fevereiro de 1896, porém Wilde nunca pôde testemunhar, pois 

ele se encontrava encarcerado naquele momento. 

 A inspiração de Oscar Wilde para compor Salomé é, pois, advinda dos quadros pintados 

por Gustave Moreau – Salomé dansant e L’Apparition – e cujas descrições são detalhadas no 

capítulo V de Às avessas (1884), de J-K. Huysmans, livro muito estimado pelo irlandês 

(BARROSO, 2010, p. 7). O fascínio sobre a história de uma moça ingênua que, ao divertir 

Herodes com a sua dança, o solicita em troca a cabeça de João Batista numa bandeja, acatando 

aos desejos de sua mãe Herodíades, penetrou na mente de Wilde de tal forma que o levou a 
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fazer o seguinte comentário: “Estou a escrever uma peça acerca de uma mulher que dança 

descalça sobre o sangue de um homem que ela desejara e mandara matar. Quero que toque algo 

de acordo com os meus pensamentos” (BARBUDO, 2000, p. 9). 

 Como fica patente, o escritor finissecular irlandês não pretendia seguir o rigor do relato 

bíblico da filha de Herodíades; logo, Wilde imprime elementos da sua visão pessoal à história, 

dando um tratamento mítico a sua versão. Assim, nesta história oitocentista, Salomé exige a 

cabeça do profeta por vontade própria, visto que não teve seu amor correspondido por João 

Batista. 

 Dentro dessa lógica, o enredo de Salomé se situa no Palácio de Herodes, onde acontece 

uma festa nas dependências do castelo. A filha de Herodíades, nitidamente incomodada com os 

olhares do padrasto, se retira do festim e vai para o terraço: “Não ficarei; não posso ficar. [...] 

É estranho que o marido de minha mãe olhe assim para mim...Não sei o que pensar” (WILDE, 

2004, p. 27). Nesse momento, a princesa ouve uma voz que lhe é desconhecida, vindo da 

cisterna. A voz, que pertence a Iokanaan – nome em hebraico de João Batista – irrompe a noite 

exclamando: “Cuidado! Vai chegar o Senhor! Está próximo o Filho do Homem. Os centauros 

ocultam-se nos rios e as ninfas, deixando os ribeiros, deitam-se nas florestas (ibid, p. 28). Nesse 

ínterim, Salomé toma nota de que, o homem aprisionado no castelo por Herodes, se trata do 

mesmo que comete os insultos a sua mãe. É sabido que Iokanaan foi preso num momento 

anterior ao desenvolvimento da história, a pedido de Herodíades, pois o Santo homem a 

maldizia em suas peregrinações. Curiosa a respeito do encarcerado, a jovem pede aos soldados 

presentes: “Tragam à minha presença esse profeta” (ibid, p. 31), pois deseja falar-lhe.  Todavia, 

seu pedido lhe é negado pelos soldados, por não quererem desobedecer às ordens do Rei 

Herodes, que proíbe de dirigirem a palavra à Iokanaan.  

 Persistente, Salomé seduz o jovem sírio Narraboth, que se encontra ali presente junto 

aos soldados, na esperança de ter seu desejo atendido. Assim, ela o promete uma troca de 

olhares entre eles: 

Faze-me a vontade, Narraboth. Tu bem sabes que me vais fazer a 

vontade...E amanhã, quando passar na liteira pela ponto dos 

compradores de ídolos, olhar-te-ei através do meu véu de musselina 

amarela; olhar-te-ei, Narraboth, e pode ser que sorria. Olha-me, 

Narraboth, olha-me. Ah! Tu bem sabes que vais fazer o que te peço! 

Bem sabes...Tenho a certeza de que sabes...(WILDE, 2004, p. 33) 
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Seduzido pelo discurso envolvente da filha de Herodíades, Narraboth acata os desejos 

da jovem e permite a soltura do profeta, transgredindo a interdição do rei. Salomé, embevecida 

com o aspecto do Santo homem, pronuncia: “Como é branco! É como uma estátua de marfim, 

como uma imagem de prata. Estou certa de que é casto como a lua. Parece um raio de luar, 

parece uma seta de prata. A sua carne deve ser muito fria, fria como o marfim...Quero vê-lo 

mais de perto” (ibid, p. 37). Iokanaan, não sabendo quem é a moça que o contempla firmemente, 

e não gostando de ser observado por ela, declama: “Quem é esta mulher, que tanto olha para 

mim? Não quero os seus olhos sobre os meus. Com que fim me olha ela, com seus olhos de 

ouro sob pálpebras douradas? Não sei quem é, nem quero saber. Ordena-lhe que saia. Não é a 

ela que desejo falar” (ibid, p. 37). 

 Salomé, ao falar que é a filha de Herodíades, ouve do profeta: “Para trás, filha de 

Babilônia! Não te aproximes do escolhido do Senhor! Tua mãe empapou a terra com o vinho 

da sua iniquidade e o clamor do passado já chegou aos ouvidos de Deus” (ibid, p. 37). E 

continua: “Retira-te da minha presença! Ouço no palácio o rumor das asas do anjo da morte” 

(ibid, p. 38). 

 Contudo, a essa altura Salomé encontra-se completamente apaixonada pelo profeta. De 

início, deseja o corpo branco de João Batista: “Amo o teu corpo, Iokanaan. O teu corpo é branco 

como os lírios da campina que o ceifeiro nunca ceifou; o teu corpo é alvo como as neves das 

montanhas da Judeia escorrendo dos altos píncaros. [...] Deixa-me tocar o teu corpo” (ibid, p. 

38-39). Tendo seu pedido negado por João Batista, ela continua com as suas súplicas. Dessa 

vez, almejando tocar seus cabelos: “O teu cabelo, porém apaixona-me. Oh! Esses cabelos 

parecem cachos de uva, os cachos de uva negra que pendem da videira do Edom, na terra dos 

Edomitas. [...] Deixa-me pegar os teus cabelos” (ibid, p. 39). Por fim, Salomé deseja beijar-lhe 

a boca: 

 É a tua boca que eu desejo, Iokanaan. A tua boca é como uma fita rubra 

numa torre de marfim, é como uma romã aberta com uma faca de 

marfim. [...] Oh! Essa boca parece um ramo de coral achado no fundo 

do mar e que os pescadores guardam para os reis, lembra o vermelhão 

que os moabitas acham nas minas de Moab [...]. Não há nada no mundo 

mais rubro que a tua boca...Deixa que eu a beije, Iokanaan. (WILDE, 

2004, p. 39-40)  
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 Salomé, neste momento desesperada por ter seus pedidos negados, continua implorando: 

“Quero beijar a tua boca, Iokanaan! Hei de beijar a tua boca” (ibid, p. 43). Nesse instante, 

Herodes entra em cena acompanhado de seus convivas e de Herodíades, aparecendo no terraço 

a procura de Salomé, pois esta não compareceu mais a festa. E, uma vez instalado ali, 

provocando o ciúme de Herodíades devido aos olhares indevidos para a sua filha, o rei pede à 

enteada: “Dança para mim, Salomé” (ibid, p. 62). Depois de muito insistir e ter seus desejos 

negados pela jovem, Herodes lhe suplica: “Dança, dança, Salomé; peço-te que dances...Se 

dançares podes pedir o que quiseres. Dou-te tudo! Dança, Salomé, e depois pede, que eu te darei 

até a metade do meu reino” (ibid, p. 64). Diante desse juramento, de poder obter o que deseja, 

a princesa da Judeia decide dançar para o rei; violando as ordens de sua mãe, que pede para a 

filha não dançar. Uma vez executada a dança dos sete véus, Salomé dirige sua vontade a 

Herodes: “A cabeça de Iokanaan” (ibid, p. 71). O rei, indagando que este pedido fosse obrigado 

por sua mãe, ouve categoricamente da jovem: “Não é minha mãe que ouço, é o meu próprio 

desejo de ver a cabeça de Iokanaan num grande prato de prata. Juraste, Herodes, não te esqueças 

do juramento” (ibid, p. 71). Herodíades, que num primeiro momento se opunha a dança da filha, 

apoia a decisão de Salomé. Entretanto, Herodes tenta, em vão, dissuadir sua enteada lhe 

oferecendo todo e qualquer tipo possível de presente, desde joias até uma parte do seu reino. 

Comportando-se de maneira irredutível na sua escolha, a princesa da Judeia finalmente obtém 

o consentimento do rei para degolar o profeta. Com a cabeça sobre a bandeja, Salomé declama:  

Tu não quiseste que eu beijasse a tua boca, Iokanaan. Pois vou beijá-la 

agora! Hei de mordê-la com os meus dentes como se morde um fruto 

verde. Vou beijar a tua boca, Iokanaan! Não te tinha dito? Não te disse? 

Vou beijá-la agora. Mas por que não me olhas, Iokanaan? Os teus olhos 

terríveis, cheios de raiva e desprezo cerraram-me. Por que fechaste os 

olhos? Abre-os, abre os olhos, descerra as pálpebras, Iokanaan. Por que 

não me olhas? Terás medo de mim? [...] Não me quiseste, Iokanaan. 

Desprezaste-me. Disseste más palavras. Disseste bem junto a mim, que 

eu era a lascívia e a baixeza; a mim, Salomé, filha de Herodias, princesa 

da Judeia! Eu estou viva e tu morto! Pertence-me a tua cabeça. [...] Ah! 

Iokanaan, Iokanaan! Foste tu o único homem que eu amei. A todos 

sempre odiei e só por ti tive amor porque eras belo! [...] Oh! Como te 

amei! Amo-te loucamente ainda, Iokanaan., a ti só...Tenho sede da tua 



 

Página 81 de 268 

_____________________________________________________________________________ 

REVISTA SOL NASCENTE 

beleza, tenho fome do teu corpo e nem o vinho nem os frutos podem 

desalterar ou acalmar o meu desejo. [...] Era uma princesa, e 

desprezaste-me; era virgem e tomaste a minha virgindade; era casta, e 

lançaste-me nas veias o fogo do amor...Ah! Ah! Por que não me 

olhaste? Ter-me-ias decerto amado! [...]. (WILDE, 2004, p. 79) 

 

Enlouquecida, a princesa sanguinária lança-se ao beijo necrófilo. Herodes, desgostoso 

da cena que ocorre diante dos seus olhos, ordena a morte de Salomé; pondo um fim ao drama 

de Oscar Wilde.  

 

A análise da peça 

 

A peça de um ato e três cenas, conforme foi verificada, gira em torno de Salomé. A 

jovem, consciente do seu poder de sedução, não é capaz de conquistar o homem que ela tanto 

deseja: Iokanaan. Com seus caprichos negados, de tocar-lhe o corpo alvo, os cabelos escuros 

encaracolados e de dar-lhe um beijo em sua boca, a princesa da Judeia decide, por vingança, 

pôr fim a vida do profeta. Linda Hutcheon classifica o espírito da moça obstinada a ter o que 

almeja, já que Salomé “[...] é uma criança impulsiva e mimada que quer tudo a seu modo, uma 

princesa paparicada que vive em seu próprio mundo, como convém ao narcisismo dos jovens” 

(2003, p. 30). Assim, uma vez exigindo a soltura de João Batista para poder observá-lo, a filha 

de Herodíades comete a transgressão de um limite imposto pelo rei Herodes. 

Conforme foi sugerido por Bataille (1987), o erotismo desnorteia o ser humano, 

levando-o a cometer atos de violência, de desvario e até mesmo animalescos. Os atos eróticos 

suscitam posturas que põe em xeque a própria existência, pois: “O erotismo do homem difere 

da sexualidade animal justamente no ponto em que ele põe a vida interior em questão. O 

erotismo é na consciência do homem aquilo que, nele, põe o ser em questão” (BATAILLE, 

1987, p. 21). E acrescenta: “Essencialmente, o domínio do erotismo é o domínio da violência, 

o domínio da violação” (BATAILLE, 1987, p. 13). Salomé, fora de si e movida por seus 

instintos, encontra na dança a oportunidade de consumir a sua paixão não correspondida. Com 

isso, incita um ato de violência: o assassínio de João Batista. Bataille alega ainda que, a busca 

pelo ser amado implica a morte, e não a sua posse. Se o homem não conseguir ter o domínio 
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sobre o ser amado, ele vai preferir matá-lo a perdê-lo (BATAILLE, 1987, p. 15). Ou seja, se 

Salomé conseguisse atrair a atenção do profeta, envolvendo-o no seu jogo de sedução, estando 

sob a sua posse, Iokanaan não teria sido decapitado; pois a posse do ser amado não significa a 

sua morte. 

A personagem Salomé, criada a partir do universo wildeano, é uma transgressora de 

normas; diferentemente daquela encontrada nos Evangelhos de Mateus e de Marcos. Enquanto 

a filha de Herodíades, na glosa bíblica, acata as súplicas de sua mãe, na peça de Wilde, a 

princesa da Judeia possui autonomia suficiente para tomar suas decisões por conta própria. Isto 

se evidencia em duas passagens específicas: a primeira, quando exige a decapitação do profeta, 

por este ter-lhe negado suas vontades – negando qualquer influência de sua mãe na sua decisão; 

a segunda, quando a jovem decide dançar, contrariando os anseios de Herodíades. Aliás, esta 

adquire um papel de pouca importância na obra wildeana. Fora seus acessos de ciúmes, sua 

função se restringe a comentar os insultos proferidos por Iokanaan e tecer elogios a postura da 

filha de exigir a cabeça do profeta. Se na Bíblia, a mãe de Salomé coordena as atitudes da filha, 

na história de Oscar Wilde, Herodíades ganha um mero papel de coadjuvante.  

Outro ponto de relevância são as trocas de olhares, que na peça são fatais para o 

desenrolar dos fatos. A “tragédia do olhar” (HUTCHEON, 2003) se evidência no jogo de 

interesse entre os personagens, fazendo com que eles se movimentem para entrar em órbita com 

os seus objetos desejosos. Como o olhar e o desejo estão imbricados, a transgressão surge da 

proibição que nela se configura. Herodíades censura seu marido Herodes, que olha 

instintivamente para Salomé; esta, por sua vez, só tem olhos para Iokanaan, que alimenta uma 

paixão por Deus, não tendo olhos para mais ninguém. Vale lembrar ainda que, o jovem sírio, 

Narraboth, se mata por não ter sua paixão correspondida por Salomé – a troca de olhares então 

prometida por ela. Esses elementos são essenciais para compreender que, um drama como este, 

quando as paixões não são correspondidas, acarretam a morte do objeto amado. Ao final da 

peça, Herodes, enciumado por saber que Salomé não corresponde aos seus instintos passionais, 

obriga seus soldados a assassinarem.  

A peça de Oscar Wilde se alinha na concepção estética de que a arte não tinha por 

objetivo propagar questões morais, éticas ou políticas. Partidário de um movimento artístico e 

filosófico, o Esteticismo, cujo lema era a “Arte pela arte”, Wilde não tinha o compromisso de 

ser didático, nem de ser fiel a representação da realidade. Como suas obras não propunham 

reflexões sociais, sua única preocupação era com a criação do belo, ou seja, da arte em si. Logo, 
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em Salomé, encontram-se personagens preocupados em atingir o seu objetivo, não importando 

que, para isso, seja preciso cometer atos incestuosos, adultérios ou assassinatos em detrimento 

dos valores éticos e morais. Para um maior entendimento acerca do que propunha essa corrente 

estética, segue um trecho, retirado do prefácio de O Retrato de Dorian Gray, escrito por Oscar 

Wilde: 

O artista é o criador de coisas belas. [...] A vida moral de um homem é 

parte do tema do artista, mas a moralidade da arte consiste no uso 

perfeito de um meio imperfeito. O artista não deseja provar nada. 

Mesmo as coisas verdadeiras podem ser provadas. O artista não tem 

inclinações éticas. Uma inclinação ética em um artista é um maneirismo 

imperdoável de estilo. (WILDE, 2012, p. 5) 

 

 

Considerações finais 

 O mito em torno de uma personagem, que aparece pela primeira vez na Bíblia, ganha 

contornos realistas pelas mãos de pintores e escritores no período fin-de-siècle. A falta de 

subsídios bíblicos, que possam ser atribuídos à imagem da filha de Herodíades, são 

compensados através da imaginação fértil de intelectuais a partir da segunda metade do século 

XIX. A prova disso é que o nome Salomé sequer é mencionado nos Evangelhos de São Mateus 

e de São Marcos.  

 A femme fatale foi retratada de diversas formas no período finissecular; cada escritor 

optou por criar a sua própria Salomé, se distanciando em maior ou em menor grau da narrativa 

original que conta com mais de dois mil anos de história. Se no Novo Testamento, a princesa 

da Judeia é uma moça que vive à margem das ordens de sua mãe, com o passar dos séculos, a 

filha de Herodíades se distância da figura materna, para obter um estatuto de independência, se 

tornando a gestora de suas próprias ações.  

Conforme já tinha sido enunciado por Mario Praz, a Salomé wildeana se consagrou 

como a mais importante das adaptações bíblicas acerca do tema; inspirando, assim, outras 

produções subsequentes à obra composta em 1891. Oscar Wilde, expoente escritor do 

decadentismo inglês, concebe uma personagem nos moldes das ideias vanguardistas do 
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momento. Sua Salomé é movida pelas vontades, apresentando ares impulsivos, obcecados e 

amimados; ora transitando na castidade ora na perversão sexual. Assim sendo, sua atitude de 

exigir a cabeça de Iokanaan, por causa de um capricho que lhe fora negado por ele, representa 

uma transgressão aos valores morais; acarretando numa peça que se encaixa na proposta 

artística do Esteticismo – fielmente seguida por Wilde – de que o belo é amoral.  
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CONTABILIDADE E MATEMÁTICA 

Importância das operações aritméticas no processo de ensino e aprendizagem da 

Matemática, no Liceu 22 de Novembro do Lossambo. 

 

Domingos Dos Santos Mendes100 

 

 

Resumo  

Num contexto onde a tecnologia cresce a cada dia que passa, é muito arriscada apresentar uma 

temática, que obriga o aluno a voltar as raízes do conhecimento, onde terá de buscar aspectos 

profundo da sua aprendizagem, buscar questão já esquecidas há um tempo. Mas são estes 

conhecimentos que ele sente falta todo dia que vai assistir aulas de Matemática, aula de Física, 

de Química ou de outra disciplina que envolve cálculo. Nesta pesquisa fez-se uma abordagem 

qualitativa sobre as dificuldades que os alunos do Liceu 22 de Novembro, do Lossambo, 

apresentam ao realizarem as operações aritméticas quando resolvem exercícios sobre 

trigonometria. Fez-se apresentação das regras de cada uma das operações, adição, subtração, 

multiplicação e divisão. Após a discussão dos resultados, propõe-se um plano de acções 

metodológicas. A pesquisa teve como objectivo geral determinar as causas das dificuldades na 

utilização das operações aritméticas, nas aulas de Matemática, dos alunos da 11.14, do Liceu 

22 de Novembro do Lossambo. Utilizou-se a questionário e a observação como métodos 

práticos para se averiguar a situação real dos alunos em relação ao conteúdo em questão. 

Palavras-chave: operações, aritmética, ensino, aprendizagem. 

Summary   

In a context where the technology grows every day that passes, it is very risky to present a 

theme, that he/she forces the student to return the roots of the knowledge, where he/she will 
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have to look for aspects deep of his/her learning, to look for subject already forgotten there is a 

time. But they are this knowledge that he feels lack every day that will attend classes of 

Mathematics, class of Physics, of Chemistry or of other discipline that involves calculation. In 

this research it was made a qualitative approach about the difficulties that the students of the 

School November 22, of Lossambo, they present to the they accomplish the arithmetic 

operations when they solve exercises on trigonometry. It was made presentation of the rules of 

each one of the operations, addition, subtraction, multiplication and division. After the 

discussion of the results, he/she intends a plan of methodological actions. The research had as 

general objective to determine the causes of the difficulties in the use of the arithmetic 

operations, in the classes of Mathematics, of the students of the 11.14, of the School November 

22 of Lossambo. It was used to questionnaire and the observation as practical methods to 

discover the students' real situation in relation to the content in subject.      

Word-key: operations, arithmetic, teaching, learning. 

Operações aritméticas  

Actualmente as operações aritméticas são tidas como algo muito difícil, uma questão 

ultrapassada, pois a técnica nos tem apresentado vários equipamentos que pode ajudar o homem 

a resolver cálculos de uma forma muito rápida. Mas nem sempre teremos em nossa posse estes 

equipamentos, pela ausência dos mesmos, por impedimento de entidades superiores, ou razões 

de várias ordens. Em situações desta natureza, ter-se-á a necessidade de recorrer em técnicas 

que podem resolver este problema num “piscar de olho”, as operações aritméticas. A realidade 

das escolas actuais em relação ao assunto cálculo é preocupante, pois os estudantes têm 

apresentado várias debilidades, quer seja no ensino secundário, como nas universidades. 

Um estudo feito para analisar o estado de conhecimento, através da análise das pesquisas em 

teses e dissertações produzidas no Brasil sobre as Operações Aritméticas, no período entre 2009 

a 2019, mostrou que o assunto é pouco pesquisado, nos últimos 10 anos, pois em 0,22 segundos, 

foram encontrados apenas 98 trabalhos relacionados com o tema. No referido estudo, observou-

se que as operações aritméticas como tal, carecem de mais estudos. Actualmente poucos 

investigadores abordaram o assunto. Nos últimos dois anos apenas uma pessoa investigou sobre 

o assunto.  

Esta realidade, é verificada com maior impacto em Angola, onde o assunto não é abortado de 

forma profunda, nem superficialmente em algumas vezes. Tem-se verificado nas escolas do 
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ensino geral e nas universidades relatos associados a expressão “Matemática é um bicho-de-

sete-cabeças” é muito difícil de aprender, é uma disciplina complexa. Uma observação feita nos 

últimos anos, em escolas como por exemplo, no Liceu 22 Novembro do Lossambo, Huambo, 

constata-se um desinteresse dos alunos em relação ao domínio das operações aritméticas, em 

particular das operações arrumadas. Esta situação coloca em perigo o processo de ensino e 

aprendizagem da Matemática. Uma vez que, alunos da turma 11.14, do curso de Ciências 

Humanas do Liceu 22 de Novembro do Lossambo apresentam dificuldades na utilização das 

operações aritméticas, nas aulas de Matemática. Nisso faz sentido a questão: quais são as causas 

das dificuldades na utilização das operações aritméticas, nas aulas de Matemática? 

Duas variáveis podem ajudar a responder a questão colocada. A primeira estaria ligada a 

dificuldade na aplicação de cálculos aritméticos e segunda estaria ligada a um plano 

metodológico extracurricular sobre as operações aritméticas, pois, pretende-se determinar as 

causas das dificuldades na utilização das operações aritméticas, nas aulas de Matemática, dos 

alunos da 11.14, do Liceu 22 de Novembro do Lossambo. 

No entanto, fez-se a análise dos dados obtidos de forma geral e em seguida, fez-se a síntese das 

fontes bibliográficas consultadas. Sabe-se que o objectivo dos argumentos indutivos é levar a 

conclusões cujo conteúdo é muito amplo do que o das premissas nas quais se basearam e o 

dedutivo sugere uma análise de problemas do geral para o particular, através de uma cadeia de 

raciocínio decrescente Marconi & Lakatos (2003). Esta descrição, surge para apresentar a 

metodologia utilizada na elaboração da presente pesquisa. Além dos métodos teóricos 

mencionados, utilizou-se os práticos como a observação e a entrevista. Pois, pretende-se fazer 

uma abordagem qualitativa, pautando por um estudo de caso, que vai apresentar três fases em 

seu desenvolvimento. Ele caracteriza-se da seguinte forma: inicialmente, há a fase exploratória 

num segundo momento, far-se-á a delimitação do estudo e a coleta de dados e num terceiro 

estágio, a análise sistemática desses dados. A turma é composta por 33 alunos matriculados, 

tomou-se 20 alunos que corresponde a 60,6% do total de alunos matriculados na turma. 

O marco teórico apresentado, visa exprimir os objectivos propostos nesta pesquisa, apoiados 

em literaturas, e apresentados de forma sistemática, para uma compreensão do assunto. 

Com o desenvolvimento dos povos foi notória a necessidade de criar vários instrumentos de 

medição pra levantamento topográficos, navegação, divisão de terras, etc. Tomás (2006). Como 
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mencionou-se o autor, o Homem desde sempre procurou explicações do mundo que o rodeia e 

maneiras de utilizar os recursos que a Natureza oferece para o seu benefício.  

Várias são as experiências feitas, uma delas é a criação de números que deverá ter resultado da 

necessidade do Homem contar os seus bens, no início com pedrinhas, e riscos em cajados, 

árvores ou bastões. Por exemplo, quando fosse para levar o gado bovino a pastagem, assim que 

saísse um boi do curral, era colocada uma pedrinha num saco e cada pedrinha correspondia um 

boi. Depois do pasto, na entrada ao curral, assim que entrasse um a boi, é tirada uma pedrinha. 

Porem, se restar uma pedrinha no saco, depois de todos bois entrarem, era significado de que 

faltava um boi na manada, ou se depois de terminarem todas pedrinhas no saco, haver mais bois 

de fora do curral, era sinónimo de que existia bois de outro curral. Esta tarefa era muito difícil, 

foi por isso que civilizações mais avançadas, como a egípcia, inventaram desenhos para 

representar números, no entanto, foram os hindus que inventaram um sistema numérico, o qual 

foi levado para a Europa pelos árabes, onde os algarismos sofreram modificações até que se 

tornou no sistema numérico utilizado por nós hoje Neto, João & Octávio (2003).  

Para a utilização do sistema numérico arábico, é necessário obedecer regras, princípios e 

propriedades nas operações, para a obtenção dos resultados almejados. 

Calcular, é um verbo transitivo directo que tem significado de determinar por meio de cálculo, 

fazer cálculos, avaliar, estimar, ter em conta, e Ciência que estuda as propriedades dos números 

e as operações que com eles se podem realizar ou livro que contém os princípios da aritmética, 

Dic. Michaelis (2019). 

Então podemos definir cálculos aritméticos como sendo a determinação ou resolução de 

operações com números, utilizando princípios, regras e propriedades da aritmética. 

O conhecimento de cada operação e suas propriedades é muito importante, para a compreensão 

deste assunto. Depois da pessoa saber contar os números, efectuar a soma de dois números com 

um algarismo, precisa em seguida, aprender a efectuar, por exemplo, a soma de dois números 

com dois algarismos, em seguida números com três algarismos, sucessivamente. O mais 

importante é saber como organizar os números, em cada operação.  

Operações Aritméticas são as de adição, subtração, multiplicação e divisão. Nestas operações 

é recomendável a articulação dos procedimentos a utilizar por isso, concorda-se com Júnior 
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(2017, pp.3-5) quando diz que as operações fundamentais (números decimais) da podem ser 

entendidas e efectuadas da seguinte forma:  

Adição  

Os números são chamados de parcelas, sendo a operação aditiva, e o resultado é soma. As 

parcelas são dispostas de modo que se tenha vírgula sobre vírgula. 

Nesta operação, deve-se obedecer os seguintes procedimentos: 

1. Na operação arrumada, deve-se colocar o número com mais algarismos sempre por 

cima. Isto também deve ser feito com o maior número. 

2. Arrumar os algarismos da seguinte forma: centena por baixo da centena, dezena por 

baixo da dezena, unidade por baixo da unidade, decima por baixo da decima, centésima 

por baixo da centésima, milésima por baixo da milésima, vírgula por baixo da vírgula, 

etc. 

3. Somam-se os algarismos que estiver na mesma coluna (fila vertical), o resultado é 

colocado por baixo do traço. Se neste procedimento o resultado for um número com 

dois algarismos, “vai” a unidade e “fixa-se” a dezena. Como se verifica no exemplo 3: 

4 + 6 = 10, vai 0 e fixa-se 1. 

4. A vírgula deve ser colocada por baixo da vírgula, isto é, baixar a vírgula. 

Exemplo: 2,45 + 0,5 =; 124 + 12,25 =;  2745 + 365 = 

1)   

 2 , 4 5
+ 0 , 5 0 

 2 , 9 5
            2)  

 1 2 4 , 0 0
+  1 2 , 2 5

    1 3 6 , 2 5
           3)   

 2 7 4 5
+   3 6 5 

   3 0 0 0
 

Subtracção  

Na subtracção os números são chamados, o primeiro minuendo, o segundo subtraendo 

(subtrativo), sendo a operação subtracção, e o resultado é a diferença. As regras para a 

subtracção são as mesmas da adição. Numa subtracção do tipo 4-7 temos que o minuendo é 

menor que o subtraendo; sendo assim a diferença será negativa e igual a -3. 

Exemplo: 2,45 − 0,545 = ; 2445 − 352 =; 2256 − 1237 =  

1)  

 2 , 4 5 0
− 0 , 5 4 5

 1 , 9 0 5
          2)  

 2 4 4 5
−  3 5 2 

 2 0 9 3
             3) 

 2 2 5 6
− 1 2 3 7 

 1 0 1 9
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Nesta operação, são mantidos os dois primeiros procedimentos da adição, porem, deve-se 

obedecer também os seguintes: 

1- Subtrair os algarismos que estiver na mesma coluna (fila vertical), o resultado é 

colocado por baixo do traço. Neste procedimento se, o algarismo do aditivo for menor 

que o do subtrativo, deve-se pegar de empréstimo uma dezena para transformar este 

algarismo num valor superior. Como se verifica no exemplo número 1,: 0 − 5, pedindo 

empréstimo uma dezena, obtém-se: 10 − 5 = 5. No passo seguinte, adiciona-se uma 

unidade ao subtrativo. 

2- A vírgula deve ser colocada por baixo da vírgula, isto é, baixar a vírgula. 

 Multiplicação  

Na multiplicação as partes são chamadas factores, sendo a operação multiplicação, e o resultado 

é produto.  

Na multiplicação de fracções, o procedimento é o seguinte: multiplica-se numerador com 

numerador e denominador com denominador. 

Exemplo: Efectuar a multiplicação dos seguintes números: 2,45 × 25 = 

 2 , 4 5
        ×  2 5

 1 2  2 5
+ 4  9  0  
    6 1 , 2 5

 

Divisão  

Na divisão, os números são chamados de dividendo (a parte de que está sendo dividida) e divisor 

(a quantia de vezes que esta parte está sendo dividida), a operação é a divisão, e o resultado é o 

quociente. 

Existe na divisão, o que se pode chamar de resto, isto é, quando uma divisão não é exacta, irá 

sempre sobrar um determinado. 

Exemplo: Efectuar a divisão dos seguintes números: 
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a) 12 ÷ 0,866 =
12000

866
                                   

1 2 0 0 0   |8 6 6  

 3 3 4 0     1 3, 8 5
  7 4 2 0   
   4 9 2 0  
    5 9 0  

  

b) 2 ÷ 0,5 =
20

5
                                      

 2  0 |5   
    4  

 0 0
    
   

 

           

c) 12450 ÷ 830 =
1245

830
                       

1 2 4 5 0 |8 3 0

 4 1 0 0
 0 0 0 0

 1 5
  

As quatro operações acima apresentadas, são as chamadas operações básicas da Matemática. 

Cada uma goza de propriedades como comutativa, associativa, distributiva, elemento neutro, 

elemento nulo ou absorvente, que vai variando de acordo a operação.  

Uma das regras mais importante da Matemática, é o conhecimento da ordem de execução das 

operações na simplificação de expressões numérica. 

Dependendo da forma como a expressão é apresentada, Neto, João & Octávio (2003, p.41), 

indica a ordem de resolução: 

1º Efectuar as potências; 

2º Efectuar os cálculos dentro dos parênteses; 

3º Efectuar as multiplicações; 

4º Efectuar as divisões; 

5º Efectuar as operações de adição e subtracção pela ordem indicada. 

Uma vez obedecida a ordem apresentada, pode-se chegar com facilidade ao resultado esperado.  

Outro elemento importantíssimo, no cálculo aritmético, é conhecimento e domínio de jogo de 

sinais. Ao resolver qualquer expressão, quer seja equação, inequação, função, um simples 

polinómio, etc. a utilização correcta do jogo de sinais, definirá com certeza a exatidão do 

resultado final. 
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Na adição, quando as parcelas têm o mesmo sinal, soma-se os valores absolutos101 e dá-se ao 

resultado o sinal das parcelas. 

Exemplo: (+2) + (+3) = +5 ; 

                 (−2) + (−3) = −5 

Quando as parcelas têm sinais diferentes, subtrai-se do maior o menor e dá-se ao resultado o 

sinal da parcela que tiver o maior valor absoluto. 

Exemplo: (−2) + (+3) = +1 

                  (+2) + (−3) = −1  

A subtracção de dois números sempre se transforma numa adição, visto que se deve adicionar 

ao minuendo o simétrico102 do subtraendo. 

Exemplo: (−2)— (−3) = (−2) + (+3) = +1; 

                (−2) − (+3) = (−2) + (−3) = −5  

Todas ideias apresentadas na presente pesquisa, serão aprendida com sucessão, se esta 

aprendizagem for feita com entusiasmo, pois, “o aprender seria portanto um viver sem pressa, 

um estar sem pressa, um existir sem pressa” Valentim (2019, p. 25). A pressa é inimiga da 

sabedoria, a Matemática (Aritmética em particular) exige investimento de tempo, gastar horas, 

dias, meses e até anos, para entender, aperfeiçoar e ganhar habilidades para resolver com 

facilidade os exercícios e os problemas que são apresentados tanto na academia como no dia-a-

dia. 

Porem o domínio de um princípio, regra ou propriedade do cálculo aritmético, baseia-se 

primeiramente na exercitação constante do conteúdo em questão. De tanto exercitar, ganha-se 

hábito, e com o hábito, ganha-se experiência, tal como afirma Blumenberg (2004, p.15) citado 

por Valentim (2019), 

Por isso, o homem de experiência é menos dogmático, 

precisamente porque aprendeu da experiência, e porque sabe 

                                                           
101 Valor absoluto ou módulo de um número é a distância a que este se encontra da origem. 
102 Dois números dizem simétricos se são as abscissas de pontos colocados à mesma distância da origem. 
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julgar as situações in concreto. Aqui, o que menos interessa é 

aquilo que a experiência contem de constante, sujeita a leis ou 

regras estáveis. O que é seu carácter único, o que há nela de nada 

legislável e de irrepetível, aquilo que desenha uma linha que 

separa o antes e o depois. Porque aprender significa reconhecer 

que há um tempo (‘o “depois”) no qual sabemos o que num certo 

“antes” ignorávamos. Contudo, nesse instante posterior não 

conseguimos recordar em que instante aprende o que agora 

queremos saber. E isso porque “o começo do tempo é algo que 

não podemos pensar […]: nenhuma consciência pode viver-se a 

si mesma no momento de dar-se começo”. 

Por isso, há necessidade de ensinar as crianças conteúdos claros e cientificamente correctos. 

Pelo facto de as mesmas terem a capacidade de reter as informações obtidas na tenra idade e 

guarda-las para toda a vida. 

Situação actual dos alunos da turma 11.14 do Liceu 22 de Novembro  

Fez-se a observação da aula onde foram resolvidos exercícios sobre trigonometria, onde 

constatou-se que os alunos apresentavam dificuldade na resolução dos mesmos, porque não 

tinha domínio dos aspectos básicos relacionados com a aritmética. Eles tinham dificuldades em 

efectuar a subtracção de dois números inteiros, dificuldades na edição de dois números 

decimais, em efectuar a operação arrumada para multiplicar e dividir dois números reais e ainda, 

a situação mais complicada está relacionada com a divisão de um número inteiro por outro 

decimal. Apresentavam até dificuldades na aplicação de jogo de sinais. 

Esta situação obrigou a aplicação de um questionário a 19 alunos, da turma em referência, cujos 

resultados são apresentados na tabela a seguir: 

Tabela 1: Resultado do questionário aplicado aos alunos da 11.14, do Liceu 22 de Novembro 

do Lossambo 

 Nº de alunos % Resposta 

P1 8 42 Sim  

11 58 Não  
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P2 14 74 Sim  

5 26 Não  

P3 2 11 Sim  

17 89 Não  

P4 11 58 Sim  

8 42 Não  

P5 1 5 Sim  

18 95 Não  

P6 16 84 Sim  

3 16 Não  

P7 7 37 Sim  

12 63 Não  

 

O questionário, foi baseada em seis questões semifechadas, e uma aberta (opcional), visto que 

os alunos tinham a liberdade de responder ou não. Deste inquérito pode-se fazer a seguinte 

análise: 

Na questão número um, 58% respondeu que não sabia o que são operações aritméticas, esta 

situação é delicada, pois as operações ariméticas são de capital importância na vida do Homem, 

mencionou Dani (2017). 

Na questão número dois, mais de 74% respondeu que têm encontrado dificuldades na resolução 

de exercícios soma que envolve um número e um decimal, pois a ordem de arrumação a 

principal dificuldade que se deparam com ela, não cumprindo a ordem apresenta por Júnior 

(2017). 

Para se comprovar as respostas da questão anterior, aplicou-se um exercício onde se pode para 

calcular a soma de um número e outro decimal. Os resultados foram assustadores, pois 89% dos 
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inqueridos apresentou dificuldades tanto na arrumação da operação, quanto ao efectuar a 

operação. 

Já na questão número quatro, 58% respondeu que encontrava dificuldade na subtracção de 

números com mais de três algarismos. Situação que foi comprovada na questão seguinte, em 

que 95% apresentou dificuldade ao efectuar este tipo de operação. 

Na questão número seis, 84% respondeu que a aplicação de plano metodológico para a 

realização de aulas extracurriculares, poderia ajudar a minimizar as dificuldades na aplicação 

das operações aritméticas. Pois este proporcionava uma cultura de resolução de exercícios com 

facilidade, essa cultura pode possibilitar uma experiência de vida, o que vai de acordo com o 

afirmado no capítulo anterior por Valentim (2019).  

A sétima questão foi mais aberta, onde os inqueridos tiveram a oportunidade de se expressar 

livremente. Destas opiniões, foi possível constatar que há grande necessidade de aperfeiçoar as 

operações aritméticas e não só, quando eles afirmavam, por exemplo, “quero ter domínio na 

resolução de polinómios e equações”, “… gostava de aprender devidamente as operações 

aritméticas”, “…tenho muita dificuldade na divisão”, ainda mais “gostava de ver as aulas de 

Matemática mais claras”. Estas afirmações declaram que é de facto imperativo a aplicação de 

aulas extracurriculares, para minimizar as dificuldades no processo de ensino e aprendizagem. 

Plano de acções metodológicas 

A presente proposta, intitulado plano de acções metodológicas para minimizar as de 

dificuldades do processo de ensino das operações aritméticas, tem como objectivo: adquirir 

hábitos e habilidades na resolução de exercícios de Matemática, utilizando as operações 

aritméticas. 

Um plano de acção, também conhecido como por plano de actividades ou plano de trabalho, é 

uma das ferramenta mais simples e eficientes para o planejamento e acompanhamento de 

actividades. Ele pode ser utilizado para garantir que nenhuma tarefa seja deixada para trás, 

desde simples actas de reuniões até tarefas mais complexas, como um projecto pequeno, Treasy 

(2019). Um dos planos mais usuais é o plano de acções metodológicas, para o presente caso, 

estará afincando em métodos e procedimentos eficazes para criar uma base estável dos 

conhecimentos sobre as operações aritméticas. 
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As habilidades das operações aritméticas são adquiridas pelo hábito da prática de exercitação. 

Só exercitando que se aperfeiçoa, quanto mais se exercita, ganha-se e cultuara de excitação e 

consequentemente, adquire-se habilidade. A cultura de exercitação torna a pessoa perita, dando 

a possibilidade de ultrapassar as dificuldades na matéria em questão. No entanto, é imperioso 

salientar a importância da operações aritméticas, que em plano século XXI, tem sofrendo frente 

a álgebra, como é mencionado por Lins e Gimenez (1997, p. 10, 162), citado por (ENEM, 2010), 

“na educação Matemática há uma prática prejudicial, fortemente enraizada, de que é preciso 

aprender antes Aritmética para depois desenvolver a aprendizagem algébrica”. Uma abordagem 

que aponta para o século XXI, a educação aritmética e algébrica ocorram de forma integradas 

“a um só tempo” e não apenas integradas em si. Logicamente, o professor ao desenvolver um 

novo tema, não deve nunca, deixar de parte a Aritmética. 

O plano de acções metodológicas estará ligado as seguintes actividades:  

 Selecção dos alunos com dificuldade nas operações aritméticas.  

Objectivo: Seleccionar o grupo de alunos com maior dificuldade. 

Intervenientes: Direcção de escola, Coordenação de Matemática, Professores de 

Matemática e alunos do Liceu 22 de Novembro. 

Local: salas se aulas do Liceu 22 de Novembro. 

Data: 1ª semana de cada ano Lectivo. 

 Reunião com todos alunos selecionados 

Objectivo: Definir o horário adequado e as modalidades das aulas de superação com o 

grupo alvo. 

Intervenientes: Coordenador de Matemática, Professores de Matemática e alunos 

seleccionados. 

Local: sala de reuniões do Liceu 22 de Novembro. 

Data: segunda semana de aulas. 

 Aulas de diagnósticos 

Objectivo: Diagnosticar a real situação dos alunos seleccionados para a superação. 

Intervenientes: Professores de Matemática e alunos seccionados. 

Local: salas de aulas do Liceu 22 de Novembro. 

Data: 3ª semana de aulas.  

 Aulas de superação sobre as operações aritméticas. 

Objectivo: Resolver os exercício de adição, subtracção, multiplicação e divisão, 

utilizando as regras da aritmética. 
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Intervenientes: Professores de Matemática e alunos seleccionados. 

Local: salas de aulas do Liceu 22 de Novembro. 

Data: da 4ª semana até a 7ª semana de aulas. 

 Avaliação final  

Objectivo: avaliar a evolução dos alunos em matérias sobre operações aritméticas. 

Intervenientes: Subdirector Pedagógico, Coordenador de Matemática e alunos 

formados. 

Local: salas de aulas do Liceu 22 de Novembro. 

Data: 8ª semana de aulas. 

A implementação do plano terá a duração de 8 semanas, isto é, selecção até a avaliação final, 

que determinará se o aluno está apto para seguir o curso norma da sua formação académica ou 

se deverá voltar no ano seguinte para a mesma formação. 

Considerações finais 

As operações aritméticas têm um valor vital no ensino da Matemática, porque constituem a base 

fundamental para a vida do Homem, pelo facto de que na educação do século XXI, a Aritmética 

e a Álgebra, devem ser ensinadas em simultâneo. Elas devem serem ensinadas com clareza e 

em todos os níveis de ensino, destacando a sua importância no nosso quotidiano 

Os alunos da turma 11.14 do Liceu de Novembro apresentaram várias dificuldades na utilização 

das operações aritméticas, tanto nas aulas de Matemática como na resolução dos exercícios 

apresentados no inquérito. Isto deve-se a fraca habilidade e também falta de conhecimento sobre 

as regras das operações aritméticas. Porem, esta situação é vivida em quase todas as escolas do 

ensino secundário e universidade, por isso, recomenda-se que as futuras investigações sejam 

direcionadas nesta temática  

Os planos de acções metodológicas bem direcionados, servem como veio de resolução de 

problemas de aprendizagem, uma vez que, é implementado e acompanhado por todos os 

intervenientes, ‘pode minimizar as dificuldades na utilização das operações aritméticas. Todo 

problema identificado e estudado deve merecer uma atenção especial, considerando as possíveis 

soluções para a minimização do mesmo. No entanto, recomenda-se a Direcção do Liceu 22 de 

Novembro que implemente o presente plano de acções metodológicas, para ajudar no 

desenvolvido intelectual das gerações que estação a ser formadas e serão por formadas nesta 

Instituição de ensino.  
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Sola pecunia na tributação: Um contributo pontual para o aumento das receitas 

tributárias e redução do esforço fiscal. 

Anselmo das Neves103 

 

Resumo 

       Com este trabalho, pretendemos contribuir para o ensino do Direito tributário com a ideia 

de que o sistema tributário deve visar somente a arrecadação de receitas. Isto quer dizer que no 

sistema tributário apenas vale – ou deveria valer - o dinheiro. Um contributo que queremos que 

seja apenas visto como um padrão que, como é evidente, ficará refém de uma vontade de o 

                                                           
103 Mestre em Direito tributário e docente universitário. 
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seguir e, por isso mesmo, acreditamos que num futuro muito breve os sistemas fiscais, bem 

assim as normas que os regem, tenderão para este sentido.   

      Assim, ficará claro no final destas páginas que 1) a forma como a riqueza é obtida não 

importa para a tributação, 2) reprovamos a política de concessão de benefícios fiscais, quer 

porque distorce o curso normal da tributação, quer porque viola os princípios da tributação 

(igualdade, justiça e capacidade contributiva). 

      Ficará, igualmente, claro que a única pena que faz sentido no direito tributário é a de multa, 

deixando a pena de prisão para fora do fenómeno tributário.  

       Defendemos as coisas nesse sentido porque, tal como veremos, os bens públicos não são 

gratuitos, como se vem ensinando. 

Palavras-chave: bem-estar, multa, tributação, ilicitude.     

 

Introdução 

“O imposto é o preço que pagamos por uma sociedade civilizada”. 

(Oliver Wendell Holmes Jr, antigo juiz norte americano) 

 

     A tributação é a acção de tributar, de repartir (os encargos) entre os povos. Essa repartição 

consiste num conjunto de actividades que visam receber de cada um segundo a sua possibilidade 

para prover o Estado de meios necessários à realização da sua razão de ser. Uma razão de ser 

que se circunscreve na promoção constante do bem-estar da colectividade. 

    Agora, é evidente que a promoção do bem-estar não pode ser sufocante para os cidadãos. Há 

que prestar atenção para o sacrifício fiscal que a população pode suportar. E a determinação 

deste sacrifício pressupõe que a administração conhece o potencial de fiscalidade disponível e 

dispõe de meios suficientes e adequados para arrecadar as receitas necessárias ao financiamento 

das despesas públicas.  

    Uma nota deve ser aqui apresentada, tendo em conta o que há pouco referimos. Trata-se da 

questão, muito discutível, de saber-se se são as receitas que determinam as despesas ou essas, 

aquelas. 



 

Página 101 de 268 

_____________________________________________________________________________ 

REVISTA SOL NASCENTE 

    Desde logo, fica, claro que as despesas determinam as receitas, pelo menos tendo em conta 

a origem da tributação. E deve mesmo ser visto nesse ângulo, porque nós só podemos repartir 

algo definido ou calculado previamente e que podemos suportar. Daí os princípios da justiça 

material e o da capacidade contributiva. Uma capacidade contributiva, que nos termos do que 

nos ensina Manuel Pereira, depende de factores económicos (v.g. nível de desenvolvimento 

económico, grau de abertura ao exterior, composição da riqueza do país) e não económicos (v.g. 

comportamento da sociedade, demografia do país, organização política e institucional)104. Por 

seu turno, os professores Raul Araújo e Elisa Rangel dão-nos um contributo pontual ao 

ensinarem que este princípio determina melhor quem deve pagar imposto e em que medida105.  

    Pois bem, desta observação, resulta que o executivo, enquanto órgão encarregue de elaborar 

a proposta de orçamento do Estado, deverá encontrar aquela forma de tributar que abranja a 

todos que manifestem capacidade contributiva, evitando aquelas normas que, no direito das 

receitas, apontem para outro sentido que não seja o da arrecadação. 

    Apesar de fazer referência a outras situações, este trabalho visa apresentar a nossa recusa 

quanto à aplicação de outras medidas sancionatórias a comportamentos ilícitos, no marco do 

direito tributário, que não sejam de natureza fiscal. Ou seja, somos a desfavor da aplicação de 

pena de prisão nas infracções tributárias.  

    Para tal, tivemos a necessidade de visitar, pese embora sem grandes contributos, a literatura 

lusófona, sobretudo a de Portugal e Brasil, o que nos permitiu ter a consciência da pertinência 

do trabalho.  

CAPÍTULO I - Sobre o fundamento da tributação de actividades ilícitas 

 

 

 

 

    O artigo 15º do Código Geral Tributário, doravante CGT deixa claro que a forma como a 

riqueza é revelada não obsta à tributação. É claro que existe algum desencontro entre o conteúdo 

do artigo e a sua epígrafe, ao que, já em outras abordagens, sugerimos que a epígrafe deste 

                                                           
104 Veja-se PEREIRA, Manuel Henrique de Freitas, Fiscalidade, 5ª ed., Coimbra, Almedina, 2014, p.372.  
105 Cf. ARAÚJO, R. C. Vasques e NUNES, Elisa Rangel, Constituição da República de Angola, Tomo I, Luanda, 

2014, P.438.  

Os quatro grandes objectivos da lei são: a justiça, a política, as 

receitas e as armas.  

(Adam Smith,1776) 
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artigo tivesse uma outra orientação textual, para não continuar a dar a ideia de que tributam-se 

as actividades ao invés do resultado destas. 

    No Brasil, o art. 26 da Lei nº 4.506/64, dispõe que "os rendimentos derivados de actividades 

ou transacções ilícitas ou percebidos como infracção à lei, são sujeitos à tributação sem 

prejuízo das sanções que couberem". Um entendimento que foi acolhido pelo Supremo 

Tribunal Federal brasileiro que, no Acórdão nº STF: HC 77530/RS, DJ 18-09-1998, não teve 

dificuldades de concluir que “a exoneração tributária dos resultados económicos de facto 

criminoso – antes de ser corolário do princípio da moralidade – constitui violação do princípio 

de isonomia fiscal, de manifesta inspiração ética”106.  

     Mas a discussão não finda por aqui. Em sede, por exemplo, da determinação da base do 

imposto sobre o rendimento do trabalho, o legislador angolano considera, igualmente, 

rendimento do trabalho os aumentos patrimoniais e as despesas efectivamente realizadas sem a 

devida comprovação da origem do rendimento. Ou seja, se o contribuinte não mostrar 

documentos que comprovem a origem do rendimento que financiou os aumentos patrimoniais 

e/ou das despesas efectivamente realizadas, o Estado, ao invés de procurar investigar a forma 

como o rendimento foi obtido, entende optar por incluir tais situações na determinação da 

matéria colectável107.  

    Como estas, existem outras situações que facilmente nos fazem perceber que a forma como 

a riqueza é conseguida não impede a aplicação das normas de incidência tributária, basta que 

para tal se verifiquem os pressupostos previstos pelas respectivas normas.    

    Com efeito, a tributação de riqueza que tivesse fonte ilícita ou imoral não é uma realidade 

nova. Tal aceitação remonta para tempos muito anteriores aos nossos dias.  

    Os autores que defendem, como nós, a tributação sem ter-se em conta a qualidade jurídica da 

actividade, assentam na ideia de que todo o trabalho do homem que tenha consistência 

económica deve ser tributado no limite dessa consistência. É o que de resto ensina o autor 

brasileiro, quando considera que “se o cidadão pratica actividades ilícitas com consistência 

económica, deve pagar o tributo sobre o lucro obtido, para não ser agraciado com tratamento 

                                                           
106 Veja-se RODRIGUES, Any Gabrielle Peixoto, “Tributação sobre produtos de actividade ilegal”, in Revista do 

Direito UNIFACEX, Vol.4, nº1 de 2013, p. 10, disponível em 

https://periodicos.unifacex.com.br/direito/article/view/530/123. 
107 Veja-se o art. 1º do CIRT.  

https://periodicos.unifacex.com.br/direito/article/view/530/123
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desigual frente às pessoas que sofrem a incidência tributária sobre os ganhos provenientes do 

trabalho honesto ou da propriedade legítima”108.  

    A seguir, apresentamos algumas afirmações ou situações que têm cimentado a nossa ideia 

quanto à esta matéria.  

 

a) Dar a César o que é de César e a Deus, o que é de Deus 

    Esta é uma frase atribuída a Jesus Cristo, o único salvador dos cristãos, cuja filosofia consiste 

na ideia de separação ou de não mistura. Segundo Jesus, é necessário dar a cada um o que lhe 

é devido, não misturando questões políticas com questões religiosas. Em outra forma de dizer, 

o que é político deve ser tratado politicamente e o que é religioso, deve ser tratado 

religiosamente. 

    Assim, aplicando esta ideia ao que estamos a dizer, devemos dar ao direito tributário o que 

é do direito tributário (o facto gerador) e ao direito penal o que é do direito penal (a ilicitude)109. 

Ou seja, os comportamentos ilícitos, quando constituam crimes, devem ser tratados no fórum 

penal. Por outro lado, nas manifestações de riquezas, resultantes do exercício de actividade 

ilícita, o artigo 88º da Constituição110 deve ser literalmente aplicado. 

b) Comer o peixe e dar outro destino aos picos 

    O peixe é bom, mas tem picos. Os picos podem ser jogados ao lixo, como podem ser 

reutilizados para outros fins. Assim ocorre no direito em geral. Cada ramo do direito deve 

apenas tratar aquilo para o qual foi concebido.  

    Mister se faz dizer que, o Direito tributário, apesar das relações que estabelece com outros 

ramos do direito, possui autonomia quer em termos didácticos, quer em termos científicos e foi 

criado para regular a arrecadação de recursos aos cofres do Estado, visando a satisfação das 

necessidades de todos os membros da sociedade, independentemente se são bons ou maus. 

    Portanto, o Direito tributário deve mesmo tributar, o Direito comercial deve regular as 

actividades de comércio e outros ramos do direito devem regular as realidades para as quais 

foram criados.  

                                                           
108 TORRES. Ricardo Lobo, Tratado de direito constitucional, financeiro e tributário, 2005. p. 372. 
109 RODRIGUES, Any Gabrielle Peixoto, “Tributação sobre produtos de actividade ilegal”, cit., p.12.  
110 Referimo-nos, nesse caso, da Constituição angolana.  
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c) pecunia non olet 

    Este é um princípio que nasce numa conversa familiar entre pai e filho, em que o filho (Titus) 

repudia o pai (Vespasianus) por este ter instituído um tributo que lhe parecia imoral. Na 

sequência, o filho foi convidado, pelo pai, a cheirar uma moeda de ouro, ao que concluiu que 

não tinha cheiro. 

    Portanto, trata-se de um princípio que o direito tributário deve mesmo observar, não só para 

aumentar as receitas e reduzir o coeficiente de esforço fiscal111, por parte da população, mas, 

porque a tributação não tem mesmo nada a ver com a qualidade jurídica do comportamento do 

indivíduo na busca de riqueza. E o fundamento é simples: a ilicitude apenas vincula a 

actividade e não o resultado da actividade, assim como a forma apenas determina a 

configuração do bolo e não o sabor ou o cheiro do bolo. 

    O que diremos, pois? Que há violação da unidade do sistema jurídico com a tributação de 

riquezas manifestadas pela prática de actividades ilícitas ou imorais? Pensamos que não. Até 

porque são precisamente as especialidades do direito que formam a unidade do direito. Estamos 

apenas a dizer que cada ramo do direito deve tratar a matéria que lhe é reservada. O Direito 

comercial deve tratar do seu objecto. E quem fala do Direito comercial fala de outros ramos do 

direito, incluindo o Direito tributário. O que quer dizer que ao evocar-se o uno universo iure 

tal como o faz Augusto Becker112, não se corra o risco de fazer do direito tributário uma tábua 

rasa.  

   Ao nosso ver, este princípio encerra os princípios da legalidade, da igualdade e justiça, da 

capacidade contributiva e da neutralidade tributária. Cimenta o princípio da legalidade porque 

os elementos essenciais do imposto são criados por força lei; da igualdade e da justiça, porque 

todos os que manifestem capacidade contributiva devem ser tratados de forma diferente 

daqueles que não a manifestem; da capacidade contributiva, porque trata-se da medida da 

exacção tributária e; da neutralidade, pelo facto de a tributação não depender da vontade das 

partes, mas do simples cruzamento do facto gerador com a hipótese de incidência.  

    Portanto, diga-se mais uma vez, o dinheiro não cheira, mas as necessidades básicas da 

população, quando não são satisfeitas cheiram muito mal113.  

                                                           
111 Mais sobre esforço fiscal veja-se Pereira, Manuel Henrique de Freitas, Fiscalidade, cit., pp.374 ss.  
112 Ver, sobre este ponto, a ideia de BECKER, A. Augusto, Teoria geral do direito tributário, 6ª edição, Noeses, 

2013, pág. 638.  
113 Veja-se, nesse aspecto, o contributo de GALBRAITH, John Kenneth, A Sociedade desejável: para um futuro 

mais seguro e melhor, publicações Europa-América, tradução de Fernando Bilé, 1997, p.49.  
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d) Neutralidade da tributação 

    O princípio da neutralidade apela quase sempre à noção da relação jurídica tributária. Uma 

relação que tem como núcleo central a obrigação tributária/fiscal114. Ou seja, nascida a 

obrigação tributária, aparece o credor tributário (Estado), enquanto titular do direito à prestação 

de imposto e o devedor tributário (sujeito passivo), aquele a quem cabe o dever de prestar.  

    Nos termos do artigo 24º do CGT, a obrigação tributária nasce com a verificação dos factos 

previstos na norma de incidência. Isto quer imediatamente dizer que é no “matrimónio” entre 

o facto da vida real com relevância económica e a norma que nascem quer o crédito tributário, 

quer o débito tributário. O que quer dizer que uma vez constituídos estes elementos, diz-nos o 

artigo 25º do mesmo código, não devem ser modificados por vontade das partes (sujeito activo 

e passivo), cimentando-se, aqui, o carácter indisponível e irrenunciável da obrigação 

tributária115.  

    Por seu turno, Fernando Rocha Andrade traz-nos um bom contributo. Segundo o autor, a 

tributação está directamente ligada ao rendimento, sendo os seus titulares considerados como 

sujeitos isolados ou anónimos116, confirmando o carácter amoral do rendimento.  

    Em boa verdade, pelo princípio da neutralidade, a relação jurídica tributária apresenta-se 

como uma relação em que o noivo não é o Estado como tal, mas sim, a lei, e a noiva não é o 

cidadão, mas sim, um facto económico que contém os elementos necessários para despertar as 

pretensões do noivo.  

    Outra ajuda que este comando nos dá tem a ver, pois, com a consideração de que o 

pagamento de imposto não visa santificar a actividade praticada pelo cidadão. O que significa 

que ninguém deixa de ir à cadeia ou de pagar uma multa por já ter pago o imposto, resultante 

de uma actividade ilícita. Assim, os autores que defendem a não tributação de rendimentos 

obtidos por vias ilícitas podem ficar descansados, visto que está salvaguardada a unidade do 

sistema jurídico.  

                                                           
114 Cf. PEREIRA, Manuel Henrique de Freitas, Fiscalidade, cit., p. 275. 
115 Cf. NABAIS, J. Casalta, Direito fiscal, 9ª ed., Coimbra, 2016, pp. 238 ss; PEREIRA,  M. Henrique, Fiscalidade, 

cit. p.277.  
116 Visite-se ANDRADE, Fernando A.P.R. de, “Benefícios fiscais: A consideração da despesa do contribuinte na 

tributação pessoal do rendimento”, tese de doutoramento, em Direito, Universidade de Coimbra, 2014, p. 19, 

disponível em https://estudogeral.sib.uc.pt, visitado a 3 de Agosto de 2017. 
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    Dito isto, o sistema tributário deve ser liso e deve eliminar as curvas e contracurvas que em 

nada abonam o processo de arrecadação de recursos para a realização de despesas públicas. 

e) Confissão pública da incapacidade do Estado em controlar a velocidade da ilicitude 

    Faz sentido que assim se pense. Parece que o legislador encontrou no artigo 15º do CGT 

uma forma de dizer publicamente que o Estado já não tem habilidades para controlar a 

velocidade com que se pratica a ilicitude. E faz sentido, na medida em que os contraventores 

inovam com a inovação da lei: quanto mais se inova na lei, mais se inova o modo como se 

pratica a ilicitude.  

    Este posicionamento resulta da consciência ganha pelos Estados-nação, sobretudo tendo em 

conta que os contraventores (governantes corruptos, traficantes de drogas e outros) fazem parte, 

também, da legião dos novos detentores de riquezas do século XXI. Georges Corm, em “A 

nova desordem económica mundial”, vai mais longe com esta questão. Ele afirma que a riqueza 

que essa legião detém não é sustentada por qualquer base produtiva, sendo pelo contrário 

sustentada pela desorganização dos sistemas económicos modernos, com o agravante de os 

seus rendimentos dificilmente caírem na mira do fisco117.  

    O Estado sabe que os maus vão existir sempre e os bons idem¸ e a sociedade é de ambos. Os 

bons e os maus habitam no mesmo espaço, assim como o trigo e o joio na mesma lavra118. 

Usam as mesmas estradas, mesmos hospitais, gozam da mesma protecção dos órgãos de defesa 

e segurança do Estado, estudam nas mesmas escolas, ou até frequentam os mesmos templos. 

    Pensamos que assim como o agricultor impede os trabalhadores de cortarem o joio, de tal 

modo que com ele não eliminem também o trigo, o Estado também trabalha (ou deve trabalhar) 

para que todos os cidadãos (bons e maus) tenham acesso aos bens que são produzidos com 

esforço de todos e não apenas com o esforço dos bons.   

    Então, o sistema não pode tributar a riqueza dos bons e distribuir para todos; deve tributar a 

todos para que a carga seja suave, evitando-se assim a instauração de um calvário fiscal para 

os bons, se é que é possível ter-se instrumentos exactos para se distinguir os bons dos maus, 

pelo menos nesse sentido.  

                                                           
117 Veja-se CORM, Georges, A nova desordem económica mundial: na origem dos fracassos do desenvolvimento, 

tradução de António Monteiro Neves, Instituto Piaget, 1993, pp.35- 36 
118 Veja-se Mateus 13:24-30, ARC.  
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    Dito isto, podemos avançar dizendo que a orientação do legislador no artigo 15º do CGT 

apresenta-se, igualmente, como elemento de garantia ao cidadão, na medida em que o cidadão 

passa a saber que apesar de ser ilícito o acto praticado, a tributação deve ocorrer na mesma, 

desde que o resultado da actividade encaixe os elementos da norma de incidência tributária. 

Ainda, o cidadão, por meio desta orientação, assegura-se de que apesar de ter pago imposto, 

resultante de um rendimento conseguido nesse quadro, a responsabilização civil ou criminal 

não é extinta. 

    Mais uma vez, com esse posicionamento, não estamos a dizer que o Estado está a promover 

a ilicitude ou a imoralidade. Antes, pelo contrário, a imoralidade que o Estado pode promover 

é, tal como acontece na maioria dos países, cobrar impostos dos não acudidos fiscais ou dos 

desprovidos de meios para fugir o fisco, para satisfazer um pequeno grupo de cidadãos, como 

os chefes de Estado e altos funcionários ou militares de patentes elevadas119, deixando os 

demais membros da sociedade em pobreza extrema. Uma situação que nos obriga a fazer apelo 

ao pontual conselho de Cícero. Segundo o autor, quando os políticos não observam a contenção 

e a honestidade, utilizando-se dos cargos públicos para obtenção de ganhos pessoais, cometem 

um crime de uma perversidade total120.  

 

  CAPÍTULO II. Sobre a recusa às políticas de benefícios fiscais 

 

 

 

 

    Os benefícios fiscais são, nos termos do nº 1, do artigo 2º, do CGT, medidas de carácter 

excepcional que se traduzem numa vantagem fiscal face ao regime normal e podem assumir a 

forma de isenção, redução de taxas, deduções à matéria colectável, amortizações aceleradas ou 

outras medidas de natureza semelhante. 

                                                           
119 Visite-se a obra de CORM, Georges, A nova desordem económica mundial, cit., p. 35.   
120 CÍCERO, M. Túlio, Como governar um país: um guia prático clássico para os líderes actuais, 2ª ed., Gradiva, 

tradução de Pedro Saraiva e Maria de Fátima Carmo, 2013, pp.56-57.  

O maior jugo de um reino, a mais pesada carga de uma república são os 

imoderados tributos. Se queremos que sejam leves, se queremos que sejam 

suaves, repartam-se por todos” 

(Pe. António Vieira, Lisboa, 14 de Setembro de 1642) 
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    Em Angola, ainda não temos um documento que trate de forma condensada o regime dos 

benefícios fiscais, tal como o faz Portugal que dispõe de um único estatuto que trata dos 

benefícios fiscais (EBF).  

    Por cá, os benefícios fiscais podem ser encontrados tanto na Lei do Investimento Privado 

(LIP), como nos respectivos códigos que conformam a estrutura fiscal do país. Nos termos da 

LIP, os benefícios fiscais caducam no fim de 10 (dez) anos ou quando a poupança fiscal tiver 

igualado o valor do investimento e constituem despesa fiscal que deve ser prevista no 

Orçamento Geral do Estado, nos termos do art. 16º do CGT.  

    A LIP, por exemplo, fixa os benefícios fiscais de acordo com os dois regimes de 

investimento: regime especial e regime de declaração prévia. No primeiro, os benefícios fiscais 

variam consoante a zona em que o investimento vai ser aplicado, enquanto no regime de 

declaração prévia, a atribuição de benefícios se basta com a simples apresentação da proposta 

de investimento junto do órgão competente da Administração Pública para efeitos de registo.  

    Ora bem, existem várias razões que estão na base de os governos concederem benefícios 

fiscais, entretanto, o que mais tem pesado é a promoção do crescimento harmonioso das regiões. 

Todavia, tal como Saldanha Sanches, acreditamos nós que é uma ideia falsa pensar-se que o 

investimento privado é fomentado por meio de benefícios fiscais, sobretudo nos países 

subdesenvolvidos, onde o compromisso com a redistribuição mais ou menos equilibrada da 

riqueza está do outro lado da vontade ou da capacidade governativa. Sob essa forma de ver a 

situação, concordamos com Saldanha Sanches, quando considera equívoca a expressão 

“benefícios fiscais”, não só porque derroga os princípios da tributação, como se traduz numa 

expressão mais justificada por razões meramente políticas e não jurídicas121. Acrescenta o autor 

dizendo que os benefícios fiscais aumentam a tributação dos contribuintes não isentos.  

    Como é de se esperar, o investidor (aqui pressupondo que o investidor é uma pessoa que goza 

de boa saúde mental) aplica seus recursos motivado por outros factores. Fazem parte desses 

factores: i) a estabilidade económica, social e política do país; ii) a disponibilidade de infra-

estruturas necessárias ao desenvolvimento do projecto; iii) a disponibilidade de mão-de-obra 

qualificada; iv) a disponibilidade de matéria-prima; v) a consistência do sistema jurídico do 

país; vi) a disponibilidade de mercado (interno ou externo).  

                                                           
121 J.L. Saldanha Sanches, Manual de Direito fiscal, 3ª edição, Coimbra, 2007, pp.122 e 133.  
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   Como podemos ver, os incentivos fiscais são secundários em relação aos factores 

apresentados. Isto deve-se ao facto de o investidor não interessar-se com a redução ou isenção 

de imposto, mas sim, com o retorno do seu investimento, assegurado, claro, pelos factores já 

apresentados. 

    Temos consciência de que os benefícios fiscais servem como chamariz do investimento, 

estimulam as bacias de emprego122 e permitem a reestruturação das empresas123; porém, 

independentemente do contexto (sobretudo nos países considerados subdesenvolvidos) os 

benefícios fiscais acabam por proporcionar mais custos do que benefícios à economia, 

sacrificando, deste modo, os contribuintes não abrangidos.  

     Por outro lado, é recomendável que a Administração faça algum esforço de mensurar os 

impactos dos benefícios fiscais já em vigor; pese embora seja uma tarefa difícil de se fazer, por 

razões que aqui não são chamadas.  

    E quanto a essa temática, já há algum tempo, nos colocamos disponíveis para junto do 

Ministério das Finanças (re) pensarmos o “tableau economique” dos benefícios fiscais. Um 

exercício que nos permitiria produzir algum juízo sobre os reais impactos dessas medidas na 

emancipação da economia e sobre o bem-estar da população. Todavia a resposta à essa nossa 

pretensão só os deuses a devem ter recebido e/ou entendido. 

     Seja como for, a nossa posição assenta sempre na premissa de que, na promoção do bem-

estar, o Estado deve identificar aquilo que lhe cabe fazer e aquilo que cabe ao mercado 

satisfazer, até porque o Estado tem a incumbência de garantir a coexistência dos sectores 

público, privado e cooperativo, de modo a permitir que o sistema económico trabalhe - como 

ensina John Galbraith – adequadamente e em proveito de todos os membros da sociedade124. 

        O sistema tributário deve ser suave. Uma suavidade que é conseguida pelo mecanismo da 

repartição da carga tributária por todos os cidadãos que manifestem riqueza. Também é verdade 

que, ao mesmo tempo que o tributo só se espera daqueles que possuam capacidade contributiva, 

o executivo deve encontrar os melhores métodos para dotar os cidadãos de tal capacidade. 

    Pelo contrário, se o sistema tributário for pesado, ao ponto de sufocar os cidadãos, com a 

introdução de medidas anti-fiscais, esta opção sairia muito cara ao Estado, visto que os cidadãos 

                                                           
122 Termo usado em economia para designar um mercado local de trabalho com alguma autonomia, em que os 

cidadãos podem mudar de emprego sem precisarem mudar de residência e as empresas podem encontrar mão-de-

obra para os postos de trabalho que oferecem. Veja-se o dicionário económico e de ciências sociais.   
123 PEREIRA, Manuel Henrique de Freitas, cit., pp.436 ss. 
124 Nesse sentido, GALBRAITH, J.K, A sociedade desejável, cit., p. 48; veja-se também o Art.92º, nº1 CRA. 
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não acudidos lutariam com o desespero que assiste àqueles que não têm nada a perder, 

encontrando formas de evitar o pagamento dos tributos, por meio da evasão e fraude fiscais, o 

que se traduziria num verdadeiro apartheid fiscal.  

      Portanto, o que a Administração deve fazer mesmo é, como de resto a constituição reza, 1) 

garantir que a lei promove e protege o investimento privado, visando a emancipação 

económica125; 2) remover os obstáculos de natureza económica, social e cultural que impeçam 

a real igualdade de oportunidades entre os cidadãos126; 3) cumprir com as tarefas e princípios 

fundamentais, entre nós consagradas nos arts. 21º e 89º, ambos da Constituição da República e; 

4) gerir com eficiência e eficácia os recursos financeiros e outros que lhe são colocados à 

disposição. 

 

CAPÍTULO III - Sobre a recusa quanto à aplicação da pena de prisão nas 

infracções tributárias 

      O ensino do direito tributário, mas sobretudo do direito dos impostos, consagra sempre uma 

parte que trata das sanções a serem aplicadas aos comportamentos que visam o não pagamento 

de impostos, normalmente designada por direito penal fiscal.  

    Entre nós, o legislador separou, no Código Geral Tributário, o título IV, onde se pode 

encontrar 24 (vinte e quatro) infracções tributárias que constituem crimes e 5 (cinco) infracções 

que constituem meras transgressões.    

     Nos termos do CGT, é infracção tributária todo o acto típico, ilícito e culposo descrito e 

declarado punível por acto normativo anterior à sua prática e pode assumir a forma de crime 

tributário, caso em que se aplica a pena de prisão ou de multa, ou transgressão tributária, em 

que se aplica apenas a pena de multa. 

     A pena de multa, como se pode ver, aplica-se tanto aos crimes tributários, como às 

transgressões tributárias. Multa esta expressa em dinheiro, apresentando-se, por isso, como 

verdadeiro tributo para os cofres do Estado.  

    Por outro lado, temos que as penas de prisão apenas vinculam as infracções tributárias de 

natureza criminal. E é precisamente aqui onde reside a razão da nossa abordagem.  

                                                           
125 Art.38º, nº3 da CRA. 
126 Art. 90º, al.d) da CRA. 
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    Ora, aplicar pena de prisão significa levar ao estabelecimento prisional – excepto quando se 

trate de prisão de outra natureza – um indivíduo que 1) vai utilizar o imóvel do Estado, 

construído com recursos públicos que ele não pagou ou não quis pagar; 2) vai ser alimentado 

pelos bens adquiridos pelo Estado com recurso a impostos; 3) vai implicar a contratação de 

mais pessoal para a manutenção e protecção do estabelecimento prisional; 4) poderá ver o seu 

negócio a encerrar e colocar pessoas fora do mercado de emprego; 5) terá de deixar de sustentar 

a sua família, aumentando assim a bolsa da pobreza.   

    Ou seja, a aplicação da pena de prisão significa aumento da dotação orçamental para o sector 

da defesa e segurança do Estado, enquanto a aplicação da pena de multa se traduz num aumento 

do bem-estar económico e social, o que permite reduzir a pobreza e outros males sociais a ela 

associados.  

    Destarte, a nossa opinião – e apelamos, desde já, ao facto de não sermos especialistas em 

matérias criminais - vai para o sentido de se eliminar a aplicação da pena de prisão nas 

infracções tributárias e manter apenas a pena de multa, até porque, como já dissemos há 

instantes, as multas se traduzem em receitas de segundo plano que, quando bem administradas, 

concorrem para a promoção do bem da comunidade. 

CAPÍTULO IV - Sobre a não gratuitidade dos bens e serviços públicos 

    Os cidadãos, quando pagam impostos e outros tributos, esperam algum benefício que consiste 

na satisfação das suas necessidades, aquelas que não podem ser satisfeitas pelo mecanismo 

normal do mercado privado127. É claro que o benefício que se espera nesse sentido não é 

proporcional ao valor que o cidadão coloca à disposição da Administração em forma de 

imposto. Porém, não deixa de existir algum benefício128, pois, se assim as coisas fossem, a 

tributação não passaria de uma actividade morta: pagar imposto só porque está na lei.  

    Para já, não corroboramos o pensamento de Andrade, quando dá-nos conta que o princípio 

do benefício pode ser critério de legitimação do imposto mas não serve como critério de 

repartição129. Pois, para nós, este princípio serve tanto para a legitimação do imposto, como 

para a repartição, embora na repartição não seja de forma proporcional: alguns contribuem mais 

                                                           
127 Quanto mais o Estado concentrar os meios de produção, mais responsabilidade tem na promoção do bem-estar. 
128 Cf. Nunes, Elisa Rangel, Lições de finanças públicas e de Direito financeiro, 5ª ed., revista e actualizada, 

Luanda, 2014, p. 55.  
129 ANDRADE, Fernando A.P.R. de, Benefícios fiscais: A consideração da despesa do contribuinte na tributação 

pessoal do rendimento”, tese de doutoramento, em Direito, Universidade de Coimbra, 2014, p. 18, disponível em 

https:/estudogeral,sib.uc.pt, visitado a 3 de Agosto de 2017.  
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e recebem menos e outros contribuem menos ou mesmo não contribuem, no entanto, recebem 

mais.  

    Para ajudar a compreensão do assunto, seja-nos permitido fazer uma referência aos bens, 

sem, no entanto, nos alongarmos em demasia. 

    Ora bem, em primeiro lugar, os bens são elementos disponibilizados pela natureza ou 

produzidos pelo trabalho humano, que possuem utilidade para satisfazer as necessidades dos 

seres vivos. Note-se que falamos de seres vivos porque não são somente os humanos que 

necessitam de bens; na actualidade, os animais precisam igualmente de bens quer sejam livres, 

quer sejam económicos.  

    Os bens livres ou naturais são bens disponibilizados de forma gratuita pela natureza e, por 

isso mesmo, a sua produção não necessita de qualquer trabalho humano, cite-se como exemplos 

a chuva e o ar. 

    Por outro lado, os bens económicos carecem de um esforço humano, quer na sua produção, 

quer na sua utilização. É precisamente aqui onde enquadram-se os bens públicos, bens que são 

produzidos pelo Estado para a satisfação das necessidades colectivas, cuja produção exige do 

Estado montantes avultados de recursos financeiros.  

    Também é importante fazer lembrar que existe um mercado de bens e serviços públicos. E 

tal como ocorre nos demais mercados, no mercado público (com as devidas adaptações) existe 

vendedor e comprador. Portanto, existe uma mercadoria e um preço. 

    Todos os bens e serviços que o Estado coloca a disposição dos cidadãos custam impostos, 

taxas e outras manifestações tributárias. 

    É claro que alguém ousaria afirmar que as receitas tributárias não são o único recurso que o 

Estado utiliza para financiar os bens e serviços públicos.  

    De facto, existem outros tipos de receitas com que o Estado conta. Tratam-se, pois, das 

receitas patrimoniais ou voluntárias e creditícias. Entretanto, no final do dia, todas as receitas 

acabam sendo sempre tributárias.  
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    Senão, vejamos: os banqueiros e financeiros foram os que provocaram a modernização dos 

Estados, financiando-os e obrigando-os a pôr em ordem as suas finanças130. 

    A esse respeito, duas notas são aqui de considerar. Uma para dizer que as receitas 

patrimoniais se traduzem no retorno do investimento do Estado ou da venda de bens do Estado 

e outra, para dizer que os empréstimos apresentam-se, no fundo, como impostos diferidos. O 

que quer dizer que os empréstimos consistem em medidas tendentes à antecipação do consumo 

e diferimento do pagamento. Um pagamento que, diga-se mais uma vez, será concretizado por 

nós ou pelas futuras gerações em forma de impostos. Pode ainda dar-se o caso de os 

empréstimos actuais estarem a financiar bens e serviços já consumidos pelos nossos 

antepassados.   

    Daí que temos a ousadia de dizer o seguinte131:  

1. Parte dos bens que consumimos hoje, foi paga com impostos (tributos) dos nossos 

antepassados, outra parte, pelos nossos impostos e pelos impostos que as futuras 

gerações hão de suportar; 

2. Os bens que os nossos antepassados consumiram foram pagos pelos seus impostos, 

pelos nossos impostos e pelos impostos das futuras gerações; 

3. Boa parte dos bens que as futuras gerações hão de consumir já terá sido paga pelos 

impostos dos nossos antepassados, pelos nossos impostos e pelos impostos das 

respectivas gerações, bem como pelos impostos das gerações que as substituirão.   

    Com estas considerações, fica claro que a saúde não é gratuita, o ensino não é gratuito e 

muito menos a segurança, aliás, há quem define o imposto como sendo o preço que pagamos 

por vivermos numa sociedade civilizada132. E como é de se esperar, quanto mais o Estado 

concentrar os meios de produção mais participação terá na produção do bem-estar total dos 

cidadãos, já que os cidadãos dispõem de poucas alternativas para satisfazer as suas necessidades 

fora do sector público. 

                                                           
130 Os banqueiros e os contribuintes pressionaram os Estados a elaborar orçamentos de modo a organizarem as 

suas colectas e encargos sobre os recursos gerados pela actividade dos membros da comunidade. Sobre o assunto, 

veja-se CORM, Georges, A nova desordem economia mundial, cit., pp 143 e 169. 
131 Veja-se contrariamente as alíneas f) e g) do artigo 21º da CRA.  
132 Trata-se de uma máxima de Oliver Wendell Holmes que pode ser lida no edifício da Receita Federal Americana. 

Veja-se também, NABAIS, J. Casalta, Direito Fiscal, cit., p. 132; ANDRADE, F.A.P.R, “Benefícios fiscais”, cit., 

p. 18.  



 

Página 114 de 268 

_____________________________________________________________________________ 

REVISTA SOL NASCENTE 

   Portanto, no mercado de bens e serviços públicos, o vendedor é o Estado-administração e o 

comprador é a sociedade, sendo que aquele só pode produzir e vender até o limite daquilo que 

o comprador tem capacidade de lhe colocar à disposição, num mecanismo puro de transferência.  

 

Conclusões 

    A não tributação de riqueza gerada de forma ilícita, a concessão de benefícios fiscais, bem 

como a aplicação de penas de prisão em matéria tributária, reduz o potencial fiscal do país e 

aumenta o sacrifício fiscal dos contribuintes, instalando-se um verdadeiro apartheid fiscal. 

     Concretamente, quanto aos benefícios fiscais, o Estado viola o princípio da concorrência 

pura e perfeita, já que, como se estuda nas ciências económicas, os impostos concorrem para a 

determinação dos preços dos bens. Para além disso, podem ser considerados como uma causa 

de ordem política para o incentivo à fraude e evasão fiscais e aumentam o custo de obtenção de 

receitas. 

     As penas de prisão duplicam as despesas do Estado e as penas de multa aumentam as receitas 

necessárias para a produção do bem-estar. 

    Tal como tivemos a oportunidade de dizer, o bem-estar não é gratuito; os cidadãos pagam 

por ele.  

     Portanto, o Estado deve evitar todas as situações, que se apresentem como curvas e 

contracurvas ao direito tributário, com vista a serem reduzidos os males já evocados, e perseguir 

somente a arrecadação de receitas quer antes do cometimento de infracção tributária, caso em 

que temos as receitas tributárias de primeiro plano, quer depois do cometimento da infracção 

tributária, caso em que temos as receitas tributárias de segundo plano.   
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PSICOLOGIA E ECOLOGIA 

 

A alma e a terra: reflexões sobre a relação entre psicologia e a natureza.  

Autor: MADDI DAMIÃO JR.  

Professor Associado da Universidade Federal Fluminense, Doutor em Psicologia - UFRJ 

Como pode-se comprar ou vender o céu, o calor da terra? Tal ideia é estranha. 

Nós não somos donos da pureza do ar ou do brilho da água. Como pode então 

comprá-los de nós?   

Decidimos apenas sobre as coisas do nosso tempo. Toda esta terra é sagrada 

para o meu povo. Cada folha reluzente, todas as praias de areia, cada véu de 

neblina nas florestas escuras, cada clareira e todos os insetos a zumbir são 

sagrados nas tradições e na crença do meu povo. (Carta do chefe Seatle ao 

presidente dos Estados Unidos Frances Pierce em 1855, diante da proposta da 

compra das terras ocupadas pelos Índios).  

 

A proposta deste artigo é propor uma reflexão a partir de questões que giram em torno 

relação da psicologia, mais especificamente tal como proposta pelo psiquiatra suiço Carl Gustav 

Jung, em sua relação com a concepção de natureza, esta questão vem me acompanhando há 

algum tempo e agora surgiu a oportunidade de tentar sistematizar algumas ideias que surgiram 

ao longo destes anos. Estas reflexões são apenas algumas ideias iniciais e a tentativa de 

esclarecer algo que vem se colocando como questão ao longo de meus estudos da teoria 

junguiana. Para tentar tornar o texto o mais didáctico possível e apresentar o pensamento 

junguiano fiz uso de uma série de citações do próprio Jung, algumas extensas outras não, para 

que o leitor possa ter contato com as ideias que me inspiram no percurso desta reflexão. Após 

a descoberta do livro “The Nature has a Soul” (Sabini, 2007), uma compilação de referências 

tiradas da obra de Jung sobre o tema, vi que era viável caminhar nesta direção, segui, 

parcialmente, as referências e comentários realizados pela autora para fazer a apresentação deste 

trabalho da forma mais focada e didática possível. Espero que o leitor possa vislumbrar o 
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pensamento e a fala de Jung ao longo do texto e que este seja uma provocação para estudos 

posteriores, se sinta inspirado como fui pela percepção do todo que encontra-se presente em sua 

obra.  

Palavras-chaves: Natureza, Psicologia, Alma 

The purpose of this article is to propose a reflection based on questions that revolve 

around the relationship of psychology, more specifically as proposed by the Swiss psychiatrist 

Carl Gustav Jung, in his relationship with the conception of nature, this issue has been 

accompanying me for some time and now the opportunity has arisen to try to systematize some 

ideas that have emerged over the years. These reflections are just some initial ideas and the 

attempt to clarify something that has been posing itself as an issue throughout my studies of 

Jungian theory. In order to try to make the text as didactic as possible and present Jungian 

thought, I used a series of quotations from Jung himself, some not extensive, so that the reader 

can have contact with the ideas that inspire me in the course of this reflection. After discovering 

the book “The Nature has a Soul” (Sabini, 2007), a compilation of references taken from Jung's 

work on the theme, I saw that it was feasible to move in this direction, I partially followed the 

references and comments made by the author to present this work in the most focused and 

didactic way possible. I hope that the reader can glimpse Jung's thought and speech throughout 

the text and that this is a provocation for further studies, feel inspired as I was by the perception 

of the whole that is present in his work. 

Keywords: Nature, Psychology, Soul 

I.  

Em princípio é necessário esclarecer o que entendemos por natureza, pois este termo 

pode fazer referência a uma diversidade de conceitos dado seu grande horizonte semântico. 

Porém, para que entendamos minimamente a noção de natureza, como pretendo tematizar 

precisamos nos aproximar do que C. G. Jung diz sobre a relação entre psique e mundo, a 

etiologia da consciência e categorias de base da teoria junguiana, tais quais arquétipo e psicóide.  

Ao consultar o índice geral das obras completas de Jung observa-se que existem apenas 

onze referências feitas à noção de psicóide e a arquétipo como psicóide. Estas referências giram 

em torno de 1946, época em que publica “Psicologia e Alquimia”  (1943/1945), livro que é 
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formado pelas referências aos sonhos de físico Wolfgang Pauli,  e escreve um ensaio sobre 

eventos não causais, Sincronicidade, o qual publica  juntamente com um ensaio de Pauli sobre 

arquétipos. A ausência de mais referências à essa noção pode ser interpretada devido à sua 

própria complexidade, pois trata-se de uma categoria limítrofe, que coloca em desafio o uso dos 

significantes disponíveis para descrever esta dimensão da organização da realidade, indica os 

limites da linguagem conceitual e a radicalidade das intuições de Jung, que apontam para uma 

concepção de mundo e de homem não dicotômicas.  

A noção de psicóide torna-se de suma importância para a compreensão da estrutura do 

inconsciente que Jung tenta descrever, o Inconsciente Coletivo, assim como  para a apreensão 

do da não dissociabilidade entre natureza e psiquismo, ou alma e  mundo.  

O inconsciente coletivo é qualquer coisa menos um sistema pessoal 

encapsulado; ele é objetividade absoluta, tão amplo como o mundo e abre para 

todo o mundo. Nele eu sou o objeto de toda subjetividade, em completa 

oposição de minha consciência ordinária, onde sou o sujeito que possui um 

objeto. Lá eu sou completamente um com o mundo, do mesmo modo uma 

parte dele, de forma que o eu esquece muito facilmente quem eu realmente 

sou... (Jung, 1971a, p. 46).  

Pode-se observar, também, a inexistência da tematização da noção de psicóide  pelos 

seus comentadores e naqueles que lhe seguem. Ao longo de aproximadamente quarenta anos, 

porém, nenhum trabalho que tematiza de forma consistente e a partir de suas bases 

epistemológicas esta noção central da obra de Jung, porém muito se tem utilizado como 

conceito instrumental, ou seja, operacionalmente, para se tratar da questão corpo e mente ou de 

temas como psicossomática. 

 

O “inconsciente coletivo” é uma realidade “psicóide” afirma Jung (1952), uma 

qualidade que escapa a qualquer possibilidade representativa, indicando uma dimensão da 

experiência onde não se distingue o físico do psíquico — Pleroma seria uma forma pela qual 

os gnósticos nomeiam esta ideia. Podemos dizer que com esta ideia de “psicóide”, que Jung 

compara com a teoria da física quântica sobre os fótons, ele procura romper com a dicotomia 

entre interno e externo — indicando modos de realização de uma realidade mais originária. Tal 
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como os físicos que criaram a imagem de fóton para descrever a natureza da luz, descrita ora 

como partícula, ora como onda, Jung criará a imagem de “psicóide” para descrever o 

inconsciente coletivo como algo  que ora se dá como psíquico, ora como físico.  

‘As camadas’ mais profundas da psique perdem sua unidade individual   

à medida em que elas se retiram cada vez mais em direção à escuridão.   

‘Cada vez mais baixo’, isto quer dizer, à medida que elas se aproximam dos 

sistemas funcionais autônomos tornam-se incrivelmente coletivas, até que são 

universalizadas e se extinguem na materialidade do corpo, isto é, nas 

substâncias químicas. O carbono do corpo é simplesmente carbono. Uma vez 

‘no fundo’ a psique é simplesmente ‘mundo’. Neste sentido eu sustento que 

Kereniy está absolutamente correto quando diz que no símbolo o próprio 

mundo está falando. (Jung, 1971b, p. 173)  

   

O arquétipo psicóide disponibiliza a conexão entre corpo e psique — arquétipos e 

instintos. E da mesma foram se pode falar em uma correspondência entre o corpo e a estrutura 

do eu. O mistério do organismo vivo estaria ou do instinto, como faz referencia Jung, em um 

dos pólos de realização do processo psicóide. No outro pólo o  “mesmo mistério” é expresso na 

forma de representações, ideias, fantasias, etc... Os dois  pólos seriam interligados, formando 

dois aspectos da mesma realidade — o arquétipo  psicóide. Ou seja, não há solução de 

continuidade entre o físico e o psíquico, ou entre natureza e pensamento.  

A diferença entre instintos e arquétipos se daria em suas manifestações e determinações, 

os instintos são representados pelo comportamento do corpo, o fora, e os arquétipos 

representados por uma “forma mental de tomada de consciência” similar em todos os seres 

humanos. A realidade física e corpórea, o que vemos como o lado de fora, enquanto as imagens 

— ideias e fantasias oníricas e imagens — são o que observamos de dentro. Duas formas de 

manifestação do mesmo processo. 

Ao usar o termo psicóide, diz entendê-lo como “o princípio condutor, o determinante 

das reações, a potência prospectiva do elemento germinal” (Jung:  1981b). É o agente 

elementar descoberto na ação, a “enteléquia” da ação real — princípio gerador de sentido. 

Continua explicando esta noção, diz que o conceito encontrado na história do pensamento é 

mais filosófico do que científico. Porém Bleuler, ao invés, usa a expressão “psicóide” como 



 

Página 120 de 268 

_____________________________________________________________________________ 

REVISTA SOL NASCENTE 

termo coletivo, para designar sobretudo processos subcorticais que se acham relacionados 

biologicamente com “funções de adaptação”. Entre estas, Bleuler enumera o reflexo e o 

desenvolvimento da espécie. Ele define-a como segue: “O psicóide é a soma de todas as funções 

mnésicas do corpo e do sistema nervoso, orientadas para um fim e destinadas à conservação da 

vida (com exceção daquelas funções corticais que estamos sempre acostumados a considerar 

como psíquicas)”. Em outra passagem ele descreve:   

A psique corporal do indivíduo e a filopsique juntas formam uma unidade que 

podemos muito bem empregar no presente trabalho, designando-a pelo termo 

de psicóide. Comum ao psicóide e à psique...  são o conação e o emprego de 

experiências anteriores... para alcançar o  alvo, o que inclui a memória 

(engrafia e ecforia) e a associação, ou seja,  algo de análogo ao pensamento. 

(Jung: 1981a, p.151)  

Embora seja claro o que Jung entenda por psicóide na prática esse termo se confunde 

com psique, como nos mostra a passagem acima citada. Por isto, não se entende por estas 

funções subcorticais a que se refere o termo em questão devam ser classificados de 

“semipsiquicas”. A confusão provém evidentemente da concepção organicista observável em 

Bleuler, e que opera com conceitos tais como “alma cortical” e “alma medular”, mostrando uma 

tendência muito clara de derivar as funções psíquicas correspondentes destas partes do cérebro, 

embora seja sempre a função que crie seu próprio órgão, o conserve e o modifique. A concepção 

“organológica” tem a desvantagem de considerar todas as atividades da matéria ligadas a um 

fim como “psíquicas”, tendo como consequência o fato de que “vida” e “psique” se equiparam 

como mostra, por exemplo, o emprego que Bleuler faz dos termos “filopsique” e “reflexos”. É 

certamente muito difícil, senão impossível, conceber uma função psíquica independentemente 

de seu próprio órgão, embora, na realidade, experimentemos o processo psíquico sem sua 

relação com o substrato orgânico. Mas para o psicólogo é justamente a totalidade destas 

experiências que constitui o objeto de sua investigação, e, por esta razão, deve abandonar uma 

terminologia tomada de empréstimo à anatomia.  

Porém se Jung utiliza-se do termo “psicóide”, o faz de três maneiras: a primeira é que 

emprega esta palavra como adjetivo e não como substantivo; a segunda é que ela não denota 

uma qualidade anímica ou psíquica em sentido próprio, mas uma qualidade quase psíquica, e a 

terceira é que esse termo tem como função distinguir uma determinada categoria de fatos dos 

meros fenômenos vitais, por uma parte, e dos  processos psíquicos em sentido próprio, por 
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outra. Esta última distinção nos obriga também a definir com mais precisão a natureza e a 

extensão do psíquico, e de modo todo particular do “psiquismo inconsciente” (Jung: 1981a, 

p.115).  

Da mesma forma que a alma se perde, em seu substrato orgânico e material, 

em seu domínio interior, assim também se transmite em uma forma 

“espiritual” cuja natureza nos é tão pouco conhecida, quanto a base orgânica 

dos instintos... Onde predomina o instinto, começam os processos psicóides 

que pertencem à esfera do inconsciente como elementos capazes de atingirem 

o nível da consciência. O processo psicóide, pelo contrário, não se identifica 

com o inconsciente em si, porque este último tem uma extensão 

consideravelmente maior. Além dos processos psicóides, existem no 

inconsciente representações e atos volitivos, ou seja, algo parecido com os 

processos conscientes; mas na esfera dos instintos estes fenômenos se retiram 

tão profundamente para os desvãos da psique, que o termo “psicóide” 

provavelmente se   

justifica... (Jung: 1981, p. 122)  

 Para Jung a psique e a matéria estão encerradas em um só e mesmo mundo se acham 

permanentemente em uma relação indissociável entre si, em última análise, se assentam em 

fatores transcendentes e irrepresentáveis, matéria e psique são dois aspectos diferentes de uma 

só e mesma realidade. Os fenômenos da sincronicidade, ao que parece, apontam nesta direção, 

porque nos mostram que o não-psíquico pode se comportar como psíquico, e vice-versa, sem a 

presença de um nexo causal entre eles (Jung:1946). E observa que “nossos conhecimentos 

atuais, porém, não nos permitem senão comparar a relação entre o mundo psíquico e o mundo 

material a dois cones cujos vértices se tocam e não se tocam em um ponto sem extensão, 

verdadeiro ponto zero” (ibidem, p. 151).  

Os fenômenos arquetípicos podem ser vistos como meramente psíquicos, constituindo 

a subjetividade psíquica. Porém, a natureza psicóide do arquétipo aqui sugerida — sua 

materialidade — não está em contradição com as formulações anteriores de Jung. Pois como 

ele diz, considera ser um grau a mais na clareza  
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conceitual e descritiva que se torna inevitável desde o momento em que se vê obrigado  a 

executar uma análise mais geral da natureza da psique e a clarificar os conceitos  empíricos 

referentes a ela e às relações que há entre esses conceitos.  

Da mesma forma como o “infravermelho psíquico”, isto é, a psique biológica 

instintiva, se resolve gradualmente nos processos fisiológicos do organismo, ou 

seja, no sistema de suas condicionantes químicas e físicas, assim também o 

“ultravioleta psíquico, o arquétipo, denota um campo que não apresenta 

nenhuma das peculiaridades do fisiológico, mas que no fundo não pode ser mais 

considerado como psíquico, embora se manifeste psiquicamente. Os processos 

fisiológicos, porém, se comportam também desta maneira, mas nem por isto são   

Classificados como psíquicos. Embora haja uma forma de existência que nos 

foi transmitida por via meramente psíquica, todavia, não podemos dizer que 

tudo seja exclusivamente psíquico. Devemos aplicar este argumento, 

logicamente, também aos arquétipos. Como, porém, não temos consciência de 

sua natureza essencial e, não obstante, eles são experimentados como agentes 

expontâneos, é quase certo que não temos outra alternativa senão a de definir 

sua natureza como “espírito”, com base em seu efeito mais importante, e isto 

precisamente naquele sentido que procurei definir em meu ensaio sobre a 

fenomenologia do   

espírito. Sendo assim, sua posição estaria situada para além dos limites da esfera 

psíquica, analogamente à posição do instinto fisiológico que tem suas raízes no 

organismo material e com sua natureza psicóide  constitui a ponte de passagem 

à matéria em geral. Na representação arquetípica e na percepção instintiva o 

espírito e matéria se defrontam no plano psíquico. Tanto a matéria como o 

espírito aparecem na esfera psíquica como qualidades que caracterizam 

conteúdos conscientes. Ambos são transcendentes, isto é, irrepresentáveis em 

sua natureza, dado que a psique e seus conteúdos são a única realidade que nos 

é dada sem intermediário. (Jung: 1981b, p.153)  

II.   

Para a Jung o “complexo do eu”, ou a consciência, emerge do inconsciente coletivo e 

este seria uma matriz originária a partir da qual o sujeito psicológico e a psique seriam 
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produzidos. Esta perspectiva pode ser identificada na concepção da divisão do inconsciente em 

duas instâncias estruturantes do psiquismo, o pessoal e o colectivo. Este seria filogenético, 

impessoal e teria sua origem identificada com a própria origem da vida, o que faria que em 

última instância o inconsciente coletivo e tenha seus fundamentos numa dimensão cosmológica, 

ou seja, somos formados pelo carbono das estrelas que um dia morreram, tornaram-se 

supernovas e explodiram, disseminando moléculas de carbono pelo universo. Existe, em ultima 

instância, uma relação de solidariedade entre nós, seres vivos, que caminhamos e respiramos 

sobre a Terra e as  estrelas, e esta solidariedade pode ser vislumbrada por nós através da ideia 

de  inconsciente coletivo, tal como tematizada por Jung. Já o inconsciente pessoal é da ordem 

do ontogenético, do desenvolvimento do indivíduo e participa de um contexto histórico e 

cultural dados no tempo e no espaço, diferente do inconsciente coletivo, este se constituiria a 

partir de uma novela familiar, através dos complexos, organizando-se como uma estrutura 

delimitadora de realidade. Como diz Jung em Resposta a Job, o homem é criador e criatura, 

cria mundo e é criado pelo mundo, numa relação de interdependência e co-determinação, que 

é rompida a partir do surgimento da linguagem proposicional e da crença na autonomia da 

razão.  

No texto “A Estrutura da Psique”, Jung tenta dar uma visão geral do que entende por 

inconsciente. Diz que seus conteúdos, os arquétipos, são de certa forma os fundamentos da 

psique inconsciente, ou seja, falar em inconsciente coletivo é referir-se aos arquétipos que 

formam sua base de organização. Porém, diz que estas raízes encontram-se afundadas não só 

na terra, mas no mundo em geral. O arquétipo seria uma forma de descrever fenômenos 

psíquicos a partir de uma perspectiva do sujeito enquanto natureza seria a forma de descrição 

dos mesmos fenômenos, porém a partir do ponto de vista do objeto, isto é, externo.  

Esta concepção insere a teoria junguiana da criação da consciência em uma perspectiva 

emergentista, ou seja, há um processo de diferenciação e organização que se dá a partir de uma 

base que se mantém como condição de possibilidade para que estes processos de organização 

se perpetuem eficazmente. Há um processo de diferenciação contínua que se funda em um 

horizonte irrepresentável, o que nomeia por inconsciente coletivo. A perspectiva emergentista 

irá descrever o processo de criação da consciência como a organização de uma rede ou de uma 

forma, ou seja, como um complexo, que se materializa na medida em que organiza-se como 

uma estrutura, porém a estrutura não é  o a priori ou a base a partir da qual a organização e 

diferenciação dá-se, mas ao  contrario, a base é a potencia criadora invisível e inominável a 
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partir da qual por  variações e sínteses contínuas uma estrutura se faz presente e desta forma 

pode ser  identificada como uma unidade particular. Desta forma os complexos e mais 

propriamente o complexo do eu formam-se a partir da base arquetípica que para Jung é vazia 

de representação, ou seja, uma categoria limite do pensamento e da conceitualidade. O que pode 

ser apreendido quando descreve o que entende por inconsciente em sua relação com a natureza. 

Diz, que do inconsciente não se pode determinar nada, mas que é o desconhecido “que nos 

afeta”. Algo que manifesta-se como de natureza psíquica, porém cuja verdadeira realidade 

sabemos tão pouco ou tanto quanto sobre a própria natureza da matéria.  

Jung descreve o desenvolvimento da consciência como “um processo vagaroso e 

laborioso que tomou épocas para alcançar o estado civilizado (o qual nós datamos 

arbitrariamente a partir da invenção da escrita há aproximadamente 4.000 anos A C).” Porém, 

apesar do desenvolvimento ser considerável ainda está longe de se completar, como diz, “... 

Indefinidamente grandes áreas da mente ainda permanecem na escuridão...” A consciência para 

Jung é uma aquisição extremamente frágil e recente, encontrando-se em um estado 

“experimental” e ameaçada por perigos diversos. Por este motivo gasta-se tanta energia em sua 

manutenção e continuidade, da forma que seja, ao evitar-se conflitos ou firmar-se na crença da 

supremacia da razão em detrimento do imaginário.   

A natureza ou o que denomina “a vida natural” seria o “solo nutridor da alma” e qualquer 

um ou qualquer cultura que falhe em se dispor em correspondência com a vida permanece 

suspenso, pairando no ar, torna-se, desta forma, rígido e petrificado. Por isto considera que 

tantas pessoas fiquem grosseiras e indelicadas na velhice, pois olham para traz e dobram-se em 

direção ao passado com medo da morte que as assombra. Se retiram do processo da vida, 

permanecem presos ao passado, com vívidas lembranças, mas sem qualquer relação viva com 

o presente. Desta forma a relação com a natureza é a fonte a partir da qual a vida vigora como 

criação e renovação e o voltar-se a terra é dispor-se a força de criação da vida. Qualquer um 

que falhe em se dispor a vida permanece suspenso, duro e rígido no meio do ar. É por isto que 

tanta gente fica grosseira na velhice; olha para traz e dobra-se para o passado com um medo 

secreto da morte no coração.  

   

Ao fim de Memórias, Sonhos e Reflexões, quando escreve suas últimas reflexões, 

afirma que as profundezas da psique é natureza, não há distinção entre ambas, e a natureza é 
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vida criativa. A natureza tem a força para destruir o que ela própria construiu, mesmo que 

reconstrua novamente. E segue dizendo que, qualquer que seja o valor no mundo visível que é 

destruído no mundo moderno pelo relativismo a psique irá produzir seu equivalente. Em um 

primeiro momento não podemos ver além o caminho que conduz abaixo para “as coisas odiosas 

e escuras”, porém nenhuma luz ou beleza virá do homem não possa sustentar esta visão, ou 

seja, que consiga suportar consciente a tensão dos opostos e sustentar o conflito. Como diz Jung 

(1964), a luz surge das trevas, e o sol não nasce nos céus para satisfazer a ânsia do homem ou 

apaziguar seus medos.  

Grandes inovações nunca vêm de cima; elas vêm invariavelmente de baixo; 

assim como as árvores não crescem do céu para a terra, mas para cima a partir 

da terra, de qualquer maneira é verdade que suas sementes caíram de cima. A 

elevação de nosso mundo e a elevação de nossa consciência são uma e a 

mesma. (Jung, 1964, p. 87)  

Porém em nosso tempo, o intelecto que está produzindo a “escuridão”, porque nós o 

deixamos tomar tão grande espaço e ele assumiu a primazia do discurso sobre o mundo. A 

consciência por suas propriedades específicas atua a partir da discriminação, do juízo e da 

análise enfatizando as contradições e tudo aquilo que produza discrimina, julga, analisa e 

enfatiza as contradições com o propósito de dissolvê-los e eliminá-los. Para a consciência é 

necessário a concentração e o trabalho sobre um ponto específico, mas a análise mata e a síntese 

traz a vida. Para Jung (MacGuirre e Hull, 1982, p. 209) nossa tarefa consiste em encontrar como 

trazer as coisas de volta a suas conexões com as outras coisas, ou seja, trabalhar a partir da 

percepção de uma unidade da experiência e na integração entre natureza e cultura. A gênese dos 

transtornos pelos quais passa uma cultura e os indivíduos que a compõem, se encontra na cisão 

da relação entre homem e mundo, intelecto e natureza, que são tomados como pólos antagônicos 

e excludentes de realidades que se contrapõem. Deve-se resistir ao intelectualismo, a hipertrofia 

da razão, e nos abrirmos ao mistério do mundo.  

   

Para ele é certo que a psique original não possui nenhuma consciência de si mesma, não 

possui consciência reflexiva. Isto surge no curso do desenvolvimento, desenvolvimento que 

funda-se, na sua maior parte, na época histórica. É mesmo provável, em vista de suas 

possibilidades, para futura diferenciação, que nossa consciência moderna ainda está em um 
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nível relativamente baixo de reflexão. Entretanto, seu desenvolvimento até agora fez com que 

emancipasse o suficiente para esquecer sua dependência da psique inconsciente. Somos 

orgulhosos desta emancipação, porém para escaparmos do inconsciente nos tornamos “vítimas” 

dos próprios conceitos verbais, somos dependentes das palavras e pensamento conceitual. Diz 

que, como consequência, o avanço do homem em direção ao Logos foi uma grande realização, 

mas devemos pagar um preço por isto, que é a perda do instinto e a perda da realidade na medida 

em que permanece a “primitiva” dependência das palavras. Podemos dizer com isto que 

linguagem de Jung torna-se imagética na busca desta “primitividade”, ou seja, da linguagem 

intuitiva, imediata, que se dá através da experiência sem mediação do pensamento conceitual. 

A crítica que irá fazer a linguagem conceitual, encontramos quando diz que não trabalha com 

modelos semióticos, ou seja, com uma concepção de linguagem representacional e afirma ser a 

metáfora a forma mais “objetiva” de descrever os processos inconscientes.   

A ruptura da ligação com o inconsciente e nossa submissão a tirania das 

palavras têm uma grande desvantagem: a mente consciente torna-se mais e mais 

vítima de sua própria atividade discriminativa, o retrato que temos da realidade 

foi-se partido em inumeráveis particulares, e o sentimento original de unidade, 

o que nós integralmente conectamos com a unidade da psique inconsciente, é 

perdida. Este sentimento de unidade, na forma de uma teoria correspondente e 

a simpatia entre todas as coisas, dominou a filosofia até princípios do século 

XVII e é hoje,  após um longo período de esquecimento, assomando no 

horizonte  científico, graças às descobertas feitas pela psicologia do 

inconsciente e  pela parapsicologia. (Jung in Adler et Jaffe, 1991, p. 580)  

Diz, como consequência, ser possível que nós olhemos para o mundo do lado errado e 

que poderemos encontrar a resposta certa mudando nosso ponto de vista, isto é, olhando para o 

mundo de outra perspectiva, a partir do lado de dentro. Parece que foi esta a intenção de Jung 

ao longo de toda sua obra, a tentativa de nos situar do ponto de vista do inconsciente para que 

olhemos a história do homem e da vida a partir da perspectiva do todo. Para tal faz-se necessário 

a aprendizagem da linguagem do inconsciente, que se manifesta nos sonhos, fantasias, arte e 

mitos, e na medida em que aprendemos a linguagem dos símbolos e das imagens estaremos nos 

aproximando e posicionando de forma a estarmos disponíveis a ela. Temos algumas questões 

que são postas aqui, uma delas é o problema da linguagem, a qual será tematizada em diversas 

oportunidades por Jung, e que trataremos a seguir.   
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A razão humana criou um novo mundo que crê dominar a natureza, e o habitou com 

“máquinas monstruosas”. Estas são tão indubitavelmente úteis e necessárias que não podemos 

mesmo ver a possibilidade a possibilidade de nos livrarmos delas ou de nossa “odiosa 

subserviência” a elas. O homem vê-se obrigado a seguir os caminhos de sua mente inventiva e 

científica e a admirar a si próprio por suas realizações esplêndidas. Ao mesmo tempo, ele não 

pode ter ajuda para admitir que seu génio mostra uma inquietante tendência para inventar coisas 

que tornam-se cada vez mais e mais perigosas, porque representam cade ver melhor meios para 

um “suicídio indiscriminado”.  

A consequência mais revolucionária do processo evolutivo a aquisição da 

linguagem sintática traz este fado da cultura, tal como encontramos descrito por 

Konrad Lorenz (Os fundamentos da Etologia. São Paulo: Unesp, 1995), uma 

cultura exigiria em demasia dos recursos genéticos disponíveis nos organismos 

que a compõem, acarretando o seu próprio desaparecimento. A linguagem 

conceitual e proposicional que torna possível o surgimento da cultura e a 

aceleração do desenvolvimento da espécie faz com que seja produzida uma 

separação dos processos fisiológicos e naturais de tal forma que aquilo que 

caracteriza o que o homem tem de mais próprio, a linguagem e a cultura oriunda 

desta, traz em seu bojo sua extinção. O armazenamento de conhecimento, 

acumulado como bagagem cultural, torna-se uma possessão coletiva de uma 

sociedade, o que traz uma ligação inequívoca entre os seres humanos, que não 

possui precedentes entre os outros animais.   

   

A consequência mais revolucionária do acumulo de informação foi uma aceleração 

geométrica do processo evolutivo. As ciências humanas não reconhecem este processo como 

evolução, mas como história. Devido ao fato de os processos fundamentais da evolução, 

baseados em modificações genéticas, não serem acelerados pela invenção do pensamento 

conceitual, os dois processos, ainda que não independentes um do outro, tendem a divergir. 

Essa divergência pode, por si mesma, explicar porque, (...), as culturas regularmente se 

desintegram uma vez atingido um certo grau de diferenciação. (Lorenz, 1995, p.438)  

A partir desta hipertrofia da consciência e da fixação na linguagem sintática criou-se a 
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crença numa independência em relação à natureza e em seu domínio, independência esta que 

fixa o homem em uma dimensão ilusória e fictícia de si e do mundo, pois isolado da vida e da 

totalidade da experiência que vigoram como condição para sua existência. A fixação nas 

ideologias e nos sistemas de pensamento, assim como as religiões cristãs tornaram o homem 

mais distanciado da natureza, a ideia de um mundo suprassensível ou de uma ascensão do 

homem em direção a um deus que habita ma realidade celeste somente contribuiu para este 

isolamento do homem em um modo de existir isolado e fragmentado. Este processo iniciou-se 

no renascimento, com o iluminismo cartesiano representando o ápice desta nova visão de 

mundo. Mesmo os sistemas religiosos ou científicos são desprovidos de recursos ou condições 

para nos auxiliar. Como diz Jung,   

Não existe mais nenhum deus que possamos invocar para nos ajudar. As 

grandes religiões do mundo sofrem de uma anemia crescente, porque o número 

útil retirou-se das matas, dos rios, das montanhas, dos animais, e o Deus homem 

desapareceu em direção ao subterrâneo no inconsciente. Lá supomos que ele 

leve uma vida ignominiosa entre as relíquias de nosso passado, enquanto 

permanecemos dominados pela grande Déesse Raison, que é nossa esmagadora 

ilusão. Com sua ajuda nós estamos fazendo coisas louváveis: nós livramos o 

mundo da malária, espalhamos a higiene por todos os lados, com o resultado 

que a população dos sub-desenvolvidos cresça em tal escala que a comida está 

tornando-se um problema. “Nós conquistamos a natureza” é um mero slogan. 

Em realidade nós somos confrontados com questões ansiosas, as respostas para 

as quais não se encontram a vista em parte alguma. A assim chamada conquista 

da natureza nos oprime com o fato da superpopulação e torna nossos problemas 

mais ou menos intratável por causa de nossa incapacidade psicológica de 

alcançarmos acordos políticos. Torna-se bastante natural para os homens 

disputar e lutar por superioridade uns sobre os outros. Onde realmente 

“conquistamos” a  natureza? (Jung apud Sabini, 2007, p.123)  

III.  

Algumas consequências podemos tirar da teoria junguiana no tocante copertinência 

entre psique e natureza, estas consequências serão importantes para compreendermos o 

paradigma no qual se insere a teoria junguiana, assim como, para compreendermos os seus 

pressupostos epistemológicos. Estas consequências trazem implicações tanto para a prática 

clínica quanto no que diz respeito às questões éticas implicadas no desenvolvimento da 
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personalidade e da consciência. Isto é, a percepção de um pertencimento no mundo e de uma 

continuidade entre homem e mundo, o reconhecimento do homem como criatura leva a um 

redimensionamento da cosmovisão que irá se refletir no modo de compreender e lidar com as 

situações diante das quais nos encontramos solicitados a nos posicionar de forma consequente 

e nos implicarmos a  buscar uma resposta.  

   

Gostaria de tratar, primeiramente, a questão da linguagem e do conhecimento, tal como 

Jung aborda na conferência (JUNG, Carl Gustav. A divergência entre Freud e Jung 1929 in 

Freud e a Psicanálise. Petrópolis: Vozes, 1989 volume IV das Obras Completas) redigida como 

um pequeno texto de seis páginas que concentra de forma vigorosa os pressupostos teóricos de 

toda a psicologia junguiana. Nele o autor estabelece os critérios que fazem da psicologia 

junguiana uma perspectiva singular e autônoma em relação à psicanálise. Nele também 

encontramos as ideias centrais que organizam seus pressupostos, ou seja, as bases epistêmicas 

para compreendermos os fundamentos da teoria junguiana.  

   

Inicia o texto refletindo sobre a indissociabilidade entre sujeito e objeto do 

conhecimento, para ele todo conhecimento é sempre uma interpretação, pois há uma relação de 

interdependência entre homem e mundo que descreve como realidade psíquica. A realidade 

sempre se dá como uma experiência psíquica, não por ser interpretada ou absorvida por um 

sujeito independente desta, mas porque a consciência que conhece, o sujeito do conhecimento 

emerge da natureza, do inconsciente, ele é aquele que conhece, mas também é produto do que 

ele conhece, o modo de conhecer é produzido por uma realidade psíquica a partir da qual ele é 

formado. Não há um ponto de referência externo no qual possa se apoiar para conhecer o mundo 

objetivamente, sem que haja interferência do psiquismo sobre o que é conhecido. Como 

consequência a melhor linguagem para descrever os processos psíquicos é a metáfora, o “como 

se”, afirma Jung, a linguagem mais rigorosa e que melhor corresponde a experiência do 

inconsciente é a denotativa, aquele que sugere e inspira, não fechando a experiência e a vida 

em categorias e esquemas pré-estabelecidos e fechados. Por isto a linguagem dos artistas, dos 

poetas e dos místicos torna-se aquela que mais preserva o vigor da experiência do inconsciente, 

da relação com a natureza e a vida, pois preservar seu mistério e a abertura para que a vida 

possa dar-se em seu vigor criativo, como um processo de diálogo e confronto pelo outro, 

levando a transformação.  
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Esclarece o que diz sobre a questão da linguagem e do conhecimento ao afirmar que no 

tocante à psicologia considera mais apropriado renunciarmos a ideia de que se possa fazer 

afirmações "verdadeiras ou corretas sobre a essência da psique”. O melhor que se consegue 

fazer são “expressões verdadeiras”. Entendo por expressões verdadeiras uma confissão e uma 

apresentação detalhada do que se observa subjetivamente. Alguém colocará ênfase especial na 

forma do que encontrou e se arvorará em autor do seu achado, outro dará mais importância à 

observação e falará daquilo que se manifesta, valorizando sua atitude receptiva. A verdade 

estará provavelmente entre ambos: a verdadeira expressão é a que dá forma à observação, a 

experiência encontra-se fundada como uma narrativa, uma história que se conta e que adquire 

validade quanto mais coerência possuir para aquela que a constrói.   

Do ponto de vista antropológico e subjetivo esta relação com a natureza será entendida 

como a relação com o próprio inconsciente, que ele irá personificar através da imagem do 

“Grande Homem”, ou do homem de dois milhões de anos. Estas metáforas são formas de dispor 

a consciência e o eu em uma relação de diálogo e disponíveis a serem confrontados pelo outro, 

seja objetivamente na forma da natureza ou subjetivamente como o inconsciente. Através de 

diálogo e confronto o processo de desenvolvimento da personalidade e transformação da 

personalidade como um todo se  dará. Descreve a análise desta forma Jung como:  

Uma longa discussão com o Grande Homem – uma ininteligente tentativa de 

compreendê-lo. Entretanto, é uma tentativa, como ambos, paciente e analista 

entendem isto. Trabalhe até que o paciente possa ver isto. Se, o Grande Homem, 

possa colocar de um golpe uma face inteiramente diferente sobre a coisa – ou 

qualquer coisa pode acontecer. Desta forma você aprende sobre a inteligência 

peculiar da experiência de funda; você aprende a natureza do Grande Homem. 

Você aprende sobre você mesmo diante o Grande Homem – diante seus 

postulados.   

Este é o caminho através das coisas, coisas que parecem desesperadoras e sem 

respostas. O ponto é, como irá você mesmo responder a isto? Aí encontra-se 

sozinho, como deve ser, com a mais alta distinção ética. Ética não é convenção; 

ética está entre eu-mesmo e o Grande Homem. Durante este processo, você 

aprende sobre ética versus moralidade. O inconsciente dá a você esta virada 

singular que torna o caminho possível. (Jung apud MaGuire et Hull, 1982, p. 

216)  
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O que implica em uma nova forma de conduta que descreve como uma ética não 

convencional que surge. Esta a partir de então deverá ser singular, própria, porque implicada 

na experiência singular do confronto com o “Grande Homem”, como um processo que se 

atualiza continuamente e faz com que aquele que passe por esta  experiência seja implicado de 

forma radical em sua própria experiência. Isto leva a uma diferenciação da consciência coletiva 

e um sentimento de isolamento, pois de impedimento em partilhar das experiências coletivas 

de forma massificada e indiferenciada. Jung compara isto com o caminho do “Zen” (MacGuire 

et Hull, 1982), com um caminho inefável, como “uma faca afiada”, uma serpente sinuosa, e se  

necessita de fé, coragem e honestidade e paciência para se percorrer este caminho de  integração 

com a natureza e consigo próprio. Porém, trata-se de um caminho de  “fidelidade a própria lei” 

(Jung, 1986).  
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Andragogia no Ensino Superior: Pressupostos metodológicos. 

 

Adelino António Ulamba Pelembi133 

 

 

RESUMO 

O processo de aprendizagem encontra-se revestido de muitas especificidades e, entretanto, urge 

a tão sublime importância de se poder olhar para a andragogia e seus pressupostos 

metodológicos no Ensino Superior como cunho de revestimento à aprendizagem do adulto. A 

pesquisa em referência efectivou-se seguindo a modalidade investigativa de tipo bibliográfico 

                                                           
133 Mestre em Psicopedagogia pela Universidade de León-Barcelona e professor de Educação de Adultos no 
ISPSN- Huambo. 



 

Página 133 de 268 

_____________________________________________________________________________ 

REVISTA SOL NASCENTE 

e, para a consolidação da mesma, levámos a cabo uma exaustiva revisão de alguns artigos 

elaborados por estudiosos da área. Assim, o presente texto traz como objectivo reflectir sobre o 

processo de aprendizagem, visando contribuir na melhoria do ensino para os adultos, uma vez 

que devemos olhar para o seu background no que concerne às experiências dos adultos. A 

andragogia é uma abordagem emergente, que propõe a utilização de metodologias participativas 

de aprendizagem destinadas ao ensino de adultos adequadas ao ensino universitário. Os 

conceitos trazidos pela andragogia sugerem que este indivíduo tenha conhecimento de como e 

porquê está aprendendo determinado assunto, e da sua aplicabilidade prática. Nesta perspectiva, 

deve-se aproveitar os conhecimentos prévios adquiridos ao longo da vida do sujeito, com a 

finalidade de valorizar o aprendizado do adulto, transformando o aprendiz de objecto a sujeito 

da educação, justificando-se pela necessidade de trazer à tona novas discussões sobre a 

educação, dentro dos princípios andragógicos. 

 

Palavras-chave: Andragogia; Educação de adulto; Aprendizagem; Acção.  

 

INTRODUÇÃO 

O presente artigo é fruto de uma revisão bibliográfica enriquecida de reflexões desenvolvidas 

durante os anos que temos estado a partilhar lições de educação de adultos, olhando com alguma 

cautela para a aprendizagem dos mesmos e suas experiências previamente adquiridas. A 

maturidade da fase adulta traz a independência. As experiências vividas pelos adultos 

proporcionam aprendizados e erros que trazem vivências marcantes para toda a vida. Deste 

modo, os adultos são capazes de criticar e analisar situações, de fazer paralelos com as 

experiências já vividas, de aceitar ou não as informações que chegam, sendo assim considerados 

aprendentes independentes. Mesmo diante de tantas transformações na vida do ser humano, 

percebemos que o modelo tradicional de ensino continua a vigorar para determinadas realidades 

estruturadas, como se a mesma pedagogia utilizada para as crianças devesse ser aplicada aos 

adultos. O chamado “efeito esponja”, na qual a criança absorve todas as informações, já não é 

possível de ser aplicado na fase adulta. O adulto desenvolve uma habilidade mais reflexiva, 

quer experimentar vivenciando-a. Segundo Osorio134 (2003, p. 92). “Knowles será quem mais 

                                                           
134

 Osorio, A. (2003). Educação Permanente e Educação de Adultos. Lisboa: Horizontes Pedagógicos. 
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se empenha na defesa de um termo independente para se referir à prática e ao estudo de adultos 

com base no facto de que, apesar de alguns princípios da educação infantil serem aplicáveis à 

dos adultos, a sua posição social, as suas responsabilidades perante os outros e as suas funções 

são muito diferentes das primeiras idades, e isso exige uma nova disciplina”. 

 

O processo de educação 

A educação deve ser entendida como um processo por meio do qual a sociedade transmite aos 

novos membros constituintes, através de instituições docentes, conhecimentos e directrizes que 

lhes possam servir como sustentáculo, respeitando assim as normas e os instrumentos de 

desempenho no seu quotidiano. Para Valentim (2019)135, “o processo educativo não se resume 

nem pode ser resumido apenas à transmissão de conteúdos didáticos-epistemológicos, mas 

procura cuidar também e, sobretudo, da formação do bom carácter do educando”. 

Deste modo, olhamos para o educando como um ser activo, capaz de participar no 

desenvolvimento da sociedade em que estiver inserido, proporcionando-lhe habilidades 

reflexivas e necessárias para poder responder às exigências da mesma. Podemos entender que 

a educação não se deve restringir a uma população específica, “crianças, adolescentes”, como 

reza o modelo pedagógico. A palavra pedagogia pode ser definida como a arte e a ciência que 

consiste em ensinar as crianças, pois, ela é formada por dois vocábulos gregos, paidos, criança 

e agein, agoge, levar, conduzir. 

O alcance deste modelo “pedagógico” apresenta-nos um limite, porquanto se encontra 

restringido a uma população-alvo que são as crianças e os adolescentes, e não considera as 

variáveis específicas que caracterizam o processo educativo do homem adulto. Deste modo, 

socorremo-nos de Knowles, citado por Canário136, quando afirma que devemos deixar de educar 

os adultos como se fossem crianças, abandonando o modelo pedagógico baseado na forma 

escolar tradicional. 

 

 

                                                           
135 Valentim, I. (2019). Contra a Pedagogia: A difícil tarefa de ensinar. Em Lições de Filosofia da Educação e de Teoria da Educação, no 

Instituto Superior Politécnico Sol Nascente (ISPSN)- Huambo, p. 92. 
136 Canário, R (1999). Educação de Adultos – Um campo e uma Problemática. Lisboa: Educa. 
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Uma abordagem à aprendizagem do adulto como via de educação 

Desde as últimas décadas do século XIX, foram propostas muitas teorias, abordagens e visões 

sobre o termo aprendizagem. Para Lefrançois (2018)137, a aprendizagem é definida como toda 

a mudança relativamente permanente no potencial de comportamento, que resulta da 

experiência do indivíduo. 

“Ensinar é o acto de facilitar a aprendizagem, pois a qualidade do acto de ensinar do professor, e 

do método utilizado por ele, tem relação directa com o acto de aprender do aluno” (Skinner, 

1972)138. Freire (1998)139 complementa o pensamento, dizendo que ensinar não é transferir 

conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua produção ou sua construção. Podemos 

procurar entender, em primeiro lugar, a questão que se coloca. Quem é o adulto? E só assim 

poderemos entender que, para ensinar o mesmo, é necessário ter em conta as suas especificidades, 

sendo que existem princípios que regem a aprendizagem dos adultos. 

O termo andragogia foi traduzido por Alexander Kapp, educador alemão, por volta de 1833, para 

descrever a teoria de educação de Platão, mas rapidamente caiu em desuso. Em 1921, voltou a 

ser utilizado por Rosenstock, com o intuito de chamar a atenção para o conjunto de professores 

e métodos diferenciados necessários à educação de adultos. Apenas em 1926, Linderman, na 

tentativa de buscar melhores formas de educar adultos, percebeu a falta de adequação dos 

métodos utilizados e escreveu: “Nós aprendemos aquilo que nós fazemos. A experiência é o livro-

texto vivo do adulto aprendiz.” Knowles, em 1970140, trouxe à tona as ideias de Linderman e 

introduziu, em 1973, o termo andragogia (do grego, andros = adulto, e gogos = educar) como “a 

arte e a ciência que consiste em ajudar os adultos a aprender”. 

Considerado como um ser normal, o adulto é todo o indivíduo que desde o ponto de vista físico 

conformou um todo corporal definitivo, que biologicamente concluiu seu crescimento, que 

psiquicamente atingiu a consciência de si mesmo, da sua inteligência, que socialmente tem seus 

direitos e deveres e, no que se relaciona a educação, o adulto está capacitado para gerir o seu 

próprio processo de aprendizagem e interessar-se na busca de conhecimentos para aplicar os 

                                                           
137 Lefrançois, G. (2018). Teorias da aprendizagem: o que o ensinante disse. Tradução Solange A. Visconte. Revisão técnica 

José Fernando B. Lomônaco. São Paulo: Cengage Learning. 
138 Skiner, B. F. (1972). Tecnologia do ensino. São Paulo: E.P.U (Tradução de Rodolpho Azzi / Edição original de 1968).  
139 Freire (1998) 
140 Knowles, M. S. (1980). The modern practice of adult education: From pedagogy to andragogy. Chicago, IL: Association 

Press.  
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mesmos a uma realidade objectiva. Logo, podemos dizer que os adultos preferem buscar 

conhecimentos que tenham uma aplicabilidade imediata. 

O adulto é definido por Bellan (2005)141 como o indivíduo maduro o suficiente para assumir as 

responsabilidades por seus actos diante da sociedade, pois tem consciência de suas acções e é 

capaz de tomar decisões responsáveis em sua vida. Seus anseios de aprendizagem são 

directamente proporcionais às suas necessidades, seus interesses e experiências, pois os 

conhecimentos adquiridos devem ter uma aplicabilidade imediata, olhando assim para a 

resolução dos problemas do seu dia-a-dia. 

Ainda o autor supracitado destaca que, quando se olha para a aprendizagem de adultos através 

da andragogia, se destaca o papel fundamental do professor, pois este deverá ter uma atitude de 

facilitador. Será, portanto, aquele que prima por uma comunicação bidireccional, um agente de 

transformação. Concordamos neste aspecto com a perspectiva de Bronfenbrenner,142 citado por 

Veiga, assumindo que:  

“O desenvolvimento humano ocorre através de interacções recíprocas progressivamente 

mais complexas entre seres humanos activos, enfatizando que a pessoa em 

desenvolvimento não é vista como algo de passivo que sofre o impacto do ambiente, 

mas como uma entidade dinâmica e em crescimento que progressivamente se move e 

reestrutura o meio em que vive. A interacção entre a pessoa e o ambiente é vista como 

bidireccional, ou seja, caracterizada pela reciprocidade.” (Veiga, 2013. p. 274). 

A educação de adultos engloba “todo o processo de aprendizagem, formal ou informal, em que 

as pessoas consideradas adultas pela sociedade desenvolvem suas capacidades, enriquecem seu 

conhecimento e aperfeiçoam suas qualificações técnicas e profissionais, ou as redireccionam para 

atender suas necessidades e as de sua sociedade” (UNESCO, 2010a)143. Daí, devemos entender 

que a aplicabilidade imediata dos conhecimentos adquiridos pelos estudantes adultos não deve 

ter apenas definido o carácter pessoal, isto é, aquisição de um mero documento que sirva de 

justificativo académico para a satisfação pessoal, mas, sim, deve estar patente também o carácter 

social, visando assim a resolução dos problemas sociais e contribuindo, deste modo, como um 

dos pilares do ensino que faz alusão à extensão destes conhecimentos à comunidade. 

                                                           
141 Bellan, Z. S. (2005). Andragogia em Ação: Como ensinar adultos sem se tornar maçante. Santa Bárbara d’Oeste, SP: 

SOCEP Editora. 

142Bronfenbrenner, U. (1979). The ecology of human development: experiments by nature and design. 
143 UNESCO, 2010a, p. 5,) Em Segundo relatório global sobre aprendizagem e educação de adultos. Brasília. 
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A maturidade da fase adulta traz-nos a independência. As experiências proporcionam-nos 

aprendizados; erros trazem-nos vivências que marcam para toda a vida. Somos, então, capazes 

de criticar e analisar situações, de fazer paralelos com as experiências já vividas, de aceitar ou 

não as informações que nos chegam. Deste modo, remetemos a nossa consciência voltada para a 

teoria de aprendizagem por tentativa e erro de Thorndike, enfatizando a sua lei do efeito, isto é: 

olhando, por um lado, pela recompensa advinda de uma actividade satisfatória do organismo. As 

experiências consideradas genuinamente educativas devem ser tidas em conta para facilitar a 

resolução dos problemas do quotidiano do aluno adulto. 

 

Fonte: Artemis Nogueira Castro, Didactics and Andragogy 

Queremos entender, com a figura acima ilustrada, que a aprendizagem deve estar ligada ao 

contexto quotidiano do estudante, possibilitando-lhe uma condição de aplicação imediata. Na 

perspectiva de Canário e Cabrito144 (2008), o modelo dialógico-social será aquele que está 

voltado para a aprendizagem, e suas competências para a resolução dos problemas que afectam 

a sociedade. É, pois, um modelo que dá prioridade à consciência crítica, ao pensamento, à 

participação e à gestão social. A aprendizagem do adulto é um continuum que começa nas 

relações sociais, enfatizando as experiências dos mesmos e, também, a aplicabilidade imediata 

dos conhecimentos que os mesmos vão à busca. As condições de aprendizagem dos adultos 

remetem-nos para uma combinação com determinados princípios, pois eles sentem a necessidade 

                                                           
144 Canário R. e Cabrito, B. (2008). Educação e formação de adultos: Mutações e Convergências, Educa. Lisboa, p. 75. 
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de aprender num ambiente caracterizado pelo respeito, liberdade de expressão e, acima de tudo, 

a aceitação das diferenças individuais. 

Tendo como base o quadro acima representado, podemos entender que, na visão de Lindman, 

existem alguns pressupostos que, ainda hoje, fazem parte dos fundamentos da moderna teoria da 

aprendizagem de adultos, enfatizando que os adultos são motivados em aprender de acordo com 

as suas necessidades e interesses, orientando a mesma aprendizagem para as situações da vida. 

Além disso, são autodidactas e valorizam a experiência. 

A aprendizagem do adulto deve estar ligada às necessidades do seu quotidiano, pois eles estão 

mais propensos a aprender algo que contribua para as suas actividades profissionais ou para 

resolver problemas reais. Os métodos de discussão de grupo, brainstorming, terão utilidade, 

sendo esta mais uma justificativa para a sua eficiente utilização.  

 

Fonte: Artemis Nogueira Castro, Didactics and Andragogy  

 

 

Outrossim, entendemos que os alunos adultos são conscientes de suas habilidades e experiências, 

e exigem mais envolvimento no processo de aprendizagem. Sobre o conceito de facilitação, 
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Finger (2005)145 destaca que está directamente relacionado com o conceito de crescimento, 

chamado aprendizagem autodirigida. 

“A educação de adultos denota todo o corpo de processos de aprendizagem em 

curso, formais ou não, pelo qual as pessoas consideradas adultas pela sociedade 

a que pertencem desenvolvem suas habilidades, enriquecem seus conhecimentos 

e melhoram suas qualificações técnicas ou profissionais ou buscam uma nova 

direcção para satisfazer as próprias necessidades e as de sua sociedade.” 

(UNESCO, 1997, p. 1)146. 

Na universidade, espera-se do estudante algum comportamento mais proactivo, sustentando a 

sua autodidaxia, ou seja o estudante universitário deve ser aquele que participa activamente na 

construção do seu conhecimento, desempenhando assim um papel bastante activo. Para que o 

mesmo se efective, será necessário também considerar a tríade activa no processo de ensino e 

aprendizagem. Activo o professor, o estudante e o meio criado por eles. Com isso, pretendemos 

defender o uso de técnicas participativas, em que o estudante possa sentir-se como integrante 

da aula, onde as suas experiências poderão ser relevantes, e o professor como um facilitador do 

mesmo processo.  

A andragogia questiona o modelo da pedagogia aplicado à educação de adultos, porque entende 

que o adulto é o sujeito da educação e não o objecto desta. Muitas vezes contradizendo esses 

princípios, os métodos pedagógicos e didácticos utilizados na educação de adultos são centrados 

no professor e não no aluno. Assim, de acordo com os conceitos de andragogia, a troca de 

experiências entre os envolvidos no contexto, a reflexão e, consequentemente, a produção 

colectiva do conhecimento passam a ser um mecanismo efectivo para a formação de adultos.  

Seguindo esta linha de pensamento, Perissé (2008)147 relata que o estudante adulto não pode ser 

tratado pelos professores como se fosse um adolescente e estivesse apenas começando a entrar 

no labirinto da vida. Mais do que ficar a ouvir passivamente a exposição, muitas vezes abstracta 

e tediosa de um assunto, precisa de gerir seu aprendizado e seu desenvolvimento profissional. 

O professor deve entender que os adultos precisam de que ele os ajude a compreender a 

importância prática do assunto a ser estudado; experimentar a sensação de que cada 

conhecimento fará a diferença e mudará efectivamente as suas vidas. Daí que os adultos 

                                                           
145 Finger (2005). A educação de adultos e o futuro das sociedades. Em R. Canário, & B. Cabrito (Ed), Educação e Formação de Adultos: 
Mutações e convergências. Lisboa: Educa. 
146 UNESCO (1997), Segundo Relatório Global sobre Aprendizagem e Educação de Adultos. Brasília, p. 1. 
147 Perissé, P. M. (2004). O educador aprendedor. SP: Brasil, 1.ª edição. 
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aprendam melhor tendo em conta o valor das suas experiências e contando de alguma maneira 

com as experiências dos outros. 

Segundo Hamze (2008)148, a andragogia é um caminho educacional que busca compreender o 

adulto, podendo ser considerada uma teoria mas também um método de ensino, que se reflecte 

em um somatório de trocas de conhecimentos entre o facilitador do conhecimento, o estudante 

adulto e suas experiências de vida. No modelo andragógico, a aprendizagem é de 

responsabilidade compartilhada entre professor e aluno. A andragogia fundamenta-se no 

“aprender fazendo”. Na visão de Finger (2003), a educação de adultos tem merecido especial 

atenção da UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura), 

desde a sua criação, podendo a sua contribuição para este campo ser considerada histórica, 

especialmente no que se refere à alfabetização e educação básica de adultos.  

Para De Aquino (2007)149, a andragogia, inicialmente definida como a arte de ajudar os adultos 

a aprender, apresenta-se actualmente como uma alternativa à pedagogia e refere-se à educação 

centrada no aprendiz para pessoas de todas as idades. Sabemos que, à medida que amadurecem, 

as pessoas sofrem transformações como: passar de dependentes para indivíduos independentes 

(autodireccionados); acumular experiências de vida que vão fundamentar o substrato de seu 

aprendizado; direccionar seus interesses para o desenvolvimento das habilidades que utilizam 

em seu papel social; esperar uma imediata aplicação prática do que aprendem; preferir aprender 

para resolver problemas e passar a apresentar motivações internas mais intensas do que 

motivações externas (Knowles, 2005).  

Em relação ao estudo da aprendizagem de adultos, podemos realçar com grande ênfase o 

contributo de um teórico da Psicologia Educacional, Edward Lee Thorndike, com a publicação 

de seu livro Adult Learning, em 1928. Na sua teoria sobre a aprendizagem por tentativa e erro, 

o autor procura buscar o valor do reforço em relação ao fenómeno da aprendizagem. 

Entendemos com esse pressuposto que os adultos se preocupam em buscar conhecimentos que 

tenham uma aplicabilidade imediata, isto é, tendo em conta o reforço (positivo) da 

aprendizagem, com a preocupação voltada para a resolução dos problemas sociais. 

                                                           
148 Hamze, A (2008). Andragogia e a arte de ensinar aos adultos. Acedido em 14-04-2018. Disponível em 

http://www.educador.brasilescola.com/trabalho-docente/andragogia.htm. 

 
149 DE Aquino, T. C. E (2007). Como Aprender: Andragogia e as habilidades de aprendizagem., São Paulo, Pearson Prentice 

Hall. 

http://www.educador.brasilescola.com/trabalho-docente/andragogia.htm
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Aquino (2007)150 diz que o modelo andragógico de Knowles considera que o adulto tende a ser 

mais motivado para uma aprendizagem que irá ajudá-lo a resolver problemas da sua vida ou 

para a que resultará em recompensas pessoais e internas. Esses motivos são pressões internas, 

como, por exemplo, o desejo de aumentar a satisfação no trabalho, a auto-estima, a qualidade 

de vida. O que não quer dizer que o adulto também não responda às motivações externas, como 

a melhor qualificação laboral. 

Fazendo algum paralelo com Lindman, (1926)151, a educação de adultos representa um processo 

através do qual o adulto se torna consciente de sua experiência e a avalia. Isto é, o adulto deve 

estar consciente e deve acompanhar o seu próprio processo de aprendizagem e, por sua vez, 

avaliá-lo de forma sequencial, fazendo assim uma auto-avaliação do seu processo de 

aprendizagem. Deste modo, estaremos a fazer valer a patente atribuída ao adulto como sendo 

um autodidacta, “aquele que é capaz de conscientemente ter o valor de ser o professor de si 

mesmo”. 

Olhando para alguns pressupostos básicos em relação à aprendizagem do aluno adulto, o autor 

supra citado152 fundamenta que os mesmos são motivados a aprender tendo em conta as suas 

necessidades e os interesses, servindo como ponto de arranque para a sua aprendizagem; a 

orientação da aprendizagem dos adultos deve estar centrada na vida, com o foco para a 

resolução dos problemas do quotidiano. Deve buscar uma aprendizagem cuja finalidade estará 

voltada para a explicação dos reais problemas sociais e não colocando ao redor o valor da 

experiência do próprio adulto. Logo, os adultos aprendem melhor quando as suas necessidades 

e os seus interesses, situações de vida, experiências, autoconceitos e diferenças individuais são 

levados em consideração. 

Por isso, a primeira tarefa do facilitador é ajudar os aprendizes a conscientizarem-se da 

necessidade de saber para se poderem tornar aprendentes independentes. 

 

Podemos encarar a aprendizagem dos adultos fazendo-a corresponder a uma pirâmide dos 

saberes ou das aprendizagens, isto é, os objectivos e propósitos para a aprendizagem dos adultos 

podem ser vistos numa perspectiva individual, institucional ou social. De outro modo, 

estaríamos a falar do saber-ser, fazer e estar. Na perspectiva individual, olhamos por aquilo que 

a Psicologia faz alusão e que tem que ver com as particularidades individuais voltadas para o 

                                                           
150 Ibidem. 
151 Lidman (1926). The Meaning of Adult Education. Apud site da Coleção do LAB SSJ: www.colecao.labssj.com.br. 
152 Ibidem. 
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crescimento intelectual do estudante, assim como as suas expectativas. Já na perspectiva 

institucional, podemos entender que, em relação à teoria do desenvolvimento humano, o ser 

aprendente desenvolve-se em diferentes microssistemas e que deverá ser considerado activo 

nas suas relações sociais, logo, nesta vertente institucional, o adulto preocupar-se-á em 

contribuir activamente para participar no desenvolvimento institucional, tudo isso em função 

do leque de aprendizagens que foram acumuladas em um microssistema que se chama escola. 

Na perspectiva social, o adulto olhará para as suas aprendizagens como foco de sustentáculo 

para a resolução dos problemas sociais.  

 

A relevância da autodidaxia na aprendizagem do adulto 

 

Olhando para o princípio andragógico que fundamenta a independência do adulto em relação à 

sua aprendizagem, recorremos ao termo autodidaxia. De acordo ao dicionário Porto Editora, do 

grego autos, próprio + didaxis, instrução. É um termo que nunca caminha em separado com a 

autoformação, designando assim o facto de uma pessoa se formar a si própria de maneira 

autónoma. É também deste conceito que o estudante de um regime pós-laboral se deverá 

fundamentar. A autoformação é, por sua vez, uma prática de desenvolvimento, isto é: o sujeito 

aprofunda a sua experiência por meio de uma busca de conhecimentos que posteriormente 

poderão ser-lhe úteis para a resolução de futuros problemas sociais. O autodidactismo vai 

precisamente fazer alusão à disposição que o aprendente adulto terá de acompanhar e orientar 

o seu próprio processo de aprendizagem. A ideia de estudante adulto remete-nos para este tipo 

de pensamento, olhando para a figura do professor como um simples facilitador deste processo. 

Carl Roger apela assim à libertação da curiosidade intelectual das pessoas, à “libertação do 

espírito de investigação”, a fim de facilitar as aprendizagens. 

Andragogia é a arte de ensinar aos adultos que não são aprendizes sem experiência, pois o 

conhecimento vem da realidade “escola da vida”. O aprendizado é factível e aplicável, isto é: o 

aluno busca desafios e soluções de problemas que farão a diferença em suas vidas. Busca na 

realidade académica realização tanto profissional como pessoal, e aprende melhor quando o 

assunto é de valor imediato. O aluno adulto aprende com seus próprios erros e acertos, e tem 

imediata consciência do que não sabe e do quanto a falta de conhecimento o prejudica.  

Na andragogia, a aprendizagem adquire uma particularidade mais localizada no aluno, na 

independência e na autogestão da aprendizagem, para a aplicação prática na vida diária. Os 

alunos adultos estão preparados a iniciar uma acção de aprendizagem ao se envolver com sua 

utilidade para enfrentar problemas reais da sociedade. A actividade educacional do adulto é 
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centrada na aprendizagem e não no ensino, sendo o aprendiz adulto agente de seu próprio saber, 

e deve decidir sobre o que aprender. Os adultos aprendem de modo diferente de como as 

crianças aprendem. Portanto, é essencial que os métodos aplicados também sejam distintos. 

 

 

Pressupostos metodológicos do modelo andragógico 

Na educação convencional é exigido ao estudante que se ajuste ao currículo estabelecido. Na 

educação de adultos, o currículo é construído em função da necessidade do estudante, olhando 

com alguma cautela para a importância da orientação vocacional. Lindman identificou cinco 

pressupostos que, ainda hoje, fazem parte dos fundamentos da moderna teoria da aprendizagem 

de adultos e que são:  

1 Os adultos são motivados para aprender de acordo com as suas necessidades e 

interesses. Estes são considerados o ponto de partida para se iniciar a organização das 

actividades de aprendizagem do adulto. Essa motivação é potenciada quando o conteúdo 

da “aula” é explicado através de situações da vida real e tem relação com as 

preocupações específicas do aluno, acerca das necessidades que possui de adquirir 

conhecimentos relevantes. 

2 A orientação de aprendizagem do adulto está centrada na vida. O programa de 

aprendizagem na perspectiva da andragogia deve ter como foco as situações de vida e 

não as disciplinas. 

3 A experiência é a mais rica fonte de aprendizagem para o adulto, pelo que o centro da 

metodologia da educação é a análise das experiências. 

4 Os adultos autodirigem a sua aprendizagem, sendo o papel do professor entrar num 

processo de investigação mútua com os seus alunos. 

5 As diferenças individuais aumentam com a idade, pelo que a educação de adultos deve 

ter em conta as diferenças de estilo, tempo, lugar e ritmo de aprendizagem de cada aluno. 

Na perspectiva de Knowles, os adultos são portadores de uma experiência que os distingue das 

crianças e dos jovens. Essa experiência constitui o recurso mais rico ou precioso para as próprias 

aprendizagens. Na verdade, a andragogia decorre do processo de criar a consciência sobre cada 

experiência e extrair daí o que foi aprendido e em que contexto pode e deve ser aplicado. A 

vontade para aprender traz consigo a intenção de iniciar o processo de aprendizagem, desde que 

compreendam a sua utilidade para determinadas situações de vida, isto é: a resolução dos 

problemas reais da sua vida profissional e pessoal. Por sua vez, a orientação da aprendizagem 
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é encarada como resolução de problemas e de tarefas da vida quotidiana (o que desaconselha 

uma lógica centrada nos conteúdos).  

Nesta perspectiva, o aluno adulto deve desempenhar um papel activo em relação à sua 

aprendizagem, e o professor/tutor deve trabalhar como um guia e facilitador dessa 

aprendizagem, tal como se apresenta na figura abaixo. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base no Programa de Intervenção Social e Psicopedagógica 

para Pais, do Instituto Politécnico de Bragança (2019) 

 

Andragogia no Ensino Superior 

 

O pilar da pedagogia é o professor, tendo o aluno um papel passivo, submisso e de obediência. 

Na andragogia, o aluno é o sujeito do processo de ensino-aprendizagem, sendo considerado 

capaz, autónomo, responsável, dotado de inteligência, consciência, experiência de vida e 

motivação interna. 

Tendo como foco esta perspectiva da andragogia no Ensino Superior, devemos, em primeira 

instancia, olhar para a população-alvo (jovens) que acorre a estes espaços académicos, 

Princípios da 
andragogia

Professor/tutor

Experiência 
como fonte do 
aprendizado

Conteúdos com 
interesse 

imediato e 
aplicação 

prática
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grupos; 

coordena o 
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incentiva os 
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Página 145 de 268 

_____________________________________________________________________________ 

REVISTA SOL NASCENTE 

pensando que deve fazer-se transportar pelos comportamentos passivos em relação à 

aprendizagem, como um dos princípios do modelo pedagógico e, também, olhar para uma 

população que carrega consigo um leque de experiências que possa ser valente para o seu 

processo de aprendizagem. 

As Instituições de Ensino Superior (IES), predominantemente, atendem a um público que se 

encontra no início da vida adulta. Santanna (2017)153 alega que o estudante, ao entrar no curso 

superior, ainda traz consigo diferentes graus de dependência, daí a importância do apoio 

psicopedagógico e uma possível orientação vocacional que devem dar-se aos nossos alunos, 

dialogando, utilizando histórias, casos e experiências reais que ilustrem o uso do conhecimento. 

O professor que pretende avançar no sentido da andragogia pode buscar a postura de facilitador, 

com consistência, apresentado aulas bem preparadas, orientações de leituras, estudos de caso e 

fazendo a mediação da aprendizagem colaborativa. 

 

Gomes e Mota (2019)154 defendem ser possível envolver os estudantes em sala de aula, fazendo 

com que eles sejam activos no processo de aprender, em vez de ficarem apenas ouvindo e 

fazendo anotações, passivamente, daquilo que o professor fala. A chamada metodologia activa 

é o que propicia a aprendizagem activa e carrega em si uma concepção pautada no processo de 

acção-reflexão-ação, que pode ser estimulada através de projectos variados, a exemplo da 

extensão junto da comunidade, estudos orientados, pesquisas, actividades colectivas, buscando 

soluções para problemas.  

 

O docente universitário deve sentir-se desafiado a utilizar metodologias activas que tenham 

algum fundamento nos pressupostos da andragogia. O perfil do aprendiz adulto traz todo um 

contexto orgânico, cultural e de personalidade. Com este público, é preciso abertura para o 

processo de busca de sentido e de construção conjunta do conhecimento (Knowles, Holton III 

& Swanson, 2005)155. 

A metodologia universitária tem evoluído com a aplicação de conceitos e pressupostos 

andragógicos. Destaca-se o crescimento das metodologias activas de aprendizagem como 

estratégias eficazes aos professores na efectividade do aprendizado. Esses novos métodos 

                                                           
153 Santanna, C. (2017). Andragogia e análise transacional: ampliando o olhar para o aprendiz adulto. Em Revista 

Brasileira de Análise Transacional. Rebat 
154 Gomes, S. G. S., Mota, M. V. S. (2019). Metodologias ativas na prática docente. Minas Gerais: Universidade Federal de 

Viçosa. 
 
155 Knowles, M. S., Holton, E. S. & Swanson, R. A. (2005). The adult learner. Butterworth-Heinemann. 
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procuram colocar os estudantes cada vez mais como protagonistas na construção do seu 

conhecimento. 

 

A andragogia considera, respeita e busca desenvolver a autonomia e autogestão da 

aprendizagem, pois os adultos são responsáveis por suas decisões, portanto precisam de ser 

reconhecidos como indivíduos que têm a maturidade de fazer escolhas e responsabilidades 

sobre as próprias escolhas (Pinto & Carvalho, 2018)156. 

Na universidade, espera-se que o estudante por ser adulto tome consciência das suas actividades 

participativas como uma modalidade de aprendizagem, olhando para o carácter de pesquisa 

bidireccional, isto é: participar activamente no seu processo de aprendizagem.  

Nesta perspectiva, concordamos com Canário & Cabrito, (2008 p. 75)157 que sustenta que o 

aluno adulto deve estar coberto do espírito dialógico social que enfatiza a lógica do trabalho de 

grupo, do debate e também da resolução de casos práticos, como elementos que facultam a 

aprendizagem de competências que permitem interagir de uma forma reflexiva. Estes são 

elementos que fundamentam a metodologia do modelo andragógico. 

 

 

Considerações Finais 

 

O processo de ensino-aprendizagem é claramente distinto consoante as faixas etárias, grupos e 

objectivos, assim o mesmo é proporcionalmente distinto também no adulto.  

Os adultos apresentam uma variedade de estilos e necessidades de aprendizagem. Nesse 

sentido, é necessário ultrapassar o sentido tradicional de ensino como mera transmissão, para 

avançar rumo a uma educação dialógica. 

O ensino realizado sob o foco da andragogia será capaz de desenvolver nos adultos toda sua 

capacidade, permitindo que as suas habilidades sejam devidamente afloradas, assim como a 

continuidade da utilização de métodos que são considerados eficientes pelo próprio sujeito. Nos 

adultos, a aprendizagem é orientada para a resolução de problemas e tarefas com que se 

confrontam no seu quotidiano, o que desaconselha uma lógica centrada nos conteúdos, uma vez 

que os adultos estão dispostos a iniciar um processo de aprendizagem desde que compreendam 

                                                           
156 Pinto, E. A. & Carvalho, M. R. (2018). Tempos distintos de aprender, compreender e aceitar o momento de cada 

estudante. 

157 Canário & Cabrito, (2008). Educação e formação de adultos: Mutações e convergências. Lisboa: Educa, p. 75. 
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a sua utilidade. 

Os alunos adultos são conscientes de suas habilidades e experiências, e exigem seu maior 

envolvimento no processo de aprendizagem. O professor deve transformar-se em facilitador, 

em agente de mudança. A transição da pedagogia para a andragogia deve ser feita durante os 

estudos universitários, em função da faixa etária em que se encontram. Portanto, programar o 

ensino de adultos sob o foco da andragogia nas universidades trará grandes benefícios para o 

aprendiz, fazendo que se transformem em profissionais mais conscientes e capacitados. Em 

suma: o estudo procurou demonstrar como os pilares integrais da andragogia e suas formas de 

aplicabilidade dentro do espaço universitário são plausíveis, assim nos posicionamos diante do 

grande desafio da educação de adultos, cuja prática actual se tem mostrado insuficiente para 

atingir os objectivos propostos. 
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HISTÓRIA E TURISMO 

Santuários de montanha no município de Alijó: proposta de um roteiro turístico-

cultural 

Mountain sanctuaries in the municipality of Alijó: proposal for a tourist-cultural 

itinerary 

Pedro Ricardo Coelho de Azevedo158 

Resumo  

Os santuários constituem locais sagrados e predominam por toda a paisagem da região norte de 

Portugal. Caraterizam-se por ao longo de vários séculos constituírem locais de culto e de 

devoção religiosa. Geralmente, situam-se em elevações montanhosas, o que lhes confere uma 

imponência única. 

Este artigo tem por objetivo principal identificar os principais santuários de montanha existentes 

no concelho de Alijo, que são compreendidos pelos santuários da Senhora da Piedade, Senhor 

da Perafita e Senhora dos Prazeres. Ao mesmo tempo, pretende-se estabelecer uma proposta de 

um roteiro cultural que possibilite articulá-los em termos turísticos com a temática dos 

santuários de montanha. Em termos metodológicos, foi realizado uma investigação no terreno 

e uma análise documental. 

A criação de um roteiro turístico-cultural possibilita a revitalização dos santuários e a 

valorização do património histórico e paisagístico.  

Palavras-chave: santuários; roteiro turístico; turismo religioso; turismo cultural; peregrinação; 

Abstract 

The sanctuaries are sacred places and are predominant throughout the landscape of the northern 

region of Portugal. Over the centuries, they have been places of worship and religious devotion. 

They are usually located on mountainous elevations, which gives them a unique grandeur. 

The main goal of this article is to identify the main mountain sanctuaries existing in the 

municipality of Alijo, which are comprised of the sanctuaries of Senhora da Piedade, Senhor 

da Perafita and Senhora dos Prazeres. At the same time, it is intended to establish a proposal 

                                                           
158 Licenciado em História e Mestre em Património e Turismo Cultural pela Universidade do Minho. Bolseiro de 
investigação pela FCT (Fundação para a Ciência e Tecnologia) na UTAD (Universidade de Trás-os-Montes e Alto 
Douro). Investigador no CETRAD (Centro de Estudos Transdisciplinares para o Desenvolvimento).  
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for a cultural route which enables to articulate them in tourist terms with the mountain 

sanctuaries theme. In methodological terms, a field research and a documentary analysis were 

carried out. 

The creation of a touristic-cultural route enables the revitalisation of the sanctuaries and the 

enhancement of the historical and landscape heritage.  

Keywords: sanctuaries; tourist route; religious tourism; cultural tourism; pilgrimage; 

Introdução 

A paisagem do norte de Portugal, nomeadamente a paisagem transmontana, é pautada por 

elevações montanhosas que são encimadas por capelas, ermidas, igrejas e santuários. A 

edificação destes edifícios em locais elevados prende-se com vários motivos, entre eles o 

contacto com a natureza, uma vertente com o espiritual que remete para a “proximidade” ao 

céu, o isolamento dos locais, a história do local, entre outros fatores. É uma prática antiga que 

atinge a sua profusão com a construção dos sacro-montes. Esta tipologia de espaços religiosos 

consiste na edificação de várias capelas ao longo do percurso, ou também denominadas 

estações, que retratam a via-sacra realizada por Jesus.  

Os santuários podem ser definidos como espaços centrais de religiosidade, de devoção, seja 

pela ocorrência de um milagre, de uma aparição ou pela existência de relíquias, que acabam por 

se tornarem em lugares de encontro cultural e de peregrinos com diferentes proveniências 

(Gonçalves, 2014: 14). De outro modo, o autor refere a imensa diversidade existente nestes 

espaços como locais de apoios, entre outras estruturas. 

Ao longo dos séculos, os santuários demonstraram ser fervorosos centros de devoção e de 

peregrinação. Contudo, estes espaços transcendem o mero espaço religioso: constituem espaços 

repletos de história e obras arquitetónicas que oscilam entre as edificações mais simples até às 

mais monumentais. Esta dimensão faz com que registem um número elevado de turistas e 

visitantes, que muitas das vezes visitam estes lugares com outras motivações como as culturais, 

desportivas e de lazer, além das motivações religiosas. Estes santuários registam um pico de 

visitantes e peregrinos por altura das festas e romarias religiosas, contrastando com a afluência 

esporádica que registam no resto do ano. Encontram-se vinculadas a uma tradição popular de 

peregrinação e de romarias. 

Os três santuários abordados neste estudo – Senhora da Piedade, Senhor da Perafita e Senhora 

dos Prazeres – têm em comum o facto de terem sido erguidos no topo de elevações graníticas 
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do concelho de Alijó e constituem um marco paisagístico. Podemos afirmar que estes santuários 

apresentam um conjunto de características arquitetónicas e históricas, tal como conjugam 

estruturas religiosas e de lazer, que acabam por ser adaptados como elementos de dinamização 

turística desta região. Neste sentido, como refere Silva, torna-se fulcral aproveitar esta 

potencialidade em prol da dinamização económica do território que permita conciliar atividades 

religiosas e turísticas (SILVA, 2011: 164). Esta proposta de roteiro permite que seja criado um 

novo atrativo turístico- o roteiro com a temática dos montes sagrados em Alijó, que ao ser 

conjugado com outros atrativos turísticos existentes na região, possibilita a diversificação a 

oferta turística.  

Contudo, apesar de existir uma relação informal estabelecida entre a Igreja Católica, as 

confrarias e irmandades que gerem estes santuários e as autoridades políticas locais, 

nomeadamente as Câmaras Municipais, as Juntas de Freguesia e as próprias comunidades 

locais, os espaços dos santuários são geridos de modo independente, não existindo uma 

estratégia de integração dos santuários em planos de desenvolvimento local ou regional 

(SILVA, 2011: 56) ou de promoção conjunta.  

Desta forma, o turismo constitui uma importante oportunidade para o desenvolvimento destes 

santuários, que coordenados com outros recursos existentes na região (Ribeiro e Santos, 2006: 

8), podem constituir um primordial recurso turístico. Acima de tudo, esta temática inserida no 

conceito de paisagem sagrada, apresenta-se como um modelo que pode ser efetivamente 

utilizado para garantir a participação da comunidade no desenvolvimento sustentável (Rai, 

2007: 256). Atualmente, os espaços de montanha, especialmente os que são compostos por 

elementos de elevado valor eco cultural, são alvos dos interesses turísticos para práticas de 

recreio e lazer, o que implica novas formas de estruturação do território (…) (Fernandes, 2009: 

19).  

 Este roteiro pode ser intercalado com outros percursos existentes na região e com outros locais 

de interesse, usufruindo de outro património existente na região, nomeadamente com o 

património paisagístico, arquitetónico, gastronómico e cultural. 

1. Turismo religioso e peregrinações 

O turismo religioso é considerado uma das mais antigas tipologias de turismo mundiais e que 

possui grande expressividade (Rinschede, 1992). O turismo religioso, sobretudo quando ocorre 

em áreas rurais, tem a capacidade de ser um mecanismo primordial de desenvolvimento e que 

https://www.sciencedirect.com/science/article/abs/pii/016073839290106Y#!
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coincide com a mudança de paradigma na política de turismo nacional, que tende a privilegiar 

produtos de nicho (Lopes, 2016: 38). 

O turismo religioso também se encontra intrinsecamente ligado com as peregrinações. A 

peregrinação é uma das formas mais antigas de fazer turismo. O termo «peregrinar» deriva do 

latim peregrinare e significa uma deslocação a lugares santos ou de devoção com o objetivo de 

venerar o lugar visitado, pedir por ajuda ou cumprir obrigações religiosas (Santos, 2000: 39). 

O ato de peregrinar além de ser um testemunho de devoção, é simultaneamente uma deslocação, 

o que permite o seu enquadramento no turismo religioso. 

Steil adota a terminologia de «romeiros-turistas» que permite distinguir dos peregrinos 

tradicionais. A sua presença no santuário justifica-se por razões que transcendem aquelas que 

mobilizariam os romeiros tradicionais (Steil, 2003: 254). Deste modo, a peregrinação deixou 

de compor apenas o universo pessoal, assumindo uma maior complexidade, originando os 

diversos tipos de visitantes a participar de atividades organizadas em bases turísticas 

(Christoffoli, Pereira e Silva, 2012: 597). 

Como refere Oliveira, o sentido do real significado das deslocações aos santuários confronta o 

paradigma tradicional das peregrinações, cujo paradigma tem vindo a ser alterado, seja pela 

crescente oferta de serviços, os quais facilitam a combinação entre peregrinação e património, 

seja pela alteração do conceito espiritual e religioso das peregrinações (Silva, 2011: 11). As 

crenças e as diferentes motivações levam a que as pessoas realizem as peregrinações a locais 

sagrados essencialmente por motivações religiosas, mas que não exclui a predominância de 

outras motivações distintas como as culturais, espirituais, turísticas, entre outras (Zhang et al, 

2007). Esta situação desencadeia que as deslocações a sítios sagrados sejam interpretadas como 

um fenómeno contemporâneo de peregrinação (Olsen e Timothy, 2006).  

Anualmente, as peregrinações a locais sacralizados registam um acentuado crescimento, tendo 

em conta o número de peregrinos e visitantes que chegam aos lugares de culto. Os lugares 

sagrados são atualmente vistos como recursos turísticos que podem ser modificados para os 

viajantes interessados em sítios culturais e históricos (Olsen e Timothy, 2006: 1). A reativação 

dos caminhos que os peregrinos percorrem para chegar aos santuários também são revitalizados.   

É esta dinâmica que, articulada com um vasto património cultural, material e imaterial, pode 

contribuir para a preservação e divulgação turística dos espaços religiosos. 
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2. Roteiro turístico-cultural 

Os roteiros ou itinerários culturais podem ser definidos como uma variante do turismo 

cultural e do turismo religioso. Neste sentido, a ICOMOS considera que as rotas e roteiros 

ocorrem em contextos naturais, históricos e / ou cultural, sobre o qual exercem uma influência 

e que ajudam a caracterizar e enriquecer com novas dimensões como parte de um processo 

interativo (ICOMOS, 2008: 3). A utilização de rotas turístico-culturais é vista como uma 

ferramenta para dinamizar sinergias entre a criação de empregos, o turismo e a conservação 

(Briedenhann e Wickens, 2004: 72). Um roteiro é atualmente definido como um circuito 

marcado por sítios e etapas relacionados com um tema específico. Este tema deverá ser 

representativo de uma identidade regional própria, para favorecer um sentimento de pertença e 

de reconhecimento ancorado na memória coletiva (Pereiro, 2009: 32).  

A proposta deste itinerário, aliado ao património natural e paisagístico, constitui uma mais-valia 

para o desenvolvimento turístico e regional, mas que necessita de ser ancorado noutros recursos 

existentes na região (Ribeiro e Santos, 2006: 8), para se num produto que assume diferentes 

configurações (Santos, 2010: 56).  

Os trilhos e roteiros turístico-culturais correspondem a um dos mais antigos tipos de percursos 

orgânicos que são as rotas de peregrinação (TIMOTHY & BOYD, 2015: 32). Estes caminhos 

existem há séculos, como é o exemplo o Caminho de Santiago, que de facto consiste num dos 

itinerários de peregrinação mais antigos e mais conhecidos a nível mundial (Timothy e Boyd, 

2015: 33).  

A inserção deste roteiro interliga-se com a crescente procura por experiências turísticas em meio 

rural (Kastenholz et al, 2014: 46). Ainda neste sentido, os peregrinos e turistas querem descobrir 

as regiões através destes itinerários e conhecer a sua história e os componentes da sua 

identidade: paisagens, aldeias, igrejas, tradições, artesanato e gastronomia (Trono e Oliva, 

2017: 13). De acordo com Szmulewicz e Veloso, a temática das rotas turísticas mais difundidas 

são as rotas turísticas patrimoniais, ou seja, os itinerários históricos (2013: 100).  

Desta forma, pretende-se contribuir aumentar o fluxo de peregrinos/turistas e sobretudo 

diversificar a oferta turística do território assente no turismo religioso. 
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3. Contextualização geográfica  

O município de Alijó localiza-se na região norte interior de Portugal (figura 1), pertence á Nut 

III - Douro159 e é composto por 14 freguesias.  

 

Figura 1- Localização de Alijó na NUT III Douro 

Fonte: http://www.apdr.pt/siterper/numeros/RPER47/47.4.pdf  

No ano de 2011 possuía 11942 habitantes. Em termos geográficos, o município confronta a 

norte com os municípios de Vila Pouca de Aguiar e de Murça, a oeste por Sabrosa, a este pelo 

concelho de Carrazeda de Ansiães e a sul delimitado por São João da Pesqueira.  

Importa referir que o território de Alijó integra a Região Demarcada do Douro e também a área 

classificada como Património Mundial pela UNESCO. É um território marcado por inúmeros 

recursos naturais. As atividades predominantes são a agricultura, nomeadamente a plantação da 

vinha, com destaque para os vinhos do Porto e moscatel. 

Os principais atrativos turísticos são a vila e a respetiva estação de caminhos de ferro do Pinhão, 

a Vila de Favaios e o centro da Vila de Alijó.    

4. Metodologia 

A metodologia adotada para a realização deste estudo consistiu na análise de obras sobre a 

história dos santuários existentes nas elevações montanhosas do município de Alijó. 

Posteriormente, procedeu-se ao trabalho de campo in situ, de forma a visitar os santuários, 

inventariar as estruturas existentes e realizar um registo fotográfico.  

Ao mesmo tempo, foi realizada uma revisão bibliográfica dos conceitos de turismo religioso, 

peregrinações e de roteiro turístico-cultural.   

                                                           
159 Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins Estatísticos.  

http://www.apdr.pt/siterper/numeros/RPER47/47.4.pdf
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5. Os santuários dos montes sagrados 

Nos últimos anos têm surgido alguns estudos que abordam a valorização patrimonial dos 

santuários numa paisagem de montanha, onde se inserem os sacro montes (Barbero, 2002). A 

subida a um Sacro-Monte pode ser interpretada como uma peregrinação e um ato de fé (Lino, 

2015: 216). A partir do século XV, os sacros montes multiplicam-se pelo continente europeu. 

“(…) Pois o protótipo dos «montes sagrados» está na Itália, havendo surgido com o «Sacro 

Monte» de Varallo (Piemonte), no final do século XVI e atingido pela expressão e 

magnificência no exemplo de «Santa Maria del Monte Sopra Varese» (Lombardia), afirmado 

no início da centúria seguinte. São vários, os «sacro montes» que existem nas proximidades da 

fronteira suíça, estando mesmo um deles em Locarno, hoje neste último país. O seu aspeto 

cenográfico deve ter comovido os fiéis e levado a que no século XVIII ele funcionasse num 

sistema de devoção – com motivações em parte diversa – expandindo-se, em casos menores, 

em outras áreas católicas da Europa, destacando-se então o Santuário de Braga, em Portugal, 

que atingira novo esplendor” (BARATA, 1974: 4). O sacro-monte mais icónico em Portugal é 

o santuário do Bom Jesus do Monte, em Braga.  

A elevação mais icónica deste território é o santuário da Senhora da Graça, erguido no topo do 

Monte Farinha, em Mondim de Basto, conforme é demonstrado na figura 2.  

 

Figura 2- Santuário da Senhora da Graça e Monte Farinha 

Fonte: https://jf-scristovaodemondim.pt/monumento-individual.php?publicacao_id=54 
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Existem outras elevações que podem possuir capelas no cimo das montanhas, ou então podem 

ser encimadas por capelas e estátuas religiosas como é o caso do São Bento, em Vila Pouca de 

Aguiar.  

Os santuários de montanha identificados neste estudo são a Senhora da Piedade, o santuário do 

Senhor da Perafita e a Capela da Senhora dos Prazeres, de acordo com a figura 3.    

 

Figura 3- Localização dos santuários no município de Alijó   

Fonte: elaboração própria com base no Google Earth 

Estas elevações acabam por serem consideradas paisagens sagradas, pois registam marcas de 

sacralidade que se manifestam no território. Uma das marcas mais evidentes corresponde à 

edificação de construções sagradas, especialmente de ermidas em lugares isolados, evidenciado 

que o lugar sagrado assume atualmente um espaço de valores civilizacionais e de povos antigos 
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que chegam aos nossos dias (Gonçalves, 2014: 13). Por exemplo, o santuário da Senhora da 

Piedade, em Sanfins do Douro, e a capela da Senhora dos Prazeres, em Alijó, foram edificadas 

em locais de culto pagão. Como defende Moita, são santuários primitivos que surgiram nas 

imediações de cada castro – e, certamente, é após o período da romanização que se edificam 

muitas das capelas que se sobrepõem às ruínas castrenses (1971: 279). Importa referir que os 

santuários de tipologia castrense vão rareando, à medida que vamos caminhando para o sul do 

país (Moita, 1971: 280). Estes santuários pagãos, situados no cume dos montes, com deuses 

romanos, vão sendo progressivamente cristianizados. Pereira refere que “estes santuários, 

fundados de raiz em função de um acidente da paisagem ou de uma manifestação da Virgem, 

de Cristo ou de um santo, são o sinónimo de uma continuidade que concede a estes lugares um 

estatuto único e um sentido de permanência, e aos povos um sinal de pertença e de unicidade 

(…)” (2010: 11). Outra perspetiva defende que a implementação dos santuários nestes montes 

prende-se com um ato de isolamento, para permitir o contacto com o silêncio e com a natureza, 

mas acima de tudo para permitir uma aproximação a Deus (Teixeira, 1926: 7). 

Na obra Antiquitatibus Lusitaniae (As Antiguidades da Lusitânia), publicada em Évora no ano 

de 1593, o antiquário André de Resende, (…) realizou um inventário das principais elevações 

montanhosas de Portugal (Pereira, 2010: 13). 

A maioria dos santuários existentes no norte de Portugal são de culto mariano, pois como dá 

conta José Marques, o culto mariano ocupa um lugar especial na devoção dos portugueses 

(2006: 260).  

Na região norte interior de Portugal, onde se situa Alijó, as marcas de sacralidade e de passagem 

de peregrinos a santuários são uma constante. As antigas vias romanas e medievais foram 

amplamente percorridas pelos peregrinos ao longo da Idade Média e da Idade Moderna 

(Brochado de Almeida, 2011: 15). Neste território, também existe uma antiga rota de 

peregrinação a Santigo de Compostela- o Caminho Português Interior de Santiago (CPIS) 

(Pereiro, 2017: 415). Em Portugal, o culto a São Tiago assistiu a um culto intenso, que originou 

inúmeras peregrinações nesta região e que tiveram forte impacto sobre as populações locais 

(Marques, 1992: 140). Surgem outras peregrinações e romarias realizadas a um nível local e 

regional. 

De seguida, serão analisados os santuários em análise neste estudo. 
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5.1. Santuário da Senhora da Piedade 

O santuário encontra-se erguido no topo de uma elevação montanhosa, a 737 metros de altitude, 

onde se implantava um antigo castro (Noé, 2008). Neste local, foi edificado entre os finais do 

século XVIII e princípios do século XIX o santuário. É constituído por cinco capelas ao longo 

da colina e que compõem a via-sacra, sendo a capela principal dedicada a Nossa Senhora da 

Piedade. Este edifício apresenta-se com uma planta octogonal. Está situado na freguesia de 

Sanfins do Douro, conforme é representado na figura 4. 

 

Figura 4- Santuário de Nossa Senhora da Piedade, em Sanfins do Douro 

Fonte: https://www.facebook.com/santuariosmarianos/photos/  

Acredita-se que o santuário e a Romaria de Nossa Senhora da Piedade devem ter tido origem 

numa promessa feita por um desertor do Exército de Napoleão. Também se acredita que a 

comunidade local fez promessa “para que Deus e a Virgem Maria livrassem Portugal das 

invasões francesas” durante as invasões napoleónicas.  

É certo que a romaria de Nossa Senhora da Piedade realiza-se há mais de 400 anos (Carvalho, 

2005: 134). 

Está assente sobre vários vestígios arqueológicos, principalmente do período castrejo. Em 1958, 

foram encontradas sessenta e três moedas do período romano, dentro de um pote de barro. 

https://www.facebook.com/santuariosmarianos/photos/
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A partir desta elevação, é possível vislumbrar as serras do Marão e da Cabreira. 

A romaria realiza-se anualmente no segundo domingo do mês de agosto e constitui a maior 

romaria da Diocese de Vila Real e uma das maiores do norte de Portugal. A Casa dos Milagres 

é a sede da confraria. 

O andor que transporta a Padroeira, a Senhora da Piedade, pesa cerca de 960 quilos, pois 

engloba o andor, a cruz e a imagem. Deste modo, dadas as suas dimensões, tem de ser levado 

simultaneamente por 10 homens. O transporte deste andor é disputado por dois grupos, o Velho 

e o Novo. Levará o andor o grupo que fizer a licitação mais alta num leilão organizado pela 

Comissão de Festas” (Carvalho, 2005: 133). 

Em termos de estruturas, existe um miradouro, um café, um restaurante panorâmico e um 

parque de merendas. 

5.2. Santuário do Senhor da Perafita 

O santuário do Senhor da Perafita, localizado na freguesia de Vila Verde, foi inaugurado a 24 

de junho de 1779. Recebe inúmeros peregrinos e romeiros ao longo do ano, ocorrendo a romaria 

no mês de agosto. 

O complexo religioso é constituído pela igreja, capela, torre sineira, Casa dos Milagres e pela 

Fonte Santa (Alves, 1987). A Capela dos Milagres simboliza o cimo do Calvário de Cristo. 

Em termos arquitetónicos, carateriza-se por ser rococó bracarense. A Igreja encontra-se na 

aldeia e no topo do monte situa-se a Capela do Senhor dos Milagres. Estes dois edifícios são 

ligados por um caminho que é acompanhado com 14 impressionantes cruzes de granito, como 

é demonstrado na figura 5.  
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Figura 5- Capela que integra o conjunto do santuário do Senhor da Perafita 

Fonte: http://www.monumentos.gov.pt/Site/APP_PagesUser/SIPA.aspx?id=6182  

Possui uma das maiores coleções de ex-votos existente em Portugal. No ano de 2015 foi alvo 

de obras de restauro e de beneficiação. 

5.3.  Capela da Senhora dos Prazeres 

A capela da Senhora dos Prazeres, situado na freguesia de Alijó, apresenta-se como um dos 

cultos marianos mais antigos existentes no território português. Foi erguida no alto de uma 

elevação de aspeto cónico, que a população apelida de “Cunha”, daí também esta santa ser 

igualmente conhecida por Nossa Senhora da Cunha. A capela foi edificada no século XIX no 

local onde existiu um antigo castro e era praticado um culto pagão. As imagens 6 e 7 

demonstram a capela e a sua envolvente.  

http://www.monumentos.gov.pt/Site/APP_PagesUser/SIPA.aspx?id=6182
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Figura 6- Capela da Senhora dos Prazeres             Figura 7- Perspetiva geral da Senhora da 

Cunha 

Fonte: do próprio autor                       Fonte: http://www.portoenorte.pt/pt/o-que-

fazer/miradouro-da-sra-da-cunha-sra-dos-prazeres/ 

Possui uma nascente de água e um parque de merendas, onde a população se junta nos dias de 

romaria. 

Apesar da capela estar isolada numa elevação, está integrada numa paisagem preponderante, 

sobranceira ao rio Tua e integra o Parque Natural do Vale do Tua. Como refere o recente criado 

percurso pedestre, “vista do seu topo proporciona um cenário verdadeiramente grandioso” 

(https://parque.valetua.pt/wp-content/uploads/2020/02/PR2ALJ_Folheto.pdf). Ao mesmo 

tempo, é um espaço repleto de lendas160 e história. 

Conclusões finais 

As elevações montanhosas que são encimadas por santuários no município de Alijó reúnem um 

conjunto de caraterísticas próprias, principalmente por se apresentarem como uma paisagem 

sagrada devido a sua condição geográfica, ao implementarem-se em cumes graníticos; por 

serem locais que têm apresentam uma simbiose entre a religiosidade e a natureza; e por serem 

espaços históricos. Portanto, na nossa perspetiva, torna-se necessário que sejam articulados em 

termos turísticos, preferencialmente num roteiro turístico-cultural.  

                                                           
160 A comunidade local afirma que há uns anos atrás, os habitantes de Vila Chã tentaram virar a imagem da 
santa para a sua aldeia, mas ela adquiriu vontade e voltou-se para Alijó. Chegando aos dias atuais, mantem-se a 
disputa da santa entre as duas localidades. 
 

https://parque.valetua.pt/wp-content/uploads/2020/02/PR2ALJ_Folheto.pdf


 

Página 162 de 268 

_____________________________________________________________________________ 

REVISTA SOL NASCENTE 

Foram identificadas algumas caraterísticas destes espaços que importam ser destacadas: 

- são objeto de peregrinação e de romarias anuais, sendo algumas delas das mais ativas na 

região, como é o caso da romaria da Senhora da Piedade, em Sanfins do Douro; 

- registam um crescente e elevado fluxo de visitantes e peregrinos durante todo o ano; 

- possuem um vasto património arquitetónico, histórico e paisagístico não só de interesse 

regional mas também nacional; 

- Por encontram-se abertos ao culto e receberem visitantes aos seus espaços durante todo o ano, 

permite que recebam uma configuração turística;  

- existência nas localidades de serviços complementares como alojamento, restauração e de 

lazer; 

Em termos de trabalho futuros, era importante ser estabelecido um roteiro mais abrangente com 

a temática dos santuários de montanha e que agrupe com outros espaços religiosos que reúnam 

as mesmas caraterísticas existentes na região, como é o caso do santuário da Senhora da Graça, 

em Mondim de Basto;   

Em suma, os santuários abordados neste estudo possuem um elevado potencial turístico. 
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EONOMIA E FINANÇAS 

 

 

Resumo 

 

Este artigo aborda aspectos de importância relevante para o desenvolvimento local endógeno, 

neste caso, a Região do Huambo. 

Um dos pontos mais discutidos actualmente no processo de desenvolvimento mundial é o da 

análise da sustentabilidade, ao contrário da discussão das desigualdades entre as condições de 

vida nas diferentes regiões do mundo globalizado e os cuidados a ter com o meio ambiente. 

As transformações económicas e os avanços tecnológicos têm tido um grande papel no 

crescimento e expansão das forças produtivas mundiais, caracterizadas por grandes mudanças 

na gestão e organização do sistema produtivo industrial globalizado.  

Embora haja o desejo de se padronizar a vida para que seja comum a todos os seres humanos, 

continua, ainda assim, haver uma grande disparidade, um grande fosso de desigualdades, 

verificando-se mesmo que algumas regiões colham os frutos do crescimento económico de uma 

forma diferente, para melhor, e às outras, para pior.  

Palavras-chave: Gestão Pública, Desenvolvimento local endógeno, Região do Huambo. 
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Introdução 

A heterogeneidade e complexidade do mundo, as caraterísticas específicas do meio ambiente, 

os atores sociais e mobilidade na execução dos projetos, assim como a existência e o acesso aos 

recursos estratégicos necessários ao desenvolvimento local endógeno, são contextualizadas na 

gestão pública.  

Neste contexto a Região do Huambo é local propício para se encetar uma revolução ambiental 

que leva ao desenvolvimento profundo da região, por possuir particularidades e potencialidades 

atrativas de crescimento, porém subaproveitadas e ou inexistentes. 

Tal como especifica (Vàsquez, 1999), “desenvolvimento local é o processo de mudança e 

crescimento económico, sociocultural, político-administrativo que proporciona uma melhor 

qualidade de vida as populações”, “É o espaço no qual se concretizam as diversas iniciativas 

da sociedade organizada.” (Vàsquez, 2000). 

Neste sentido, o desenvolvimento económico local aparece como uma nova forma de análise, 

onde se incluem as instituições empresariais locais, com capacidades inovadoras e de 

aproveitamento das potenciais capacidades de desenvolvimento da região, que por outro lado 

seria mais do que um simples processo de crescimento da produção ou do rendimento per-

capita.  

Conceito de desenvolvimento local, segundo Vàsquez: 

 “As medidas a adotar, de acordo com a nova conceção de 

desenvolvimento que valoriza o local, tem como principal ponto de 

referência no território, o potencial endógeno, o meio que rodeia os 

problemas e a quem necessita, a mobilização, a cooperação e a 

solidariedade. O desenvolvimento endógeno converte-se deste modo, 

num dos fatores que definem o desenvolvimento local. Por um lado, os 

empreendedores locais utilizam para a produção as potencialidades 

locais para conseguir que os seus produtos se tornem competitivos, e por 

outro lado, as instituições e os valores socioculturais locais se convertem 

na base dos processos de desenvolvimento” (Vasquez Barquero, 2005, 

pág. 41). 

É nesse contexto que o Banco Mundial (2010) considera o desenvolvimento local como sendo 

“o trabalho conjunto que é desempenhado por uma comunidade, com o objetivo de alcançar 

um crescimento económico sustentável, que permita benefícios económicos e melhorias na 

qualidade de vida das populações que vivem nessa comunidade.”  
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Para a institução Banco Mundial, a comunidade é vista como uma cidade, um povo, uma nação, 

em cujo desenvolvimento económico local intervêm os interesses dos governos locais, as 

empresas, as instituições de ensino superior com a finalidade de se conseguir melhorias 

económicas locais. 

Pesa embora, alguns estudiosos do desenvolvimento local afirmarem não exister uma definição 

comum e aceitável sobre o que é realmente o desenvolvimento local, podemos dizer que ele 

consiste num processo que pressupõe a formação de novas e fortes instituições, o 

desenvolvimento de alternativas industriais, o desenvolvimento e formação da mão-de-obra, 

para melhorar a qualidade do produto a oferecer no mercado, de acordo com o que cada 

território possa prever e prover de acordo com as suas necessidades internas.  

“As políticas e as estratégias definidas a escala local têm dado mostras 

de uma maior capacidade para perceber os problemas, assim como de 

uma maior flexibilidade para responder – localmente – aos desafios e 

tendências da economia global, tais como o desemprego e a 

reestruturação dos sistemas produtivos” (Nolan, 2002). 

Partindo da perspetiva de Nolan, pode-se afirmar que, as variáveis sobre a qual se fundamenta 

o potencial para o desenvolvimento económico local (em particular aquelas em que os governos 

locais mais interferem), classificam-se em quatro grupos, a saber: 

1. A variável externa aos governos locais, onde a presença ou ausência de cultura e o 

empreendedorismo, (elementos que não se criam de um momento para o outro), não são 

responsabilidade exclusiva dos governos, (mas sim dos modelos de educação e ensino 

que alavancam esses governos). 

2. As infraestruturas, nas quais os governos locais devem desempenhar um papel 

importante, por ser uma função bem definida do seu fórum, que por vezes se 

transforma no obstáculo ao desenvolvimento económico local. De acordo com as 

experiências de alguns governos africanos, latino americanos e asiáticos, a 

infraestrutura é uma área onde se regista maiores problemas quanto a projetos, por 

vezes incompletos ou mesmo sem nexo, inconsistentes, com insuficiente 

financiamento, com estatísticas sobre a procura sem base de sustentação, etc., 

traduzindo-se tudo isso em parcos investimentos, tornando-se impeditivos ao 

desenvolvimento económico local. 

3. Considerando como terceiro grupo, o que se configura por um conjunto de variáveis 

que incidem no desenvolvimento económico local, tais como: o ambiente dos 

negócios, a coesão social, planificação de programas e estratégias, disponibilidade e 
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formação dos recursos humanos locais; variáveis que são claramente da esfera da 

responsabilidade dos governos locais. 

É neste sentido que importa salientar alguns aspetos defendidos por Vázquez 

Barquero, quando diz: 

“O desenvolvimento local deve ser entendido como um processo de 

crescimento económico e mudança estrutural que conduz a uma 

melhoria no nível de vida da população local, de onde se podem 

identificar três dimensões: sendo a primeira a economia, na qual os 

empresários locais empregam as suas competências e capacidades para 

organizar os fatores de produção locais com níveis de rendibilidade 

suficiente para serem competitivos nos mercados; a segunda é 

sociocultural, onde os valores e as instituições servem de base ao 

processo de desenvolvimento; e finalmente uma dimensão político-

administrativa, onde as políticas territoriais permitem criar um retorno 

económico favorável, protegê-lo de interferências externas e 

impulsionar o desenvolvimento local” (Vázquez Barquero, 1993). 

Estes três grupos que se podem considerar como bases para a implementação das estratégias de 

desenvolvimento económico local, servem, uma vez realizado o estudo das necessidades de 

cada território em função dos sectores mais dinâmicos da economia local, das interligações 

existentes entre a economia local e o exterior, tal como o do potencial de crescimento existente, 

como base de identificação aos objetivos que se deverão incluir nas estratégias a definir a 

posteriori. 

Neste trabalho, partimos do pressuposto conceptual de que as possibilidades do 

desenvolvimento económico local têm a sua génesis na procura e aproveitamento das vantagens 

competitivas locais, a partir dos recursos endógenos que os territórios locais possuem, a partir 

da procura e aproveitamento de suas vantagens competitivas e da definição da referência que 

condiciona o retorno externo e possibilita propor estratégias e objetivos que promovam o 

desenvolvimento económico local, especificamente no espaço geográfico, político e 

administrativo regional do território em estudo. 

 

A pouca articulação entre os sectores e os sistemas produtivos locais 

As regiões de Angola, em particular o Huambo, nos últimos 39 anos viveram sempre dos 

suprimentos do Estado em todo o sector económico, pois a economia dependia e depende única 
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e simplesmente da exploração e exportação do petróleo, não se tendo reorientado a economia 

para outros sectores como o primário em particular (agricultura). Para economia da região e do 

território angolano, pouco têm contribuído os sectores agropecuário e turismo. O sector do 

comércio, particularmente alguns pequenos comércios de entidades estrangeiras, é aquela que 

tem contribuido, embora em pequena escala, para o PIB, o que se reflete na economia da região, 

tornando-se mais dependente de planificação orçamental do poder central para satisfação de 

investimentos aos projetos programados. 

Aspetos importantes que se devem ter em conta, são os sectores da agropecuária, comércio e 

turismo, tal que a sua importância se reveste de capital relevância e que clama por uma política 

pública para o seu desenvolvimento e que apresentará uma relativa independência quanto ao 

resto da economia. 

O desenvolvimento da região do Huambo deve focalizar-se em dois sectores chave: a 

agropecuária e o turismo, girando esta política em torno da captação de investimentos 

(flexibilizando as políticas comerciais e jurídicas), tendo em conta a distribuição integral e 

equitativa destes investimentos, para melhor articulação dos agentes económicos locais e serem 

alvos de uma planificação de longo prazo. Na verdade, a nível da estrutura estatal a 

implementação de estratégias focalizadas no desenvolvimento local, tem sido muito limitada, e 

os poucos agentes locais beneficiários da distribuição dos parcos investimentos, não os têm 

aproveitado para o desenvolvimento local, senão para benefício próprio. 

O mercado de trabalho no local 

Importa neste ponto conhecer a base demográfica e as caraterísticas do mercado de trabalho 

local, os aspetos culturais e os valores sociais da localidade. Tal qual os pontos atrás enunciados, 

importa também, salientar que os recursos humanos locais como fator de desenvolvimento estão 

intrinsecamente ligados aos fatores da qualidade e do desenvolvimento das capacidades, tendo 

em conta a capacidade de investimento como um potencial de criatividade, que culmina na 

criação de novos postos de trabalho para as populações locais.  

Ainda de acordo com Albuquerque: “a formação dos recursos humanos é, em consequência, 

um recurso estratégico que deve integrar as caraterísticas específicas de cada território, com 

o fim de projetar com coerência os respetivos conteúdos.” (Albuquerque, 2002, pág. 175). 

Neste sentido a quantidade, a composição, a flexibilização, a qualidade, o nível de formação da 

mão-de-obra, acrescida aos níveis de atividade, a presença para a melhoria de determinada 

atitude empresarial, tudo isso, configura-se como uma importante variável nas estratégias para 

o desenvolvimento local. 
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As capacidades empresariais e tecnológicas existentes 

O conhecimento do tecido produtivo local, permite a implementação ou introdução de 

tecnologias inovadoras de produção, o que proporciona deste modo a introdução de novos 

produtos e serviços diferenciando-se dos já existentes no mercado local, possibilitando também 

as mudanças nos processos de produção, contribuindo para o aumento da produtividade e a 

competitividade empresarial. 

Quanto a inovação dos processos de gestão possibilitam melhorias na organização da produção 

e no processo de trabalho, assim como na qualificação dos recursos humanos e no acesso as 

redes de informação. 

Entre todas as inovações de possível introdução, para melhoria do desenvolvimento económico, 

podemos incluir a descentralização das decisões sobre as inovações, a difusão de “boas 

práticas” de gestão, isto é, a desconcentração das inovações entre os agentes públicos e 

privados. 

Albuquerque (2004) realça que, “o desenvolvimento económico dos territórios está cada vez 

mais condicionado e mediatizado pela infraestrutura técnica existente, a velocidade da difusão 

tecnológica e o esforço inovador do conjunto do seu tecido socioeconómico. Como 

consequência, os processos de geração e difusão de novas tecnologias se constituem num dos 

principais dinamizadores do desenvolvimento, determinando também a forma de inserção das 

economias locais e nacionais no sistema económico mundial.”  

Recursos socioculturais e formativos 

O local é também espaço de inserção de comunidades que atuam nesse território de acordo com 

suas práticas, normas e valores que se regem a determinadas culturas. Deste modo, o fator 

económico e o sociocultural se interligam contribuindo para o êxito ou fracasso das iniciativas 

de desenvolvimento, podem também melhorar ou retardar as transformações económicas e a 

incorporação de novas tecnologias de produção. Importa perceber se a estrutura organizativa 

político-administrativa governamental local tem capacidade para avaliar a procura, mensurar os 

efeitos da sua atividade sociocultural, de gerar novo recursos e de promover a participação dos 

cidadãos. 

Recursos económicos e financeiros 

“A criação e o desenvolvimento das empresas é uma condição necessária no processo 

de desenvolvimento, como as empresas transformam a poupança em investimentos 
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através de projetos de negócios; para além disso, estimulando o desenvolvimento de 

redes e aglomerados (clusters) de empresas, estimula-se também a emergência de 

economias externas e encoraja-se a redução de custos de transação.” (Vázques, 2009, 

pág. 12) 

No entanto, o surgimento isolado de iniciativas empresariais não é suficiente, porquanto 

segundo Lira, “por ele todas as políticas de apoio realizadas dentro do território devem ter 

como ponto de referência a diversificação de projetos, o tipo de empresas que se criam, ou 

implementam, a valorização dos recursos humanos locais e as empresas de economia social” 

(Lira, 2003, pág. 45). Por isso a criação de emprego estável depende não só da criação de novas 

empresas e ou atividades empresariais e do desenvolvimento e modernização das existentes, 

senão também do ambiente propício a inovação, sendo necessária uma complementarização 

entre as políticas económicas, sociais, e culturais que se implementam na localidade. 

Elementos Identificadores da Cultura Económica do Huambo  

A região, conhecida, em tempos idos, como o celeiro de Angola, fora outrora o centro de 

investigação para o melhoramento da cultura do milho cultivado na região, na época da pré 

independência de Angola, tendo sido conhecidos os primeiros híbridos do milho que permitiram 

o aumento da produção deste cereal, que possibilitaram, por sua vez, o aumento da produção 

de rações para o gado, de alimento humano interno e para exportação.  

O município que dera origem ao Huambo “a Caála” fora um dos centros de escoamento da 

produção do milho. 

Segundo Sócrates Dáskalos 

 “nas vésperas do 11 de Novembro de 1975, (data da independência de 

Angola) a região do Huambo ocupava o segundo lugar no contexto 

socioeconómico do país, (…). No setor agrícola destacava-se a produção 

de milho que chegava para o consumo local e para exportação que 

rondava, só esta, as 100 mil toneladas anuais; a Caála era o celeiro do 

milho de Angola e, ao longo da via-férrea até ao porto do Lobito 

alinhavam-se os grandes silos em cimento armado para armazenagem 

do rei milho”. (Dáskalos, 1999, pág. 118) 

Continua o autor “Nas vésperas da independência, a produção leiteira 

no Huambo atingiu os 100 mil litros diários, a de rações para a pecuária 

atingiu as 110 mil toneladas. Ainda no setor agrícola a produção de 

batata era, na região do Huambo, uma das maiores do país, sendo Vila 
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Flor a «rainha da batata» e a Caála «a rainha do milho». No setor 

pecuário a região do Huambo ocupava a segundo lugar, depois da Huíla 

e ao lado de Benguela, com grande concentração de gado bovino, 

caprino, e suíno na Caála, Vila Nova, Cuma, Bela Vista e Mungo”.  

De tal forma que de tal abundância de gado se tenha dado origem  

“a uma indústria transformadora de origem animal, (…), com duas 

salsicharias. Só a Sociedade Agropecuária do Buçaco abatia anualmente 

entre 20 a 30 mil suínos adquiridos a criadores locais (a mesma empresa 

também possuía salsicharias na Ganda e em Caconda); a fazenda “Nova 

Aurora” no Bailundo tinha também grande projeção no setor pecuário. 

No sector da indústria transformadora de origem vegetal existia a 

unidade industrial mais bem dimensionada da Província, senão do país, 

que era a fábrica de cerveja “Cuca”, com um equipamento moderno com 

uma capacidade de produção anual instalada de 30 milhões de litros. 

No que respeita à moagem de cereais, só dentro da cidade havia dez 

unidades, duas das quais de grandes dimensões, além das 65 distribuídas 

no resto da província. Ainda neste sector havia 5 unidades de produção 

de massas alimentares. 

Na economia da província estava a tomar um volume importante a 

exploração de essências aromáticas, existindo duas unidades de 

extração, uma no Luimbale (londuimbale) e outra no Huambo. 

Também na Fazenda Chinguari, na Vila Nova (Tchicala Tcholoanga), 

para além da produção de citrinos destinados ao fabrico da bebida “Sol 

do Sul”, começou-se a plantação de café arábica e de árvores 

aromáticas. (…). No Lépi existia uma unidade de conservas de fruta. 

(…). No Longonjo havia muitas cerâmicas, tornou-se a Caldas da Rainha 

de Angola. (…), à indústria extractiva, também o Huambo estava 

ganhando uma grande importância na balança económica do país com 

a exploração do minério de ferro do Cuíma. O ramal de caminho-de-

ferro Caála - Cuíma drenava anualmente 250 mil toneladas de minério 

de ferro. (…) exploração de ouro no rio Sambo. 

A atividade comercial em terras do Huambo era intensa: em 1970 

existiam 330 povoações comerciais, algumas das quais assim 
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distribuídas: 61 na Caála e Bailundo, 37 no Huambo e 26 na Bela Vista”. 

(Dáskalos, 1999, pág. 119-124) 

Atividades produtivas da região do Huambo 

A região do Huambo é de relevo acidentado, com grandes montanhas. É uma região com 

grandes recursos no seu subsolo, para além dos recursos hidrográficos, já referidos no ponto - 

2.3. Geografia e Demografia. De clima húmido que oscila entre 10% e 60% e seco devido a sua 

localização planáltica, com temperatura média anual que ronda 15°C a 20°de mínima e 20°C a 

26°C de máxima, com duas estações climáticas, uma das chuvas a mais longa e outra a mais 

curta a estação seca. 

O solo é ferrítico nalguns municípios, rico em recursos minerais.  

Dadas as características dos solos de reduzida fertilidade e da ecologia desfavorável, as 

populações souberam tirar proveito das situações fisiográficas do meio. Utilizando métodos de 

cultura ancestral, conseguiram e conseguem nas terras de maior altitude utilizar o método 

denominado “ongongo” ou seja lavra do alto, cuja caraterística principal é a da cultura da batata, 

milho, feijão, trigo, ervilha, tremoço, amendoim e repolho. Na encosta, utilizam “ocumbo”, 

onde se cultiva essencialmente o milho, feijão, massambala, amendoim, gergelim, abóbora, 

feijão-frade (macunde) e árvores frutícolas (abacateiros, goiabeira, pereiras, bananeiras, etc). 

No fundo dos vales e terras de menor altitude - onde se depositam os detritos lavados – pratica-

se o método designado “onaka” (naka) ou lavra da baixa, cultivados normalmente após as 

chuvas com hortaliças, batata, milho, e feijão e, na bordadura da baixa, o método cuja drenagem 

e o manejo são mais fáceis “ombanda”, para cultivo de hortaliças (cebola, cenoura, repolho), 

milho e batata. 

O Turismo 

O turismo é um dos pilares de desenvolvimento económico, representando, para os países em 

via de desenvolvimento, uma fonte de captação de riqueza. É um setor da economia, transversal 

que, tendo incidência em vários outros setores da economia, possibilita - na ótica da 

empregabilidade de recursos humanos – a redução da pobreza. 

Das diversas definições de turismo, Leiper (1979), dizia poder classificá-lo em três grupos: 

económicos (com enfoque comercial e económico), técnicas (com enfoque estatístico e de 

institutos de turismo) e holísticos (que abarcam todos os aspetos envolvidos no turismo). 

Contrapondo a visão de Leiper, Panosso (2010), considera que existem outras três visões 

distintas sobre o turismo:  
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a) A visão leiga que entende o turismo como descanso, férias, viagens, etc; 

b) A visão empresarial que considera as oportunidades de rendimento e lucros 

financeiros provenientes da venda de produtos e serviços oferecidos aos viajantes; 

e, 

c) A visão académico-cientifica que entende o turismo como estando “relacionado 

com possibilidade de inclusão social; desenvolvimento de ações para minimizar 

seus impactos negativos e maximizar os positivos; coleta de dados quantitativos e 

qualitativos; produção de conhecimentos críticos na busca de sua melhor 

compreensão; implantação de políticas públicas de turismo; estudos 

interdisciplinares que envolvam a sociedade em todos os seus aspetos económicos, 

políticos, culturais, sociais e ambientais na busca de resolução de algum problema 

causado pelas viagens; análise e previsão de tendências de desenvolvimento do 

turismo.” (Panosso Netto, 2010) 

Tanto as definições de Leiper como as visões de Panosso Netto têm o mesmo objetivo, não se 

excluem, antes pelo contrário, complementam-se. 

A agricultura sustentável e o ambiente turístico na região 

Antecedentes: 

Há poucos registos da atividade turística na região do Huambo, durante o período colonial, 

porquanto o turismo era apenas de serviço, o que acontece nos dias de hoje. Ainda assim a 

região conheceu uma melhoria das infraestruturas hoteleiras nos últimos anos da administração 

portuguesa, isto, para fazer face a procura de alojamento de quem se deslocava a região em 

trabalho ou em negócios. 

Atualmente: 

Este setor industrial começa a dar alguns passos, em virtude da abertura que o setor público tem 

dado ao sector privado, - passos muito curtos -, que procura melhorar algumas áreas de fazendas 

coloniais e outros novos terrenos adquiridos e ou ocupados e fazer delas zonas para o 

agroturismo.  

Todo o território do Huambo apresenta especificidades e oportunidades bastante favoráveis para 

o desenvolvimento turístico, através da localização de algumas unidades hoteleiras. Falta, 

entretanto, uma planificação regulamentada para um desenvolvimento do turismo na região, ou 

seja, um Plano de Ordenamento Regional.  
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Importa criar condições para que o desenvolvimento económico e social que o turismo acarreta 

possa ser visível e útil na região. Não se pense em desenvolver um turismo de massa, mas sim, 

um turismo sustentável – turismo rural, agroturismo, ecoturismo – procurando assim, tornar as 

zonas rurais mais atrativas e desta forma aproximar as populações rurais às zonas urbanas, 

através do intercâmbio com os turistas que as visitam. 

Assim, para garantia da sustentabilidade do desenvolvimento do turismo faz-se necessário a 

elaboração de uma política nacional de turismo, definindo-se a articulação do setor turístico 

com as políticas de ordenamento do território. 

No Huambo existem já áreas como as da Chipipa, Alto-Hama, Calenga e Calima, onde o 

conceito do agroturismo começa a dar passos ténues. 

Segundo o Vice-Governador do Huambo para-o Sector Económico e Produtivo, Senhor David 

Barbosa (2015) “a classe empresarial privada e público-privada deve promover o turismo e a 

imagem da província por forma a atrair mais turistas para a região, incentivando desta forma 

a troca de ideias e o estabelecimento de parcerias económicas”. 

Queria, David Barbosa, dizer que, a aposta no turismo representaria um pressuposto no sentido 

de solucionar os problemas socioeconómicos, criando, assim, oportunidades para maior 

crescimento, aumento da riqueza e do rendimento na região, abrangendo as populações locais. 

Pesa embora, a abertura que o executivo de Angola tem feito, existem alguns sectores do 

executivo e da sociedade em geral que emperram todo este processo de abertura, porquanto são 

ainda fortes os constrangimentos burocráticos para a entrada de turistas no país, os elevados 

preços das viagens, as fracas vias de comunicação terrestre e comunicação aérea exígua, a 

insegurança das pessoas e o elevado custo de vida no território. 

Conclusões finais 

As estratégias e políticas públicas para a promoção do desenvolvimento local relacionados aos 

planos de desenvolvimento do Estado têm sido estratégicamente bem planeadas, porém de 

implementação incipiente.  

Embora, muitas das estratégias incluídas nos planos de desenvolvimento dos últimos 20 anos 

tivessem proposto a articulação entre os setores público e privado, o que houve foi uma 

dissociação entre os setores tanto na aplicação de estratégias de desenvolvimento do território, 

quanto nas tomadas de decisões. Os planos de desenvolvimento não foram transformados em 

guiões necessários para a condução do desenvolvimento da localidade. 

Importa, no enetento, referir que o desenvolvimento local com bases firmadas em estruturas de 

âmbito local tem maior eficâcia na sua implementação pelos actores económicos e sociais 
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locais, por serem mairoes conhecedores das culturas, costumes e outros factores endógenos 

necessários para o efeito. 

Este artigo fica em aberto para continuação ou acréscimo. 
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GÉNERO E CINEMA 

 

GÊNERO E PARTICIPAÇÃO FEMININA NA CINEMATOGRAFIA ANGOLANA 

 

Renata Dariva Costa161 

 

 O presente trabalho propõe um pequeno panorama das relações de gênero e a 

participação feminina na cinematografia angolana. Conforme Boughedir (2007) ao 

problematizar as temáticas relativas aos cinemas africanos, a questão de gênero é um elemento 

importante para o entendimento das múltiplas cinematografias produzidas no continente 

africano. Desde os primórdios desta construção imagética, no caso angolano, a mulher teve um 

papel primordial tanto na produção cinematográfica angolana, através de diretoras como por 

exemplo Sarah Maldoror (1938-2020), assim como, em questões relativas à representação 

feminina através do cinema com suas presenças, ausências e silenciamentos. O Instituto 

Angolano de Cinema (IAC) e o Laboratório Nacional de Cinema (LNC) surgem, juntamente 

com a Televisão Popular de Angola (TPA) com o objetivo de construir uma nova nação para 

uma Angola recém descolonizada através das imagens no decorrer dos anos de 1970. Partindo 

desta premissa, analisaremos brevemente as produções cinematográficas angolanas já 

consagradas anteriores ao IAC e LNC dos anos de 1970, as produções do IAC e LNC, assim 

como, algumas produções mais recentes oriundas do "Cinema de retomada angolano", surgido 

em 2003 e as produções independentes realizadas nos mussekes. Após o término do conflito 

pós-eleitoral em 2002, o cinema em Angola retoma suas atividades e a produção 

cinematográfica ressurge em 2003, com a criação do Instituto Angolano de Cinema, 

Audiovisual e Multimédia (IACAM). Paralelo a esta produção, há a presença de jovens 

cineastas que realizam suas obras sem muitos recursos, nas regiões periféricas angolanas. Este 

                                                           
161Mestre em História pelo programa de Pós-Graduação em História da PUCRS. Licenciada e Bacharel em História 

PUCRS. Membro fundador, associada e secretária do GT África da ANPUH-RS (gestão 2020-2022). E-mail para 

contato: renatadariva@yahoo.com.br 
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pequeno trabalho tem como objetivo central relatar um pouco sobre a presença/ausência das 

questões vinculadas a representação da mulher no decorrer da cinematografia angolana.  

 

Da transição de um cinema sobre Angola para um cinema angolano 

 

Angola, após a sua descolonização em 1975, se divide em duas “Angolas”: a República 

Popular de Angola, com a sua base na cidade de Luanda e a República Democrática de Angola 

com base na cidade do Huambo. Esta divisão geográfica demarca o acirramento do surgimento 

da primeira guerra civil angolana após a descolonização do país em 1975.  

No decorrer dos anos de 1950 há uma grande esfera de partidos surgem com o contexto 

da busca pela independência do país (BIITENCOURT, 2002), e dentro dessas inúmeras frentes 

surgirá a FNLA (Frente Nacional de Libertação de Angola) e o MPLA (Movimento Popular de 

Libertação de Angola). Já no decorrer da guerra anticolonial (1961-1975), surgirá a UNITA 

(União Nacional para a Independência Total de Angola). Os diferentes partidos, apesar de 

buscarem a independência do país, já haviam guerreado entre si na guerra anticolonial e as suas 

diferenças internas irão desencadear a primeira guerra civil angolana (1975-1992).Segundo 

Pimenta (2015,p.102-103) os impasses já estavam visíveis na tentativa de um Acordo de Alvor 

pacífico e de um governo de transição. 

Neste processo pela descolonização do país, inicia-se ainda no período anticolonial as 

primeiras tentativas de uma descolonização dada pelas imagens. Estes movimentos se deram 

em Angola principalmente por frentes de cineastas vinculados ao MPLA. O objetivo era romper 

com as imagens coloniais já conhecidas. Portugal investiu fortemente através do cinema nas 

suas antigas colônias. A sua primeira obra foi em 1913 com o Caminho de Ferro de Benguela 

dirigido por Artur Pereira. Durante todo o período colonial, através do cinema e da fotografia, 

o antigo colonizador investiu em diversas frentes cinematográficas principalmente em Angola 

e Moçambique. Além de filmes haviam os cine-jornais162, e estas obras foram propagadas 

através de múltiplos olhares de visão colonial dada pelo próprio processo do colonialismo. Ou 

seja, as obras de até 1920 se diferem muito das obras de 1930 e 1940, das de 1950 - quando já 

                                                           
162 A série actualidades de Angola começou a sua primeira edição em 1957, contando com 55 números até 1961. 

Já a segunda edição, iniciada em 1967-1975 foi promovida pelo Centro de Informação e Turismo de Angola 

(CITA) e tem várias alterações de numeração. ver: 

http://www.estoriasportugalafrica.pt/cartografia_cinejornais_africanos.html Acesso em 24 de fevereiro de 2021.  
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se inicia críticas às tentativas de independência - e das obras de 1960 e 1970. Portanto há 

inúmeros colonialismos dentro do próprio colonialismo português propagado através do cinema 

e da fotografia em Angola.  

Nos anos de 1960 que se iniciam diversas frentes de cinema voltadas para a 

“descolonização da mente”. É no decorrer dos anos de 1960 que diversos especialistas, como 

Pélissier e Wheeler (2009) e Elikia M'Bokolo (2011), afirmam ser o “ano africano”, devido ao 

grande número de novos estados independentes. Esses novos estados independentes, em alguns 

casos, passaram por uma transição “pacífica” de governo. Nigéria, Mali, Zaire, Argélia, entre 

outros, experimentaram o processo de independência de forma diferenciada. No caso angolano, 

devido ao próprio regime salazarista/marcelista, a independência é extremamente tardia163. Nos 

anos de 1960, a descolonização da mente, que conforme Nguri Wa Thiong’o (2007, p. 27-28) 

foi o principal elemento aglutinador para a formulação de múltiplos cinemas africanos e se 

transformou após a independência angolana no cinema de um projeto de estado-nação 

vinculado principalmente a cidade de Luanda. 

 

Para um cinema angolano 

 

                                                           
163 Salazar afirmava em 1955 que: “se não estranha, complexa, dispersa pelas sete partidas do mundo, mas com o 

sentimento comum de que em toda a parte, ali é Portugal” (SALAZAR, 1955, p. 374). Em 1955, a Conferência de 

Bandung, marcaria o nascimento político do Terceiro Mundo, que impulsiona uma terceira força em relação aos 

outros blocos da Guerra Fria, facilitando, assim, a busca pela descolonização dos países africanos (ROCHA, 2002). 

E ainda nos anos de 1950, que Portugal se afasta da ONU para dar continuidade aos seus colonialismos, mudando 

a nomenclatura de “colônia” para “província ultramarina”. Shohat e Stam (2006, p. 44) alertam para as concepções 

de discursos colonialistas, num sentido foucaultiano, onde um “arquivo de imagens e afirmações transindividuais 

e multinstitucionais” consegue formar uma linguagem comum no campo das representações. Os discursos, neste 

aspecto, ficam “encapsulados em estruturas institucionais que excluem certas vozes, estéticas e representações”, 

constituindo-se assim em produtos históricos de seu próprio tempo. Dessa forma, o discurso colonial se diverge 

dos seus usos como um “produto histórico das instituições coloniais”, e um discurso imperialista que se constitui 

como um “aparato linguístico e ideológico que se justifica atual ou mesmo retrospectivamente, práticas 

coloniais/imperiais”. 
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Os primeiros curtas e longas metragens angolanos foram realizados por Sarah 

Maldoror164. O primeiro curta-metragem chamado Monangambé165 é do ano de 1968. Já o 

primeiro longa-metragem é intitulado Sambizanga, de 1972. Sambizanga é em alguns aspectos 

é a ampliação da sua primeira obra. Maldoror esteve diretamente vinculada aos espaços de 

cinema argelinos e grande parte da sua formação cinematográfica ocorreu na URSS, onde 

estabeleceu contato com diferentes nomes, como Serguei Guerassimov e Mark Donskoi, além 

de conhecer Ousmane Sembene e seu futuro marido, Mário Pinto de Andrade, um dos principais 

líderes da fase inicial da propagação do MPLA (PIÇARRA 2017, p. 14-15). 

Luandino Vieira foi lido e relido inúmeras vezes pela construção imagética do cinema. 

As duas principais obras de Sarah Maldoror, seu curta metragem Monangambé (1968) e 

Sambizanga (1972)166, são adaptações de romances escritos pelo autor. Monangambé é uma 

denúncia crítica ao colonialismo onde os principais protagonistas passam por empecilhos na 

prisão. Já na obra posterior, Domingos e sua mulher Maria, se encontram novamente com 

empecilhos para evitar a morte e prisão de Domingos pela PIDE. Maria, após o seu marido ser 

preso, tenta ajudar o seu “homem”, partindo para Luanda para auxiliá-lo. Além das críticas ao 

                                                           
164 “Sarah Maldoror nasceu Sarah Ducados em 1939, filha de mãe francesa e de pai natural da Ilha Marie Galante 

(Arquipélago de Guadalupe), nas Antilhas Francesas. Adoptou mais tarde o apelido vindo da obra “Os Cantos de 

Maldoror” de Lautréamont e em 1956 fundou em Paris o grupo de teatro “Les Griottes” (“Os Contadores de 

Histórias”), promovendo a “negritude” através de adaptações de Jean-Paul Sartre e Aimé Cesaire. Frequentou 

depois a Academia de Cinema de Moscovo graças a uma das bolsas dadas pela (ex-)URSS na Guiné Conacri, e 

chegou a conhecer aquele que é considerado por alguns o “pai do filme africano”: Ousmane Sembène”. Disponível 

em: https://proximofuturo.gulbenkian.pt/blog/monangambe-e-sambizanga-em-londres-com-sarah-maldoror-a-

conversa Acesso em 24 de fevereiro de 2021. Maiores informações sobre a autora em: PIÇARRA, Maria; 

ANTÓNIO, Jorge. Angola o nascimento de uma nação. Volume III: O cinema da independência. Lisboa: Terra e 

paz, 2015. e PIÇARRA, Maria; ANTÓNIO, Jorge. Angola o nascimento de uma nação.Volume II: O cinema da 

libertação. Lisboa: Guerra e paz, 2013. Além das duas obras há o artigo de PIÇARRA, Maria. Os cantos de 

Maldoror: Cinema de Libertação da “Realizadora-Romancista”. IN MULEMBA, v. 9, n. 17, 2017. A diretora 

infelizmente faleceu no decorrer de 2020 devido a complicações com a COVID-19. Sua cinematografia é 

riquíssima e merece ser mais analisada juntamente com os escritos de seu marido, Mário Pinto de Andrade e as 

relações com órgãos como a Présence Africaine.  

165 No site do Instituto Arsenal, local responsável pela restauração da obra há a seguinte informação: 

“Monangambeee!” – Cry of the revolte in Angola. “Monangambeee!” Spread from hut to hut, from village to 

village, this cry made even the most brave men in Angola shiver. Men, women and children fled and hid in the 

bush. “Monangambeee!”: that translates into “White Death”, at least a sure deportation with no return. In the past 

this cry accompanied the arrival of the Portuguese slave traders. Today, the same cry still resounds, the same 

whistle accross the expanse of Angola: it is the identification and the signal for collections for the People's 

Liberation Front. (Nadia Kasji). No site a data de vínculo da obra consta como de 1969. Acesso em 24 de fevereiro 

de 2021. 

166 Diversas documentações sobre as obras podem ser conferidas na Fundação Mário Soares 

http://casacomum.org/cc/pesqArquivo.php?termo=sarah+maldoror Acesso em 24 de fevereiro de 2021. As 

correspondências de Mário Pinto de Andrade e Luandino Vieira também podem ser encontradas através da 

iniciativa do acervo. http://casacomum.org/cc/pesqArquivo.php?termo=luandino+vieira Acesso em 24 de 

fevereiro de 2021.  

http://en.wikipedia.org/wiki/Ousmane_Semb%C3%A8ne#cite_note-LA-0
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regime colonial, a entrada por Luanda como essa mistura de colonialismo e ao mesmo tempo 

luta, o filme aborda as perseguições aos movimentos clandestinos do MPLA. Sambizanga 

(1972) possui inúmeras conexões com o primeiro curta da autora, começando inicialmente pela 

música, do qual ao ritmo de tambores, similares ao ritmo do semba e é cantado a música 

Monangambé. No primeiro plano do filme se mostra o mar, que pode ser simbolizado pela 

mudança e pela transformação em busca de renovação. Nos planos seguintes, mostra a 

importância do trabalhador, lutando por uma nova nação, apesar de ainda preso ao colonialismo 

português167. Na construção dessa cena inicial, formando por conseguinte às próximos planos, 

cenas e a primeira sequência da obra, onde observa-se que o mar é o desejo pela transformação 

e que a luta anticolonial só se dará através de um novo homem que trabalhará para a construção 

de uma nova nação. A mulher nessas narrativas sempre deve estar do lado do “novo homem”, 

que busca pela independência do país e através do cotidiano, suporta muitas vezes ver seu 

companheiro ser preso, além de, aguentar as tarefas cotidianas para a sobrevivência e cuidado 

dela e de seus filhos, indo para lugares desconhecidos como Luanda.  

Monangambé (1968) teve como ator principal Mohamed Zinet, trazido da experiência 

da diretora com a obra A batalha de Argel. Filmado na Argélia, contou com presenças da 

fotografia de Augusta Conchiglia, Carlos Pestana e Elisa Pestana. Com a música feita pelo Art 

Emsembre Of Chicago. Segundo Piçarra (2017, p.  16) o Jazz presente na obra é um grito de 

guerra da luta contra o colonizador. A autora ainda afirma: 

 

(...) O filme foi filmado em três semanas, próximo de Argel, com 

actores não profissionais e é a adaptação, por Maldoror, Pinto de 

Andrade e Serge Michel, do conto O fato completo de Lucas Matesso 

(1967), de Luandino Vieira (n. 1935). Este faz parte do conjunto 

publicado com o título Vidas novas e terá sido escrito de 28 de Junho a 

28 de Julho de 1962 no Pavilhão Prisional da PIDE em Luanda. Após 

ampla circulação em fotocópias, foi editado em 1968, pela primeira vez 

e em Paris, pelas Edições Anti-Colonial. Por proposta de Mário Pinto 

de Andrade, que evocou, para sustentar a mesma, a qualidade da curta-

                                                           
167 Para a definição de planos e outros elementos técnicos da produção audiovisual nos valemos das leituras de 

Carlos Gerbase (2012), Jacques Aumont e Michel Marie (2004). Muito simplificadamente estamos nos referindo 

a Plano: imagem que “aparece”. Plano 1 + Plano 2 +Plano 3=cena. Cena 1+ Cena 2 +....= Sequência.  
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metragem que o adaptara cinematograficamente, foi publicado, em 

1971, em conjunto com A vida verdadeira de Domingos Xavier, pela 

Présence Africaine. Para a transposição para o ecrã, Maldoror teve 

apoio financeiro – 7 mil dólares – e técnico do Departamento de 

Orientação e Informação da Frente de Libertação Nacional (FLN) e do 

Exército Nacional Popular da Argélia. (PIÇARRA, 2017, p. 16) 

 

Já Sambizanga (1972) tem como inspiração o nome do bairro operário de Luanda. 

Conforme Piçarra (2017, p. 23), a obra foi filmada em sete semanas no Congo - Brazzaville já 

que não era possível se filmar em Angola. O filme com conotação política não foi financiado 

pelo MPLA. Mostrando a importância da luta anticolonial, teve como atores não profissionais 

que muitas vezes eram militantes vinculados ao MPLA e ao PAIGC.  

 

Cartazes da obra Sambizanga (1972), Fonte Ficine.org168. 

 

Estaprimeira fase é marcada principalmente pelos trabalhos da diretora Sarah Maldoror, 

e marca o início de um cinema antes dos aparelhos estatais do Instituto Angolano de Cinema 

(IAC - consolidado em 1977) e do Laboratório Nacional de Cinema (LNC -1975). Após a 

                                                           
168 http://ficine.org/um-perfil-de-sarah-maldoror/ Acesso em 24 de fevereiro de 2021. 
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independência angolana, em Luanda, a cidade constantemente é representada pela 

cinematografia realizada por estes aparelhos.  

A cinematografia angolana criada por estes aparelhos contou com apoios internacionais, 

como a equipa Angola Ano Zero, os franceses da Unicité, os cubanos do Instituto Cubano Del 

Arte e Industria Cinematográficos (ICIAC), entre diretores italianos, suecos, e outros. Dessa 

presença internacional podemos destacar as obras Luanda Mulheres de la OMA (1976) de 

Simon Escobar (TPA, ICRT) que aborda a participação da OMA (Organização das Mulheres 

Angolanas) e Agostinho Neto, Poesia de Luta (198-) Marina Babaka e aborda sobre a liderança 

de Agostinho Neto, primeiro presidente angolano vinculado ao MPLA (ABRANTES, 

2015,p.16-26).  

Além dessas obras, há as produções no decorrer dos anos de 1990, de Anne Laure 

Folly169, cineasta do Togo que tem se dedicado a analisar diversas questões de gênero no 

continente africano. Da diretora, para o contexto angolano, podemos destacar As Esquecidas 

(Les Oubliées) de 1996 e Sarah Maldoror ou la nostalgie de l'utopie (1998) em homenagem a 

Sarah Maldoror. A primeira obra tem como objetivo mostrar a importância das lutas de 

libertação, além de movimentos importantes como a queda do muro de Berlin e a continuidade 

da guerra em Angola. Já a segunda é uma breve homenagem biográfica aos trabalhos de Sarah 

Maldoror.  

Após o término da última guerra civil angolana, a guerra pós-eleitoral (1991-2002) em 

2003 é fundado o Instituto Angolano de Cinema Audiovisual e Multimédia (IACAM), onde se 

inicia timidamente um retorno para a produção da cinematografia angolana além da conclusão 

de trabalhos como O Herói de Zezé Gamboa (2004), Na Cidade Vazia de Maria João Ganga 

(2004) e o Comboio da Canhoca de Orlando Fortunato (2004). Além da IACAM, a Cinemateca 

Nacional e a distribuidora EDECINE começam a ganhar novamente incentivos. Além desse 

cinema “oficial”, é necessário analisarmos outras formas de se fazer e pensar o cinema. Desde 

os anos de 1990, com a popularização dos computadores, muitos jovens começaram a produzir 

filmes nas regiões periféricas angolanas, os mussekes. Estes jovens muitas vezes se denominam 

                                                           
169Algumas produções da diretora: https://www.africa-in-motion.org.uk/africas-lost-classics/exhibition/event/314 

Acesso em 24 de fevereiro de 2021. http://www.unesco.org/archives/multimedia/people/anne+laure+folly Acesso 

em 24 de fevereiro de 2021. https://www.bfi.org.uk/films-tv-people/4ce2baecbfd6c Acesso em 24 de fevereiro de 

2021. http://www.film-documentaire.fr/4DACTION/w_fiche_film/4379_1 Acesso em 24 de fevereiro de 2021. 

http://www.film-documentaire.fr/4DACTION/w_fiche_film/5850_1 Acesso em 24 de fevereiro de 2021.  
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como realizadores da poeira, ou do guetto, e tem buscado espaços junto a produção de cinema 

em Angola desde os anos 2000 (LEVIN, 2015, p. 76). Conforme a autora: 

 

 (...) Alegam ter vindo do nada, da poeira mesmo. Falam da origem 

pobre e de não terem dinheiro ou incentivo para estudar cinema. Filmam 

muito, de forma amadora e independente. Pegam na câmera, produzem, 

realizam, exibem e distribuem seus filmes, recriando de forma caseira 

todo um processo industrial. Quando conseguem alugar alguma sala de 

cinema para exibir um filme, têm, por vezes, filas de dar voltas ao 

quarteirão. No lançamento dos filmes autografam capas de DVD 

comprados pelo público. Miram-se no cinema americano, sonham com 

uma “Angollywood”. Se o primeiro cinema foi feito por intelectuais que 

reconheciam nele a missão de fazer chegar ao povo a ideia de uma 

nação, o novo cinema nascido nas periferias é feito de jovens agarrados 

à vontade, bancada pelos seus bolsos, com longas-metragens de 

orçamentos diminutos, alimentados pelo salário do mês e pela 

sustentação de um ciclo artesanal feito de exibições em cinemas 

alugados e DVD vendidos na feira aos fins de semana. (LEVIN, 2015, 

p. 76) 

 

Tanto nessa cinematografia produzida pela IACAM, como por esses jovens da poeira, 

há muitas vezes a ausência de questões vinculadas a gênero. A cidade de Luanda é 

constantemente representada no cinema produzido por órgãos da IACAM, mas agora sem o 

vínculo  partidário do MPLA. Quando o palco principal não é focalizado na cidade, há sempre 

a presença da mesma através de seu vínculo com as demais províncias, como é o caso da obra 

Angola Saudades de quem te ama de Richard Pakleppa (2005/6)170.  

As obras O Herói (2004) e Na Cidade Vazia (2004) trazem o papel da mulher como 

responsável pelos cuidados da nova nação, simbolizada principalmente pelas questões 

vinculadas aos cuidados e ao lar. A nação ganha a representação de lar em ambas as obras. No 

                                                           
170 Maiores informações da obra em: http://site.videobrasil.org.br/acervo/obras/obra/617568 Acesso em 24 de 

fevereiro. 
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filme O Herói (2004), a protagonista principal busca encontrar seu filho perdido na guerra e 

reconstruir a sua vida e família, e se desvincular da prostituição, recurso que a manteve viva 

durante o período da guerra. Nesse caminho de reencontro, ela se relaciona com um homem 

que foi um herói da guerra, mas não encontra espaço na sociedade angolana atual pois tornou-

se um aleijado de guerra. Através de seu relacionamento com o “herói errante”, Vitório (Makena 

Diop), ela busca reconstruir a si mesma e a sonhar com uma nova nação junto com a sua nova 

família e filho. O papel desta protagonista foi destinado a atriz brasileira Maria Ceiça, na 

narrativa com o nome de Maria Bárbara Outras mulheres presentes na narrativa são a avó 

(Flora) do menino Manu (Milton “Santo” Coelho) que busca o seu pai (Vitório), protagonizado 

pela atriz brasileira Neuza Borges, que através dos cuidados com o neto também busca 

restabelecer a sua família e por fim, a professora Joana (Patrícia Bull - atriz, locutora e 

dubladora de origem portuguesa) que busca, apesar da falta de recursos na educação, oferecer 

os principais cuidados ao ensino de seus alunos. A mãe do menino Manu é desdenhada pela avó 

Flora (16’39) quando o menino pergunta sobre o paradeiro de sua mãe. As mulheres também 

aparecem através do comércio informal vendendo roupas para Vitório, na briga pelo acesso a 

água, onde Vitório aparece burlando a fila para banhar-se um pouco e através da enfermeira que 

tenta falar sobre as dificuldades de se conseguir uma prótese e ainda a enfermeira que irá 

auxiliar Joana para ajudar o menino que foi atropelado. As mulheres estão presentes 

principalmente na campanha da busca dos filhos perdidos da guerra. (49’09-51’51). O Herói 

foi uma coprodução com Portugal e França e ganhou diversos prêmios como no Festival 

Independente em Sundance de 2005, na categoria de filme estrangeiro, o Prêmio Nacional de 

Cultura e Artes de 2006, o de Primeira Obra em Cartago, além de festivais na Tunísia, Grécia 

entre outros países (ABRANTES, 2015, p.  31). O filme conta com uma notável participação 

de atores brasileiros, parceria que será retomada nas obras do diretor em obras como O Grande 

Kilapy (2014), que tem como protagonista central o autor Lázaro Ramos171.  

Na Cidade Vazia (2004), obra dirigida por Maria João Ganga, contou com apoios como 

o do governo angolano, países como Portugal, Suécia, Países Baixos, França e EUA, ganhando 

prêmios como o Prémio Nacional de Cultura e Artes de 2004, o Prémio Andorinha de Melhor 

Filme no I CINEPORT no Brasil em 2005172, o Prêmio Especial do Júri no Festival do Filme 

                                                           
171Diversas produções angolanas tem a presença de atores brasileiros, principalmente nas obras do diretor Zezé 

Gamboa. A presença brasileira é bastante marcante igualmente no modelo televisivo, através das novelas 

brasileiras, que no território angolano possuem um alto índice de audiência.  

172 O Cineport é um festival dedicado especialmente para o Cinema de Países de Língua Portuguesa, maiores 

informações em: http://www.poloaudiovisual.org.br/projetos/cineport/ Acesso em 24 de fevereiro de 2021.  



 

Página 186 de 268 

_____________________________________________________________________________ 

REVISTA SOL NASCENTE 

de Paris e em outros festivais como na Itália, no Canadá e na África do Sul. (ABRANTES, 

2015, p.31). Maria João Ganga é angolana nascida no Huambo em 1964 tem seus estudos 

realizados na École supérieure d'études cinématographiques de Paris e trabalhou em obras 

importantes como Rostov-Luanda de Abderrahmane Sissako173. O filme é dedicado a João 

Amaro e Pepetela. A narrativa da obra se passa pela trajetória de N'dala uma criança órfã do 

Bié que fica aos cuidados de uma freira e foge pelas ruas de Luanda. As mulheres aparecem 

através da figura da professora na escola; da menina que cuida do colega após uma ferida; da 

mulher que coleta a água; das outras personagens ligadas ao comércio informal. O filme se 

encerra com o ar de desesperança para o jovem N’dala, com o fim da sua infância. 

Nguxi dos Santos, em 2003 produz Gaivota Negra, documentário biográfico em 

homenagem a artista angolana Lourdes Van-Dúnem. Além do diretor há membros importantes 

na pequena produção tais como Dias Júnior, João Chargas sob produção da Dreadlocks 

Produções, uma das primeiras produtoras independentes de cinema e vídeo em Angola. na obra 

ainda há agradecimentos especiais a diretores como António Ole e Óscar Gil174.  

 A partir de 2010 há diversas produções importantes com o começo de alguns relatos 

sobre “o que é ser mulher” na sociedade angolana. O filme luso-angolano Alda e Maria, Por 

                                                           
173 Maiores informações e entrevistas da diretora em: https://iffr.com/en/persons/maria-joao-ganga Acesso em 24 

de fevereiro de 2021. Matéria sobre um dos prêmios da obra: 

http://m.portalangop.co.ao/angola/pt_pt/noticias/lazer-e-cultura/2004/9/44/Juri-destaca-capacidade-realizadora-

Maria-Joao-Ganga,d3001cb9-694b-4627-ba98-d0ba537bf7e6.html Acesso em 24 de fevereiro de 2021. Matéria 

sobre a retomada dos criadores nacionais: http://www.angop.ao/angola/pt_pt/noticias/lazer-e-

cultura/2007/11/50/Cineasta-Maria-Joao-Ganga-defende-maior-persistencia-dos-criadores-nacionais,444335e3-

3890-4300-a6ba-12d56db141d0.html Acesso em 24 de fevereiro de 2021. Matéria sobre a criação da A Casa das 

artes: http://www.redeangola.info/especiais/era-impossivel-ter-possibilidade-de-fazer-este-projecto-e-nao-o-

fazer/ Acesso em 24 de fevereiro de 2021.  

174 António Ole foi um importante diretor de cinema angolano que futuramente se dedicará as artes plásticas. Sua 

obra mais conhecida retrata o carnaval de Luanda numa Angola já independente. Óscar Gil realizou diversas 

produções de propaganda para meios televisivos, filmes entre outros. Talvez uma de suas obras mais conhecidas 

é o filme Agressões Sul Africanas. Atualmente o diretor está sob comando da sua produtora Óscar Gil produções 

e está vinculado a órgãos como a Aprocima (Associação Angolana de Profissionais de Cinema e Audiovisual ), 

órgão surgido em 2014 para estimular a produção cinematográfica no país. Informações sobre a Aprocima: 

http://jornaldeangola.sapo.ao/cultura/profissionais_de_cinema_sao_formados_em_luanda Acesso em 24 de 

fevereiro de 2021. http://jornalcultura.sapo.ao/artes/aprocima-uma-pedra-na-construcao-do-novo-cinema-

angolano Acesso em 24 de fevereiro de 2021. Profissionais de cinema: 

http://jornaldeangola.sapo.ao/cultura/profissionais__do_cinema__sao_cada_vez_em_maior_numero Acesso em 

24 de fevereiro de 2021. Informações sobre as últimas eleições do orgão: 

http://jornaldeangola.sapo.ao/cultura/nova-direccao-da-aprocima-toma-posse-amanha-1 Acesso em 24 de 

fevereiro de 2021. Sobre o artista e produtor António Ole, sua trajetória pode ser conferida em seu site oficial: 

https://www.antonioole.com/ Acesso em 24 de fevereiro de 2021. Recomendamos também a obra fílmica Olé, 

António Ole, realizada pelo diretor português Rui Simões em 2013 pela Real Ficção. 
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Aqui tudo Bem (2011) da diretora Pocas Pascoal175 retrata a história de duas jovens que ao 

fugirem da guerra civil angolana, vão para Portugal e avisam a sua mãe que lá está tudo bem, 

mesmo não estando tudo bem. As jovens de dezesseis e dezessete anos passam por diversas 

dificuldades no novo país, além das saudades de casa. No decorrer da narrativa, além das 

dificuldades neste outro lugar, há a questão do descobrimento da própria vida de adolescente, 

com impasses, como a descoberta da vida sexual, o flerte, entre outros presentes como em 

sequências onde Maria prática o sexo e Alda se auto toca. A narrativa é a produção fílmica que 

mais se difere das demais produções angolanas do período, pois retrata a separação das guerras 

civis angolanas não após o seu término, mas no decorrer dos anos de 1980.  

No desenrolar da obra alguns outros elementos são importantes: a presença da língua 

francesa para se conseguir um futuro melhor; ausência e desaparecimento do pai no decorrer da 

narrativa devido a prática da guerra; mãe buscando sair do país angolano para ficar com as suas 

filhas e também se tornar uma fugitiva de guerra; a dificuldade de se encontrar emprego de Alda 

e Maria no novo país devido à ausência de documentos e a condição de serem angolanas; a ida 

para apartamentos invadidos por outras pessoas que também estão em situação de refúgio.  

A situação de se buscar um novo país para ter uma melhor qualidade de vida também é 

constante no decorrer da narrativa, mesmo as meninas estando em Portugal (que para a mãe 

delas era um lugar mais seguro). Carlos namorado de Maria busca ir para o Marrocos. As 

meninas após perderem o contato com a mãe começam a se debruçar sobre a ida ou não para a 

França, já que diversos vizinhos da comunidade buscam asilo político no país. Maria sonha em 

um dia voltar para Angola As duas garotas passam por diversas dificuldades que as fazem 

roubar para se alimentar, além de Maria utilizar drogas. A presença do medo de homens no 

decorrer da narrativa é outro elemento bastante marcante. Como as garotas estão em situação 

de refúgio e morando num apartamento invadido, no decorrer do dia a dia elas tomam cuidados 

extras para não perderem seu apartamento. O mesmo cuidado aparece em situações onde elas 

fazem demais atividades cotidianas. Para dar uma lembrança de casa, as meninas colocam 

fotografias no apartamento. Entretanto apesar de todas as dificuldades no solo do colonizador, 

ambas afirmam que é melhor morrer do que se tornar portuguesas e há a presença da música de 

                                                           
175 O filme contou com diversos apoios internacionais como ICA, RTP, LX Filmes e apoios franceses encontra-se 

disponível na atualidade no acervo da cinemateca francesa. http://www.cinefrance.com.br/filmes/alda-e-maria-

por-aqui-tudo-bem-2011 Acesso em24 de fevereiro de 2021. Gostaríamos de agradecer a organização da 7ª 

Semana da África na UFRGS com o tema de Fluxos Transnacionais e Africanidade, que realizou a exibição da 

obra no ciclo de cinema que ocorre na semana antecedente ao evento. Uma pequena sinopse da obra pode ser 

conferida no site da revista Buala: https://www.buala.org/pt/afroscreen/alda-e-maria-por-aqui-tudo-bem-um-

filme-de-pocas-pascoal Acesso em24 de fevereiro de 2021.  
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David Zé, a luta continua176 que mostra a importância da guerra para a libertação da sociedade 

angolana177.  

 

Cartaz da obra. Fonte: PIÇARRA, Maria; ANTÓNIO, Jorge. Angola o nascimento de 

uma nação. Volume III: O cinema da independência. Lisboa: Guerra e Paz, 2015.  

 

Outras obras, como As Cartas de Angola (2011) de Dulce Fernandes; Hereros Angola 

(2012/2013) de Sérgio Guerra e Marcelo Luna178 e Njinga a Rainha de Angola (2013) de Sérgio 

Graciano, são produções marcantes deste período. As cartas de Angola, de Dulce Fernandes, é 

realizado pela cineasta portuguesa, nascida em Angola que após uma visita a Cuba opta pela  

realização do filme. A obra contou com investimentos da União Europeia, Rádio e TV Cubanas, 

RTP, DreadLooks e Real Ficção, entre outros. O filme aborda a relação da entrada dos cubanos 

na primeira guerra civil e as suas permanências no território angolano. No decorrer da narrativa, 

há histórias como de Isa, que conta seu processo de prostituição e seu sonho de trabalhar com 

a música, do qual entrou em Angola a partir da FAR (Forças Armadas Revolucionárias) em 

                                                           
176 David Zé foi um músico angolano vinculado ao MPLA. Devido às próprias cisões internas do partido o músico 

faleceu em 1977. Suas músicas podem ser conferidas em diversas plataformas virtuais como o youtube. A luta 

Continua; As cinco sociedades; O tribalismo; Mwangolé(O guerrilheiro); Quem matou Cabral (se referindo a 

morte de Amílcar Cabral, líder do PAIGC) entre outras músicas o tornaram um músico mítico em relação as 

músicas de guerrilha.  

177 No final da obra a diretora dedica o filme a sua irmã.  

178 Gostaríamos de agradecer ao professor José Rivair Macedo pelo acesso e disponibilização das obras para 

empréstimo e as suas tentativas de exibição dos filmes africanos nos diversos ciclos de cinema ocorridos na 

UFRGS. Além do professor já citado, gostaríamos de agradecer o professor Marçal de Menezes Paredes, pelo qual 

a partir das suas aulas e indagações, assim como, do ciclo de cinema de História da África no horário do almoço 

na PUCRS nos instigou a realizar pesquisas na área. Sem essas pequenas e singelas tentativas, grande parte da 

cinematografia do continente africano ainda seria uma grande desconhecida para todos nós na região do Rio 

Grande do Sul no Brasil.  
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1982. Nos extras há um relato da mesma realizado por Rui Simões. As fotografias também 

foram realizadas por ele. Narrado pela cineasta, ela aborda um pouco sobre as suas próprias 

memórias, já que é uma angolana que saiu cedo do território devido ao próprio processo de 

descolonização portuguesa do território após a independência. Outras histórias como a presença 

de um casal trabalhando nos hospitais da FAPLA em Luanda também são suscitadas.  

Já Hereros Angola (2012/2013) é uma produção angolana e brasileira que aborda os 

costumes do sul de Angola, do grupo étnico que tem o mesmo nome. Dirigido por Sérgio 

Guerra179, há ainda uma obra física que dá continuidade ao filme. O roteiro foi realizado por 

Marcelo Luna. Contando sobre o cotidiano, a mulher é abordada a partir do dia a dia. Dentro 

das produções angolanas, a abordagem do grupo étnico dos Hereros já não é a primeira retratada 

por cineastas brasileiros. Macubal e Muchimba foi realizado por Ademir Ferreira e produzido 

pelo Conselho Nacional de Cultura e a Televisão Popular de Angola. Com o objetivo de mostrar 

a ideia de um só povo, uma só nação, o filme foi a pedido do comité central do MPLA. Anos 

mais tarde, o cineasta português, futuramente nacionalizado angolano, Ruy Duarte de Carvalho, 

realiza obras como Nelisita (1982), a qual é o resultado da sua tese de doutoramento. A obra 

em diversos aspectos dá continuidade ao projeto da sua série televisiva Presente Angolano 

Tempo Mumuíla (1977-1979). Em seus escritos, Ruy Duarte180 afirma que deve se encontrar 

um ponto de equilíbrio entre a cinematografia angolana de Jean Rouch e Ousmane Sembene.  

 Njinga a Rainha de Angola (2013) é sem dúvida a obra que mais se desvincula das 

produções citadas desse período por suscitar questões históricas dos séculos XVI e XVII. 

Realizada por Sergio Grasciano, diretor português conhecido pelo seu trabalho com novelas 

como Jikulumessu e Windeck181, produzidas no período onde trabalhou na Semba produções. O 

filme tem no elenco nomes como Lesliana Pereira, que foi a representante angolana do miss 

                                                           
179 Mais sobre a trajetória do publicitário pode ser conferida em: https://www.panoramamercantil.com.br/nao-me-

coloco-fora-do-ambiente-sergio-guerra-publicitario-fotografo-e-produtor-cultural/ Acesso em 24 de fevereiro de 

2021.  

180 Suas noções sobre cinema podem ser conferidas nas obras: CARVALHO, Ruy Duarte. a câmara, a escrita e a 

coisa dita...fitas textos e palestras. Lisboa: Edições Cotovia, 2008. 

CARVALHO, Ruy Duarte. O Camarada e a Câmera Cinema e Antropologia além do filme etnográfico. Luanda: 

INALD,1984.  

181 As novelas foram exibidas no Brasil através do canal TV Brasil. O modelo novelístico apresentado é bastante 

similar ao brasileiro. As novelas brasileiras em Angola tem bastante repercussão. A novela roque santeiro por 

exemplo, deu nome a um dos principais mercados luandenses.  
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universo de 2008, no papel principal de Njinga, e Miguel Hust182, alemão radicado atualmente 

em Luanda, que foi um dos responsáveis por diversas iniciativas do IACAM como a obra 

Angola Cinemas, além de diretor do Iacam entre 2003-2009, atuando como Njali. Além destes 

dois grandes nomes a obra conta com outros nomes como: Silvio Nascimento183 (como Jaga 

Kasa Cangola), Érica Chissapa (como Kifunji), entre outros.  

 A partir da luta da rainha de Njinga, a obra mostra o papel forte da sua protagonista 

como figura heroica para a formação do que seria futuramente Angola. A rainha ginga, Njinga, 

Nginga, Ana Sousa, entre outros nomes, já foi lida e relida em diversos momentos históricos 

distintos, passando por desde escritos de Hegel a Oliveira Cadornega. Na literatura angolana 

contemporânea, muitas vezes ela foi relida como uma das figuras heroicas de Angola, apesar 

de muitas vezes bastante controversa em todos os seus escritos. Na obra didática História de 

Angola, produzida pelo MPLA em 1961 na Argélia, Njinga aparece no capítulo a Idade pré-

colonial e Colonial onde se é descrito o “ciclo do Congo” e seus impaces184. Os escritos de 

Cadornega também trazem o papel controverso e complexo da rainha, muitas vezes a vendo 

como ardilosa e por vezes a comparando com figuras como figuras como Cleópatra185. 

 

―Se há nesta história tratar della em muitas partes, pela continuada 

guerra que nos fez no discurso de tanto tempo que reinou que forão 

muitos annos, que parecia imortal, que se poderá fazer grande escritura, 

a qual se podia comparar ou ainda preferir a Semiramis, a Pantasileja, a 

Cleopatra, e a outras Raynhas de que as historias nos dão noticia, 

                                                           
182 Maiores informações sobre Miguel Hust em: http://www.neovibe.co.ao/artist/miguel-hurst Acesso em 24 de 

fevereiro de 2021. O ator fez trabalhos em filmes como O Herói (2004), citados anteriormente.  

183 Maiores informações em: http://www.neovibe.co.ao/artist/silvio-do-nascimento Acesso em 24 de fevereiro de 

2021.  

184 A edição consultada foi realizada pela editora afrontamento e faz parte da coleção Libertação dos Povos das 

Colónias. Há outra versão do mesmo escrito datilografada na fundação Mário Soares, que está disponível 

digitalmente. http://casacomum.org/cc/visualizador?pasta=04314.005.008 Acesso em 24 de fevereiro de 2021.  

185 Na tese e principalmente na dissertação de Priscila Maria Weber podermos verificar alguns usos da rainha 

Njinga. Gostaríamos de agradecer a mesma pelos escritos de Oliveira Cadornega. Para mais detalhes ver: WEBER, 

Priscila. Aquela belicosa raynha com valor costumaz : as ambiguidades de Ginga na obra história geral das guerras 

angolanas de Oliveira de Cadornega e seus usos na historiografia brasileira. 2014. 117p. Dissertação (Mestrado 

em História) - Programa de Pós-Graduação em História, Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, 

Porto Alegre, 2014. E sua tese: WEBER, Priscila. “Angola” como conceito : uma análise da obra História geral 

das guerras angolanas de Oliveira de Cadornega (século XVII). 2018. 336 f. Tese (Doutorado em História) - 

Programa de Pós-Graduação em História, Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 

2014. 
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governando a seus Vassalos a nossa opposição com valor e animo 

varonil”186. 

 

No período que a obra fílmica foi lançada, vários itens como a própria moeda angolana 

(Kwanzas) foram colocados com imagens celebrativas a rainha187. A rainha Njinga também tem 

algumas estátuas no território angolano e recentemente ganhou um livro de contos pela 

UNESCO188.  

 

Fragmento do filme, diálogo com João Correia de Sousa (32’53) 

 

Michel Pollak (1989, p. 3) relata sobre a necessidade da criação das memórias coletivas 

a partir dos estudos de Maurice Halbwachs para o estabelecimento de uma ideia de nação. Entre 

os elementos de memória coletiva: a criação de um patrimônio arquitetônico, paisagens, 

personagens históricos, entre outros elementos vinculados à tradição num sentido 

durkheimiano, do qual cria uma “comunidade afetiva”, onde certas regras de interação, músicas 

folclóricas, tradições culinárias são suscitadas. Muitas vezes a criação desses monumentos 

                                                           
186 CADORNEGA, Antônio de Oliveira de. História Geral das Guerras Angolanas. Lisboa: Agência Geral das 

Colônias, 1972, tomo I, Capítulo IV, p. 54.  

187 Matéria sobre a moeda: http://www.africa21online.com/artigo.php?a=8035&e=Economia Acesso em 24 de 

fevereiro de 2021.  

188 O livro publicado em 2014 pode ser conferido em: https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000230103 

Acesso em 24 de fevereiro de 2021. Além disso há uma página da UNESCO com diversos recursos didáticos: 

https://en.unesco.org/womeninafrica/njinga-mbandi Acesso em 24 de fevereiro de 2021. A versão da obra em 

português pode ser conferida em: https://ipfer.com.br/wp-content/uploads/2018/03/468_.pdf Acesso em 24 de 

fevereiro de 2019.  
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tradicionais possuem uma forma específica de dominação e ou violência simbólica189. No caso 

da rainha Njinga, é observável as múltiplas camadas históricas190 e reusos da mesma figura para 

o seu vínculo como mais um elemento de “check list”191 para a criação de uma identidade 

nacional. Marc Ferro (1992) relata a força do cinema também para a criação de monumentos, 

salientando ainda num período em que o cinema não era estudado pela escola dos Annales como 

fonte e objeto da importância de novos olhares para esta linguagem. 

Njinga, rainha do século XVI é vinculada a uma idéia de Angola antes da formação do 

território angolano. Esse papel quase que messiânico é observável pela qualidade estética da 

obra192. Se a mulher angolana nos filmes aparece apenas no seu papel do cotidiano e seus 

vínculos com o cuidado, aqui ela ganha destaque para também se tornar uma guerreira.  

Outras produções angolanas e africanas suscitam o papel de rainhas e personagens de 

uma forma messiânica. Ne Kunda Nlaba em Kimpa Vita: A mãe da Revolução Africana193 

ressalta utilizando o cinema documentário, a “verdadeira” história de Kimpa Vita. Em Angola, 

uma produção similar tem sido realizada por Manuel Narciso “Tonton”194, do qual não tivemos 

acesso sobre o seu lançamento. 

                                                           
189 No caso de Njinga, a própria imposição de uma leitura única da historiografia pode tencionar uma forma de 

história única não levando em consideração da riqueza histórica que envolve essa personagem.  

190 Pocock (2003) afirma que toda a produção historiográfica possui as especificidades conceituais de seu tempo, 

entretanto, determinados elementos conceituais podem ser ressignificados conforme os seus usos. Ou seja, o 

trabalho do historiador não está desvinculado ao trabalho de um arqueólogo, pois o mesmo conceito pode possuir 

inúmeras camadas. 

191 THIÈSSE (2001/2002) afirma que toda a criação de identidades nacionais passa por elementos de “Check List”, 

como a língua, costumes, etc.  

192 Rosa Cabecinhas, Eugénio Silva e Júlio Mendes, em Memória coletiva e identidade nacional: jovens 

angolanos face à História de Angola (2010), buscam trazer dados coletados com jovens angolanos numa 

pesquisa de campo em maio de 2008 em Luanda. Para os autores, os aspectos mais lembrados pelos 

jovens durante a pesquisa foi a Independência de Angola; em segundo lugar o Memorando de Luena; 

em terceiro a luta de libertação nacional (1961-1975); e sucessivamente o Massacre da Baixa de 

Kassanje; a morte de Jornas Savimbi (em quinto lugar); a tentativa de golpe de estado em 1977; a 

abolição da escravatura; a guerra civil; tráfico de escravos; dia do herói nacional(nascimento de 

Agostinho Neto). Já nos “personagens” históricos, os nomes mais lembrados foram: Agostinho Neto 

(1º Lugar); Jonas Savimbi (2º lugar); Njinga Mbandi (3º lugar); e respectivamente: Mandume, Holden 

Roberto; José Eduardo dos Santos; Nito Alves; Deolinda Rodrigues; MFulumpinga N’ Landu Victor e 

Mário Pinto de Andrade). Os dados da pesquisa completos podem ser conferidos em: 

http://www.lasics.uminho.pt/ojs../index.php/anuario/article/view/785/0. Acesso em 24 de fevereiro de 2021. 
193Maiores informações sobre a obra podem ser conferidas em: http://www.pordentrodaafrica.com/cultura/kimpa-

vita-filme-conta-historia-da-mae-kimpa Acesso em 24 de fevereiro de 2021. Matéria sobre as exibições do filme: 

http://jornaldeangola.sapo.ao/cultura/filmes/congoles_estreia_filme_sobre_kimpa_vita Acesso em 24 de fevereiro 

de 2021. Site do filme: http://www.kimpavitafilm.com/ Acesso em 24 de fevereiro de 2021.  

194 http://www.redeangola.info/manuel-narciso-prepara-filme-sobre-kimpa-vita/ Acesso em 24 de fevereiro de 

2021.  
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Outras obras como Independência (2015/2016), de Mário Bastos, vinculado a um 

trabalho de 900 horas de gravações só de entrevistas orais feito pela Associação Tchiweka de 

Documentação e Geração 80, suscita papéis como de Deolinda Rodrigues195. A consultoria 

histórica foi realizada por Conceição Neto. A obra com inúmeras entrevistas é na atualidade 

uma das maiores produções angolanas para o público fora de Angola. 

Produções contemporâneas tem realizado o papel de denúncia sobre a violência contra 

as mulheres em Angola. Amor não é desculpa de Mawete Paciência recém estreou no dia 20 de 

outubro em 2019. A obra teatral alerta para casos de violência doméstica, que ainda possui um 

índice bastante elevado no território angolano. Essa é apenas uma das iniciativas de trabalhos 

relacionados a questões de gênero em Angola, que se tornar cada vez mais crescentes.  

 

Na literatura, muitas escritoras ainda são desconhecidas no Brasil. No site da União dos 

Escritores Angolanos é possível verificar uma listagem com o histórico de cada escritor. Nomes 

como: Alda Ferreira Pires Barreto Lara e Albuquerque ; Ana Major; Ana Maria de 

Oliveira;Cremilda de Lima; Maria Amélia Dalomba; Maria Celestina Fernandes;Maria Eugénia 

Neto; Maria Gabriela Antunes Cardoso da Silva Antunes; Maria Manuela Cristina Ananaz; 

Teresa Maria de Sousa Gouveia; Isabel Ferreira; Deolinda Rodrigues (citada anteriormente) e 

a mais “famosa” Ana Paula Tavares, ainda são praticamente desconhecidas no Brasil. Além de 

seu esquecimento, há inúmeras dificuldades de acesso às suas obras literárias no país, assim 

como pesquisas acadêmicas sobres as suas obras (exceto Ana Paula Tavares)196. 

 O silêncio na representação feminina em Angola ainda é bastante grande. Apesar das 

produções de Sarah Maldoror, para o público exterior ao território angolano diversos trabalhos 

e cineastas ainda são desconhecidas. Após a instalação dos aparelhos estatais do Instituto 

Angolano de Cinema e do Laboratório Nacional de Cinema nos anos de 1970, as poucas 

representações vinculadas ao gênero feminino são feitas com a OMA (Organização das 

                                                           
195 Maiores informações da obra no site da Geração 80: https://geracao-80.com/independencia Acesso em 24 de 

fevereiro de 2021. Outras informações: https://www.buala.org/pt/afroscreen/as-memorias-da-guerra-no-

documentario-independencia Acesso em 24 de fevereiro de 2021. Sobre Deolinda Rodrigues, sugerimos a leitura 

de PAREDES, Margarida. Deolinda Rodrigues, da Família Metodista à Família MPLA, o Papel da Cultura na 

Política. Disponível em: https://journals.openedition.org/cea/135 Acesso em 24 de fevereiro de 2021.  

196 Os nomes podem ser conferidos em: https://www.ueangola.com/bio-quem Acesso em 24 de fevereiro de 2021.  
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Mulheres Angolanas) e ao presidente Agostinho Neto, uma das frentes do MPLA, ou ainda 

vinculada às esferas do cuidado do lar e do cotidiano.  

Após a retomada do cinema em Angola em 2003, se observa grandes passos sobre a 

representação da mulher na sociedade angolana. Filmes como os de Kimpa Vita e Njinga a 

Rainha de Angola trazem seu papel como algo messiânico. Já as obras como Alda e Maria, 

quebram um pouco dos silêncios anteriores ao abordarem questões como a descoberta da 

sexualidade na adolescência, o medo de ser mulher em outro país, entre outros elementos. No 

cinema de poeira, ainda desconhecemos iniciativas que abordam de maneira mais efetiva 

problemas vinculados à noção de gênero feminino em Angola, devido as dificuldades de acesso 

as obras no Brasil. Ainda há muito para se produzir e pesquisar, não só sobre questões 

vinculadas a gênero em Angola, mas também para trazer à luz diversas pesquisadoras, 

escritoras, poetisas, que ainda são desconhecidas para fora do território angolano.  
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EDUCAÇÃO 

COSMOLOGIA ANGOLANA: MÚLTIPLAS VOZES ENTRE O PROCESSO DE 

SUBJETIVAÇÃO E DE INDIVIDUAÇÃO DO ALUNO ANGOLANO E O CAMPO 

EDUCACIONAL. 

 

 Vagner Aparecido de Moura197 

 

ANGOLAN COSMOLOGY: MULTIPLE VOICES BETWEEN THE 

SUBJECTIVATION AND INDIVIDUATION PROCESS OF THE ANGOLAN 

STUDENTS AND EDUCATIONAL FIELD.  

 

RESUMO: O manuscrito aborda a instituição escolar, como espaço antropológico, oriunda de 

vários pontos de intersecção, têm a finalidade de alimentar os labirintos do imaginário cultural 

dos discentes no processo de constituição de uma identidade. Evidencia-se que os alunos e 

professores dialogam por intermédio de um repertório cultural, constituídos por símbolos, 

linguagens e imagens, materializados nos livros didáticos. Esse cenário multifacetado e 

polissêmico incita-nos, durante a etnologia realizada em Luanda no período de Agosto a 

Setembro de 2015, a questionar sobre o processo de subjetivação e de individuação dos alunos 

do primeiro e do segundo ano do ensino médio do Município do Cazenga, com o intuito de 

apresentar não só a influência do papel da linguagem, símbolos nacionais e o imaginário 

cultural, mas também o impacto das reminiscências no processo de individuação. Foi utilizado 

o procedimento metodológico com base em uma perspectiva transdisciplinar que engloba os 

fundamentos da pesquisa qualitativa, da observação participante in lócus juntamente com o 

aporte teórico da Antropologia, da Análise do Discurso Francesa, da Semiolinguística e da 

Psicanálise no momento de nomear, de descrever e de tematizar a interação contínua entre os 

dispositivos de investigação de campo, da descrição e do processo interpretativo dos fenômenos 
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socioculturais. Conclui-se que a subjetivação do discente constroi-se pela tríade: mediador-livro 

didático – aluno, cabendo ao mediador potencializar as habilidades e as múltiplas vozes da 

cosmologia angolana para mitigar o imaginário da formação do “cidadão” que subjaz a ideia de 

mutilação de singularidades em prol de um bem comum 

 

PALAVRAS-CHAVES: ESCOLA ANGOLANA, INDIVIDUAÇÃO, CAMPO 

EDUCACIONAL. 

 

 

ABSTRACT: The manuscript approaches the school institution, as anthropological space, 

comes from several points of intersection, aims to feed to student’s cultural imaginary labyrinth 

in the process of constitution of an identity. To emphasize that students and teachers dialogue 

through cultural repertoire, which are constituted by symbols and images, materialized on 

schoolbooks. This multifaceted and polysemous scenario has provoked us to question, during 

the ethnology carried out in Luanda in the period from August to September 2015, on 

subjectivation and individuation process of the students of the first and second year of High 

School of the Cazenga’s Municipality, to demonstrate not only influence of the role of language, 

national symbols and cultural imaginary, but also the impact of reminiscence in the 

individuation’s process. It was used the methodologic procedure based on transdisciplinary 

perspective which encompasses the principles of qualitative research, participant observation at 

locus along with the theoretical contribution from Anthropology, Discourse Analysis, Semi-

linguistic and Psychanalysis at the moment of naming, of describing, of thematizing ongoing 

interaction of sociocultural phenomena. As an outcome, the author concludes that student’s 

subjectivation is constituted by triads:  mediator – schoolbook - student, the mediator is 

accountable for fostering abilities and multiples voices of Angolan cosmology in order to 

mitigate constitution’s imaginary of “citizen” that underlines the idea of mutilation of 

singularities towards to common sense. 

 

KEY-WORDS: ANGOLAN HIGH SCHOOL, INDIVIDUATION, EDUCATIONAL 

FIELD. 

 

Considerações iniciais  
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A cosmologia angolana, no espaço educacional, constitui celeiros de memorias e 

discursividades, plasmadas em signos e imagens, e corresponde a tecitura dialética da memória 

social “oficial” dos livros didáticos de História de Angola e as vozes dissonantes que circulam 

pelos corredores dos espaços escolares, lócus de múltiplas vozes e de subjetividades em 

processo de individualização e de singularização do corpo discente. Com fulcro em 

compreender e apreender esse ambiente institucional, com a rubrica da convenção e da 

normatividade, o pesquisador deve ter um olhar que ultrapasse o mero registro da apreensão da 

microestrutura, da macroestrutura e da superestrutura de um texto que se materializa nos livros 

didáticos, a fim de reconhecer e entender o contexto como um repertório simbólico que subjaz 

a dialética entre o mediador, o aluno e o livro didático em sala de aula. Tendo em vista que o 

texto é considerado um capital cultural que nos impele a recuperar as marcas mnemônicas que 

se modelam e remodelam, ao longo do eixo temporal, por meio de saberes que perfilam o 

inconsciente coletivo e individual do discente.  

Nas palavras de Moura (2015, p. 222), compreender o processo de individuação dos 

discentes em Angola, demanda do sujeito-pesquisador: 

[..] um olhar multiforme, perfilado por um desejo investigativo que o 

motive a descortinar, sem descurar, as teias de significados que tanto se 

materializam, como também modelam e remodelam-se nas cosmologias 

locais: sistema de representação onde são informadas as categorias 

analíticas de identidades e alteridade. Tal desejo impulsiona o sujeito-

pesquisador a ultrapassar, em seu processo investigativo em campo, as 

marcas de um processo de individuação do discente que contemple a 

imagem do aluno da transmodernidade, como produto da imbricação 

dos fenômenos socioculturais sincrônicos e diacrônicos. Com o intuito 

de observar o aluno da supermodernidade que reconstrói os fenômenos 

socioculturais que perpassam várias temporalidades, que se constituem 

por meio de uma consciência coletiva. Esse processo tem como produto 

um espetáculo com a rubrica do politicamente “correto” e da 

invisibilidade da alteridade nas instituições escolares em Angola. 

 

Tendo como base essa premissa, observa-se, nas instituições escolares, que a relação 

entre o campo educacional e o processo de individuação dos discentes constroem-se por 
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intermédio de um pensamento relacional que, segundo Hanks (2008, p.46), aponta “para uma 

comparação entre diferentes campos em termos de suas posições, suas tomadas de posição, 

distribuição de valores e de recursos e habitus”. Esse pensamento possibilita não só estabelecer 

uma homologia aos modos de organização do discurso dos livros didáticos de História, mas 

também perceber, por meio das relações de incorporação/encaixamento, que o campo 

educacional está incorporado ao campo do poder e da manutenção dos signos definidores de 

uma identidade cultural una e indivisível que está incorporada ao campo das relações de gênero, 

de classe e de etnia. 

Por conseguinte, o campo deve ser entendido pelo coenunciador como um fenômeno 

social que nos conduz a dar atenção ao espaço de posições, ao papel dos enunciadores e 

coenunciadores no jogo de espelhos, ao processo histórico, ao percurso delineado dos discentes 

e o seu respectivo habitus, assumido pelo engajamento no campo. Nesse cenário, a instituição 

escolar deve ser vista como espaço antropológico e simbólico que constitui como ponto de 

interseção que alimenta os eixos, os labirintos, onde os alunos e professores cruzam-se, trocam 

símbolos, linguagens, imagens e códigos por meio de um repertório cultural, materializado nos 

livros didáticos. Ressaltam-se que tais livros estão atrelados ao simbolismo político que, de 

acordo com Augé (2012, p.60), joga “com a possibilidade de expressar o poder da autoridade, 

que unifica e simboliza, na unidade de uma figura soberana, as diversidades internas de uma 

coletividade social”. 

 

Delimitações e objetivos 

 

O estudo hermenêutico e investigativo deste manuscrito tem como objeto de estudo o 

processo de subjetivação e de individuação dos alunos do primeiro e do segundo ano do ensino 

médio do Município Cazenga, em Luanda, que se coconstitui, no ambiente escola, por meio da 

tríade: professor – livro didático de História – discentes, com a finalidade de demonstrar ao 

conenunciador não só a influência do papel da linguagem, dos símbolos nacionais e do 

imaginário cultural, mas também o impacto das reminiscências no processo de individuação.  

Nesse cenário de múltiplas vozes, por intermédio de uma escuta analítica e da 

observação participante em lócus, é possível perceber que o processo de 

figurativização/significação dos discentes em relação ao seu interlocutor não se refere a uma 

totalidade autônoma, visto que depende do capital cultural, dos filtros em relação aos valores 
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cultural e simbólico que perpassam o processo de reconstrução das representações culturais 

atrelado ao ponto de vista do enunciador como também do sujeito interpretante. 

 

Metodologia 

 

Em termos de metodologia, o presente estudo, em virtude de sua temática transversal, 

adota a etnologia, realizada durante o estudo de doutoramento em Letras no período de Agosto 

e Setembro de 2015, que valora a interação contínua entre os dispositivos de investigação de 

campo, de descrição, do processo interpretativo dos fenômenos socioculturais, com o intuito de 

não sobrepor a identidade coletiva e mutilar as identidades singulares, produto de um constructo 

social histórico. 

Durante o percurso etnológico, foi aplicado um questionário aos discentes do primeiro 

e do segundo ano do ensino medio em Angola, por meio de palavras indutoras, com fulcro de 

capturar as imagens, os conteúdos, os arquétipos e mitos que perfilam em seu inconsciente 

coletivo. A segunda parte do questionário – Modos de apreensão da realidade – tem a finalidade 

de estabelecer uma relação de homologia entre o campo educacional e o processo de 

individuação dos discentes, tendo como base de análise os modos de organização do discurso: 

narrativo, descritivo e argumentativo, produzido pelos discentes acerva do contexto histórico 

de seu país. 

Sendo assim, a materialidade linguística fornecerá os elementos necessários para 

identificar, no processo de heterogeneidade constitutiva dos textos, os signos definidores da 

nação angolana: luta nacional contra o colonialismo, nacionalismo, partido nacional (MPLA) e 

revoltas populares que se aglutinam no slogan “ um só povo, uma só nação. 

 

O fazer etnológico em Luanda  

 

Situando o coenunciador que o percurso etnológico seguirá uma trilha multifacetada que 

perfilará o cenário socioeconômico da escola angolana, o processo de individuação   e os modos 

de apreensão da realidade, em prol de descortinar o jogo de espelhos entre o campo educacional 

e o processo de subjetivação e individuação dos discentes angolanos. 

 

Cenário socioeconômico da escola angolana: ciclo do ensino secundário do Cazenga. 
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Angola país do paradoxo: a felicidade, permeada pelo olhar triste e 

emudecido, a riqueza divide uma linha tênue e porosa que se configura 

com a ilusão da “modernidade ocidental”, da pluralidade étnica e 

linguística versus a unificação e homogeneização dos valores culturais. 

(MOURA, 2015, p. 225) 

 

Na pesquisa de campo etnológica, andar pelas ruas da capital angolana possibilitou-me 

tanto perfilar as porosidades culturais, como também observar que o aluno angolano da 

supermodernidade em Angola preferiu emudecer a provocar uma revolução ou instabilidade em 

sua comunidade ou sociedade. O leitor deve estar ciente de que o ato de emudecer representa 

um ato de resiliência, de adaptação, de sobrevivência, ou seja, um estratagema de guerra, visto 

que tanto os discentes, quanto os cidadãos angolanos têm consciência de sua posição de 

enunciador no campo, porque vivenciam, apesar de serem clivados, divididos e heterogêneos, 

“um espaço controlado, demarcado pelas possibilidades de sentido que a formação ideológica 

pela qual é governado lhe concebe”. (MUSSALIM, 2003, p. 131). 

É essencial situar o leitor que o município de Cazenga, segundo a União das Cidades 

Capitais e Língua Portuguesa, é um dos sete municípios que formam a província de Luanda, 

Angola. Esse município está situado em uma região semiárida de clima tropical quente e seco, 

com uma estação chuvosa de Novembro a Abril e uma estação seca de Maio a Outubro. Deve-

se salientar que o Cazenga abarca uma área de 41.6 km2 e é constituído pelas comunas do Hoji 

Ya Henda (Zona 17), Cazenga (Zona 18) e Tala Hady (Zona 19). O município do Cazenga é 

limitado a Norte pelo município de Cacuoco, a Sul pelos distritos de Kilamba Kiaxi e Rangel, 

a Leste pelo município de Viana e a Oeste pelo Sambizanda e tem cerca de 2 milhões de 

habitantes. 

Com o intuito de compreender essas ramificações em termos de território e poder no 

processo de formação do munícipio do Cazenga, é necessário, neste percurso etnológico, 

perceber a temporalidade como a interconexão da sincronia e da diacronia no processo de 

conconstituição do espaço simbólico e físico do Cazenga, como também o processo de 

subjetivação e individuação dos cidadãos. Levando em consideração esse olhar, pode-se notar 

que o município do Cazenga é permeado por múltiplas temporalidades que se imbricam no 
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momento de ressignificar e de valorar os valores, os hábitos e os costumes. A União das Cidades 

Capitais e Língua Portuguesa198, situa o coenuanciador, essas temporalidades ao pontuar que: 

 

Por volta do século XVII, a região onde se situa o atual município, era uma 

zona distante dos aglomerados habitacionais de Luanda, povoada por animais 

selvagens que se dessedentavam nos riachos ali existentes. Conta-se que foi 

durante este século que chegou a esta zona um cidadão proveniente da região 

que é agora a República do Congo, de nome Miguel Pedro Cazenga, que ali 

se instalou, ocupando uma enorme extensão de terra que ia desde a atual praça 

do Kinaxixi até ao atual município de Viana. Miguel Pedro Cazenga e seus 

descendentes viveram desde aqueles tempos nestas paragens. Consta também 

que um deles, Pedro Guilherme Cazenga faleceu na região do atual do 

município a 9 de janeiro de 1946 e que em sua homenagem foi definida essa 

data como dia comemorativo do município do Cazenga. No final da década de 

1960, o Estado colonial construiu os chamados “bairros indígenas” para a 

população africana expulsa de áreas onde vivia e que iam sendo procuradas 

devido à rápida expansão da cidade e da população de origem europeia. Com 

a expansão da cidade de Luanda, a população africana foi sendo empurrada 

para a periferia, surgindo os chamados musseques. A esta população juntou-

se migrantes vindos do interior, atraídos pelas melhores oportunidades 

econômicas de uma Luanda em expansão, o que resultou num contínuo no 

aumento da taxa de ocupação e da densidade populacional dos musseques. 

 

A União das Cidades Capitais e Língua Portuguesa evidencia que: 

 

Esses bairros indígenas tinham um traçado organizado de ruas, que 

delimitavam quarteirões, num modelo que facilitava o controle dos moradores 

pelas autoridades coloniais. Um desses bairros foi o “bairro do Cazenga” que, 

por ser considerado distante e isolado, manteve-se durante muito tempo como 

uma taxa de ocupação baixa em comparação com outros bairros da época. No 

final do período colonial, foi estimulada a instalação de população europeia 
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nas zonas periféricas da cidade, o que aconteceu também na então freguesia 

do Cazenga. A partir dessa altura, o Cazenga recebe melhoramentos 

urbanísticos destinados à sua melhor integração no tecido urbano da cidade de 

Luanda. Em 1975, o Cazenga, em particular o que é hoje a Comuna do Hoji 

ya Henda, era um conjunto de bairros habitados maioritamente por população 

de origem europeia. A partir de 1975, a guerra civil provocou a fuga de 

milhares de pessoas do interior do país para o litoral e, em particular, para a 

capital, sendo o Cazenga a zona que maior número de refugiados acolheu, o 

que explica o crescimento exponencial da sua população. 

Na atualidade, observa-se que o município de Cazenga ainda sofre de carência na 

demanda social (escola, saneamento básico e saúde) e econômica, em particular, o desemprego 

ou emprego no setor informal. Contudo, está em curso, de acordo com a União das Cidades 

Capitais e Língua Portuguesa, “ambicioso projeto de qualificação urbana que irá mudar 

completamente a face do município e a vida dos seus habitantes. Este projeto, designado “Bola 

de Neve”, prevê a construção, num período de 20 anos, de habitações e de infraestrutura para o 

cerca de 2 milhões de habitantes do Cazenga. (grifos nossos). É fulcral pontuar o leitor que o 

projeto “Bola de Neve” ainda é uma mera abstração, uma vez que os cidadãos angolanos do 

município de Cazenga vivenciam as vicissitudes de um país em reconstrução, como 

demonstram as imagens abaixo: 

Imagem 1199: Município do Cazenga 

                                                           
199 Fonte: Disponível em: http://www.jaimagens.com/index.php?action=detail&id=16347 

 



 

Página 208 de 268 

_____________________________________________________________________________ 

REVISTA SOL NASCENTE 

 

Imagem 2200: Município do Cazenga 

 

                                                           
200 Ibidem 

http://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=0CAcQjRxqFQoTCOfnnqfHkckCFQuRkAod4K0MYQ&url=http://www.jaimagens.com/index.php?action%3Ddetail%26id%3D16326&psig=AFQjCNGytjxcj7QNbSsPdbhijkduxDeMOQ&ust=1447646905224554
http://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=0CAcQjRxqFQoTCOfnnqfHkckCFQuRkAod4K0MYQ&url=http://www.dw.com/pt/angola-para%C3%ADso-do-petr%C3%B3leo-e-dos-bairros-de-lata/a-16468718&psig=AFQjCNGytjxcj7QNbSsPdbhijkduxDeMOQ&ust=1447646905224554
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Imagem 3201: Município do Cazenga 

 

Imagem 4202: Município do Cazenga 

 

                                                           
201 Ibidem 
202 Ibidem 

http://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=0CAcQjRxqFQoTCOfnnqfHkckCFQuRkAod4K0MYQ&url=http://www.jaimagens.com/index.php?action%3Ddetail%26id%3D16340&psig=AFQjCNGytjxcj7QNbSsPdbhijkduxDeMOQ&ust=1447646905224554
http://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=0CAcQjRxqFQoTCOfnnqfHkckCFQuRkAod4K0MYQ&url=http://www.jaimagens.com/index.php?action%3Ddetail%26id%3D16347&psig=AFQjCNGytjxcj7QNbSsPdbhijkduxDeMOQ&ust=1447646905224554
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Nesse cenário em reconstrução, tive a oportunidade de dialogar com os alunos da 

instituição escolar: Ciclo Secundário do Cazenga e perceber que o aluno angolano do primeiro 

e do segundo ano do ensino médio, apesar de ser influenciado pelo encanto da tecnologia 

portátil: iPod, smartphone, prefere olhar, escutar e analisar a postura/comportamento de seu 

interlocutor que se instaura no ato enunciativo. Deve-se ressaltar que, no decorrer da cena 

enunciativa, o discente descortina, de maneira gradual, ao seu coenunicador as categorias 

semiolinguísticas: gestual, expressões e dialetos que possibilitam compreender os valores e as 

tradições que se aglutinam, graças ao contraste entre o profano e o sagrado; a modernidade vis 

a vis tradição. 

 Sendo assim, para compreender o processo de individuação do discente angolano, será 

apresentado, nos próximos subitens, ao coenunciador o resultado dos dados coletados 

concernentes à primeira e à segunda parte do questionário que compõe o material da pesquisa 

etnológica. A primeira parte, por intermédio de palavras indutoras, tem o intuito de capturar as 

imagens, conteúdos, arquétipos e mitos que perfilam em seu inconsciente; a segunda, modos de 

apreensão da realidade, tem a finalidade de estabelecer uma relação de homologia entre o campo 

educacional e o processo de individuação dos discentes, tendo como base de análise os modos 

de organização do discurso: narrativo, descritivo e argumentativo. Ressalta-se que a 

materialidade linguística fornecerá os elementos para identificar, no processo de 

heterogeneidade constitutiva dos textos, os signos definidores da nação angolana: luta nacional 

contra o colonialismo, nacionalismo, partido nacional (MPLA) e as revoltas populares que se 

aglutinam no slogan “um só povo, uma só nação. 

O processo de individuação do discente angolano 

 

Analisar e interpretar discursos demanda do sujeito-pesquisador um olhar 

transdisciplinar e multifacetado que lhe possibilite - em seu processo de 

desnudar o processo de constituição do discurso que se constrói e reconstrói 

com a onipresença do Outro -, perceber que as palavras, estrutura material da 

língua, ressoam a polifonia não intencional de todo o ato discursivo e, por isso, 
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fornecem-nos indícios para recuperar, por meio do eixo temporal, e a estrutura 

discursiva que perfila o inconsciente coletivo e individual até o seu processo 

de figurativização por meio dos símbolos. (MOURA, 2015, p. 229) 

 

Situo o coenunciador que o questionário, aplicado no trabalho de campo, foi respondido 

por 81 alunos divididos entre o primeiro e o segundo ano do ensino médio, conforme 

demonstram, abaixo os dados e os gráficos da categoria: nível e escolaridade. 

 

Dados (1): Categoria analítica: Nível de escolaridade 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Questionário 

 

 

 

 

 

 

Escolaridade 

Alternativas Porcentual 

de 

respostas 

Número de respostas 

Primeiro ano do 

ensino médio 

62,5% 50 

Segundo ano do 

ensino médio 

37,5% 31 

Total de respostas 81 

Não respondidas   
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Gráfico (1): Categoria analítica: Nível de escolaridade 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Questionário 

A primeira pergunta - A língua portuguesa representa - tem o intuito de trazer à tona a 

relação que se estabelece na prática cotidiana angolana entre língua e identidade. Tal relação é 

porosa, uma vez que a língua portuguesa como identidade está alicerçada em processos 

históricos, questões ideológicas, políticas e econômicas que se aglutinam no inconsciente 

coletivo possibilitando, assim, perceber, no cotidiano escolar dos discentes, uma configuração 

tensa, complexa e conflitiva que se consubstancia no momento em que o discente principia-se 

a apropriar da língua portuguesa como elo identitário, como meio de comunicação (língua 

franca) ou recurso de mobilidade social.  

Os dados e os respectivos gráficos apresentam o seguinte cenário: 

Dados (2): Categoria analítica: língua portuguesa 

A língua portuguesa representa: 

Alternativas Porcentual de 

respostas 

Número de respostas 

minha identidade 16,4% 21 
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Fonte: 

Questionário 

Gráfico (2): Categoria analítica: língua portuguesa 

  

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Questionário 

 

Os dados demonstram que 60, 3% dos discentes adotam a língua portuguesa para se 

comunicar com outras comunidades e grupos; 14,1%, para ter êxito em sua mobilidade social 

e 16,4% asseveram que a língua portuguesa representa o seu elo identitário com a nação 

angolana.  Esses dados transparecem o entrelaçamento entre língua, conhecimento e poder, o 

qual pode ser metaforizado no mundo figurativo/significação do discente ao evocar em seu 

o meio para 

conseguir um 

melhor emprego 

14,1% 11 

para se comunicar 

com diferentes 

grupos, oriundos 

de outras 

comunidades 

60,3% 47 

total de respostas 79 

não respondida  2 
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inconsciente coletivo o registro literário e o contexto histórico do poema “Em que Língua 

Escrever”, de Semedo (1996). Situo o leitor o poema abaixo: 

Em que língua escrever 

Em que língua escrever 

Contando os feitos das mulheres 

E dos homens do meu chão? 

Como falar dos velhos 

Das passadas e cantigas 

Falarei em crioulo? 

Falarei em crioulo? 

Mas que sinais deixar 

Aos netos deste século 

Ou terei de falar 

Nesta língua lusa 

E eu sem arte nem musa 

Mas assim terei palavras para deixar 

Aos herdeiros do nosso século 

Em crioulo gritarei 

A minha mensagem que de boca em boca 

Fará a sua viagem 

Deixarei recado  

Num pergaminho 

Nesta língua lusa 

Que mal entendo.  

Sendo assim, pode-se asseverar que o registro literário evoca do discente o 

reconhecimento dos limites culturais, de expressão, de comunicação que se modelam e 

remodelam no universo da cosmologia. Além disso, o discente tem o papel de atribuir, em sua 
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prática cotidiana, uma valoração simbólica a respeito da preservação da língua de sua 

tribo/comunidade como patrimônio cultural imaterial. 

A questão número dois - Você tem interesse em apreender a língua materna- vem ao 

encontro dessa discussão acerca valoração simbólica da língua materna na sociedade angolana. 

A valorização simbólica da língua materna como patrimônio cultural imaterial, evocada pelos 

discentes na sociedade supermoderna, demonstra, por meio das relações de 

incorporação/encaixamento do campo autônomo (Instituição escolar) e não-autônomo, a 

relação entre o campo educacional formal que legitima o uso da língua portuguesa como forma 

de letramento e campo das relações de classe, de gênero e de “identidade nacional”.  

O campo formal incorpora o campo das relações de poder (classe, gênero e “identidade 

nacional”), retratando, assim, no campo não-autônomo, a língua portuguesa, em Angola, como 

uma realidade descontínua, graças à questão de identidades múltiplas e sobrepostas. É essencial 

pontuar ao leitor que essas identidades estão organizadas em dobras, umas expostas e outras 

recobertas, permitindo aos discentes traçar caminhos, labirintos singulares no mundo 

figurativo/da significação, uma vez que os saberes: linguísticos; memória coletiva/ discursiva e 

os arquétipos e mitos estão atrelados tanto à dimensão geral e impessoal (inconsciente coletivo) 

quanto à dimensão singular e parcial (inconsciente pessoal). 

Situando ao leitor os dados e os gráficos: 

Dados (3): Categoria analítica: língua materna 

Você tem interesse em aprender a língua materna 

Alternativas Porcentual de respostas Números de respostas 

Sim, pois é minha raiz. 97,5% 77 

Não, a língua portuguesa 

é minha língua oficial 

2,5% 2 

Total de respostas 79 

Não respondidas 2 

Fonte: Questionário 
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Gráfico (3): Categoria analítica: língua materna 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Questionário 

 

Os dados e os gráficos corroboram a inserção dos alunos no campo não-autônomo, já 

que lutam pela autopreservação da língua materna de sua comunidade/tribo. Esse embate 

demonstra a nós que os discentes compreendem a língua materna “como corpo vivo, sonoro e 

sensível, um sistema de regras suficientemente aberto para nele se inscrever um registro cultural 

como identidade própria e, ao mesmo tempo, intercultural” (LOURENÇO, 2004, p.128). 

A pergunta número três - Qual a personagem você se identifica na História Angolana 

e por quê? - tem a finalidade de trazer, à tona, a influência do livro didático de História, 

considerado um repertório cultural que integra um vasto conjunto de valores: étnico, religioso, 

político e social. E por meio desse artefato cultura, político e ideológico que o discente angolano 

principia a projetar e a encenar a sua relação consigo mesmo e com o Outro no mundo 

figurativo/da significação.  

Essa encenação e projeção materializam-se em dois momentos: o primeiro corresponde 

à recuperação das imagens e dos signos definidores da identidade “nacional” angolana situados 

no substrato inconsciente mais profundo e comum a todos os indivíduos por meio das respostas 

de múltipla escolha. O segundo corresponde ao momento em que o discente articula e rearticula 

os saberes em seu processo de cognição para conceituar a personagem escolhida que se torna, 

no mundo figurativo do discente, o arquétipo que deve ser reproduzido em termos de um ideal 

de Eu, uma vez que o arquétipo “é uma virtualidade que toma forma, traduzindo-se em imagens, 
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a partir da interação com o ambiente, ou seja, ao ser preenchida por materiais da realidade”. 

(MAGALHÃES, 1984, p.141) 

Os dados e os gráficos que correspondem a primeira fase da pergunta número três:  

 

Dados (4): Categoria analítica: personagem 

Qual personagem você se identifica na História Angolana e por quê? 
  

Alternativas Percentual 

de 

respostas  

Número 

de 

respostas 

  

Angolano 91,4% 74 
  

     

Português 8,6% 7 
  

Total de respostas 
  

81 
  

Não respondidas 0 
  

Fonte: Questionário 

Gráfico (4): Categoria analítica: personagem 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Questionário 
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Dentre os 91,4% que se identificam com a personagem angolana, foi selecionada uma 

amostra significativa com catorze conceitos do primeiro ano do ensino médio e nove do segundo 

ano do ensino médio, com o intuito de apresentar ao leitor as imagens, os conteúdos e os 

arquétipos que emergem no processo de cognição/simbolização no momento de instaurar um 

TU no mundo figurativo/da significação.   

Situando os conceitos acerca personagem escolhida pelos do primeiro ano do ensino 

médio: 

Angolano: 

Porque eu acho os Angolanos pessoas lutadoras e sofreram muito mas 

mesmo assim consiguiram alcançar os seus objetivos.  

 

Porque me identifico mais com a Rainha Nzinga por que somos guerreiros.  

 

Porque eu me identifico na mulher Nzinga foi uma guerreira.  

 

Porque Mandume opôs aos portugueses uma resistência tenez enfrentando ao 

mesmo tempo o avanço dos ocupantes alemães. 

 

Porque eu tenho orgulho de ser angolana gosto muito de meu país e também 

porque são dignos. 

 

Porque eu me identifico com o Angolano porque não gosto dos portugueses 

por nos fazer sofrir. 

 

Porque os personagens africanos contam a verdadeira história do que 

acontece em Angola. 
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Porque ser Angolano é maravilhoso e tão lindo fui eu só posso dizer eu adoro 

ser angolano. 

 

Porque ele foi um herói nacional e também foi ele quem proclamou a 

independência. 

 

Porque o Angolano pode tudo e pode ser tudo, ou seja, tem a capacidade de 

ser qualquer personagem. 

 

Porque a personagem que eu me identifico e Angolano porque o Angolano e 

a quele que sufre, que vai a luta 

 

Por causa da vontade de vencer a persistência de glória e da liberdade. 

 

Porque angolano são acolhedores. 

 

Porque o Angolano tem um coração de ouro, é acolhedor e humilde. 

 

 

Seguem, abaixo, os conceitos dos alunos do segundo ano do ensino médio: 

 

Angolano: 

 

Por que ser angolano é muito bom o Angola e um povo com muito talento por 

isso e que me orgulho ser Angolano. 
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Porque apesar de todo o sofrimento que tivemos com a colonização não nos 

tornamos num povo amargurado. 

 

Porque são personagens da nossa história, que lutaram pela independência 

e pela cultura. 

 

Porque sou Angolana e tenho orgulho da quilo que eu sou. 

 

Porque eu aceito os meus traços e a minha cultura que é bem diferente da 

branca. 

 

Porque tenho orgulho da minha raiz, apesar de ter um passado triste, o 

angolano não vive pisando por cima dos outros para subir na vida. 

 

Porque o Angolano é batalhador. 

 

Porque sempre lutou para os seus direitos. 

 

Porque nos Angolanos tevemos uma vida muito triste sem directos, e de 

escravidão fomos tratados feito bichos. 

A respeito dos 8,6% que escolheram a personagem portuguesa. Foram selecionados três 

conceitos: 

Porque gostaria de ter uma origem mui to diferente. (2ano do ensino médio) 

Porque nós adotamos uma identidade portuguesa na época colonial, eu sou um 

zeudo europeu. (2ano do ensino médio) 

Porque elis que colonizaram Angola e falam português. (1 ano do ensino 

médio) 
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As conceituações dos alunos do ensino médio possibilitam, por meio da estrutura 

material da língua – as palavras -, recuperar os indícios, no inconsciente coletivo, da estrutura 

discursiva que se configura e reconfigura pelo eixo temporal o qual é responsável pelo ponto 

de equilíbrio entre os mundos: cognição/simbolização e figurativo/significação no momento em 

que se instaura o ato enunciativo.  

Sendo assim, nesse processo de recuperação dos indícios, observam-se, por intermédio 

das palavras escritas pelos discentes, a saber: pessoas lutadoras; Rainha Nzinga, guerreiros, 

orgulho, portugueses, sofrimento, colonização e escravidão, que os 97,5% dos alunos do 

ensino médio evocam, projetam e recompõem suas memórias, ancoradas no slogan “Um só 

povo, uma nação”. Esse slogan corresponde, no eixo temporal, ao momento em que República 

Popular de Angola tem, como diretriz política em 1976, a nacionalização do ensino, com o 

propósito de fazer do sistema de educação “um instrumento do Estado e substituir todo o 

aparelho colonial da educação de ensino, promovendo no seio da sociedade angolana uma 

educação virada para o povo”. (VIEIRA, 2007, p.104) 

Além disso, o livro didático ancorado nesse slogan desenvolveu um repertório cultural, 

ideológico e político atrelado às categorias simbólicas: o amor à pátria e a fidelidade ao 

soberano com a premissa criar arquétipos do herói, do lutador/guerreiro contra o grande 

opressor. Deve-se pontuar que tais categorias tinham a finalidade de formar cidadãos fieis e 

obedientes à nação, como demonstra o ato enunciativo, em 2015, do aluno do ensino médio 

“apesar de todo o sofrimento que tivemos com a colonização não nos tornamos num povo 

amargurado”.  

Já os 8,6% dos alunos que escolheram a personagem portuguesa demonstram-nos, por 

meio das palavras: zeudo-europeu, origem muito diferente, que o seu processo de 

individuação está alicerçado na ambiguidade, na ausência de percepção e de valoração de seus 

sinais diacríticos no momento de se confrontar com o grande Outro. Essa ambiguidade e 

ausência de percepção impossibilitam estabelecer um processo de construção de identidade, 

ancorado nas premissas do ato de pertencer, como também, ultrapassar o arquétipo dos signos 

definidores da nação angolana.  

É essencial pontuar ao leitor que essa dificuldade de estabelecer um processo 

individuação que ultrapasse o cosmo fechado, impossibilita os discentes a visualizarem, na era 

da supermodernidade, um processo de construção de identidade “como uma ordem plástica de 
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regulação do sujeito, ou seja, a abertura de um caminho para interacionismo na formulação 

simbólica”. (TARDE 1919 apud SODRÉ 1999, p. 35)   

 A questão número quatro: Em Angola, começaram a usar um produto para ficar 

mais claro -, a questão número cinco: Você usaria o produto -, tem a finalidade de investigar 

a questão do ideal de Eu do discente angolano. Tal interesse é fruto do ato enunciativo do aluno, 

Augusto de 19 anos, residente na província do Uíge que relatou “a partir de 2002, nas escolas, 

os alunos desejam comprar um produto para embranquecer a pele, para poder migrar para 

cidade (Luanda) e, conseguir um melhor emprego”. 

Situando ao leitor, os dados e os gráficos da questão número quatro: 

 Dados (5): Categoria analítica: Embranquecimento 

 

 

 

 

Fonte: Questionário 

Gráfico (5): Categoria analítica: Embranquecimento 

 

 

 

 

 

 

 

Em angola, começaram a usar um produto para ficar mais claro 

é: 

alternativa Porcentual de 

respostas 

Número de 

respostas 

verdadeiro  97,5% 79 

falso  2,5% 2 

Total de respostas 81 

Não respondida 0 
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Fonte: Questionário 

Os dados e os gráficos supracitados demonstram-nos o surgimento do ideário do 

embranquecimento que de acordo com Hofbauer (2006, p.213): 

 

[..] induz a negociações pessoais e contextuais das fronteiras e das 

identidades dos envolvidos. Essa prática social contribui não apenas 

para encobrir o teor discriminatório embutido nessa construção 

ideológica, mas também abafar uma reação coletiva. Assim a ideologia 

do branqueamento “atua” no sentido de dividir aqueles que poderiam se 

organizar em torno de uma reivindicação comum e faz com que as 

pessoas procurem se apresentar no cotidiano o mais “branco” possível. 

 

Além disso, no percurso etnológico, pode-se observar que tal fenômeno engendra, na 

estrutura psíquica do angolano, um embate o qual aufere legitimidade por intermédio dos 

arquétipos de beleza, de mobilidade e de sucesso que se instauram, lentamente, na sociedade 

angolana inserida no contexto global.  

Situando ao leitor, os dados e os gráficos da questão número cinco: 

 

Dados (6): Categoria analítica: beleza/mobilidade social 

Você usaria o produto 

Alternativas Porcentual 

de respostas 

Número de respostas 

Sim, pois o produto 

deixar-me-á mais 

bonito, popular entre 

os amigos e 

familiares 

2,5% 2 
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Fonte: Questionário 

 

Gráfico (6): Categoria analítica: beleza/mobilidade social 

 

 

 

 

 

Fonte: Questionário 

 

É fulcral pontuar ao leitor que esse fenômeno social merece ser investigado de maneira 

pormenorizada em estudos posteriores, para que se possa descobrir sua gênese e as respectivas 

implicações para a sociedade angolana, já que os dados e os gráficos da questão número cinco 

fornecem apenas indícios de um fenômeno.  

 

Modos de apreensão da realidade 

 

Nessa parte do questionário, foi solicitado aos discentes elaborar um texto narrativo, 

descritivo e argumentativo com a finalidade de estabelecer uma relação de homologia entre o 

campo educacional e o processo de individuação. É essencial ressaltar ao leitor que tais modos 

Não. 97,5% 78 

      

      

Total de respostas 80 

Não respondidas 1 
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de organização do discurso têm a finalidade não só de compreender os componentes e 

procedimentos de um modo de organização, mas também as possíveis combinações entre os 

componentes e procedimentos de cada modalidade discursiva, com o intuito de compreender as 

múltiplas significações de um texto em particular e , assim, identificar o caráter polifônico dos 

signos definidores da nação angolana e suas respectivas imbricações no processo de 

individuação do discente angolano.   

Para lograr êxito nesse processo de compreensão, recorro ao arcabouço teórico de 

Authier-Revuz (1990) acerca da heterogeneidade constitutiva. Observa-se que, na 

heterogeneidade constitutiva, o discente- sujeito do discurso-, irá satisfazer-se em reproduzir a 

ilusão, nas palavras de Brandão e Aldrigue (2004, p.03), “do sujeito enunciador capaz de 

escolhas, intenções e decisões, onde dentro do discurso e do sujeito está o Outro que desperta 

as concepções de discurso, da ideologia e do inconsciente”. Sendo assim, análise do corpus que 

será apresentada estará ancorada na premissa da interdiscursividade, em outras palavras, “um 

discurso não nasce, como em geral pretende-se, ou seja, de algum retorno às mesmas coisas (..) 

mas de um trabalho sobre outros discursos” (MAINGUENEAU apud BARROS & FIORIN 

1994, p.35)   

Situando ao leitor o corpus para análise das narrativas: 

Foi selecionada uma amostra de dezesseis narrativas que será dividida de acordo com 

os signos definidores da nação angolana os quais emergem nos textos dos discentes como 

capital cultural. Nota-se que esse capital cultural, à medida que é enunciado não só constrói 

uma cena enunciativa, mas transforma de maneira individual a língua – mera virtualidade – em 

discurso. Esse discurso perfila os saberes: linguístico, memória discursiva, memória coletiva, 

arquétipos e mitos situados no inconsciente coletivo e individual. Evidencia-se que, no 

momento em que o discente principia a contar a História de Angola, os saberes são articulados 

e rearticulados por meio da categoria antropológica tempo com o intuito de “construir um 

universo de representação das ações humanas por meio de um duplo imaginário baseado em 

dois tipos de crença que dizem respeito ao mundo, ao ser humano e à verdade”. 

(CHARAUDEAU 2008, p.154) 

As narrativas, abaixo, correspondem, segundo Charaudeau (2008, p. 156), às narrativas 

de testemunho histórico, já que “reconstroem o mais objetivamente possível uma parte da 

realidade passada”. Sendo assim, esses discentes correspondem ao TU destinatário do campo 
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autônomo da instituição escolar, visto que se tornaram o eco, ampliado e materializado do 

Outro. 

 

Narrativa 1: 

Na minha tese sobre o que é o aprende é qui os portugueses chegaram 

em Angola no ano de 1842 na foz do rio zaire, eles encontravam alguns 

povo qui viviam em comunidade aldeans onde um cabeçario chamado 

Soba é o líder da aldeia. Logo começou a escratura e depois o tráfico de 

escravo no ano de 1500 e de pois houve a repreensão dos povos 

angolanos. (1ano do ensino médio) 

 

Narrativa 2: 

Angola é um país com 18 províncias que sua capital e Luanda, um país 

que sofreu muito por causa da Guerra graças a Deus conseguimos a 

independência em 11 de novembro de 1975 por Antônio Agostinho 

Neto primeiro presidente e José Eduardo dos Santos conquistou a paz 

em 2002. (1ano do ensino médio) 

 

Narrativa 3: 

Angola era uma colônia simples contudo com a chegada dos 

portugueses em 1842, começando a escravatura em 1500 surgindo o 

trabalho forçado, o imposto de cubata e a guerra para a exploração de 

Angola (1 ano do ensino médio) 

 

Narrativa 4: 

Angola é um pais grande e belo, faz parte do continente africano, pela 

sua extensão é uma melhores Países de África com imensas savanas 

cobertas de capim onde a luz do sol não penetra (1 ano do ensino médio) 
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Narrativa 5: 

Os portugueses estiveram presentes em alguns pontos no que é hoje o 

território de Angola desde o século XV, interagindo de diversas 

maneiras com aqueles que que moravam no litoral a presença 

portuguesa na região iniciou-se no século XV o primeiro português a 

chegar a Angola foi o explorador Diogo Cão, Angola foi uma colonia 

portuguesa (1 ano do ensino médio) 

 

Nas próximas narrativas, serão analisados, na heterogeneidade constitutiva dos textos, 

os arquétipos que se materializam por meio da interdiscursividade na consciência do discente 

sob a forma de símbolos os quais referem-se à linguagem do inconsciente. Foram observados 

os seguintes arquétipos: herói/ guerreiro e os mitos o embate e a liberdade. 

Situando ao leitor em ordem cronológica os arquétipos e mitos: 

 

 

  Herói/guerreiro: 

 

Narrativa 6: 

Dona Ana de Sousa, Ngola ana Nzinga Mbande, ou rainha Ginga 

(rainha dos reinos do Ndongo) e da matanba, foi uma rainha guerreira a 

favor do seu povo, é uma figura muito respeitosa e admirada, por tudo 

que fez a favor do seu país. (1 ano do ensino médio) (1 ano do ensino 

médio) 

 

Narrativa 7: 

Dr: António Agustinho Neto foi o herói nacional de Angula que 

procalamou a impendencia nacional de 1975. António Agustinho Neto 

foi o primeiro presidente da Republica de Angola. (1 ano do ensino 

médio) 
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Narrativa 8: 

Na História de Angola que eu aprende na escola Mandume rei dos 

Kwanhama grande guerreiro lutava para proteger o seu povo librando 

de lutas e mortes e acabou com a guerra no seu reino. (1 ano do ensino 

médio) 

 

Narrativa 9:  

Angola é um país lutador e desde anos passados lutou e continua a lutar 

para a paz. Angola e um país solitário. Angola é um pais grande 

personagens guerreiro e lutador prova total Dr António Agostinho 

Neto. (1 ano do ensino médio) 

 

Narrativa 10: 

Angola e um pais grande belo com muitas maravilhas. Ser angolano e 

ser batalhador ir atrás do seu próprio sustento, lutar contra a 

descriminalização. Angola sofreo 30 anos de guerra muita batalhar. O 

trabalho de escravo, a luta entre eles mesmo tudo pelo poder. (1 ano do 

ensino médio) 

 

Narrativa 11: 

Falando da História Angola vimos que fue O Bula Matade um grande 

guerreiro e um grande lutador e vimos que ele conseguiu debender o 

seu povo e li para mi foi um herói na historia angolana. (1 ano do ensino 

médio) 

 

Observam-se, na heterogeneidade constitutiva das narrativas, que os discentes, ao 

evocar suas memórias acerca dos heróis/guerreiros, constroem narrativas míticas que, segundo 

Charaudeau (2008, p.155), “buscam recuperar uma verdade (fundadora) que estaria ancorada 
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na parte mais remota da memória coletiva de um povo”. O autor ressalta que “esse aspecto 

mítico da narrativa aparece, no curso da história e através das sociedades, sob a formas: 

narrativas inalteráveis e narrativas alegóricas”. (CHARAUDEAU 2008, p.155) 

Deve-se pontuar que as narrativas dos discentes correspondem às narrativas alegóricas 

que, conforme Charaudeau (2008, p.155), “transmitem-se no tempo e no espaço, sofrendo 

variações, mas guardando certos valores simbólicos que se desejam universais”. Nas narrativas 

analisadas, os valores simbólicos universais referem-se à força, à coragem, à determinação para 

vencer as vicissitudes que perpassam, de maneira intermitente, a vida dos cidadãos angolanos, 

como demonstra a narrativa 9: “Angola é um país lutador e desde anos passados lutou e 

continua a lutar para a paz. Angola e um país solitário. Angola é um país grande 

personagens guerreiro e lutador prova total Dr António Agostinho Neto”. (grifos nossos) 

Situando ao leitor os mitos: 

 Embate e liberdade 

 

Narrativa 12:  

Angola é um país colonizado pelos portugueses e depois tiveram uma 

luta entre irmãos na qual faleceram muitos angolanos e tiveram a 

independência em 11 de novembro de 1975 quando o nosso atual 

presidente acinou o acordo de pais. (1 ano do ensino médio) 

 

Narrativa 13: 

Angola foi um dos territórios mais ocupado pelos portugueses na luta 

da independência também aprendi que foram muitos anos de guerra 

que depois tivemos a nossa liberdade no dia 11 de novembro de 1975 

pelo presidente José. (1 ano do ensino médio) 

 

Narrativa 14: 

Angola é um pais que foi escravizado pelos Europeus, de raça branca e 

por fim conseguimos superar esse massacre. Houve uma guerra entre 



 

Página 230 de 268 

_____________________________________________________________________________ 

REVISTA SOL NASCENTE 

os angolanos (partidos presidenciais) que levou muitos anos de batalha, 

que provocou mortes de muitos angolanos, inocentes e concorrentes da 

guerra. (1 ano do ensino médio) 

 

Narrativa 15: 

Angola é um país que teve a sua independência tarde. Sendo que viveu 

durante muitos anos em guerra. Angola é um país que vez tudo para 

surrir de novo, proclamou a sua independência em 11 de novembro de 

1975 teve o primeiro precidente Dr António Agustinho Neto e teve a 

paz em 4 de abril de 2002 em mudico. (1 ano do ensino médio) 

Narrativa 16: 

Angola foi um país sofredor e amargurado durante o período da 

escravização. Foram contados que os Angolanos tiveram o espirito de 

revolta e lutaram até ao fim para ter uma vida digna e de igualdade 

social, liberdade de expressão. (1ano do ensino médio) 

 

Considerando o mito uma figura discursiva - espécie de um metadiscurso sobre as 

experiências históricas – possibilita-nos inferir que os mitos entrecruzam-se, em virtude do 

processo de reconfiguração do interdiscurso acerca da formação discursiva da História angolana 

que incorpora dois elementos pré-construídos sobre embate vis a vis liberdade: o primeiro 

homogeneização cultural e política, na época do império, com o intuito, nas palavras de Vieira 

(2004, p.196), “embrutecer, explorar e escravizar”, em outras palavras, coisificar o angolano, 

uma vez que negava-lhe a humanidade; o segundo, a política de homogeneização, da República 

Popular de Angola para configurar uma unidade nacional e uma nação ossificada.  

 A narrativa 5 exemplifica esse entrecruzamento dos mitos: “Angola foi um país 

sofredor e amargurado durante o período da escravização. Foram contados que os 

Angolanos tiveram o espirito de revolta e lutaram até ao fim para ter uma vida digna e de 

igualdade social, liberdade de expressão”. Essa narrativa demonstra a nós, leitores, um tom 

de esperança de que com o fim da guerra civil se constitua uma sociedade angolana, ancorada 

nos princípios da isonomia, fomentando, desta forma, “a distribuição mais racional das riquezas 
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do país e o fim do monopólio de uns sobre outros em nível dos diretos sociais, políticos e 

econômicos”. (Vieira 2004, p. 197). 

Situando o leitor o corpus de análise da descrição das personagens, composta por sete 

descrições relacionada à personagem angolana e portuguesa ao longo da História de Angola.  

É relevante mencionar ao coenunciador que ao ato de descrever consiste, segundo 

Charaudeau (2008, p. 111), “em ver o mundo com um ‘olhar parado’” que transita por um eixo 

temporal e, assim, evoca, no momento de nomear, localizar e atribuir qualidades as personagens 

que as singularizam, as memórias que se materializam por meio da interdiscursividade. Tais 

memórias, segundo Candau (2011, p.19), moldam “predisposições que vão levar os indivíduos 

a incorporar certos aspectos particulares do passado, a fazer escolhas memoriais” que se 

projetam no processo de individuação do discente angolano. 

As escolhas memoriais dos discentes fornecem-nos o seguinte cenário: 

Descrição 1  

Personagem Angolano: Descreverei sobre o assimilacionismo. Em 

que os angolanos tinham que aceitar e seguir a ideologia dos 

portugueses. Aqueles que o fariam seriam prestigiados + para isso 

tinham que esquecer a sua ideologia. Já aqueles que não seguissem ou 

aceitassem seriam punidos. (2 ano do ensino médio) 

 

Personagem português: Os português têm uma origem de cor branca 

e os portugueses são muitos bons em termos de comportamento e 

educação, digo isso, porque eu já convivi com português, eles são todos 

bons. (2 ano do ensino médio) 

 

Descrição 2 

Personagem angolano: Nos angolanos na nossa história, fomos os 

sofredores, escravos, zero a esquerda perante os olhos dos 

portugueses. (2 ano do ensino médio) 
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Personagem português: é uma pessoa de cor branca e não so tem 

costumes e hábitos diferentes dos angolanos (negros) se acham 

superiores aos negros 

 

Descrição 3 

Personagem angolano: É um povo com muita alegria apesar do 

sofrimento da escravidão pelos portugueses, angolano é amor, 

humildade e união. (2 ano do ensino médio). 

 

Personagem português: os portugueses são de raça branca como o 

preto e também são um povo muito educado, humilde, trabalhador e fue 

também eles têm uma boa relação com os angolanos e que os 

portugueses são bons povos. 

 

As descrições apresentadas demonstram que, no inconsciente coletivos desses alunos, 

as escolhas memoriais trazem à tona com vivacidade a questão da assimilação que corresponde, 

de acordo com Neto (2014, p.170), “uma retórica da premissa da colonização”, em outras 

palavras, um processo que possibilita moldar o outro de tal maneira que possa melhor dominá-

lo, anulando-o, ideologicamente. Além disso, observa-se que a perpetuação desse imaginário, 

ao longo do tempo, fomenta a superioridade do Outro – branco – no momento em que se 

estabelece um embate de alteridade, de reivindicações de direitos e deveres em uma sociedade 

desigual que, ao mesmo tempo, coisifica o negro, enaltece o branco. 

Em contrapartida, as próximas descrições demonstram-nos um interdiscurso do 

anteprojeto de Lei de Bases do Sistema Nacional de Educação e de Ensino que rompe com a 

política de homogeneização da República Popular de Angola para configurar uma unidade 

nacional e uma nação ossificada. Situo o leitor os objetivos do anteprojeto203: 

 

                                                           
203 In.: Anteprojeto de Lei de Bases do Sistema Nacional de Educação e Ensino apud VIEIRA (2007, p.145) 
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Formar os cidadãos angolanos em geral, e a jovem geração em 

particular, desenvolvendo a consciência sobre a força criadora do 

homem e da atividade material, com vistas à edificação de relações 

sociais justas e democráticas; 

Desenvolver harmoniosamente as capacidades físicas, intelectuais 

estéticas, laborais e morais da jovem geração, de maneira contínua e 

sistemática, elevar o seu nível científico, técnico e tecnológico para 

contribuir para o desenvolvimento socioeconômico do país; 

Promover o desenvolvimento da consciência social, o respeito pelos 

valores nacionais e pela dignidade da pessoa humana, fortalecendo a 

unidade nacional, a fraternidade e a igualdade, democracia, amor à 

pátria e aos seus símbolos, defendendo intransigentemente a 

Independência Nacional e 

Fomentar estimular e desenvolver uma atitude de intransigência para 

com todas as condutas que atentem contra as normas de convivência 

social e 

Desenvolver o espírito de solidariedade entre os povos 

 

Situando ao coenunciador as descrições: 

 

Descrição 4:  

As personagens angolanas: são como fonte de inspiração porque tudo 

que eles representam são de motivação e coragem. Como Mandumem, 

Ekuikui II, Mutu –ya- Kevela; Nginga Mbande, Agostinho Neto, 

Diolinda Rodrigues, entre outras personagens. (1 ano do ensino médio) 

 

Personagem português: O português é o chefe, o dono de tudo e de 

todos, o ignorante, o atrasado no tempo e no estado o seu maior erro foi 
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subestima os Angolano, hoje nos sabemos que ninguém é igual a 

niguêm. (2 ano do ensino médio) 

 

Descrição 5: 

Personagem angolano: são colhedores, familiares, umilde, o angolano 

é independente, os angolanos não têm preconceito.(2 ano do ensino 

médio) 

 

Personagem português: é um ser de cor branca; que colonizaram os 

angolanos; são muitos percoceitoso; que falam o português; e um ser 

que gosta de cantar e dançar. (2 ano do ensino médio) 

Descrição 6: 

Personagem angolano: O Angolano de cor negra aquele que acarreta 

a sua realidade aceita a sua pátria e cultura. (2 ano do ensino médio) 

  

Personagem português: não tenho muito o que falar sobre os 

português não são humildes nem colhidor. (2 ano do ensino médio)  

 

Descrição 7: 

Personagem angolano:  Angolano são de cabelo curto e muito 

solidário quando é possível são desobediente. (2 ano do ensino médio)   

 

Personagem português:  O português é um ser de cor branca, 

infelizmente no meu ponto de vista são preconceituosos e nunca 

entenderam Angola ou a Africano geral, acreditam que os negros são 

predadores e macacos e são falsos porque vem para aqui apenas pela 

riqueza e não pelo povo. (2 ano do ensino médio) 
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As descrições demonstram que os discentes deixam de ser o Tud (destinatário) ideal, 

condizente ao campo autônomo que se instaura na instituição escolar, para se tornar Tui 

(interpretante), no campo não-autônomo, que rompe com olhar impessoal, contemplativo e sem 

questionamento acerca do repertório cultural e ideológico que lhe é transmitido pelo livro 

didático. Salienta-se que essa ruptura é possível, em virtude de que o campo não-autônomo 

configura –se em um ato enunciativo que ressalta a dialogicidade, permitindo, desta maneira, 

evocar os saberes: linguístico, memória coletiva, mitos e arquétipos, que perfilam o 

inconsciente coletivo e individual, para recompor não só um quadro dos fenômenos 

socioculturais, mas também estabelecer um processo de alteridade que abarque na igualdade 

todas diferenças, já que não é uma trilha pronta pra se delinear, mas uma trilha que aparece com 

o andar. 

Situando o leitor corpus de análise dos argumentos, composto por onze argumentos. É 

necessário pontuar ao leitor que argumentar consiste em realizar operações abstratas de ordem 

lógica, com a finalidade a elucidar as ligações de causa e efeito entre fatos ou acontecimentos. 

Charaudeau (2008, p.205) ressalta que para haja argumentação é necessário que exista: 

 

a)  uma proposta sobre o mundo que provoque um questionamento, em 

alguém, quanto a sua legitimidade (um questionamento quanto à 

legitimidade da proposta);  

b) um sujeito que se engaje em relação a esse questionamento 

(convicção) e desenvolva um raciocínio para tentar estabelecer uma 

verdade (quer seja própria ou universal, quer se trate de uma simples 

aceitabilidade ou de uma legitimidade) quanto a essa proposta; 

c) um outro sujeito que, relacionado com a mesma proposta, 

questionamento e verdade, constitua-se no alvo da argumentação. 

Trata-se da pessoa a que se dirige o sujeito que argumenta, na esperança 

de conduzi-la a compartilhar da mesma verdade (persuasão), sabendo 

que ela pode aceitar (ficar a favor) ou refutar (ficar contra) a 

argumentação. 
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Nos argumentos que serão apresentados, os discentes apresentam a sua proposta sobre 

o mundo que corresponde, neste caso em particular, ao produto de seu processo de individuação, 

permeado por um jogo de espelhos. Este jogo manifesta-se, em sua estrutura psíquica, por meio 

da palavra, da imagem e do discurso que enquanto signo vai modelar e remodelar o seu valor 

semântico em cada nova conjuntura e impregná-lo, segundo Bakhtin (2010, p.99), de “um 

conteúdo ou de um sentido ideológico ou vivencial”. Situo o leitor os argumentos abaixo: 

  

Argumento 1:   

Ser angolano é: ser humilde, batalhador, é aceitar o que somos sem 

preconceito, é ter orgulho da nossa raiz e muito mais (2ano do ensino 

médio) 

 

Argumento 2: 

Ser angolano é: ser feliz ter amor ao próximo, ser feliz, solidário, 

conhecer a origem. (2ano do ensino médio) 

 

Argumento 3: 

Ser angolano é: ser feliz e ser amigo, guerreiro embora vivendo com 

muitas debilidades. (2ano do ensino médio) 

Argumento 4: 

 

Ser angolano é: ser humilde, trabalhador, solidário. Em suma apesar 

das dificuldades é ser feliz. (2ano do ensino médio) 

 

Argumento 5: 

Ser angolano é: ser lutador, guerreiro, otimista nos Angolonos somos 

maravilhosos nós nos devemos abater por nada. (2ano do ensino 

médio). 
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Argumento 6: 

Ser angolano é: ser sentimental, carinhoso com os outros povos, não 

basta ser preto na cor, mas no sangue.  (2ano do ensino médio) 

 

Argumento 7: 

Ser angolano é: primeiro aceitar a sua origem em qualquer lugar onde 

estiveres. Depois os teus atos tem que ti identificar com angolano (2ano 

do ensino médio) 

 

Argumento 8: 

Ser angolano é: ter a força da rainha Nzinga, das Jungueiras e ter o 

Kuduro no pé. (2ano do ensino médio) 

 

Argumento 9: 

Ser angolano é: amar a pátria, é saber ser solidário, é aceitar sua 

origem. (2 ano do ensino médio) 

 

Argumento10: 

Ser angolano é: apesar do sofrimento, mais ser angolano é alegria, paz, 

união, amor e ter humildade. (2ano do ensino médio) 

 

Argumento 11: 

Ser angolano é: ser alguém que vive bem distante dos preconceitos 

apesar de alguns usarem produtos204. (2ano do ensino médio) 

                                                           
204 O discente refere-se ao produto, utilizado para embranquecer em Angola. 



 

Página 238 de 268 

_____________________________________________________________________________ 

REVISTA SOL NASCENTE 

 

É fulcral deixar claro ao leitor que o processo de construção desses argumentos perfila 

tanto o simulacro da ação do angolano no mundo e as suas respectivas ações de causa e 

consequência (processo narrativo), quanto o testemunho, a identificação e qualificação das 

ações dos angolanos, tendo como foco os estados de sua transformação (processo descritivo). 

 Sendo assim, o discente questionou-se (quem sou?), ao longo desse processo, com a 

intenção de estabelecer não uma verdade universal acerca de seu processo de individuação, mas 

uma verdade singular capaz de abarcar a diversidade (recusa vis a vis aceitação) dentro da 

igualdade em um processo de alteridade. 

 

Considerações finais 

Durante a pesquisa etnológica, nota-se que os textos, produzidos pelos alunos, são um 

dispositivo de análise para compreensão do processo de individuação do discente na 

supermodernidade, uma vez que a escrita, além de ser uma maneira de relação social, especifica, 

de acordo com Orlandi (2001, p. 233), “a natureza da memória, ou seja, define o estatuto da 

memória o saber discursivo que determina a produção de sentidos e a posição dos sujeitos”. 

Ademais, o texto é considerado um capital cultural que nos conduz a recuperar as marcas 

mnemônicas que se modelam e remodelam, ao longo do eixo temporal, por meio dos saberes 

que perfilam o inconsciente coletivo e individual do discente. A recuperação dessas marcas 

corrobora, ao longo do trabalho etnológico, que o processo de cognição/simbolização e o 

processo de figurativo/significação dos discentes em relação ao seu interlocutor não se refere a 

uma totalidade autônoma, uma vez que depende do capital cultural, dos filtros em relação aos 

valores cultural e simbólico que perpassam o processo de reconstrução das representações 

culturais atrelado ao ponto de vista do enunciador como também do sujeito interpretante. 

É observado, por meio da materialidade linguística e da observação participante, que os 

discentes, no cenário educativo angolano, trazem à tona não só os signos definidores do Estado-

nação em seu processo de individuação, como também os embates, os conflitos em sua psique 

em relação ao ideal de Eu em uma sociedade que ainda valora e reverbera a homogeneização, 

em vez de acolher a diferença dentro da igualdade para construir um metadiscurso que perpasse 

vozes dissonantes e singulares. 
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Sendo assim, os signos estão em evidência nas narrativas, nas descrições e nos 

argumentos, produzidos pelos alunos angolanos. Levando-me a ponderar que o livro didático, 

como artefato cultural, é um instrumento de poder que regula as relações sociais, atribui valores 

simbólicos e constrói comportamentos dos discentes em prol de uma “formação” una e 

indivisível. Deve-se ressaltar que o livro didático configura-se tanto na escola moderna, 

responsável pela “formação do cidadão”, como também na escola da supermodernidade, 

estruturada na circulação de pessoas, consumo e comunicação, como um cenário ideal para 

“fundamentar os interesses que movem os grupos sociais e que fazem buscar no passado 

justificativas para seus projetos futuros, no caso do livro por meio de uma narrativa histórica”. 

(CUNHA e XAVIER 2014, p.135). 

Chamo atenção do meu leitor que seria um pouco determinista encerrar este percurso 

etnológico com esse parágrafo, pois acredito que o processo de ensino/aprendizagem em 

Angola não só se constrói apenas com o livro didático em História, mas pela sinergia de forças: 

o aluno deve se tornar um aluno/espectador e responsável pelo seu processo de aprendizagem; 

o professor, seguir o caminho de mediador do saber para potencializar as habilidades e 

competências dos alunos para não “formar” cidadãos, uma vez que a palavra formar subjaz a 

ideia de homogeneização, de mutilação de singularidades em prol de um bem comum uno e 

indivisível. Ao Estado cabe repensar acerca do cidadão que se deseja projetar no devir, já que 

é responsável pela produção, pela elaboração e pela disseminação dos livros didáticos. 
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RESUMO 

 

As metodologias activas são uma concepção educativa que estimula processos de ensino-

aprendizagem, crítico-reflexivos, no qual o educando participa e se compromete com o seu 

aprendizado.  

O presente trabalho teve como objectivo analisar o impacto do Diário de Campo aplicado no 

estágio dos discentes de enfermagem. 

A pesquisa é do método indutivo, pesquisa-acção com abordagem quantitativa, descritiva. 

A área de estudo seleccionada foi uma instituição hospitalar na qual os discentes de enfermagem 

realizaram o estágio curricular. A população é constituída por um grupo 16 discentes do 3º ano 

de Enfermagem que fizeram o estágio, e amostra foi de oito alunos, tendo sido realizado, em 

um primeiro momento, o Diário de Estágio e, em outro momento, um questionário estruturado 

sobre o impacto do uso do Diário de Campo. 

Os resultados encontrados foram: 75% dos alunos (6 alunos) acharam muito boa a 

implementação do método; sobre o registo das suas anotações do Diário Reflexivo, 50% dos 

alunos (4 alunos) descreveram-no como interessante; em relação à opinião sobre o Diário, 62% 

(5 alunos) acharam novidade; quanto à dificuldade apresentada pelos alunos, 38% (8 alunos) 

escreviam diariamente após o estágio; no que toca às vantagens do Diário de Campo, 38% (5 

alunos) mencionaram que permitiu uma auto-avaliação, e 100% dos alunos voltariam a fazer o 

uso do Diário Reflexivo. 

Pode-se observar que o Diário de Campo é uma ferramenta qualitativa, pois leva à mudança e 

ao reforço dos valores, atitudes e emoções. 

Palavras-chave: Metodologias activas; Diário de Aula, Diário de Campo. 
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ABSTRACT 

 

Active methodologies is an educational conception that stimulates critical-reflexive teaching-

learning processes in which the learner participates and commits to their learning. 

The present work aimed to analyze the impact of the field diary applied in the nursing students' 

internship. 

The research is the inductive method, action research with quantitative, descriptive approach. 

The area of study selected was in a hospital institution in which nursing students performed the 

curricular internship. The population is made up of a group of 16 students from the 3rd year of 

nursing who did the internship and sample consisted of 8 students, where the internship diary 

was initially performed and at another moment a structured questionnaire about the impact of 

the internship was carried out, field diary use. 

 The results found were: 75% of the students (6 students) found the implementation of the 

method very good, regarding the recording of their reflective diary notes where 50% of the 

students (4 students) described it as interesting, regarding the opinion about the diary. 62% (5 

students) found it new, as the difficulty presented by the students 38% (8 students) writing daily 

after the internship, the advantages of the Field Diary 38% (5 students) mentioned that allows 

a self-assessment and 100% donates students would again use the Reflective Diary. 

It can be observed that the Field Diary is a qualitative tool because it leads to change and 

reinforcement of values, attitudes and emotions. 

Keywords: Active methodologies; Class Diary, Field Diary. 

 

RESUMEN 

 

Las metodologías activas son una concepción educativa que estimula los procesos de 

enseñanza-aprendizaje crítico-reflexivos en los que el alumno participa y se compromete con 

su aprendizaje. 

Este estudio tuvo como objetivo analizar el impacto del diario de campo aplicado en la pasantía 

de estudiantes de enfermería 

La investigación es el método inductivo, investigación de acción con enfoque cuantitativo y 

descriptivo. 

El área de estudio seleccionada fue en una institución hospitalaria en la que estudiantes de 

enfermería realizaron la pasantía curricular. La población consta de un grupo de 16 estudiantes 

del tercer año de enfermería que realizaron la pasantía y la muestra consistió en 8 estudiantes, 



 

Página 247 de 268 

_____________________________________________________________________________ 

REVISTA SOL NASCENTE 

donde inicialmente se realizó el diario de pasantías y en otro momento se realizó un cuestionario 

estructurado sobre el impacto de la pasantía. Uso de diario de campo. 

 Los resultados encontrados fueron: el 75% de los estudiantes (6 estudiantes) encontró que la 

implementación del método fue muy buena, con respecto a la grabación de sus notas del diario 

reflexivo, donde el 50% de los estudiantes (4 estudiantes) lo describió como interesante, con 

respecto a la opinión sobre el diario. El 62% (5 estudiantes) lo encontró nuevo, ya que la 

dificultad presentada por los estudiantes 38% (8 estudiantes) escribiendo diariamente después 

de la pasantía, las ventajas del diario de campo 38% (5 estudiantes) mencionó que permite una 

autoevaluación y 100% dona los estudiantes volverían a usar el Diario reflexivo. 

Se puede observar que el diario de campo es una herramienta cualitativa porque conduce al 

cambio y al refuerzo de valores, actitudes y emociones. 

Palabras-clave: Metodologías activas; Diario de Clase, Diario de Campo. 

 

I. INTRODUÇÃO  

Aprendemos activamente desde que nascemos e ao longo da vida, em processos de design 

aberto, enfrentando desafios complexos, combinando trilhas flexíveis e semi-estruturadas, em 

todos os campos (pessoal, profissional, social) que ampliam nossa percepção, conhecimentos e 

competências para escolhas mais libertadoras e realizadoras. A vida é um processo de 

aprendizagem activa, de enfrentamento de desafios mais complexos (Bacich & Morgan, 2018). 

A aprendizagem é activa e significativa quando avançamos em espiral, de níveis mais simples 

para mais complexos de conhecimento e de competências em todas as dimensões da vida. Esses 

avanços realizam-se por diversas trilhas com movimentos, tempos e desenhos diferentes, que 

se integram como mosaicos dinâmicos, com diversas ênfases, cores e sínteses, frutos das 

interacções pessoais, sociais e culturais em que estamos inseridos (Bacich & Morgan, 2018). 

Nos dias de hoje, segundo Sobral (2012), as metodologias activas são uma concepção educativa 

que estimula processos de ensino-aprendizagem, crítico-reflexivos, nos quais o educando 

participa e se compromete com o seu aprendizado. O método propõe a elaboração de situações 

de ensino que promovam uma aproximação crítica do aluno com a realidade; reforçando a 

metodologia da problematização que a reflexão sobre problemas, gerando curiosidade e desafio 

para pesquisar problemas e soluções. 

Um destes métodos é o Diário de Aula, um procedimento privilegiado para operacionalizar a 

intencionalidade pedagógica de um contrato didáctico e emancipatório; este contribui para o 
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desenvolvimento da autonomia de professores e alunos, visto que, através do diário, a 

experiência do acto de registar é exercida (Freitas, 2008). 

Já o uso do Diário de Campo, segundo Soares et al. (2001), é estratégia de ensino que permite 

ao aluno expressar impressões, observações e avaliações que, por circularem no tempo e no 

espaço, constituem objectos permanentes de auto-reflexão. Portanto, trata-se de um instrumento 

utilizado para encorajar os discentes, no sentido de mobilizá-los para uma busca pessoal voltada 

para os aspectos educacional, cognitivo e profissional. 

 

 

1.1 TEMA 

O impacto do Diário de Campo aplicado no estágio baseado na metodologia do Diário de Aula 

em discentes do 3.º ano de Enfermagem. 

 

1.2 PROBLEMA 

Mediante o exposto, faz-se a reflexão de que na saúde se costuma utilizar a metodologia 

tradicional, fazendo-se uma separação da prática com a teoria. Ao implementar uma 

metodologia activa nas aulas práticas através do Diário de Campo, qual será o seu impacto para 

os discentes de Enfermagem no seu processo de ensino-aprendizagem? 

 

1.3 HIPÓTESES 

Ao implementar uma metodologia activa que, neste caso, é o Diário de Campo, este terá um 

impacto positivo no ensino-aprendizagem, promovendo a reflexão e mudanças de atitudes para 

a resolução de problemas e a melhoria na prática do estudante de Enfermagem. 

1.4 OBJECTIVOS 

Geral: 

 Analisar o impacto do Diário de Campo, aplicado no estágio dos discentes de 

Enfermagem. 

Específicos:  

 Definir alguns conceitos, como as metodologias activas, Diário de Aula e estágio.  

 Discriminar as dificuldades e vantagens do uso do Diário de Campo, aplicado no estágio 

pelos discentes de Enfermagem. 
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 Debater o impacto do uso do Diário de Campo utilizado pelos discentes de Enfermagem. 

1.5 JUSTIFICATIVA 

O assunto é relevante por se tratar de implementar e de analisar o impacto de uma das 

metodologias activas para uma reflexão no discente, levando a uma visão crítica do que foi 

ensinado para conduzir a uma atitude mais consciente e responsável a partir do conhecimento 

relacionado com a prática. 

Neste caso, o Diário de Campo tem como proposta levar a reflexão de como é actuado na prática 

a partir dos conhecimentos prévios, por isso é importante realizar este trabalho científico para 

poder comprovar a sua efectividade mediante a análise do seu impacto. 

 

II. Fundamentação Teórica 

2.1 CONCEITOS FUNDAMENTADOS POR TEORISTAS 

Para Paulo Freire, o objectivo principal é conscientizar o aluno; ele criticava a ideia de que 

ensinar é transmitir saber, porque para ele a missão do professor era possibilitar a criação ou a 

produção de conhecimentos. Ele dizia que, em sala de aula, os dois lados aprenderão juntos, um 

com o outro. 

Para o mestre da Educação, os professores devem possuir uma formação rigorosa e permanente 

e devem ter três momentos importantes: primeiro é aquele em que o educador se inteira daquilo 

que o aluno conhece, não apenas para poder avançar no ensino de conteúdos mas, 

principalmente, para trazer a cultura do educando para dentro da sala de aula. O segundo 

momento é o de exploração das questões relativas aos temas em discussão, o que permite que 

o aluno construa o caminho do senso comum para uma visão crítica da realidade (Ferrari, 2008). 

Freitas (2008) menciona a proposição do Diário de Aula como procedimento didáctico que tem 

como referência a contribuição de Zabalza (2004) acerca dos diários como instrumento de 

pesquisa e desenvolvimento profissional. Para o autor, “tanto escrever sobre o que fazemos e 

como ler sobre o que fizemos nos permite alcançar uma certa distância da acção e ver as coisas 

e a nós mesmos em perspectiva”. Dada a sua importância, Zabalza sugere o uso do diário no 

trabalho de formação inicial de educadores como alternativa para disseminar tal prática na 

experiência docente. Também na visão dos alunos, o Diário de Aula “ajuda a lembrar a ficar 

mais ligado na aula e a aprender mais”. 
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2.2 ESTADO DO CONHECIMENTO 

O interesse deste trabalho baseou-se nas aulas de pós-graduação sobre o tema das metodologias 

activas de ensino, em que das muitas técnicas explicadas e analisadas está o Diário de Aula. 

Isso levou-me à inquietude de aplicá-lo e de analisar o impacto desta metodologia nos 

estudantes e é nesse momento que surge a iniciativa de fazer um trabalho de investigação sobre 

o tema, ao perceber que na realidade de Angola as metodologias activas e o seu impacto não 

são exploradas pelos docentes nas suas práticas diárias de ensino. 

Para isto, neste capítulo vamos analisar alguns trabalhos de artigos, oito no total, no período de 

2001 a 2009, retirados do Google Académico, que se aproximam do tema, pois ao investigar 

sobre as pesquisas em teses e dissertações produzidas no Brasil não foi possível encontrar temas 

associados mas, mesmo assim, achei relevante abordar esta temática que poderá contribuir para 

a iniciativa de implementar as novas tecnologias na área da Saúde. 

Hess (2016) faz uma reflexão sobre o momento do diário e o diário dos momentos, na qual 

relata que o diário é uma prática antiga. Em 1808, Marc- Antonie-Jullien trabalha no Ensaio 

sobre o método em que convida os jovens a se formar em três diários: o diário de sua saúde, o 

dos seus encontros e o das suas aquisições científicas. Nesse registo, escrever um diário é um 

meio de construir a sua identidade de pesquisador. A cada tema explorado pode corresponder 

uma caderneta de anotações, um diário. O diário dos momentos é então uma maneira de 

preservar a memória de suas descobertas, mas também de suas ideias, de suas reflexões do dia-

a-dia. 

Grillo (2008) define Diário de Aula como um procedimento privilegiado para operacionalizar 

a intencionalidade pedagógica de um contrato didáctico emancipatório. Nesta perspectiva, 

compreende-se que professores e alunos estejam mutuamente implicados no processo de 

ensinar e de aprender. 

O Diário de Aula, seguindo a ideia do mesmo autor, contribui para o desenvolvimento da 

autonomia de professores e alunos, visto que, através do diário, a experiência do acto de registar 

é exercida com um apoio à teorização da prática. 

Silva (2001) menciona no seu trabalho sobre a temática do Diário de Aula na formação de 

professores reflexivos: resultados de uma experiência com professores estagiários de 

Biologia/Geologia; autores definindo o Diário de Aula, como Zabalza (1994) e Porlán e Martín 

(1997), como um conjunto de narrações que reflectem as perspectivas do professor, nas 
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dimensões objectiva e subjectiva, sobre os processos mais significativos da sua acção. A sua 

realização possibilita uma perspectiva diacrónica das situações vividas pelo professor e, 

portanto, da sua evolução e desenvolvimento profissional num determinado período de tempo. 

O desenvolvimento profissional do professor torna-se perceptível através do registo dos 

pensamentos e sentimentos que este experimenta durante o processo de ensino e das actividades 

envolvidas na sua preparação. 

Sendo assim, o autor reforça que o Diário de Aula se constitui como uma dessas estratégias, 

sendo grandemente valorizado na formação de professores pelo facto de associar à escrita a 

actividade reflexiva, permitindo ao professor uma observação mais profunda dos 

acontecimentos da prática. 

Os resultados obtidos parecem igualmente permitir-nos afirmar que, embora os diários de aula 

se revelem eficazes comparativamente a outras actividades (nomeadamente neste estudo a 

análise em grupo, nos encontros pós-observação de aulas, da acção desenvolvida) na 

promoção/desenvolvimento da capacidade de os professores estagiários reflectirem sobre a 

prática que desenvolvem, essa capacidade foi potenciada quando o modelo de formação, 

seguido durante o ano de estágio pedagógico, valorizou uma metodologia de formação 

reflexiva, em que o Diário de Aula surgiu integrado em outras estratégias implementadas com 

o mesmo objectivo.  

Há que se ter em conta que o Diário de Aula faz parte de uma das metodologias activas e 

segundo Mesquita (2016) no seu trabalho de mestrado sobre as metodologias activas de 

ensino/aprendizagem: dificuldades de docentes de um curso de enfermagem. Na nova ordem 

mundial, são notórias as mudanças nos aspectos social, ético, económico e político da sociedade 

pós-moderna, as quais atingem de modo incisivo o Ensino Superior, exigindo uma nova visão 

de formação profissional para se fazer frente às necessidades do paradigma educacional da 

actualidade. 

Nesse contexto, a tendência pedagógica contemporânea deve favorecer o desenvolvimento 

profissional voltado para as dimensões éticas e humanísticas, com capacidade de reflexão, 

crítica e atenção às necessidades da população, a fim de transformar realidades. Diante de tais 

argumentos, uma crescente intenção pela busca de métodos inovadores de ensino-aprendizagem 

emerge, de modo a contemplar as reais necessidades da sociedade moderna, ultrapassando os 

limites do treinamento puramente técnico para, efectivamente, alcançar a formação do Homem 

como um ser histórico, inscrito na dialéctica da acção-reflexão-acção.  



 

Página 252 de 268 

_____________________________________________________________________________ 

REVISTA SOL NASCENTE 

Hermida, P. M. V., Barbosa, S. S., & Heidemann, I. T. S. B. (2015), no seu trabalho sobre a 

metodologia activa de ensino na formação do enfermeiro, defende que a inovação na atenção 

básica reforça que a utilização da metodologia activa, compreendida como inovadora e 

instigante para os sujeitos envolvidos, objectiva desenvolver as potencialidades dos discentes 

para que possam assumir-se como protagonistas do processo de formação. São metodologias 

que estimulam a participação activa dos discentes no processo dinâmico de construção do 

conhecimento, de resolução e avaliação de problemas, trazendo-os para o papel de sujeitos 

activos de seu crescimento. 

Soares et al. (2001), no seu trabalho sobre o Diário de Campo utilizado como estratégia de 

ensino e instrumento de análise do trabalho da enfermagem, descreve sobre a utilização do 

Diário de Campo como estratégia de ensino que permite ao aluno expressar impressões, 

observações e avaliações e, por circularem no tempo e no espaço, constituem objectos 

permanentes de auto-reflexão. Portanto, trata-se de um instrumento utilizado para encorajar os 

discentes, no sentido de mobilizá-los para uma busca pessoal voltada para os aspectos 

educacional, cognitivo e profissional. 

Essa intervenção crítica e reflexiva, tanto da técnica de enfermagem quanto da académica, vai 

consolidar-se mediante a utilização de metodologias activas no processo de formação dos 

profissionais de saúde e na educação permanente. Neste aspecto, o Diário de Campo constitui-

se como uma ferramenta que permitiu aos alunos articularem teoria e prática, ao evidenciarem 

as dificuldades enfrentadas no quotidiano dos serviços de saúde e confrontá-los com o 

conhecimento produzido na Academia.  

Mediante tudo o que foi mencionado, pode-se perceber que, em todos os autores, o uso do diário 

tem uma componente de diálogo que leva à reflexão, o que vai facilitar o processo ensino-

aprendizagem. O diário permite exercitar a escrita com coerência, levando a uma componente 

pessoal ao se exteriorizar toda a experiência do autor de forma reflexiva e autónoma. Por isto, 

a relevância do tema para levar à prática de sua execução. 

 Marton (2017) afirma que, para formar enfermeiros transformadores, é preciso a participação 

efectiva de docentes engajados, envolvidos nos métodos de ensino e que saibam proporcionar 

um meio propício de compartilhamento de novos conhecimentos entre os alunos.  

Este trabalho tem como relevância levar à reflexão a prática das metodologias activas dos 

docentes universitários, neste caso na área da enfermagem e em Angola, onde os desafios para 

inovar na educação é possível sem que para tal sejam precisos muitos recursos, comprovando-

se que com menos se faz mais… 
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III. METODOLOGIA 

3.1 ABORDAGEM DE PESQUISA 

A pesquisa é do método indutivo, pesquisa-acção com abordagem quantitativa, descritiva. 

3.2 CONTEXTO, SUJEITOS E ORGANIZAÇÃO DA PESQUISA  

A área de estudo seleccionada foi uma instituição hospitalar, na qual os discentes de 

enfermagem realizaram o estágio curricular. A população é constituída por um grupo 16 

discentes do 3º ano de Enfermagem que fizeram o estágio, e a amostra é formada por oito 

alunos, sendo realizado, em um primeiro momento, o Diário de Estágio que os mesmos faziam 

de modo orientado por um guia de perguntas para se orientarem na prática. 

Em outro momento, foi realizado um questionário estruturado sobre o impacto do uso do Diário 

de Campo para se fazer a análise do tema proposto. 

 

IV. Análise e discussão dos resultados 

A população é constituída por um grupo 16 discentes do 3º ano de Enfermagem que realizaram 

o estágio no campo hospitalar, cuja amostra é de 8 alunos, pois o outro grupo devido ao 

calendário académico teve pouco tempo de estágio. A proposta foi, em um primeiro momento, 

o Diário de Estágio com perguntas dirigidas às suas vivências diárias (ver anexo). 

Em outro momento, foi realizado um questionário estruturado sobre o impacto do uso do diário 

de campo para se fazer a análise do tema proposto (ver anexo). 

As análises e discussões terão como base um artigo de Yepes (2008) que faz um trabalho todo 

ele direccionado para o Diário de Campo do Ensino Superior na saúde, cuja linha do trabalho 

está sendo reflectida e argumentada. 
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1º Gráfico: Implementação da metodologia do Diário Reflexivo no estágio

 

Neste gráfico, podemos observar que 75% dos alunos (6 alunos) acharam muito boa a 

implementação do método, 13% interessante (1 aluno) e 12% (1 aluno). Com este resultado, 

podemos levar em conta a novidade da implementação já que ninguém havia conduzido os 

alunos a reflectirem sobre as suas acções no campo de estágio de maneira reflexiva. Reforçando 

o que afirma Freitas (2008), a elaboração de um roteiro orientador da auto-avaliação contribui 

para a tomada de consciência das relações estabelecidas. 

 

 

2º Gráfico: Percepção dos discentes sobre o conteúdo dos registos do Diário Reflexivo 
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Neste gráfico, foi indagado aos discentes que se expressassem, através de uma palavra-chave, 

sobre o registo das suas anotações do Diário Reflexivo, sendo que 50% dos alunos (4 alunos) 

descreveram-no como interessante e os outros, representados por 1 aluno, respectivamente, 

acharam-no didáctico (13%), novidade (12%), transformador (13%) e maravilhoso (13%). Estes 

resultados reforçam o estudo de Yepes (2008) que defende que a parte subjectiva do diário, 

referindo as suas reflexões do próprio aluno, permite que o estudante se vá aproximando e 

referindo a argumentação, articulando elementos que sustentam sua postura frente ao que 

aprende e organizando seus pensamentos, desvirtuando seus prejuízos e revisando os seus 

preconceitos. 

3º Gráfico: Opinião do discente sobre o Diário Reflexivo

 

Neste gráfico, podemos ver que 62% (5 alunos) o classificaram como novidade e 38% (3 alunos) 

como interessante. Este resultado reforça a investigação de Yepes (2008) que afirma que o 

diário é propiciador e potenciador, visto que o estudante pode olhar para as implicações de suas 

acções, mudando o foco de sua decisão, passando de centro da sociedade para começarem a 

perceber que fazem parte dela. 

Reforçando Freitas (2008) que refere que inicialmente este não é bem recebido pelos alunos, o 

que no caso deste grupo de estudo foi mais pela incompreensão no início da sua implementação. 

O mesmo autor menciona no seu estudo que alguns alunos não o fizeram pela demora na 

compreensão, pois a disposição de fazer o diário, apoiada pela obrigatoriedade, transforma-se 

à medida que o comprometimento individual e colectivo instiga a autoria de cada um.  

4º Gráfico: Dificuldade do Diário Reflexivo 

62%

38%

0%

Gráfico sobre a opinião do 
estudante com o Diário Reflexivo

Novidade

Interessante

Obrigatoriedade



 

Página 256 de 268 

_____________________________________________________________________________ 

REVISTA SOL NASCENTE 

 

Quanto à dificuldade apresentada pelos alunos, 38% (8 alunos) escrevem diariamente após o 

estágio, 29% (6 alunos) mencionaram que organizar as ideias foi-lhes difícil, 19% (4 alunos) 

consideraram que foi para eles uma novidade na organização do raciocínio crítico, e 14% (3 

alunos) tiveram dificuldades no uso das terminologias técnicas. 

Podemos observar que a maior dificuldade foi a escrita diária, pois implicava uma rotina e 

tempo para planificar, reflectir, escrever e revisar o mesmo. 

Em relação a organização das ideias, como menciona Freitas (2008), o diário proporciona a 

elaboração de registos reflexivos e mobiliza o exercício do diálogo entre saberes práticos e 

teóricos. 

No que toca à novidade do raciocínio crítico, os alunos vêem-na como uma desvantagem, 

porque eles ao início consideram o Diário Reflexivo um mero conto de factos ocorridos no 

estágio, contrastando com o que Yepes (2008) menciona sobre o sentido crítico que permite 

identificar o nível de desenvolvimento do sentido crítico de cada aluno e lhe possibilita na área 

de formação, criar mecanismos e incluir estratégias que favoreçam uma profunda análise das 

situações e a toma de posturas, coerentes com o profissionalismo e a ética. 

Já o uso das terminologias técnicas, como diz Freitas (2008), é uma forma de incentivo à escrita 

e abre portas para um novo e amplo vocabulário, pois, quando surge a necessidade de se 

escrever seguidamente, surge também a necessidade de conhecer palavras novas, o que os 

alunos vêem como dificuldade, porque isso implica investigar e estudar mais, e os discentes 

não estão acostumados a este exercício. 
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5º Gráfico: Vantagens do Diário de Campo 

 

 

As vantagens do Diário de Campo: 38% (5 alunos) mencionaram que permite uma auto-

avaliação, 23% (3 alunos) afirmam que, assim, ampliam os conhecimentos científicos, 31% 

consideram que é uma forma legível de esclarecer dúvidas (4 alunos) e 8% (1 aluno) refere que 

auxilia na comunicação com o paciente. 

Sobre o autoconhecimento, Yepes (2008) menciona de forma muito clara que, segundo a 

informação obtida nos diários, as acções educativas propiciam ao estudante, em uma primeira 

fase, um autocontrolo, isto é: o seu autoconhecimento, o reconhecimento de suas limitações, 

falhas e defeitos, valores positivos e negativos. É uma oportunidade para se fazer consciente 

dele e de aceitá-lo exteriorizando, o que se dá por meio da exteriorização do diário. Interagindo 

com Freitas (2008), o autoconhecimento nutre-se com conhecimentos(s) do(s) outro (s) e de si 

mesmo como sujeito de conhecimento. 

Em relação aos conhecimentos científicos, Yepes menciona que a escritura no diário é um 

fixador de conhecimentos e uma mediação para concretizar isto nas estruturas mentais e na 

prática clínica, já que o estudante deixa plasmado no diário o reconhecimento da melhoria da 

sua competência profissional. 

Os alunos puderam ver o diário como uma vantagem para esclarecer dúvidas, porque tiveram, 

durante o estágio, um acompanhamento do docente, o que reforça o afirmado por Yepes (2008) 

de que os estudantes que tem acompanhamento com os docente podem evidenciar as incertezas 

exteriorizando através de expressões “penso” e “creio” uma dúvida metódica, contribuindo 

assim para o desenvolvimento do pensamento crítico do estudante (metacognição). 
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É também muito interessante quando se menciona que auxilia na comunicação com o paciente, 

reforçando uma das vantagens no Diário Reflexivo que é a de permitir que o aluno desenvolva 

as destrezas de comunicação. 

6º Gráfico: Adesão dos alunos ao Diário de Campo

 

Podemos observar que 100% dos alunos voltariam a fazer o Diário de Campo, reforçando a tese 

de Yepes (2008) que identifica mutação, mudança, evolução, um aperfeiçoamento como ser 

humano e profissional, sendo um processo de formação explícito no Diário de Campo. Esta 

tomada de consciência de si mesmo implica, mencionando outro autor, três aspectos: 

consciência emocional, valorização adequada de si mesmo. O reconhecimento das próprias 

fortalezas e debilidades; a valorização precisa das possibilidades, alcances e limites pessoais; a 

manutenção de uma conduta reflexiva que possibilite a aprendizagem desde a experiência; a 

abertura a novas perspectivas e à aprendizagem contínua. 

Aspectos relevantes no preenchimento do Diário de Campo 

Nos seus apontamentos, os alunos, por unanimidade, viram como uma grande oportunidade 

para a aprendizagem estar acompanhado da professora e supervisora de estágio, ensinando a 

todo momento e respondendo às inquietudes dos discentes. Outra das experiências que 

relataram de forma unânime foram as visitas de enfermagem realizadas pelos discentes, sob a 

orientação da professora de estágio, utilizando o processo de atenção de enfermagem, 

reforçando o que foi aprendido no 2º ano de maneira teórica, podendo vivenciar e praticar na 

área assistencial, o que os levou a estarem motivados em suas acções no campo de estágio. Isto 

reforça o argumento de Yepes (2008) que afirma que é um facto que, quando não existe um 

acompanhamento do docente por escrito no Diário de Campo, pode dar-se uma excessiva 
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espontaneidade, própria de quem tem a certeza de não estar a ser revisado ou controlado nesta 

tarefa. 

Foi de grande relevância os discentes auto-avaliarem-se quanto aos seus pontos fracos e fortes, 

durante o estágio, mediante as actividades e o atendimento ao cliente. 

Estes apontamentos confirmam Yepes (2008) que diz que “nos estudantes na área de saúde a 

auto-estima é tão necessária como em qualquer profissional, pois é entendida como confiança 

em si mesmos sobre as próprias capacidades e como uma firmeza suficiente para a tomada de 

decisões, inclusive quando se produzem pressões negativas no seu entorno; supõe, ainda, 

demonstrar suficiente convicção e segurança na exposição destas decisões, realçando os 

factores e resultados positivos.” 

 

V. Proposta e solução do problema investigado 

a) Objectivo da proposta 

Brindar com conhecimentos das metodologias activas os docentes do Ensino Superior e os seus 

benefícios na implementação.  

b) Breve fundamentação da proposta 

A importância do conhecimento dos docentes sobre as metodologias activas é porque estas dão 

ênfase ao papel de protagonista do aluno, ao seu desenvolvimento directo, participativo e 

reflexivo em todas as etapas do processo, experimentando, desenhando, criando, com 

orientação do professor (Bacich & Morgan, 2018). 

As metodologias são grandes directrizes que orientam os processos de ensino e de 

aprendizagem e que se concretizam em estratégias, abordagens técnicas concretas, específicas 

e bem diferenciadas. Neste caso, o professor como orientador ou mentor ganha relevância. O 

seu papel é ajudar os alunos a irem além do que conseguiriam ir sozinhos, motivando-os, 

questionando-os, orientando-os (Bacich & Morgan, 2018). 

c) Acções da proposta 

 Realizar uma formação sobre as metodologias activas; 

 Em um segundo momento, realizar oficinas de aprendizados com as técnicas das 

metodologias activas. 

d) Duração para a implementação 
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A actividade decorreria num dia inteiro, em que na parte da manhã seriam apresentadas as 

metodologias e, logo depois, haveria formação de grupos e docentes para expor cada 

metodologia activa já na prática. 

e) Local de implementação 

No anfiteatro do Instituto Superior Politécnico Sol Nascente. 

f) Participantes 

Docentes do Instituto Superior Politécnico Sol Nascente. 

 

 

VI. Conclusões e recomendações 

Através dos estudos realizados nesse trabalho, podemos observar que existe escassa 

implementação do Diário de Campo por parte dos docentes para os profissionais de saúde. Por 

isso, sugere-se como desafio implementá-lo na prática clínica e realizar trabalhos de 

investigação sobre a mesma, já que é um campo de mediação docente e estudante. É uma 

ferramenta qualitativa, pois leva à mudança e ao reforço dos valores, atitudes e emoções. 

As metodologias activas vêm para inovar o ensino-aprendizagem, mas é necessário que os 

docentes de enfermagem adquiriram competências necessárias, o que implica abrirem-se para 

esta diversidade de metodologias que visa inovar as relações do ensinar e do aprender, levando 

o discente a ter um raciocínio crítico. 
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VIII. ANEXOS 

 

INSTITUTO SUPERIOR POLITÉCNICO SOL NASCENTE 

FACULDADE DE ENFERMAGEM 

DEPARTAMENTO DE SAÚDE – GRADUAÇÃO EM ENFERMAGEM 

CURSO: Enfermagem Pediátrica: RECÉM-NASCIDO  

SEDE: Hospital Geral do Huambo – Secção de Neonatologia 

CHEFE DO DEPARTAMENTO SAÚDE: Lic. Alberto Siliveli 

COORDENADOR DO CURSO: Lic. Higino W. Canjamba 

PROFESSORA RESPONSÁVEL: Lic. Esp. Rosane Lucas  

Nome do Aluno: 

Data do Estágio:  

 

DIÁRIO REFLEXIVO SOBRE O ESTÁGIO 3.º ANO DE ENFERMAGEM 

1. No turno de hoje, do que eu vivenciei eu já tinha algum conhecimento prévio? 

2. O que aprendi hoje de novo? 

3. Que dificuldades tive hoje na condução do meu processo ensino-aprendizagem? 

4. Quais são os meus pontos fortes? 

5. Como o professor ou o profissional acompanhou as tarefas propostas durante o estágio? 

6. Sugestões de actividades que poderiam enriquecer o estágio.  

 

QUESTIONÁRIO 

Este questionário tem como finalidade analisar o impacto do Diário de Campo aplicado no 

estágio dos discentes de enfermagem para a aquisição da pós-graduação em Didáctica na 

Investigação no Ensino Superior. Este será preenchido de maneira anónima. As perguntas 
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serão respondidas com base na prévia experiência de elaboração do Diário Reflexivo. 

Responda as seguintes perguntas e grata pela sua colaboração. 

1) O que achaste da metodologia do Diário Reflexivo no estágio? 

 

Muito Boa 

Boa 

Interessante 

Indiferente 

 

2) Identifique 3 palavras-chave para expressar o conteúdo dos seus 

registos? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________ 

3) Quanto ao modo, como te relacionaste com o Diário? 

 

Novidade 

Interessante 

Obrigatoriedade 

Outros 

_____________________________________________________________ 

 

4) Que dificuldades tiveste em elaborar o Diário? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________ 

5) Achas que o Diário traz vantagens? Quais? 

________________________________________________________________________

__________________________________________________ 

6) Voltarias a fazer o Diário de Campo no estágio? 
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Sim 

Não 

Indiferente  

Outros_______________________________________________________ 

 

7) Alguma pergunta ou sugestões que não foram feitas e que gostaria que fossem feitas no 

questionário? 

___________________________________________________________________________

_______________________________________________ 
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1. Os artigos podem ser escritos em português, inglês, espanhol e francês. 

 
2. Têm que ser inéditos e não mais de 20 páginas, notas de pé de páginas incluídas. 

 
3. As resenhas submetidas não devem superar 6 páginas. 

 

4. O envio de artigo deverá ser acompanhado por um abstract no idioma original do artigo e 

em inglês e no mínimo com três palavras-chave. 

 
5. O formato das letras é Times New Roman 12, justificado e com 1,5 de espaço. 

 
6. Os textos devem ser enviados em formato Word Perfect ou em Word para o PC. 
 
 
7. Os artigos enviados devem ser assinados pelos autores que também deverão indicar os 

seus graus académicos e filiação institucional. 

 
8. A redacção da revista reserva o direito de publicar ou não. 

 
9. Haverá sempre um comité externo para avaliação dos artigos. 

 
10. Os títulos dos artigos devem estar na língua original e em caso de necessidade em inglês. 
 
 
11. As referências bibliográficas e notas de pé de páginas devem ser numeradas. As referências 

bibliográficas devem ser completas na primeira cita utilizando a norma clássica para as Ciências 

Sociais e Humanas e Vancouver ou AMA para as Ciências de Saúde. 

 

 

12. Aceitam-se os projectos de investigação que não superam 8 páginas. 
 

 

LIVROS ELECTRÓNICOS: 

 

As citas devem começar com o primeiro e último nome do (s) autor (es), título do livro 

electrónico (em itálico), editor, data de publicação, número da página citada. Endereço Web 

(Disponível a data da consulta).
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PROCESSO DE AVALIAÇÃO E DE SELEÇÃO DOS ARTIGOS: 

 

Os artigos devem ser enviados para o e-mail da revista ou do Director nos prazos 
indicados. 

 

A Direcção acusará a recepção do trabalho sem necessariamente manter contacto com 

o autor antes da decisão final de publicar ou não. 

 

Os autores dos artigos são responsáveis pela sua revisão ortográfica e gramatical. 
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